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As Comissões de 
Finanças e de Ad-
ministração Públi-

ca acataram, ontem, um 
substitutivo enviado pelo 
Governo do Estado a fi m 
de ampliar o quadro de 
médicos, advogados, ana-
listas e assistentes técnicos 
da Universidade de Per-
nambuco (UPE). As vagas 
serão incluídas no Projeto 
de Lei (PL)  nº 3235/2022, 
o qual já previa 80 novos 
postos de professor univer-
sitário para a instituição.

Apesar de a proposta 
original do Executivo ter 
sido aprovada em Primeira 
Discussão pelo Plenário no 
último dia 12, o Regimento 
Interno da Alepe permite 
modifi cações no intervalo 
entre os turnos de votação. 
Assim, foi enviada matéria 
com a nova redação con-
templando, além dos do-
centes, 100 cargos de mé-
dico – passando dos atuais 
741 para 841 – e seis de 
advogado (hoje são 14). O 
texto ainda reforça a Ges-
tão Universitária com 90 
analistas e 80 assistentes.

Em Finanças, o substitu-
tivo, que tramita em regime 
de urgência, recebeu parecer 
favorável do deputado José 
Queiroz (PDT). Esse cole-
giado também referendou o 
PL nº 3237/2022, que auto-
riza o Estado a conceder R$ 
2,5 milhões em subvenção 
social à Associação Casa do 
Estudante de Pernambuco. 
O recurso, a ser pago em 
seis parcelas no período de 

um ano, deve auxiliar nos 
custos de manutenção das 
atividades administrativas e 
educacionais da entidade.

Mൾංඈ Aආൻංൾඇඍൾ
Projetos com foco na 

questão ambiental também 
foram destaque na Comis-
são de Administração, que 
deu aval à criação da Polí-
tica Estadual de Promoção 
da Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável 
(PL nº 2764/2021) e a duas 
mudanças na Política de 
Enfrentamento às Mudan-
ças Climáticas de Pernam-
buco. Todas as iniciativas 
partiram do deputado Clo-
doaldo Magalhães (PV).

Relatada pela deputada 
Teresa Leitão (PT), a primei-
ra proposta prevê a integração 
do plano de ações instituído 
pela Organização das Nações 
Unidas (ONU) às políticas 
governamentais. Assim, de-
termina medidas de plane-
jamento, implementação e 
divulgação dos objetivos da 
Agenda 2030. Na justifi cati-
va, o autor reconhece a im-
portância da promoção do 
desenvolvimento sustentável 
“por meio de transformações 
sociais de cunho ambiental, 
social e econômico”.

Já na Política de En-
frentamento às Mudanças 
Climáticas, Magalhães su-
gere incluir dispositivos 
para incentivar o uso de 
energias limpas sustentá-
veis, especialmente a solar 
(PL nº 2759/2021), e para 
promover a utilização do hi-

Colegiados autorizam 
criação de 276 cargos na UPE
Pautas ambientais e 

incentivo a esportes de praia 
também passaram por 
comissões temáticas

FINANÇAS - Relatada por José Queiroz, proposta do Executivo amplia quadro de 
médicos, advogados, analistas e assistentes técnicos da universidade

ADMINISTRAÇÃO - Comissão presidida por Antônio Moraes acatou 15 projetos e 
distribuiu outros 12 para relatoria

ESPORTE - Joaquim Lira apresentou parecer favorável a projeto que visa incentivar 
atividades na orla de Pernambuco

drogênio verde (substitutivo 
ao PL nº 3016/2022). Em 
ambos os casos, pretende-se 
estimular cadeias produtivas 
relacionadas a essas matri-
zes energéticas por meio de 
pesquisa, capacitação e in-
vestimentos fi nanceiros.

A Comissão de Ad-
ministração ainda apro-
vou um substitutivo ao PL 
nº 3025/2022, das Juntas 
(PSOL), que visa obrigar 
escolas públicas e privadas 
de Pernambuco a controlar 
o acesso do público externo 
aos eventos que realizarem. 
Ao todo, a Comissão presi-
dida pelo deputado Antônio 
Moraes (PP) acatou 15 pro-
jetos e distribuiu outros 12 
para relatoria.

Eඌඉඈඋඍൾඌ ൽൾ ඉඋൺංൺ
A Comissão de Espor-

te, que também se reuniu 
ontem, deu aval à criação 
de uma Política Estadual 
de Incentivo aos Esportes 
de Praia, conforme pre-
vê o PL nº 3056/2022, da 
deputada Simone Santana 
(PSB). Entre as diretrizes 
dessa ação governamental, 
devem constar alternativas 
de entretenimento saudável 
para crianças e jovens em 
situação de vulnerabilidade 
social. Outro ponto é a iden-
tifi cação de talentos poten-
ciais para esportes de praia 
de alto rendimento.

O relator da proposição 
no colegiado foi o depu-
tado Joaquim Lira (PV). 
Ele foi favorável à matéria 
juntamente com a emenda 
supressiva retirando artigo 
sobre convênios entre o Go-
verno Estadual e entidades 
públicas ou privadas. A Co-
missão de Justiça propôs a 
alteração por considerar que 
o trecho seria apenas a repe-
tição de uma competência 
do Executivo.



Ação da Polícia Federal 
(PF) defl agrada on-
tem motivou pronun-

ciamento do deputado Coro-
nel Alberto Feitosa (PL) no 
Plenário da Alepe. Alvo do 
discurso, a Operação Cia-
nose investiga a compra de 
300 respiradores pelo Con-
sórcio Nordeste – entidade 
formada pelos governos dos 
nove Estados nordestinos – 
ao custo de R$ 48 milhões 
sem que os aparelhos te-
nham sido entregues.

O parlamentar frisou que 
a entidade é hoje presidida 
pelo governador de Pernam-
buco, Paulo Câmara, e afi r-
mou que, desde a fundação, 

a gestão do grupo é feita por 
aliados políticos do ex-presi-
dente Lula. “Não bastasse a 
situação por que passava o 
povo, alguns se aproveita-
ram da pandemia para fazer 
malversação do dinheiro 
público”, lamentou, regis-
trando que os investigados 
podem responder por este-
lionato, lavagem de dinhei-
ro e dispensa de licitação em 
desrespeito à lei.

Feitosa disse ainda que 
Paulo Câmara, em nome 
do Consórcio Nordeste, so-
licitou à Justiça sigilo nas 
investigações. “A marca do 
PSB é esconder e, agora, o 
governador quer que nós, 

pernambucanos, não tome-
mos conhecimento das apu-
rações”, declarou. “São as 
mesmas pessoas que chamam 
o presidente Bolsonaro de ge-
nocida e se dizem ‘salvadoras 
da pátria’. Querem voltar ao 
poder, mas fi zeram uma coi-
sa dessas com o dinheiro que 
deveria ser usado no combate 
à Covid-19”, complementou.

O pronunciamento re-
cebeu o apoio do deputado 
Joel da Harpa (PP). “O povo 
do nosso Estado não esquece 
quantos perderam a vida”, 
comentou o progressista. “Ao 
contrário do que se diz, ge-
nocida foi o Governo de Per-
nambuco.”
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DENÚNCIA - “Alguns se aproveitaram da pandemia para fazer malversação do 
dinheiro público” 
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O deputado Joel da 
Harpa (PP) destacou, em 
discurso na Reunião Ple-
nária de ontem, a passa-
gem do Dia Estadual dos 
Profissionais de Seguran-
ça Pública, em 21 de abril. 
Autor da proposição que 
deu origem à data comemo-
rativa, o parlamentar usou a 

tribuna para criticar os altos 
índices de homicídios de 
agentes em todo o Brasil.

“Um policial é morto 
a cada 44 horas no País”, 
informou o parlamentar, 
que comparou os números 
com os de outras nações: 
“Na Inglaterra, em cem 
anos, foram 200 agen-

tes no total”. “No dia em 
que celebramos os servi-
ços prestados por esses 
profissionais, ocorreu o 
movimento ‘Vidas de Po-
liciais Importam’, na praia 
do Pina (Recife). Foi uma 
maneira de fazer um alerta 
à sociedade e provocar a 
reflexão”, registrou.

A ampliação do abaste-
cimento d’água em Sairé 
(Agreste) foi registrada 
pelo deputado João Paulo 
Costa (Avante) na Reu-
nião Plenária de ontem. 
O parlamentar informou 
ter se reunido com a pre-
sidente da Compesa, Ma-

nuela Marinho, que con-
firmou o início das obras 
para breve.

“Algumas comunida-
des vivem sem oferta re-
gular de água há mais de 
20 anos. A expansão deve 
benefi ciar, pelo menos, 900 
famílias”, anunciou. Ele 

destacou que a obra é uma 
demanda do mandato e se 
comprometeu a acompa-
nhar de perto a execução. 
“O povo de Sairé tem um 
representante nesta Casa. 
Vamos lutar para que a po-
pulação do município tenha 
mais qualidade de vida.”

VULNERÁVEL - “Um policial é morto a cada 44 horas no Brasil” 

OBRA - “Expansão deve benefi ciar, pelo menos, 900 famílias” 

Segurança Pública

Abastecimento

Joel da Harpa lamenta 
violência contra 

profissionais da categoria

João Paulo Costa 
comemora ampliação da 
oferta de água em Sairé

Alberto Feitosa repercute investigação
 da PF sobre compra de respiradores

Operação Cianose apura 
aquisições feitas pelo Consórcio 

Nordeste durante pandemia 

Em resposta, o deputado 
Rodrigo Novaes (PSB) dis-
se que o Consórcio Nordeste 
defende a apuração dos fatos, 
a punição dos responsáveis e 

a devolução do dinheiro aos 
Estados. Ele leu uma nota 
em que a entidade garante ter 
cumprido todos os requisitos 
legais na compra dos respira-

dores e informa ter sido alvo 
de “uma fraude por parte de 
empresários que receberam o 
pagamento e não entregaram 
os aparelhos”.



Uma alteração no Re-
gimento Interno da Alepe 
recebeu aval do Plenário on-
tem. O Projeto de Resolução 
(PR) nº 3259/2022, que am-
plia o número de vice-líde-
res de bancada, foi aprecia-
do em duas discussões: uma 
Reunião Extraordinária foi 
realizada logo após a Ordi-
nária. Assim, foram contabi-
lizados 35 votos favoráveis à 
matéria no primeiro turno e 
37 no segundo.

Pela regra atual, cada 

bancada com três ou quatro 
parlamentares tem o direi-
to a indicar um vice-líder, 
enquanto aquelas com cin-
co ou mais podem nomear 
dois. A mudança autoriza 
um vice-líder para gru-
pos com dois integrantes; 
dois para aqueles com três 
membros; três para os com 
quatro deputados; e quatro 
para as representações par-
tidárias com cinco ou mais 
legisladores.

“A alteração fortalece o 

papel parlamentar dos vice
-líderes nas respectivas ban-
cadas, confi gurando-se me-
dida importante para o bom 
desempenho do mandato na 
Casa de Joaquim Nabuco”, 
diz a justifi cativa anexada 
pela Mesa Diretora, autora 
da proposta.

Cංൽൺൽൺඇංൺ 
Pൾඋඇൺආൻඎർൺඇൺ

Os parlamentares tam-
bém apreciaram nove Proje-
tos de Resolução para a con-

cessão do Título de Cidadão 
de Pernambuco a pessoas 
que adquiriram alguma for-
ma de afi nidade ou têm his-
tórico de serviços prestados 
ao Estado. Todos foram aca-
tados por unanimidade, com 
exceção de dois, de iniciati-
va das Juntas (PSOL).

O PR n° 2998/2022, que 
recebeu 27 votos a favor e 
seis contra, prevê a home-
nagem à escritora e militante 
dos direitos LGBTQIA+, 
Joyce Thamires dos Santos. 

Já o PR nº 2999/2022, que 
obteve a mesma votação, su-
gere a comenda para Maria 
Daniela de Mendonça Mot-
ta, cofundadora e integrante 
da Rede Autônoma de Tra-
vestis e Transexuais de Per-
nambuco (RATTs-PE).

Pඋൾൿൾංඍඎඋൺ Aආං඀ൺ 
ൽൺ Bංൻඅංඈඍൾർൺ

Ainda na reunião de on-
tem, o Plenário acatou in-
dicações para que três mu-
nicípios recebam o Prêmio 

Prefeitura Amiga da Biblio-
teca. O PR nº 3238/2022 foi 
apresentado pelo deputado 
Isaltino Nascimento (PSB) 
e sugere a premiação para 
Buíque (Agreste). O PR 
nº 3239/2022 é de autoria 
do deputado Waldemar 
Borges (PSB) e propõe a 
homenagem a Iguaracy 
(Sertão). Por fi m, o PR nº 
3240/2022 indica o municí-
pio de Ribeirão (Mata Sul), 
por iniciativa de Aluísio 
Lessa (PSB).

Ordem do Dia

Plenário aprova mudança em 
regra para vice-líderes de bancadas

Em discurso na Reunião 
Plenária de ontem, o de-
putado João Paulo (PC-

doB) lembrou a passagem do 
Dia do Metalúrgico, comemora-
do em 21 de abril. Ele parabeni-
zou os trabalhadores pela data e 
exaltou a contribuição dos sindi-
catos da categoria para o avanço 
da democracia no Brasil.

“Saúdo as companheiras 
e os companheiros metalúrgi-
cos de todo o País”, discursou, 
citando a participação da cate-

goria em momentos importan-
tes da história política nacio-
nal, como as greves do ABC 
Paulista, na década de 1970, 
durante a Ditadura Militar. 

“Essa luta contribuiu para 
a abertura democrática, e foi 
dela que emergiu o ex-presiden-
te Lula, o maior líder sindical 
do Brasil”, afi rmou. “Além das 
conquistas, esse movimento re-
sultou na criação de entidades 
que seriam um polo aglutinador 
das forças de esquerda brasilei-

ras, extremamente infl uentes 
nas décadas seguintes.”

“Tenho orgulho de ter sido 
metalúrgico e das lutas que tra-
vei”, registrou ainda João Pau-
lo, que iniciou a vida pública 
como líder sindical da catego-
ria em Pernambuco. O discurso 
mereceu elogios do deputado 
Doriel Barros (PT): “A luta 
dos metalúrgicos tem um pa-
pel fundamental na sociedade 
e merece o apoio de todos nós, 
parlamentares.”
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João Paulo registra passagem 
do Dia do Metalúrgico

Deputado relacionou mobilizações da 
categoria ao movimento democrático
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SINDICATOS - “Luta contribuiu para a abertura democrática, e foi dela que emergiu o 
ex-presidente Lula” 

REAJUSTE - Segundo a petista, prefeito interrompeu diálogo com a categoria

Durante o Pequeno Expe-
diente de ontem, a deputada Te-
resa Leitão (PT) fez um apelo à 
Prefeitura de Brejo da Madre 
de Deus, no Agreste Central, 
para que retome as negocia-
ções referentes à atualização do 
piso salarial dos professores da 
Educação Básica. De acordo 
com a parlamentar, o gestor do 
município teria interrompido o 
diálogo com os representantes 
da categoria.

Os professores, informou 
a petista, propuseram uma 
alternativa aos 10% de rea-
juste oferecidos pelo prefeito 
Roberto Asfora. “O caminho 
seria conceder esse percentu-
al já agora e, em outubro, os 
outros 23,24% que faltariam 
para atingir os 33,24% de atu-
alização, anunciados no início 
do ano. Entretanto, o gestor 
parou de responder.”

Teresa lembrou que ou-

tros parlamentares já foram 
à tribuna para abordar as di-
fi culdades dos docentes em 
fazer com que algumas ci-
dades cumpram o reajuste. 
“Saliento que os profi ssionais 
estão abertos à negociação. Eu 
entendo que possa haver em-
pecilhos, até mesmo formais, 
para que algumas prefeituras 
concedam a atualização. En-
tretanto, é possível achar alter-
nativas”, ponderou.

Brejo da Madre de Deus

Teresa Leitão pede que 
prefeitura retome diálogo 

com professores
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LEI Nº 17.754, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012,
que institui no âmbito do Estado de Pernambuco a
Política Estadual da Pessoa com Deficiência, a fim
de incluir novas medidas de proteção.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

“Art. 6º .....................................................................................................................
..................................................................................................................................

II - viabilizar o acesso e garantir a permanência e a prioridade de atendimento em todo e qualquer serviço público ou
privado, incluindo: (NR)

a) proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; (AC)

b) precedência de atendimento junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviço à população; (AC)

c) disponibilização de recursos, tanto humanos quanto tecnológicos, que garantam atendimento em igualdade de
condições com as demais pessoas; (AC)

d) prioridade no embarque no sistema de transporte coletivo; (AC)

e) acesso a informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis; (AC)

f) priorização do atendimento da pessoa com deficiência por sua própria família, em detrimento de abrigo ou entidade
de longa permanência, exceto quando careça de condições de manutenção da própria sobrevivência ou esteja em
situação de risco ou violação de direitos; e, (AC)

g) acesso à rede de serviços de políticas públicas setoriais. (AC)
................................................................................................................................”

“Art. 7º .....................................................................................................................
..................................................................................................................................

II - participação da pessoa com deficiência e suas entidades representativas, na formulação e no controle das políticas
públicas estaduais; (NR)

III - descentralização e interiorização das ações da Política Estadual da Pessoa com Deficiência; e, (NR)

IV - acesso, sempre que possível, a produtos, recursos, estratégias, práticas, processos, métodos e serviços de
tecnologia assistiva que maximizem sua autonomia, mobilidade pessoal e qualidade de vida.” (AC)

“Art. 8º .....................................................................................................................
..................................................................................................................................

VII - inclusão, como critério para conveniamento, contratação, concessão e permissão de serviço público de pessoa
jurídica, que possua, em seu quadro de pessoal, profissionais capacitados para atendimento às pessoas com
deficiência; (NR)

VIII - atuação em defesa dos direitos da mulher, do idoso, da criança e do adolescente, com deficiência, integrada às
demais Políticas Públicas e às redes especializadas de atendimento; e, (NR)

IX - incentivo ao desenvolvimento científico, à pesquisa, à inovação e à capacitação tecnológica voltados para a
melhoria da qualidade de vida e trabalho da pessoa com deficiência.” (AC)

“Art. 13. ...................................................................................................................

Parágrafo único. É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou de violação aos
direitos da pessoa com deficiência. (AC)

Art. 14. .....................................................................................................................

I - .............................................................................................................................
..................................................................................................................................

n) implementar programas, projetos, ações e campanhas especializadas de proteção aos direitos da mulher, do idoso,
da criança e do adolescente, com deficiência, e de enfrentamento a todas as formas de negligência, discriminação,
exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento desumano ou degradante praticados contra esses
grupos sociais; (NR)

o) tratamento especial e tempestivo pelas autoridades públicas para atendimento de notificações de desaparecimento
de pessoa com deficiência; (AC)

p) prevenção e combate à violência contra a pessoa com deficiência de forma articulada entre os órgãos de segurança
pública e os demais envolvidos na Política Estadual da Pessoa com Deficiência; (AC)

q) garantia, sempre que possível, do pleno exercício do direito ao trabalho da pessoa com deficiência e de outros que,
decorrentes da legislação em vigor, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico; e (AC)

r) garantia, sempre que possível, às pessoas com deficiência com vínculos familiares fragilizados ou rompidos o
acolhimento de acordo com as especificidades, a fim de promover a proteção integral, por meio das modalidades
previstas no Sistema Único de Assistência Social - Suas. (AC)

II - ............................................................................................................................
..................................................................................................................................

l) assegurar, nos órgãos e entidades da Administração Pública e nos canais de atendimento ao cidadão, na modalidade
presencial ou remota, sempre que possível, atendimento adaptado às pessoas com deficiência auditiva e/ou
impossibilidade de fala (afonia), inclusive mediante uso de sistemas, tecnologias assistivas ou recursos especiais, com
vistas à remoção de barreiras de comunicação, assegurando o pleno exercício dos direitos das pessoas com deficiência;
(NR)

m) divulgação pública e anual de relatório estatístico acerca de registros de atos de violência sofridos por pessoas com
deficiência no Estado de Pernambuco; e (NR)

n) busca da concepção e implantação de projetos que tratem do meio físico, de transporte, de informação e
comunicação, inclusive de sistemas e tecnologias da informação e comunicação, e de outros serviços, equipamentos e
instalações abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, com
atendimento aos princípios do desenho universal, tendo como referência as normas de acessibilidade. (AC)
................................................................................................................................”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES - PV

LEI Nº 17.755, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Altera a Lei nº 15.124, de 11 de outubro de 2013,
que regulamenta o art. 239 da Constituição do
Estado, fixando os critérios de denominação de
bens públicos estaduais e dá outras providências,
originada de Projeto de Lei de autoria do
Deputado Marcantônio Dourado, a fim dispor
sobre a denominação dos bens imóveis em que
funcionam estabelecimentos de saúde, de
segurança pública e da polícia científica.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 15.124, de 11 de outubro de 2013, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 3º ....................................................................................................................
.................................................................................................................................

§ 3º-A. No caso dos estabelecimentos de saúde, de segurança pública e da polícia científica, será dada preferência a
nome de pessoa que tenha desempenhado funções nas áreas, respectivamente, da saúde, da segurança pública e da
polícia científica. (AC)
...............................................................................................................................”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES - PV

LEI Nº 17.756, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Altera a Lei nº 15.306, de 4 de junho de 2014, que
dispõe sobre a prioridade conferida ao estudante
com deficiência, mobilidade reduzida ou doenças
incapacitantes de se matricular em escola da rede
pública, de sua livre escolha, no âmbito do Estado
de Pernambuco, originada de Projeto de Lei de
autoria do Deputado Odacy Amorim, a fim de
garantir a prioridade de renovação de matrícula e
transferência.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º A Lei nº 15.306, de 4 de junho de 2014, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 1º ....................................................................................................................
.................................................................................................................................

§ 4º A prioridade de que trata o caput também se aplica aos procedimentos de renovação de matrícula e de transferência
dos alunos com deficiência, mobilidade reduzida ou doenças incapacitantes.” (AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Leis

PODER LEGISLATIVO

MESA DIRETORA: Presidente, Deputado Eriberto Medeiros; 1º Vice-Presidente, Deputado Aglailson
Victor; 2º Vice-Presidente, Deputado Manoel Ferreira; 1º Secretário, Deputado Clodoaldo
Magalhães; 2º Secretário, Deputado Pastor Cleiton Collins; 3º Secretário, Deputado Rogério Leão;
4ª Secretária, Deputada Alessandra Vieira; 1° Suplente, Deputado Antonio Fernando; 2ª Suplente,
Deputada Simone Santana ; 3° Suplente, Deputado Joel da Harpa; 4° Suplente, Deputado Henrique
Queiroz Filho; 5ª Suplente, Deputada Dulci Amorim; 6ª Suplente, Deputada Fabíola Cabral; 7° Suplente, Deputado Romero
Albuquerque. Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva; Superintendente-Geral - Maria do Socorro Christiane
Vasconcelos Pontual; Secretária-Geral da Mesa Diretora - Cássia Maria Lins Villarim Silva; Superintendente de
Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima; Superintendente Administrativo - Juliana de Brito Figueiredo;
Superintendente de Gestão de Pessoas - Rene Barbosa Gomes da Silva; Superintendente de Tecnologia da Informação
- Bráulio José de Lira Clemente Torres; Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos; Superintendente de Saúde e
Medicina Ocupacional - Sara Behar Torres Kobayashi; Superintendente Militar e de Segurança Legislativa - Coronel
Ely Jobson Bezerra de Melo; Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Silvio Tavares
de Amorim; Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo; Superintendente da Escola do Legislativo - José Humberto
de Moura Cavalcanti Filho; Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva; Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos;
Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno; Superintendente Parlamentar - Gilberto Gonçalves Feitosa
Júnior; Delegado-Geral da Superintendência de Inteligência Legislativa - José Rivelino Ferreira de Morais;
Superintendente de Comunicação Social - Ricardo José de Oliveira Costa; Chefe do Departamento de Imprensa - Edson
Alves Jr.; Editora - Ivanna de Castro; Repórteres - André Zahar, Gabriela Bezerra, Isabelle Costa Lima e Verônica Barros;
Fotografia: Roberto Soares (Gerente de Fotografia), Breno Laprovitera (Edição de Fotografia), Repórteres Fotográficos
- Evane Manço, Giovanni Costa, Jarbas Araújo, Nando Chiappetta e Roberta Guimarães; Diagramação e Editoração
Eletrônica: Alécio Nicolak Júnior e Antonio Violla; Endereço: Palácio Joaquim Nabuco, Rua da Aurora, nº 631 – Recife-
PE. Fone: 3183-2368. Fax 3217-2107. PABX 3183.2211. Nosso e-mail: scom@alepe.pe.gov.br.

Nosso endereço na Internet:  http://www.alepe.pe.gov.br
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Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da

Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO WANDERSON FLORÊNCIO – SD

LEI Nº 17.757, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Institui diretrizes para instituição da Política
Estadual de Salvaguarda, Fomento e Incentivo à
Música, no âmbito do Estado de Pernambuco.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO:
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam instituídas as diretrizes a serem observadas quando da elaboração e da execução da Política Estadual de
Salvaguarda, Fomento e Incentivo à Música, com a finalidade de e valorizar a memória, promover o resgate cultural e estimular as novas
formas de pensar e fazer a música em Pernambuco.

Art. 2º A Política Estadual de Salvaguarda, Fomento e Incentivo à Música será orientada pelos seguintes princípios:

I - valorização da identidade, da diversidade e do pluralismo cultural da música pernambucana;

II - universalização do acesso à cultura e às formas de fomento;

III - participação da sociedade civil;

IV - interação com as demais políticas culturais do Estado de Pernambuco;

V - valorização de espaços de prática da música de Pernambuco; e,

VI - fomento às produções artístico-culturais relacionadas à música pernambucana.

Art. 3º São diretrizes da Política Estadual de Salvaguarda, Fomento e Incentivo à Música:

I - propor medidas que visem ao aperfeiçoamento democrático das políticas estaduais de cultura já vigentes;

II - estimular o acesso à produção, ao registro e à difusão das composições;

III - formular e implementar políticas públicas de produção e a difusão de conhecimentos, bens e serviços relacionados à
música pernambucana;

IV - promover a preservação do patrimônio cultural pernambucano, material e
imaterial; e,

V - promover ações e políticas que destaquem o protagonismo das diversas gerações da música pernambucana.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva
aplicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA – SD

RESOLUÇÃO Nº 1797, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadã
Pernambucana a Joyce Thamires dos Santos.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadã Pernambucana a Joyce Thamires dos Santos.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DA DEPUTADA JUNTAS

RESOLUÇÃO Nº 1798, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadã
Pernambucana a Maria Daniela de Mendonça
Motta.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadã Pernambucana a Maria Daniela de Mendonça Motta.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DA DEPUTADA JUNTAS

RESOLUÇÃO Nº 1799, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Missionário Moisés Augusto
Sobral Lima.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Missionário Moisés Augusto Sobral Lima.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOEL DA HARPA

RESOLUÇÃO Nº 1800, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano a José Reginaldo Veloso de
Araújo.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano a José Reginaldo Veloso de Araújo.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO

RESOLUÇÃO Nº 1801, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Ilustríssimo Sr. Vittorio Medioli.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano, ao Ilustríssimo Sr. Vittorio Medioli

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DO DEPUTADO ALUISIO LESSA

RESOLUÇÃO Nº 1802, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Excelentíssimo Senhor Bruno
Vital Mota de Andrade.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Excelentíssimo Senhor Bruno Vital Mota de Andrade.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

Resoluções
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ERIBERTO MEDEIROS 

Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DO DEPUTADO ERICK LESSA

RESOLUÇÃO Nº 1803, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Médico Júlio Tadeu Arraes da
Cunha Souza.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao Médico Júlio Tadeu Arraes da Cunha Souza.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DO DEPUTADO CLODOALDO MAGALHÃES

RESOLUÇÃO Nº 1804, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao Ilustríssimo Sr. Ronald
Carvalho.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano, ao Ilustríssimo Sr. Ronald Carvalho.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DO DEPUTADO ALUISIO LESSA

RESOLUÇÃO Nº 1805, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Aprova indicação da prefeitura do município de
Buíque ao “Prêmio Prefeitura Amiga da
Biblioteca”, referente à Região Agreste do Estado
de Pernambuco e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica aprovada a indicação da prefeitura do município de Buíque ao “Prêmio Prefeitura Amiga da Biblioteca” referente
à Região Agreste deste Estado.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DA COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RESOLUÇÃO Nº 1806, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Aprova indicação da prefeitura do município de
Iguaracy ao “Prêmio Prefeitura Amiga da
Biblioteca”, referente à Região Sertão do Estado
de Pernambuco e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica aprovada a indicação da prefeitura do município de Iguaracy ao “Prêmio Prefeitura Amiga da Biblioteca” referente
à Região Sertão deste Estado.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DA COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RESOLUÇÃO Nº 1807, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Aprova indicação da prefeitura do município de
Ribeirão ao “Prêmio Prefeitura Amiga da
Biblioteca”, referente à Região Zona da Mata do
Estado de Pernambuco e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica aprovada a indicação da prefeitura do município de Ribeirão ao “Prêmio Prefeitura Amiga da Biblioteca” referente
à Região Zona da Mata do Estado de Pernambuco.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DA COMISSÃO CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RESOLUÇÃO Nº 1808, DE 26 DE ABRIL DE 2022.

Concede o Título Honorífico de Cidadão
Pernambucano ao senhor Ricardo Antônio
Cavalcanti Araújo.

A Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco

R E S O L V E :

Art. 1º Fica concedido o Título Honorífico de Cidadão Pernambucano ao senhor Ricardo Antônio Cavalcanti Araújo.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 26 de abril do ano de 2022, 206º da Revolução Republicana Constitucionalista e 200º da
Independência do Brasil.

ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente 

O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA RESOLUÇÃO É DE AUTORIA DO DEPUTADO WALDEMAR BORGES

ATO Nº 593/22
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº 357/2022, do Deputado Antônio Coelho,
RESOLVE: exonerar a servidora SILVIA JACIANA PEREIRA SOBRINHO, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar, símbolo
PL-SPC, a partir do dia 02 de maio de 2022, nos termos da Lei nº 11.614/98, com alteração que lhe foi dada pela Lei nº 12.347/03,
13.245/07,15. 161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 26 de abril de 2022.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

ATO Nº 594/22
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo inciso Xll, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Ofício nº358/2022, do Deputado Antônio Coelho,
RESOLVE: nomear SAMARA NASCIMENTO DE ANDRADE, para o cargo em comissão de Assistente Parlamentar, Símbolo PL-APC,
a partir do dia 02 de maio de 2022, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis nºs 12.347/03,
13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Sala Torres Galvão, 26 de abril de 2022.

Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente

VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA NONA LEGISLATURA,
REALIZADA EM 27 DE ABRIL DE 2022, ÀS 10:00 HORAS.

ORDEM DO DIA

Ordem do Dia

Atos
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Segunda Discussão do Substitutivo nº 01 ao Projeto de Lei Ordinária nº 3235/2022
Autor do Projeto e do Substitutivo: Poder Executivo
(Substitutivo apresentado para o 2º Turno)

Altera o Anexo Único da Lei nº 17.533, de 10 de dezembro de 2011, e o Anexo I da Lei nº. 16.817, de 9 de março de 2020.

Regime de Urgência

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2 e 3ª Comissões.

O Substitutivo depende de Parecer da 5ª Comissão.

DIÁRIO OFICIAL DE – 13/04/2022

Primeira Discussão do Projeto de Lei Ordinária nº 3268/2022
Autor: Poder Executivo

Autoriza o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, o imóvel em favor do Município de Lagoa do Carro para construção e
funcionamento de unidade escolar municipal.

Pareceres Favoráveis das 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Comissões.

Depende de Parecer da 5ª Comissão.

DIÁRIO OFICIAL DE - 08/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10452/2022
Autora: Dep. Fabíola Cabral

Apelo ao Prefeito do Município do Cabo de Santo Agostinho no sentido de viabilizar a instalação de uma parada de ônibus às margens
da PE-28, especialmente no trecho que compreende a Quadra 4, setor 02, na praia de Gaibu.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10453/2022
Autora: Dep. Fabíola Cabral

Apelo ao Prefeito do Município do Cabo de Santo Agostinho no sentido de providenciar, em caráter de urgência, a recuperação da
estrada de acesso ao Engenho Mercês.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10454/2022
Autora: Dep. Dulci Amorim

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação e Esportes do Estado no sentido de viabilizarem a instalação dos
aparelhos de ar-condicionado nas escolas públicas estaduais do sertão de Pernambuco.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10455/2022
Autora: Dep. Dulci Amorim

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Educação e Esportes do Estado no sentido de viabilizarem a construção de
seis espaços para a prática de esportes radicais nos municípios polos: Petrolina, Ouricuri, Salgueiro, Caruaru, Recife e Jaboatão dos
Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10456/2022
Autora: Dep. Teresa Leitão

Apelo ao Prefeito do Município de Abreu e Lima e à Secretária de Saúde do Município de Abreu e Lima no sentido de que implante no
município políticas públicas efetivas para pessoas diagnosticadas com Transtorno do Espectro Autista (TEA).

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10457/2022
Autor: Dep. Joel da Harpa

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação de Pernambuco, à Secretária de Administração e
Diretora do Hospital Oswaldo Cruz no sentido de tomar providências com vistas à convocação de concurso para provimento do quadro
de médicos do Osvaldo Cruz.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10458/2022
Autor: Dep. Tony Gel

Apelo ao Secretário de Desenvolvimento Agrário de Pernambuco e ao Secretário Executivo de Agricultura Familiar de Pernambuco no
sentido de beneficiar a população e as entidades que atuam na agricultura familiar do município de Riacho das Almas, no Agreste de
Pernambuco, com o Programa “Peixe para Todos”.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10459/2022
Autor: Dep. Tony Gel

Apelo ao Secretário de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de Pernambuco e ao Secretário de Educação e Esportes do Estado
de Pernambuco no sentido de implantarem um Espaço 4.0, no bairro do Ibura, nesta Capital.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10460/2022
Autor: Dep. Antônio Moraes

Apelo ao Governador do Estado que seja enviada a esta Casa Legislativa projeto com proposta para minimizar o impacto na defasagem
do piso salarial dos Nutricionistas.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única da Indicação nº 10461/2022
Autora: Dep. Simone Santana

Apelo ao Governador do Estado, à Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos de Pernambuco, ao Diretor Presidente do DER/PE
e ao Superintendente Regional do DNIT no sentido de que seja viabilizada a instalação de redutores de velocidade na Rodovia PE-009,
no trecho situado no Atacarejo Arco Vita, localizado em Nossa Senhora do Ó, no município de Ipojuca.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4259/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos ao Senhor Josué Limeira da Silva Júnior, pela contribuição a cultura pernambucana, em especial na literatura.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4260/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos a Professora Dra. Emília R. Kohlman Rabbani, pelos serviços à frente da Gerencia de Formação Superior da

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de Pernambuco – SECTI.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 04261/2022
Autor: Dep. Tony Gel

Voto de Aplausos à Prefeitura Municipal de Toritama, no Agreste de Pernambuco, pela inauguração do moderno Centro de
Ultrassonografia daquela cidade.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4262/2022
Autor: Dep. Tony Gel

Voto de Congratulações com a TV Jornal Caruaru, pela comemoração dos seus 15 anos com a marca do Sistema Jornal do Commercio
de Comunicação, no próximo dia 1º de maio.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4263/2022
Autor: Dep. Antonio Fernando

Voto de Aplausos ao Diretor Presidente do Instituto de Terras e Reforma Agrária do Estado de Pernambuco – ITERPE, Henrique Queiroz,
pelo excelente desempenho profissional que vem se destacando e fazendo a diferença na gestão da presidência do ITERPE/PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 21/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4280/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos aos Santeiros de Tracunhaém: Mariano Manoel de Moraes Neto, Antônio Alves Pereira, Nielson Ferreira Tavares, José
Carlos Santiago, Edson Severino Ramos Júnior, Luiz Gonzaga Ramos, Manoel Tavares dos Santos, Edvaldo da Silva, Carlos Antônio
Firmino de Santana, Edvaldo Justino Lopes e Genildo da Silva Pessoa, pelos trabalhos realizados como artesões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4281/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos aos artesões decorativos de Tracunhaém: Edinaldo Félix da Silva, Ivanildo Demesio da Silva, Asenaide Ferreira dos
Santos Santana, Bruno Rafael de Lima Silva, Gerusa Maria de Freitas Lopes, Cristiano Marques de Souza, Ângela Marques e Cláudia
Josefa da Silva, pelos trabalhos realizados como artesões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4282/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos aos artesãos de oleiro de torno de Tracunhaém; José Tibúrcio Neto, Luiz Andrade de Lira, Jair Monteiro de Souza,
Ailton Soares de Souza, Teófilo de Oliveira Barros, Marcos Antônio de Freitas, Eliete Pereira dos Santos, Eugênia Gomes Nunes da
Silva, Valdeci Mendes de Freitas, Djalma Severino Ferreira e José Carlos Nascimento da Silva, pelos trabalhos realizados como
artesões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4283/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos aos artesãos oleiro de chão de Tracunhaém: Genival Roque de Lima, Emanuel Gomes do Nascimento, Inaldo Galdino
de Lima e Edson Roque de Lima, pelos trabalhos realizados como artesões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4284/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos aos mestres do artesanato de Tracunhaém: Ivo Diodato da Silva, Nilson Tavares, José Edvaldo Batista, Marcos Borges
da Silva, Evilásio Leão Machado e Wandecok Cavalcanti de Almeida, pelos trabalhos realizados como artesões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4285/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos aos artesãos populares de Tracunhaém: Edvaldo José de Andrade Júnior, Carlos Roberto Gomes da Silva, Diego
Correia Lima Oliveira, Regilene Souza Tibúrcio, João Paulo Machado, Ricardo Félix da Silva Júnior, Luiz Gouveia da Silva, Aristides
Francisco do Nascimento e Carlos Claudio de Ferreira, pelos trabalhos realizados como artesões.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/04/2022

Discussão Única do Requerimento nº 4286/2022
Autor: Dep. Wanderson Florêncio

Voto de Aplausos a artesã Maria Amélia da Silva de Tracunhaém, pelos 90 anos dedicados ao artesanato.

DIÁRIO OFICIAL DE - 27/04/2022

ATA DA VIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA
NONA LEGISLATURA, REALIZADA EM 20 DE ABRIL DE 2022.

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO AGLAILSON VICTOR

A`S 10:00 HORAS DE 20 DE ABRIL DE 2022, REUNEM-SE NO PLENÁRIO GOVERNADOR EDUARDO CAMPOS DO EDIFÍCIO
GOVERNADOR MIGUEL ARRAES DE ALENCAR, OS DEPUTADOS AGLAILSON VICTOR, ALUÍSIO LESSA, ANTONIO
FERNANDO, ANTONIO MORAES, CLARISSA TÉRCIO, DELEGADA GLEIDE ÂNGELO, DIOGO MORAES, FABRIZIO FERRAZ,
GUILHERME UCHOA, ISALTINO NASCIMENTO, JOÃO PAULO, JOÃO PAULO COSTA, JOEL DA HARPA, JOSÉ QUEIROZ,
LUCAS RAMOS, PASTOR CLEITON COLLINS, PRISCILA KRAUSE, RODRIGO NOVAES, ROGÉRIO LEÃO, ROMÁRIO DIAS,
ROMERO SALES FILHO, SIMONE SANTANA, TERESA LEITÃO, TONY GEL, WANDERSON FLORÊNCIO E WILLIAM BRIGIDO
(26 PRESENTES). JUSTIFICADAS AS AUSÊNCIAS DOS DEPUTADOS ADALTO SANTOS, ALESSANDRA VIEIRA, ÁLVARO
PORTO, ANTONIO COELHO, CLAUDIANO MARTINS FILHO, CLODOALDO MAGALHÃES, CLOVIS PAIVA, CORONEL ALBERTO
FEITOSA, DORIEL BARROS, DULCI AMORIM, ERIBERTO MEDEIROS, ERICK LESSA, FABÍOLA CABRAL, FRANCISMAR
PONTES, GUSTAVO GOUVEIA, HENRIQUE QUEIROZ FILHO, JOAQUIM LIRA, JUNTAS, MANOEL FERREIRA, MARCO
AURELIO MEU AMIGO, ROBERTA ARRAES, ROMERO ALBUQUERQUE E WALDEMAR BORGES. O DEPUTADO AGLAILSON
VICTOR ABRE A REUNIÃO E DESIGNA OS DEPUTADOS PASTOR CLEITON COLLINS E ANTÔNIO FERNANDO PARA
PRIMEIRA E SEGUNDA SECRETARIAS, RESPECTIVAMENTE. AS ATAS DAS REUNIÕES PLENÁRIAS DO DIA 19 DE ABRIL DO
CORRENTE ANO SÃO LIDAS, SUBMETIDAS À DISCUSSÃO E À VOTAÇÃO, APROVADAS E ENVIADAS À PUBLICAÇÃO. O
EXPEDIENTE É LIDO E ENVIADO À PUBLICAÇÃO. INICIA O PEQUENO EXPEDIENTE. O PRESIDENTE CONCEDE A
PALAVRA À DEPUTADA TERESA LEITÃO, QUE REGISTRA QUE O METRÔ DO RECIFE ESTÁ QUEBRADO E COBRA

Atas
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PROVIDÊNCIAS DO GOVERNO FEDERAL. EM SEGUIDA, REPERCUTE A REUNIÃO SOLENE DE ONTEM, EM QUE HOUVE A
ENTREGA DO PRÊMIO PREFEITURA AMIGA DAS MULHERES, E CRITICA O GOVERNO BOLSONARO PELO DESMONTE DO
PROJETO REDE CEGONHA, QUE GARANTIA O DIREITO AO PLANEJAMENTO REPRODUTIVO E A ASSISTÊNCIA
HUMANIZADA A GRAVIDEZ E AO PARTO. A DEPUTADA REGISTRA A SUBSTITUIÇÃO DO PROJETO PELA REDE DE
ATENÇÃO MATERNA E INFANTIL (RAMI), FEITA ATRAVÉS DA PORTARIA 715/2022 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, E EXPLICA
QUE ALÉM DA MUDANÇA DE NOME, O NOVO PROGRAMA DEIXA DE FORA AÇÕES VOLTADAS ÀS CRIANÇAS E AO
ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR DAS GESTANTES. POR FIM, A DEPUTADA CLAMA PELA REVOGAÇÃO DA REFERIDA
PORTARIA. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA À DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO, QUE TAMBÉM REPERCUTE
A REUNIÃO SOLENE DE ONTEM, EM QUE HOUVE A ENTREGA DO PRÊMIO PREFEITURA AMIGA DAS MULHERES, E
PARABENIZA NOMINALMENTE OS MUNICÍPIOS CONTEMPLADOS. EM ATO CONTÍNUO, REGISTRA QUE PROTOCOLOU
INDICAÇÃO NESTA CASA PARA QUE SEJA CRIADO UM CENTRO PARA ABRIGAR AS CRIANÇAS ÓRFÃS DE MULHERES
VÍTIMAS DE FEMINICÍDIO, COM EQUIPE TÉCNICA QUALIFICADA PARA SEU ACOMPANHAMENTO. É CONCEDIDA A
PALAVRA AO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA, QUE COMEMORA A RETIRADA DA OBRIGATORIEDADE DO USO DE
MÁSCARAS EM AMBIENTES FECHADOS, COMENTANDO QUE O FIM DA PANDEMIA SE APROXIMA. EM ATO CONTÍNUO,
DESTACA QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO ESTEVE VIGILANTE NO ENFRENTAMENTO À PANDEMIA E
CITA INICIATIVAS DO SEU MANDATO DURANTE A SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA SANITÁRIA, TAIS COMO A LEI QUE OBRIGA
O COMÉRCIO A DISPONIBILIZAR ÁLCOOL EM GEL E A NORMA QUE PREVÊ SALAS DE DESINFECÇÃO EM ASILOS. INICIA
O GRANDE EXPEDIENTE. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO, QUE DENUNCIA
CONDIÇÕES PRECÁRIAS DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE PAULISTA. O DEPUTADO DESTACA MOBILIZAÇÃO DOS
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO, QUE REINVIDICAM REAJUSTE QUE ESTEJA DE ACORDO COM O PISO NACIONAL DA
CATEGORIA – QUE SUBIU 33% NO INÍCIO DO ANO - E MELHORES CONDIÇÕES DE TRABALHO, REGISTRANDO QUE FALTA
MERENDA NAS ESCOLAS. POR FIM, COLOCA-SE À DISPOSIÇÃO DO PREFEITO DO MUNICÍPIO PARA FACILITAR O
DIÁLOGO COM OS PROFESSOR ES. É APARTEADO PELA DEPUTADA TERESA LEITÃO E PELO DEPUTADO JOÃO PAULO.
É CONCEDIDA A PALAVRA AO DEPUTADO JOÃO PAULO, QUE DISCURSA SOBRE A NECESSIDADE DE PROMOVER UM
DEBATE SOBRE A DESCRIMINALIZAÇÃO DO ABORTO NO PAÍS. O DEPUTADO REPERCUTE FALA DO EX-PRESIDENTE
LULA, EM QUE ESTE DISSE QUE O ABORTO ERA QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA E FOI CRITICADO. O DEPUTADO
ENDOSSA A FALA DO EX-PRESIDENTE, DEFENDE O DIREITO DE ESCOLHA DAS MULHERES A RESPEITO DO ABORTO E
CITA QUE MULHERES RICAS E POBRES ABORTAM, MAS APENAS AS MULHERES NEGRAS E PERIFÉRICAS MORREM AO
TENTAREM INTERROMPER A GRAVIDEZ DE FORMA CLANDESTINA. O DEPUTADO RELEMBRA O CASO DE UMA CRIANÇA
DE 10 ANOS DO ESPÍRITO SANTO QUE HAVIA SIDO ABUSADA E SOMENTE CONSEGUIU ATENDIMENTO EM
PERNAMBUCO, SOB PROTESTOS NA PORTA DO HOSPITAL. É APARTEADO PELOS DEPUTADOS PASTOR CLEITON
COLLINS; TERESA LEITÃO; JOEL DA HARPA E CLARISSA TÉRCIO. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO
RODRIGO NOVAES, QUE COBRA PROVIDÊNCIAS DO GOVERNO FEDERAL PARA QUE A ÁGUA PROVENIENTE DA
TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO CHEGUE ATÉ MUNICÍPIOS DO SERTÃO DE PERNAMBUCO, DE MODO A
PROMOVER A IRRIGAÇÃO DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA. O DEPUTADO INFORMA QUE OS ESTADOS DO CEARÁ, PARAÍBA E
RIO GRANDE DO NORTE JÁ RECEBEM ÁGUA DO VELHO CHICO. INICIA A ORDEM DO DIA. SÃO APROVADOS EM
DISCUSSÃO ÚNICA AS INDICAÇÕES NºS. 10387 a 10394/2022 E OS REQUERIMENTOS NºS. 4246; 4247; 4249 E 4250/2022.
INICIA A COMUNICAÇÃO DE LIDERANÇAS. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO JOÃO PAULO, QUE
PREGA RESPEITO E REPUDIA O DESVIO E MANIPULAÇÃO DOS CONTEÚDOS QUE ELE TRAZ À TRIBUNA. SÃO ENVIADOS
ÀS COMISSÕES OS PROJETOS NºS. 3295 E 3296/2022. ESTAS PROPOSIÇÕES SÃO ENVIADAS À PUBLICAÇÃO,
JUNTAMENTE COM AS INDICAÇÕES NºS. 10452 A 10461/2022 E OS REQUERIMENTOS NºS. 4259 A 4263/2022. O
PRESIDENTE TECE CONSIDERAÇÕES FINAIS, ENCERRA A PRESENTE REUNIÃO E CONVOCA A SEGUINTE, EM CARÁTER
SOLENE, PARA SEGUNDA-FEIRA, DIA 25 DE ABRIL, ÀS 18:00 HORAS, A SER REALIZADA NO AUDITÓRIO SENADOR
SÉRGIO GUERRA.

ATA DA NONA REUNIÃO PLENÁRIA SOLENE DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA NONA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 2022.

PRESIDÊNCIA DO DEPUTADO ALUÍSIO LESSA

ÀS 18 HORAS DE 25 DE ABRIL DE 2022, NO AUDITÓRIO SENADOR SÉRGIO GUERRA, LOCALIZADO NO EDIFÍCIO
GOVERNADOR MIGUEL ARRAES DE ALENCAR, PRESENTE O DEPUTADO ALUÍSIO LESSA, INICIA-SE A SOLENIDADE DE
ENTREGA DO TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO PERNAMBUCANO AO SENHOR ÍTALO LIMA NOGUEIRA , DE INICIATIVA
DO DEPUTADO ALUÍSIO LESSA. COMPÕE-SE A MESA DOS TRABALHOS. O PRESIDENTE ABRE A REUNIÃO. OUVE-SE O
HINO NACIONAL. O PRESIDENTE FAZ UM BREVE RELATO DA TRAJETÓRIA DO HOMENAGEADO E DISCURSA
ENALTECENDO-O, DESTACANDO AS SUAS CONTRIBUIÇÕES NO RAMO DA INOVAÇÃO E TECNOLOGIA PARA O ESTADO
DE PERNAMBUCO. SÃO ENTREGUES O TÍTULO HONORÍFICO DE CIDADÃO PERNAMBUCANO E O LIVRO “180 ANOS DO
PARLAMENTO DE PERNAMBUCO” AO AGRACIADO. O PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO HOMENAGEADO, QUE
PROFERE SUA MENSAGEM DE AGRADECIMENTO E DESTACA A HONRA DE PARTICIPAR DESTA SOLENIDADE.
REGISTRAM-SE MENSAGENS DE CONVIDADOS A ESTA REUNIÃO E PRESENÇAS. OUVE-SE O HINO DO ESTADO. O
PRESIDENTE TECE CONSIDERAÇÕES FINAIS, ENCERRA A PRESENTE REUNIÃO E CONVOCA A SEGUINTE, EM CARÁTER
ORDINÁRIO, PARA AMANHÃ, ÀS 14:30, A SER REALIZADA NO PLENÁRIO GOVERNADOR EDUARDO CAMPOS.

VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉCIMA NONA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2022.

EXPEDIENTE

PARECERES NºS 8784 E 8787 - DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO opinando favorável ao
Substitutivo nº 01 aos Projetos nºs 2582 e 3054. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECER Nº 8785 - DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO opinando favorável ao Projeto de Lei
Ordinária nº 2801, juntamente com a Emenda nº 01. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECER Nº 8786 - DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO opinando favorável ao Substitutivo nº 02 ao
Projeto de Lei Ordinária nº 3011,juntamente com a Subemenda nº 01. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECER Nº 8788 - DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO opinando favorável ao Projeto de Lei
Ordinária nº 3191. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECERES NºS 8789, 8790, 8796, 8798, 8799, 8800 E 8801 - DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E
PARTICIPAÇÃO POPULAR opinando favorável aos Projetos nºs 2730, 2766, 3093, 3211, 3212, 3219 e 3243. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECERES NºS 8791 E 8792 - DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR opinando
favorável aos Projetos nºs 2801 e 2891, juntamente com a Emenda nº 01. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECERES NºS 8793, 8795 E 8797 - DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR
opinando favorável ao Substitutivo nº 01 aos Projetos nºs 2923, 3089 e 3170. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECER Nº 8794 - DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR opinando favorável ao
Substitutivo nº 02 ao Projeto de Lei Ordinária nº 3011,juntamente com a Subemenda nº 01. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECER Nº 8796 - DA COMISSÃO DE CIDADANIA, DIREITOS, HUMANOS E PARTICIPAÇÃO POPULAR opinando favorável ao
Projeto de Lei Ordinária nº 3093, juntamente com a Emenda nº 01. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X X

PARECERES NºS 8802 E 8806 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável aos Projetos nºs
3087 e 3178, juntamente com a Emenda nº 01. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X

PARECERES NºS 8803 E 8810 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável aos Projetos de
Leis nºs 3092 e 3237. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X

PARECERES NºS 8804, 8805, 8807 E 8808 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA adotando ao Substitutivo
nº 01 aos Projetos nºs 3105, 3125, 3181 e 3202. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X

PARECER Nº 8809 - DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA opinando favorável ao Substitutivo nº 01 ao
Projeto de Lei Ordinária nº
3235. 
À Imprimir. 

X X X X X X X X X

OFÍCIO Nº 033/2022 – DO SECRETÁRIO DE EXETUTIVO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA SECRETARIA DA CASA CIVIL DO
GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 7701, de autoria do Deputado Fabrízio Ferraz. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar. 

X X X X X X X X X X X

OFÍCIO Nº 034/2022 – DO SECRETÁRIO DE EXETUTIVO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA SECRETARIA DA CASA CIVIL DO
GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 6279, de autoria do Deputado Romero Albuquerque. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar. 

X X X X X X X X X X X

OFÍCIO Nº 035/2022 – DO SECRETÁRIO DE EXETUTIVO DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DA SECRETARIA DA CASA CIVIL DO
GOVERNO DE PERNAMBUCO prestando esclarecimento acerca da Indicação nº 8077, de autoria do Deputado Antônio Fernando. 
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar. 

X X X X X X X X X X X

OFÍCIO Nº 409/2022 - DO GERENTE DE FILIAL DA GERÊNCIA EXECUTIVA DE GOVERNO RECIFE E SUPERINTENDENTE
EXECUTIVO GOVERNO DA SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL RECIFE DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL notificando a liberação de
recursos financeiros, referente a parcela do Contrato de Financiamento nº 0400.818-41, que tem por objetivo o financiamento de obras
de Requalificação dos Passeios Públicos
Às 2ª e 7ª Comissões.

X X X X X X X X X X

OFÍCIO Nº 050/2022 - DO DEPUTADO GUSTAVO GOUVEIA informando sua mudança do Partido União Brasil (UNIÃO) para o Partido
Solidariedade (SOLIDARIEDADE), e solicitando as providências necessárias para alteração no Painel do Plenário Legislativo, a partir
do dia 1º de abril de 2022. 
À Publicação.

X X X X X X X X X X

OFÍCIO S/Nº - DA BANCADA DO PARTIDO SOLIDARIEDADE informando que o Deputado Gustavo Gouveia será o Líder do
Solidariedade e o Deputado Fabrizio Ferraz será o respectivo Vice-Líder, nesta Casa Legislativa, a partir do dia 1º de abril de 2022.
À Publicação.

X X X X X X X X X X

OFÍCIO Nº 011/2022 - DO DEPUTADO WANDERSON FLORÊNCIO comunicando sua filiação ao Partido Solidariedade, e solicitando
as providências necessárias para alteração no Painel do Plenário Legislativo. 
À Publicação.

X X X X X X X X X X

OFÍCIO Nº 026/2022 - DO DEPUTADO MARCO AURÉLIO MEU AMIGO solicitando o cancelamento da Reunião Solene que seria
realizada no dia 26 de abril do corrente ano, para entrega de Título Cidadão Pernambucano ao Senhor Antônio Hamilton Martins Mourão. 
Inteirada.

X X X X X X X X X X

Recife, 26 de Abril de 2022.

Ofício nº 28/2022

Exmo. Sr.

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste informar a mudança de partido do Deputado Joel da Harpa, o mesmo
era filiado ao Partido Progressista (PP) e na oportunidade está se filiando ao Partido Liberal (PL)

Contando com a vossa cordial atenção agradecemos e colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

DEPUTADO JOEL DA HARPA

Ofícios

Expediente
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Exmo. Sr.
ERIBERTO MEDEREIROS
Presidente da ALEPE
NESTA

Ofício 27/2022 
Recife, 26 de abril de 2022. 

Exmo. Sr. 

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste informar que o Deputado JOEL DA HARPA será Líder do Partido
Liberal (PL).

Na oportunidade, segue as assinaturas dos Deputados que compõe o Partido legitimando a informação acima.

Dep. Coronel Alberto Feitosa
Dep. Romário Dias
Dep. Joel da Harpa

Exmo. Sr. 
ERIBERTO MEDEIROS 
Presidente da ALEPE 
NESTA

OFÍCIO GPG nº 244/2022 
Recife, 19 de abril de 2022. 

SEI/MPPE: 19.20.0575.0003100/2022-52 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Com os cumprimentos de estilo, venho através do presente, encaminhar a V. Exa. o Projeto de Lei, em anexo, visando alterar
dispositivos e Anexos da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, modificada pela Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021, no âmbito
do Ministério Público de Pernambuco, com a devida “Exposição de Motivos” do pleito em questão . 

Destaco, ainda, que o referido projeto não implicará qualquer aumento de despesa a esta Instituição. 

Sem mais para o momento, colocando-me ao inteiro dispor para quaisquer outros esclarecimentos, renovo votos de estima
e consideração. 

Atenciosamente, 

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

Excelentíssimo Senhor 
ERIBERTO MEDEIROS 
Deputado Estadual - Presidente da ALEPE 
Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003297/2022

Altera dispositivos e Anexos da Lei nº 12.956, de
19 de dezembro de 2005, modificada pela Lei nº
17.333, de 30 de junho de 2021, e dá outras
providências.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 37-A da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 37-A. .......................................................................................

§ 1º A licença para tratamento de saúde será concedida administrativamente até o trigésimo dia mediante a
apresentação de atestado de médico ou dentista contendo diagnóstico, duração do afastamento, assinatura e
identificação do profissional, bem como número de registro no respectivo órgão de fiscalização profissional.

§ 2º A licença para tratamento de saúde será concedida a partir do trigésimo primeiro dia mediante inspeção por junta
médica oficial.

§ 3º Ocorrendo gozo de licença semelhante nos últimos sessenta dias, que cumulativamente ultrapasse trinta dias, o
servidor deverá ser submetido a perícia por junta médica oficial. (NR)
...........................................................................................................................”

Art. 2º Fica inserido o art. 37-B à Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, com a seguinte redação:

“Art. 37-B. Será concedida ao servidor licença por motivo de doença em pessoa da família, para acompanhamento de
tratamento de saúde de ascendente, cônjuge, companheiro ou filho menor de idade, nos mesmos prazos e condições
previstos no art.37-A, desde que configurada a necessidade por meio de atestado médico, oficial ou particular, contendo
diagnóstico, duração de afastamento, assinatura e identificação do profissional, bem como número de registro no
respectivo órgão de fiscalização profissional.

§ 1º Somente será deferida se a assistência direta do servidor for indispensável e não puder ser dada simultaneamente
com o exercício do cargo.

§ 2º Será concedida sem prejuízo dos vencimentos, vantagens ou qualquer direito inerente ao cargo, salvo para
contagem de tempo de serviço em estágio probatório, nos mesmos prazos e condições previstos no art. 65, § 5º, alíneas
“b” e “c”, da Lei Complementar nº 12/1994.”

Art. 3º Ficam extintos os cargos de Técnico Ministerial e Técnico Ministerial Suplementar da área de transporte, com alteração
dos anexos I e II da Lei nº 12.956/2005, que passam a ter nova redação.

Art. 4º Fica excluído o requisito “estável quando Servidor do Ministério Público”, para o exercício de função de confiança,
alterando-se o Anexo V, da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005.

Art. 5º O art. 35 da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 35. Os servidores do Ministério Público poderão receber auxílio-refeição a ser pago em pecúnia, conforme critérios
estabelecidos em normativa e no valor mensal equivalente a 22 (vinte e dois) dias úteis, conforme fixado por Portaria
do Procurador-Geral de Justiça.”

Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I
Carreiras de Apoio Técnico-Administrativo

Quadro Permanente
(Redação alterada pelo art. 1º da Lei n° 15.837, de 10 de junho de 2016.) 

CARGO ÁREA

ANALISTA MINISTERIAL ADMINISTRATIVA, ARQUITETURA, AUDITORIA, BIBLIOTECONOMIA, 
BIOLOGIA, CIÊNCIAS CONTÁBEIS, COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
DOCUMENTAÇÃO, ENGENHARIA CIVIL, ENGENHARIA ELÉTRICA. 
ESTATÍSTICA, INFORMÁTICA, JURÍDICA, NUTRIÇÃO, PEDAGOGIA, 
PLANEJAMENTO, PROCESSUAL, PSICOLOGIA, MEDICINA, SERVIÇO SOCIAL.

TÉCNICO MINISTERIAL ADMINISTRATIVA, CONTABILIDADE, APOIO ESPECIALIZADO, ELETRÔNICA, 
TELECOMUNICAÇÕES, INFORMÁTICA.

ANEXO II
Carreiras de Apoio Técnico-Administrativo

Quadro Suplementar - em extinção

CARGO ÁREA

ANALISTA MINISTERIAL SUPLEMENTAR ADMINISTRATIVA, ARQUITETURA, AUDITORIA, BIBLIOTECONOMIA, 
BIOLOGIA, CIÊNCIAS CONTÁBEIS, COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
DOCUMENTAÇÃO, ENGENHARIA CIVIL, ESTATÍSTICA, INFORMÁTICA, 
JURÍDICA, NUTRIÇÃO, PEDAGOGIA, PLANEJAMENTO, PROCESSUAL, 
PSICOLOGIA, MEDICINA, SERVIÇO SOCIAL

TÉCNICO MINISTERIAL SUPLEMENTAR ADMINISTRATIVA, APOIO ESPECIALIZADO, ELETRÔNICA, 
TELECOMUNICAÇÕES, INFORMÁTICA

ANEXO V
(Redação alterada pelo § 1° do art. 1° da Lei n° 16.768, de 20 de dezembro de 2019.)

Cargo: Secretário-Geral Adjunto - FGMP-8

Gratificação: FGMP-8 - R$ 10.515,04 (dez mil, quinhentos e quinze reais e quatro centavos)
Requisitos:

I - conclusão em Curso de Nível Superior.

Atribuições: Auxiliar o Secretário-Geral na direção, organização, orientação, coordenação e controle das atividades a cargo da
Secretaria-Geral do Ministério Público; exercer as atividades delegadas pelo Secretário-Geral; despachar o expediente da Secretaria
com o Secretário-Geral; autorizar despesas até os limites estabelecidos nos incisos I e II, do art. 24, da Lei 8.666/93, na ausência do
Secretário-Geral; expedir atos administrativos necessários ao desempenho de suas competências; coordenar a elaboração da resenha
dos atos administrativos editados por todos os órgãos do Ministério Público, a exceção dos órgãos da Administração Superior e enviar
à Imprensa Oficial a resenha consolidada do Ministério Público.

Requisitos e atribuições básicas dos cargos comissionados (Funções Gratificadas FGMP-5 a FGMP-8 quando o ocupante não tiver
vínculo com a Administração Pública)

Cargos: Coordenador Ministerial de Coordenadoria, Assessor Jurídico Ministerial, Assessor Ministerial de Planejamento e Estratégia
Organizacional, Assessor Ministerial de Comunicação Social, Controlador Ministerial Interno, Coordenador Ministerial de Centro de
Apoio Técnico e Infraestrutura, Gerente Executivo de Compras e Serviços, Gerente Ministerial de Departamento, Gerente Ministerial de
Divisão, Gerente Ministerial de Arquitetura e Engenharia, Gerente Ministerial de Contabilidade, Gerente Ministerial de Saúde e Assist.
Social, Gerente Ministerial de Auditoria de Gestão, Gerente Jurídica Ministerial de Pessoal, Gerência Jurídica Ministerial de Contratos,
Administrador Ministerial de Sede Nível 1, Gerente Ministerial de Planejamento e Gestão, Gerente Ministerial de Estatística, Gerente
Ministerial de Programas e Projetos, Gerente Ministerial de Apoio Operacional, Gerente Ministerial de Segurança Institucional, Diretor
Ministerial de Biblioteca, Gerente Ministerial e Gerente Metropolitano de Área - Saúde, Gerente Ministerial de Auditoria Operacional,
Assessor Ministerial de Segurança Institucional, Diretor Ministerial de Cerimonial, Secretário Executivo Ministerial e Oficial Ministerial de
Gabinete, Gerente Ministerial de Jornalismo, Gerente Ministerial de Relações Públicas, Gerente Ministerial de Publicidade e
Propaganda, Coordenador Adjunto de Inteligência, Gerente de Inteligência, Gerente de Contra-inteligência, Gerente de Operações de
Inteligência, Gerente de Tecnologias de Inteligência.

Requisitos:

a) FGMP - 7 e FGMP – 8:
I - conclusão em Curso de Nível Superior.

b) FGMP - 5 e FGMP - 6:Certificado de conclusão no Ensino Médio reconhecido pelo MEC

Atribuições: Planejar, orientar, dirigir e controlar as atividades do seu âmbito de competência.

Cargo: Assessor de membro do Ministério Público - FGMP-4

Gratificação: FGMP-4

Requisitos:

I - conclusão em Curso de Nível Superior de bacharel em Direito.

Atribuições: Prestar assessoramento técnico-jurídico e administrativo às atividades judiciais e extrajudiciais aos membros do
Ministério Público, elaborando minutas de manifestações e demais atos processuais e administrativos próprios da função de
execução; manter registro e controle das atividades desenvolvidas nas promotorias e procuradorias de justiça; auxiliar no
desenvolvimento das atividades correlatas às atribuições das promotorias e procuradorias de justiça, compatíveis com suas
atribuições, a critério da chefia imediata.

Justificativa

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Procurador-Geral de Justiça, com supedâneo no art. 127, § 2º,
da Constituição Federal; art. 68, da Constituição do Estado de Pernambuco; arts. 3º e 10, inciso IV, da Lei Federal 8.625, de 12
de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público); e arts. 2º, inc. XII, e 9º e seu inc. IV, da Lei Complementar
Estadual 12/94, vem apresentar a essa Casa Legislativa o presente PROJETO DE LEI, com o fim de alterar os artigos 35 e 37,
da Lei nº 12.956/2005.

A proposta visa, de início, com supedâneo no princípio constitucional da isonomia, dar nova redação ao artigo 37A, da Lei nº
12.956/2005, de forma a compatibilizar os prazos de concessão administrativa de licença médica para tratamento de saúde dos
servidores aos mesmos prazos previstos para os membros, conforme previsto na Lei Complementar nº 12/94. Assim, somente serão
encaminhados para inspeção pela Junta Médica Oficial do Estado os pedidos com prazo superior a trinta dias, de forma a
desburocratizar a concessão do benefício em tela.

Ademais, o acréscimo do artigo 37-B busca suprir ausência legislativa referente a concessão de licença por motivo de doença
de pessoa da família, prevista na Lei nº 6.123/68, em seus artigos 109, inc. III e 125, e aplicada subsidiariamente ao servidor público
do Ministério Público de Pernambuco, razão pela qual se impõe, estabelecendo-se as mesmas regras já existentes para os membros,
na forma da Lei Complementar nº 12/94.

Em segundo lugar, pretende-se a exclusão do requisito da estabilidade para o servidor do Ministério Público (Técnico
Ministerial) que venha a se habilitar para o exercício de função gratificada de Assessor de Membro do Ministério Público – Símbolo
FGMP-4, assim como para as demais funções de igual teor. Conquanto se tenha como certa a possibilidade de os Técnicos Ministeriais
ocuparem a função gratificada de Assessor de Membro do MPPE, atualmente exige-se, além da conclusão do curso de bacharelado em
Direito, a estabilidade no cargo.

Cumpre destacar que as funções gratificadas FGMP-1 a FGMP-8 compreendem as atividades de direção, chefia,
assessoramento e assistência e serão exercidas, em no mínimo 30% (trinta por cento) do seu quantitativo, por servidores integrantes
dos cargos constantes nos Anexos I e II da Lei nº 12.956, de 19 de dezembro de 2005, de acordo com o art.41, caput, da mesma lei
(alterada pela Lei n º 16.769/2019).
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Como é evidente, a exigência da ultrapassagem do estágio probatório está dificultando o cumprimento do percentual mínimo

estabelecido pela própria lei, já que os Técnicos Ministeriais do MPPE, desde que sejam bacharéis em Direito, são os únicos servidores
da Instituição que podem ocupar a função gratificada de Assessor de Membro.

Demais disso, ao se restringir a ocupação da função pelos servidores da casa, fechando-lhe as oportunidades mais do que
para os egressos de fora da Instituição, está-se violando o princípio da isonomia, e dificultando o alcance daquele percentual mínimo
de ocupação. Dessa forma, a lei desincentiva o aproveitamento das próprias hostes da Administração Pública.

Conclui-se, portanto, que a exigência em questão vai na contramão do interesse público radicado no artigo 37, da
Constituição Federal, ou seja, a promoção de um serviço público preponderantemente estatuído com base na eficiência, meritocracia e
formação profissional de Estado.

Na mesma linha intelectiva, também não se justifica o requisito em tela para os demais cargos comissionados previstos no
Anexo V da lei nº 12.956/2005. É que, ao se abrir a possibilidade de terceiro estranho aos quadros da Instituição ser investido nos cargos
em questão, não há razão para que, sendo servidor da Casa, precise este comprovar a estabilidade no serviço público.

O Projeto de Lei busca ainda extinguir os cargos de Técnico Ministerial e Técnico Ministerial Suplementar da área de
transporte (motorista), por questão de economicidade, já que a existência de tais cargos na atividade-meio do Ministério Público de
Pernambuco representa entrave à redução de gastos e, por conseguinte, à economia de recursos. Cumpre observar que os cargos em
questão não são inerentes às atividades finalísticas do MPPE, e sim atividades de apoio, o que torna viável a realização da função por
meio de terceirização. Nesse sentido, é válido destacar o entendimento do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, nos julgados
a seguir colacionados:

“No que diz respeito à terceirização, boa parte da doutrina, assim como a vasta jurisprudência das Cortes de Contas, fixaram
exegese no sentido de somente ser possível proceder-se à terceirização quando não houver agressão à regra do concurso público
disposta no art. 37, II da CF. Ou seja, apenas é admissível a terceirização quando se tratar de atividade-meio do Estado, tais como
vigilância, transporte e etc. Todavia, quando se tratar de atividade-fim do Estado, mormente as quais impliquem exercício de
prerrogativas de Poder, há o entendimento no sentido de não ser possível a terceirização” (TCE-PE nº 0198312/2012 - 1ª Câmara ).

“Como cediço, não é qualquer atividade que pode ser terceirizada pela Administração Pública, restando consabido a
possibilidade de terceirização para a realização de tarefas executivas, de atividades materiais chamadas de acessórias, instrumentais
ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal do órgão ou entidade, como dentre outras, atividades de
conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática e manutenção predial.” (TCE-PE 17502834, Data de Publicação:
05/02/2018).

Por fim, o art. 5º representa apenas adequação redacional do antigo art. 35 da Lei 12.956/2005, sem impacto financeiro, uma
vez que os servidores já percebem a vantagem em tela (auxílio-refeição). Destaque-se que os servidores efetivos da Casa recebem
apenas auxílio-alimentação, conforme art. 36 da mesma lei.

Pelo exposto e ciente do espírito público dos que compõem esse nobre Parlamento, esta Procuradoria-Geral de Justiça
encaminha o presente Projeto de Lei, confiante no seu acolhimento. 

Recife, em 26 de Abril de 2022.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador-Geral de Justiça

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

Recife, 25 de abril de 2022.

Ofício nº 483/2022 - GP

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Submeto à elevada deliberação deste augusto Poder Legislativo o presente projeto de lei ordinária, aprovado pelo Pleno
deste Tribunal de Justiça do Estado, que institui o Programa de Residência Jurídica no âmbito do Poder Judiciário do Estado de
Pernambuco.

Em anexo, remeto também a justificativa que ensejou a aprovação do projeto. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Exa. meus protestos de estima e elevada consideração.

Atenciosamente,

Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo 
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

A Sua Excelência o Senhor
Deputado ERIBERTO MEDEIROS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado
Nesta

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003312/2022

Institui o Programa de Residência Jurídica no
âmbito do Poder Judiciário do Estado de
Pernambuco.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Programa de Residência Jurídica no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco,
objetivando proporcionar o aprimoramento da formação teórica e prática dos profissionais do Sistema de Justiça.

§ 1º A Residência Jurídica constitui modalidade de ensino destinado a bacharéis em Direito que estejam cursando
especialização, mestrado, doutorado, pós-doutorado ou, ainda, que tenham concluído o curso de graduação há, no máximo, 5 (cinco)
anos.

§ 2º A Residência Jurídica consiste no treinamento em serviço, abrangendo ensino, pesquisa e extensão, bem como o auxílio
prático aos magistrados e servidores do Poder Judiciário no desempenho de suas atribuições institucionais.

§ 3º O Programa de Residência poderá ter jornada de estágio máxima de 30 (trinta) horas semanais e duração de até 36
(trinta e seis) meses, não gerando vínculo de qualquer natureza com a Administração Pública.

Art. 2º A regulamentação do Programa de Residência Jurídica dar-se-á por meio de Instrução Normativa a ser expedida pela
Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, a qual deverá dispor sobre o processo seletivo para o ingresso no
programa e seu conteúdo programático, a delimitação das atividades a serem exercidas pelo residente, as hipóteses de desligamento
e os requisitos para obtenção do certificado final, observadas as disposições contidas nesta Lei.

§ 1º A admissão no Programa de Residência Jurídica deve ocorrer mediante seleção simplificada, com publicação de edital
e ampla divulgação, em uma única etapa, que se dará pelo critério de avaliação do coeficiente de rendimento acumulado, constante do
Histórico Escolar do candidato ao término de sua graduação.

§ 2º Aplica-se ao Programa de Residência Jurídica o disposto na Resolução CNJ nº 336, de 29 de setembro de 2020, que
dispõe sobre a promoção de cotas raciais nos programas de estágio dos órgãos do Poder Judiciário nacional.

§ 3º Os residentes deverão receber orientações teóricas e práticas sobre a atuação do Poder Judiciário ao longo do
programa, contando com um magistrado-orientador, bem como participar também de atividades e eventos acadêmicos realizados pelas
Escolas da Magistratura.

§ 4º Os residentes não poderão exercer atividades privativas de magistrados, nem atuar de forma isolada nas atividades
finalísticas do Poder Judiciário.

§ 5º É vedada a assinatura de peças privativas de integrantes da magistratura, mesmo em conjunto com o magistrado-
orientador.

§ 6º Os residentes não poderão exercer a advocacia durante a vigência do Programa de Residência Jurídica.

§ 7º O residente deverá receber, ao longo do período de participação, uma bolsa-auxílio mensal, no valor de R$ 3.000,00
(três mil reais) e um seguro de acidentes pessoais.

§ 8º Serão, inicialmente, disponibilizadas 20 (vinte) vagas para o programa e mais 10 (dez) para o cadastro de reserva.

§ 9º O valor da bolsa-auxílio, bem como o quantitativo de vagas, poderá ser modificado por ato do Presidente do Tribunal,
ouvida a Escola Judicial, atendendo à conveniência administrativa, técnica e/ou financeira e à disponibilidade orçamentária.

Art. 3º Cumpridos os requisitos de frequência e obtida a aprovação em procedimento de avaliação, nos termos do ato
normativo local, o residente fará jus ao Certificado de Conclusão de Programa de Residência.

Art. 4º A participação em Programa de Residência Jurídica, ora instituído, deverá ser considerada como título, nos termos da
Resolução CNJ nº 75, de 12 de maio de 2009.

Art. 5º Acarretará a suspensão imediata do benefício da bolsa e a rescisão do Termo de Compromisso/Bolsista:

I - O desligamento do programa, a pedido do residente;

II - A falta de assiduidade na atividade prática, acima do percentual previsto;

III - A verificação de falsidade ou omissão de informações prestadas por parte do residente;

IV - A prática de ato incompatível com a boa conduta ou avaliação da conduta como antiética e antiprofissional, a critério da
Corregedoria Geral da Justiça;

V - Outros casos, em que a permanência do residente torne-se incompatível com os objetivos do programa, a serem apurados
pela Corregedoria Geral da Justiça.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Submeto à elevada deliberação deste a. Poder Legislativo o presente Projeto de Lei Ordinária, que objetiva a criação do
Programa de Residência Jurídica, no âmbito deste Poder.

Busca-se, com a proposição, dar cumprimento à Resolução CNJ nº 439, de 07 de janeiro de 2022, por meio da qual os
tribunais ficam autorizados a instituir Programa de Residência Jurídica, objetivando, em síntese, proporcionar o aprimoramento da
formação teórica e prática dos profissionais do Sistema de Justiça.

A residência jurídica deve atender ao princípio constitucional da eficiência administrativa, com potencial para oferecer um
aprendizado particularizado aos futuros ocupantes de cargos públicos.

Nesse sentido, o presente projeto estabelece a criação do aludido programa e da bolsa-auxílio mensal, também autorizada
na Resolução CNJ supracitada, replicando toda a essência do texto concebido na referida normativa.

O impacto financeiro estimado é da ordem de R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil reais) por exercício fiscal.

Na enseada dessas considerações, esta Presidência confia no acolhimento e apoio desse augusto Poder Legislativo à
presente proposição. 

Recife, em 26 de Abril de 2022.

Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo 
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

Às 1ª, 2ª, 3ª, 5ª comissões.

Ofício nº 484/2022-GP
Recife, 25 de abril de 2022.

A Sua Excelência, o Senhor
Deputado Eriberto Medeiros
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei Complementar aprovado pelo Tribunal Pleno
deste Tribunal, na sessão do dia 25 (vinte e cinco) de abril de 2022, que altera a Lei Complementar nº 100 de 21 de novembro de 2007,
que dispõe sobre o Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco, a fim de modificar a competência de varas criminais
para a execução de medidas restritivas de direito e da corregedoria do estabelecimento prisional. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência e aos Ilustres Deputados protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Atenciosamente,

Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003313/2022

Altera a Lei Complementar nº 100 de 21 de
novembro de 2007, que dispõe sobre o Código de
Organização Judiciária do Estado de
Pernambuco, a fim de modificar a competência de
varas criminais para a execução de medidas
restritivas de direito e da corregedoria do
estabelecimento prisional. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 88, § 3º, da Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007 - Código de Organização Judiciária do Estado
de Pernambuco -, passa a vigorar com a alteração seguinte:
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“Art. 88. ......................................................................................................
....................................................................................................................

§ 3º Nas Comarcas onde existir mais de uma Vara com competência criminal, privativa ou por distribuição, cada Unidade
executará as penas restritivas de direito, penas de multa e sursis penal impostos em suas sentenças, e a corregedoria
do estabelecimento prisional será exercida pelo Juízo da 2ª Vara ou da 2ª Vara Criminal, que não estiverem sob
competência de vara de execução de penas privativas de liberdade.(NR)
...................................................................................................................”

Art. 2º A alteração legislativa promovida por esta Lei Complementar não implica aumento de despesas para o Poder Judiciário
do Estado.

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Submeto à elevada deliberação deste a. Poder Legislativo o presente projeto de lei complementar, objetiva introduzir
modificações na Lei Complementar n. 100, de 21 de novembro de 2007 - materializa o Código de Organização Judiciária do Estado. 

Busca-se, com essa proposição, alterar o § 3º, do art. 88 da aludida Lei Complementar. 

A principal motivação para a alteração legislativa se dá pela necessidade de buscar mecanismos eficientes para viabilizar o
funcionamento adequado e eficaz da Justiça Criminal no Estado de Pernambuco, especialmente no que se relaciona à garantia de
isonomia na distribuição das execuções de medidas restritivas de direito. 

Com a alteração proposta para o dispositivo em tela, constante do art. 1º do Projeto, onde existir mais de uma Unidade com
competência criminal, cada unidade executará as penas restritivas de direito, penas de multa e sursis penal impostos em suas
sentenças, medida que se mostra salutar. 

Por todas essas considerações, esta Presidência confia no acolhimento e apoio desta e. Casa Legislativa à presente
proposição. 

Recife, em 26 de Abril de 2022.

Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

Às 1ª, 2ª, 3ª, 15ª comissões.

Ofício nº 485/2022-GP
Recife, 25 de abril de 2022.

A Sua Excelência, o Senhor
Deputado Eriberto Medeiros
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado

Senhor Presidente,

Com os cordiais cumprimentos, encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei Complementar aprovado pelo Tribunal Pleno
deste Tribunal, na sessão do dia 25 (vinte e cinco) de abril de 2022, que altera a Lei Complementar nº 100, de 27 de novembro de 2007,
que dispõe sobre o Código de Organização Judiciária de Pernambuco, a fim de fixar a licença-prêmio por tempo de serviço no rol das
verbas que não estão abrangidas pelo subsídio.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência e aos Ilustres Deputados protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Atenciosamente,

Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo 
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 003314/2022

Altera a Lei Complementar nº 100, de 27 de
novembro de 2007, que dispõe sobre o Código de
Organização Judiciária de Pernambuco, a fim de
fixar a licença-prêmio por tempo de serviço no rol das
verbas que não estão abrangidas pelo subsídio.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 144 da Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro de 2007, passa a vigorar com as alterações seguintes:

“Art. 144. .......................................................................................
…………….....................................................................................

XXVII - licença-prêmio por tempo de serviço; (NR)

XXVIII - demais verbas excluídas por lei. (AC)
…………….....................................................................................

§ 5º Após cada período de 05 (cinco) anos de efetivo exercício de serviço público, o magistrado ou magistrada terá
direito a licença-prêmio de três meses, admitida a sua conversão em pecúnia, quando da aposentadoria ou quando não
gozada por necessidade do serviço, limitada, neste caso, a 60 (sessenta) dias por ano e a 90 (noventa) dias por
quinquênio.” (AC)

Art. 2º As despesas com a execução da presente Lei correrão à conta de dotações orçamentárias do Poder Judiciário do
Estado de Pernambuco.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O presente Projeto de Lei altera dispositivos do Código de Organização Judiciária do Estado de Pernambuco (COJE) - Lei
Complementar n. 100, de 21 de novembro de 2007, para estender à magistratura pernambucana vantagem (licença-prêmio) já
assegurada aos membros do Ministério Público.

Hoje, dos 26 (vinte e seis) Estados da Federação (além do Distrito Federal), apenas 06 (seis) ainda não estabeleceram a
licença-prêmio para seus juízes. Dentre esses, recentemente, o Tribunal de Justiça de Alagoas, enviou no mês de janeiro projeto para
a assembleia legislativa alagoana com o propósito de estender a licença-prêmio aos seus magistrados.

A não concessão da referida vantagem à magistratura pernambucana induz à patente discriminação, contrária ao preceito
constitucional (art. 129, § 4°, da CF), e ocasiona desequilíbrio entre as carreiras de Estado, havendo necessidade premente de preservar
a magistratura como carreira atrativa por meio da paridade de remuneração. A manutenção da atual realidade minimiza a dignidade da
judicatura porque a independência econômica constitui um dos elementos centrais da sua atuação. 

No caso dos magistrados e membros do Ministério Público a independência é uma garantia qualificada, instituída pro
societatis, dada a importância do exercício de suas funções. Aliada à vitaliciedade e à inamovibilidade, forma os pilares e alicerces do
regime jurídico constitucional dessas carreiras de Estado.

Dessa forma, por meio do presente projeto de lei, pretende-se deflagrar a correção das distorções remuneratórias existentes
entre as carreiras jurídicas do Estado de Pernambuco. 

Por todas essas considerações, esta Presidência confia no acolhimento e apoio desta e. Casa Legislativa à presente
proposição. 

Recife, em 26 de Abril de 2022.

Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirêdo 
Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

MENSAGEM Nº 065/2022
Recife, 26 de abril de 2022.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de encaminhar, para apreciação dessa augusta Casa, o anexo Projeto de Lei, que autoriza o Poder Executivo
Estadual a proceder ao tombamento do Sítio Histórico e Arquitetônico do Povoado de Muribeca dos Guararapes, Município do Jaboatão
dos Guararapes, neste Estado, mediante a homologação da Resolução nº 2, de 1º de abril de 2008, do Conselho Estadual de Cultura,
ratificada pela Resolução nº 4, de 24 de março de 2022, do Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural.

A presente proposição vem atender ao disposto no art. 3º da Lei nº 7.970, de 18 de setembro de 1979, que determina que o
tombamento de cidades, vilas e povoados dependerá de autorização expressa de lei estadual, de iniciativa do Governador do Estado,
mediante proposta do Conselho Estadual de Cultura, atualmente Conselho Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural. 

Certo da compreensão dos membros que compõem essa egrégia Casa na apreciação da matéria que ora submeto à sua
consideração, reitero a Vossa Excelência e a seus ilustres Pares os meus protestos de alta estima e distinta consideração.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003310/2022

Autoriza o tombamento do Sítio Histórico e
Arquitetônico do Povoado de Muribeca dos
Guararapes, Município do Jaboatão dos
Guararapes, neste Estado.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
DECRETA:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Estadual autorizado a proceder ao tombamento do Sítio Histórico e Arquitetônico do Povoado
de Muribeca dos Guararapes, Município do Jaboatão dos Guararapes, neste Estado, mediante a homologação da Resolução nº 2, de
1º de abril de 2008, do Conselho Estadual de Cultura, ratificada pela Resolução nº 4, de 24 de março de 2022, do Conselho Estadual
de Preservação do Patrimônio Cultural.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 26 de Abril de 2022.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª, 2ª, 3ª, 5ª comissões.

MENSAGEM Nº 066/2022
Recife, 26 de abril de 2022.

Senhor Presidente,

Submeto à apreciação dessa Casa o Projeto de Lei anexo, que tem por objetivo modificar a Lei nº 11.194, de 28 de dezembro
de 1994, que institui a Taxa pela Utilização dos Serviços Notariais ou de Registro.

A alteração proposta consiste em reduzir o valor da multa a que estão sujeitos os tabeliães e os oficiais do registro público,
na hipótese de não recolhimento ou recolhimento intempestivo da referida Taxa.

A medida foi objeto de discussão no âmbito da Secretaria da Fazenda e Procuradoria Geral do Estado, em articulação com
a Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Na certeza de contar com o indispensável apoio para apreciação deste Projeto, aproveito a oportunidade para renovar a
Vossa Excelência e Ilustres Deputados protestos de elevado apreço e distinta consideração.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Excelentíssimo Senhor
Deputado JOSÉ ERIBERTO MEDEIROS DE OLIVEIRA
DD. Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
NESTA

Mensagens
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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003311/2022

Introduz alterações na Lei nº 11.194, de 28 de
dezembro de 1994, que institui a Taxa pela
Utilização dos Serviços Notariais ou de Registro.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 8º da Lei nº 11.194, de 28 de dezembro de 1994, que institui a Taxa incidente sobre a Utilização dos Serviços
Notariais ou de Registros, passa a vigorar com as seguintes modificações, renumerando-se para incisos I e II as alíneas “a” e “b” do §
1º do art. 8º, respectivamente:

“Art. 8º O não recolhimento ou recolhimento intempestivo da Taxa de que trata esta Lei sujeita os tabeliães e oficiais do
registro público às seguintes penalidades: (NR)

I - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor corrigido da mencionada Taxa; e (AC)

II - suspensão pelo período de 60 (sessenta) dias. (AC)

§ 1º A reincidência de comprovada má-fé, relativamente às infrações de que trata o caput, sujeita o infrator às seguintes
penalidades: (NR)

I - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor corrigido da Taxa de que trata o caput; (NR)

II - cassação da delegação, na hipótese de serviço executado sob o referido regime; e (NR)

III - perda do cargo, nos termos de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público, na hipótese de serviço executado
sob o regime tradicional, de provimento vitalício. (AC)
.........................................................................................................................”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Fica revogado o § 2º do art. 8º da Lei nº 11.194, de 28 de dezembro de 1994.

PALÁCIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 26 de Abril de 2022.

PAULO HENRIQUE SARAIVA CÂMARA
Governador do Estado

Às 1ª, 2ª, 3ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003298/2022

Proíbe a Administração Pública Estadual de
Pernambuco de contratar empresas condenadas
por crimes ambientais.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Ficam proibidas de participar de licitações e de celebrar contratos com a Administração Pública Estadual, direta e
indireta, as pessoas jurídicas condenadas, por sentença transitada em julgado, por crimes ambientais.

Parágrafo único. A vedação de que trata o caput perdurará até a extinção da pena.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa de
seus dirigentes, em conformidade com a legislação específica aplicável.

Art. 3º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários à sua efetiva aplicação.

Art. 4º Esta lei entra em vigor após decorridos 30 (trinta) dias de sua publicação oficial.

Justificativa

Este projeto visa proibir que empresas condenadas por crimes ambientais sejam contratadas pela Administração Pública
Estadual, a fim de, primordialmente, funcionar como mais uma medida de proteção ao meio ambiente.

Não podemos coadunar com práticas lesivas aos recursos naturais. Assim, as empresas que praticam crimes ambientais
devem ter sua atuação restringida o máximo possível, pois não estão cumprindo sua função social.

No atual momento, é inaceitável que empresas já condenadas judicialmente, por crimes ambientais, continuem se
beneficiando de recursos do erário.

Desta feita, percebe-se que a iniciativa ora apresentada concorre para a proteção do meio ambiente e para o direito de todos
ao meio ambiente equilibrado.

Diante do exposto, solicito o valoroso apoio dos Nobres Parlamentares da Assembleia Legislativa.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio
Deputado

Às 1ª, 2ª, 3ª, 7ª, 12ª, 15ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003299/2022

Dispõe sobre a inclusão da dança popular e da
capoeira na grade curricular da disciplina de
educação física, no âmbito das instituições de
ensino públicas e privadas do Estado de
Pernambuco.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Torna obrigatória a inclusão de dança popular e de capoeira na grade curricular referente à disciplina de educação
física, no âmbito das instituições de ensino da rede pública e privada do Estado de Pernambuco.

Parágrafo único. Para os fins desta lei, entende-se:

a) por capoeira, a representação e expressão cultural afro-brasileira que mistura esporte, luta, dança, cultura popular, música
e brincadeira, caracterizando-se por movimentos ágeis e complexos, onde são utilizados os pés, as mãos e elementos ginástico-
acrobáticos; e

b) por dança popular: danças inerentes a culturas populares, no caso ao Estado de Pernambuco, a exemplo do frevo, do
caboclinho, do maracatu, do baião, etc.

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva
aplicação.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O Brasil é considerado um país de grande miscigenação cultural popular, com expressões significativas, podendo usufruir
dessa diversidade como formas de manifestações que englobam todo um povo, possibilitando inúmeras oportunidades, através das
músicas, danças e festas populares de cada comunidade.

Quando se fala em dança, são inúmeros os estilos, mas quando se fala em aula de dança popular em Pernambuco, os que
mais se destacam são: frevo, maracatu, caboclinho, coco de roda, ciranda, cavalo marinho e xaxado, além de dança africana, que tem
forte influência nos ritmos brasileiros.

Por sua vez, a capoeira foi declarada patrimônio imaterial da humanidade em 2014 pela Organização das Nações Unidas
para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). Ela representa a resistência dos escravos à bruta violência a que eram submetidos
em tempos coloniais e imperiais no Brasil.

Nota-se, assim, que tanto a dança popular quanto a capoeira constituem relevantes expressões da cultura popular não só
pernambucana, como também brasileira, merecendo um foco maior por parte das escolas para que os alunos possam vivenciar e
valorizar sua cultura.

A Capoeira, por exemplo, desenvolve no aluno habilidades que vão além das capacidades físicas. Como é um tema amplo,
pode ser trabalhado de forma lúdica e, brincando, os alunos tomam consciência do seu corpo e de suas capacidades motoras,
facilitando o crescimento cognitivo e afetivo.

Portanto, a proposta de incluir tais manifestações culturais na grade curricular da disciplina de educação física mostra-se de
grande valia, uma vez que busca promover a valorização da cultura pernambucana, além de trabalhar a consciência física e mental dos
alunos de forma diferente.

Diante do exposto, solicito o apoio de meus nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio
Deputado

Às 1ª, 3ª, 5ª, 6ª, 11ª, 12ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003300/2022

Dispõe sobre o uso e comercialização de
motosserra, no âmbito do Estado de Pernambuco.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O uso e a comercialização de motosserras, no Estado de Pernambuco, dependerão de autorização da Secretaria de
Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco.

Parágrafo único. A Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco, através de ato próprio, expedirá as
normas de utilização e comercialização de motosserras.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades:

I - multa; e

II - interdição, em caso de estabelecimentos comerciais.

Parágrafo único. A multa de que trata o inciso I variará de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 5.000,00 (cinco mil reais) de acordo
com o porte econômico do infrator e terá seus valores anualmente atualizados pelo IPCA ou outro índice que venha a substituí-lo.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A destruição ambiental no Brasil, infelizmente, cresce a cada dia e atinge níveis alarmantes, demando a adoção de medidas
urgentes para combater essas práticas criminosas.

Dessa maneira, entendemos necessário o controle do uso e comercialização de motosserras, pois são instrumentos de ampla
utilização pelos destruidores da natureza, como uma medida de proteção ambiental.

Assim, solicito o apoio de meus nobres pares para a aprovação do presente Projeto de Lei.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio
Deputado

Às 1ª, 3ª, 7ª, 11ª, 12ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003301/2022

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do
Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir o Dia
Estadual das Mulheres e Meninas na Ciência.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

Projetos
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DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

“Art. 43-A. Semana em que constar o dia 11 de fevereiro: Semana Estadual das Mulheres e Meninas na Ciência.” (AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Este Projeto de Lei visa instituir em Pernambuco a Semana Estadual das Mulheres e Meninas na Ciência, com o intuito de
divulgar e incentivar a participação pernambucana feminina na ciência.

No dia 11 de fevereiro, celebra-se o Dia Internacional de Mulheres e Meninas na Ciência. A data foi instituída pela Assembleia
das Nações Unidas em dezembro de 2015 como forma de estimular a inclusão de mulheres como produtoras do conhecimento científico.

A criação da data visa lograr um maior destaque para a pauta, visto que ainda são necessários esforços para a participação
igualitária das mulheres nas ciências. Dados da ONU e da UNESCO apontam que as mulheres representam menos de 30% dos
pesquisadores no mundo todo e demonstram como ainda persistem as barreiras e a baixa representatividade para mulheres e meninas,
sobretudo em áreas como ciências, tecnologia, engenharia e matemáticas (STEM, na sigla em inglês).

O relatório produzido em 2020 pela ONU Mulheres “Las Mujeres En Ciencias, Tecnología, Ingeniería Y Matemáticas En
América Latina Y El Caribe.” traz como proposta expor as barreiras de gênero existentes hoje nas ciências e nas tecnologias, presentes
em todas as fases do desenvolvimento, desde a tenra idade e de forma estrutural, na sociedade. A partir dessa exposição, mostra-se
urgente a mitigação desses entraves, tendo como pontos de partida ações e projetos que já têm sido executados na América Latina e
no Caribe, com especial atenção para um maior alcance de representatividade das meninas e mulheres nas áreas STEM. A recuperação
econômica dos países e de diversos setores diante do atual cenário de pandemia está diretamente ligada à incorporação das áreas
STEM, que em 2050 representarão cerca de 75% dos postos de trabalho, segundo a UNESCO.

A UNESCO, na publicação “Decifrar o código: educação de meninas e mulheres em ciências, tecnologia, engenharia e
matemática (STEM)”, aborda as possíveis barreiras para a baixa representatividade das mulheres nas áreas STEM e em maneiras, a
partir de exemplos ao redor do mundo reconhecidos atualmente, de alcançar a igualdade de gênero e o empoderamento econômico
das meninas e mulheres por meio da educação.

As mulheres já são cerca de 54% dos estudantes de doutorado no Brasil, um aumento de 10% nas últimas duas décadas.
No entanto, enquanto elas são maioria nas ciências da vida e da saúde, por exemplo, ciências da computação e matemática, elas
representam menos de 25%. Além disso, elas não estão bem representadas nos níveis mais altos da carreira.

Um estudo recente mostrou que as mulheres representam apenas 24% dos beneficiários da bolsa produtividade, um subsídio
concedido aos cientistas mais produtivos do país. No entanto, algumas estatísticas mostram que elas não são menos produtivas. Um
artigo publicado na Nature Magazine revelou, por exemplo, que as mulheres eram responsáveis ??por quase 70% do total de
publicações de cientistas brasileiros entre 2008 e 2012, um dos maiores índices do mundo. Por outro lado, a sub-representação em
posições de liderança persiste e mulheres cientistas são apenas 14% da Academia Brasileira de Ciências.

Por fim, a criação da Semana Estadual das Mulheres e Meninas na Ciência tem o intuito de lembrar que a garantia da maior
representatividade está diretamente ligada à redução das situações de vulnerabilidades sociais provocadas pela desigualdade de
gênero, permitindo o empoderamento econômico e maior contribuição ao desenvolvimento sustentável do planeta de acordo com a
Agenda 2030, aprovada pela Assembleia das Nações Unidas.

Por tudo exposto, considerando plenamente justificado o pleito, peço o apoio dos nobres Pares para que aprovem este
Projeto de Lei.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Roberta Arraes
Deputada

Às 1ª, 3ª, 5ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003302/2022

Altera a Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012,
que institui a Política Estadual da Pessoa com
Deficiência, a fim de inserir penalidades
administrativas aplicáveis em razão de atos
discriminatórios ou ofensivos contra a pessoa com
deficiência no Estado de Pernambuco e dá outras
providências.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 14.789, de 1º de outubro de 2012, passa a vigorar com os seguintes acréscimos:

“Art. 14-E. A prática de atos discriminatórios ou ofensivos contra a pessoa com deficiência no Estado de Pernambuco constitui
infração administrativa sujeita às penalidades previstas nesta Lei. (AC)

§ 1º Para os fins desta Lei, considera-se ato discriminatório qualquer tipo de manifestação ou ação constrangedora,
intimidatória ou vexatória, de ordem moral, ética, ou psicológica, e ainda todas as formas de assédio ou de discriminação ou preconceito
contra a pessoa com deficiência, seus acompanhantes ou familiares. (AC)

§ 2º Para os fins desta Lei, a prática de atos discriminatórios, vexatórios ou ofensivos contra a pessoa com deficiência, seus
acompanhantes ou familiares, é infração administrativa, seja no cotidiano presencial ou em ambiente virtual. (AC)

§ 3º Sem prejuízo das sanções civis e penais definidas em legislação específica, em especial a Lei Federal 13.146, de 07 de
julho de 2015 e alterações, a prática de quaisquer dos atos citados no art. 1º sujeitará o infrator a multa, observados os seguintes
parâmetros: (AC)

I - a penalidade será fixada no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 1.000,00 (mil reais), se o infrator for pessoa física;
e, (AC)

II - a penalidade será fixada no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), se o infrator for
estabelecimento ou empreendimento ou prestador de serviços, sejam eles públicos ou privados. (AC)

§ 4º A multa será graduada de acordo com a capacidade econômica da pessoa ou do estabelecimento, a gravidade do ato e
as circunstâncias da infração. (AC)

§ 5º Em caso de reincidência, o valor da penalidade de multa será aplicado em dobro. (AC)

§ 6º Os valores limites de fixação da penalidade de multa prevista neste artigo serão atualizados, anualmente, de acordo com
o Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou índice previsto em legislação federal que venha a substituí-lo. (AC)

§ 7º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelos órgãos e instituições públicas, ensejará responsabilização
administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável. (AC)

Art. 14-F. As diretrizes quanto ao combate de atos discriminatórios ou ofensivos contra a pessoa com deficiência, além das
multas, são: (AC)

I - incentivo e criação de políticas, programas e projetos de combate aos atos discriminatórios ou ofensivos contra a pessoa
com deficiência; (AC)

II - apoio à realização de campanhas educativas através das suas Secretarias, Órgãos e demais entes da Administração
Pública Estadual; e, (AC)

III - fomento e divulgação das políticas públicas voltadas para o atendimento às vítimas dos atos discriminatórios ou ofensivos
contra a pessoa com deficiência e ainda as suas famílias. (AC)

Paragráfo único. A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de
atribuições, os quais serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, mediante
procedimento administrativo, assegurada a ampla defesa.” (AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após 30 dias de sua publicação.

Justificativa

Pernambuco é um dos estados da federação que possui a legislação mais abrangente e de vanguarda, na regulamentação
de dispositivos que ampliem a malha protetiva e de acesso aos direitos para pessoas com deficiência. A Assembleia Legislativa de
Pernambuco é pioneira no Brasil na criação a aprovação de Leis de defesa dessa parcela da sociedade. Esses dispositivos são
ferramentas de combate ao preconceito e ao assédio moral que a pessoa com deficiência sofre diuturnamente. E graças ao nosso Poder
Legislativo, essas Leis tem se revelado eficazes nessa proteção social. No Brasil, as Pessoas com deficiência são amparadas pela Lei
13.146/2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, e em Pernambuco, temos a Lei 14.789, de 1º de
outubro de 2012, que dispõe sobre a Política Estadual da Pessoa Com Deficiência. O termo “pessoa com deficiência” se refere a uma
série de condições caracterizadas por algum grau de comprometimento no comportamento social, na comunicação, na linguagem, no
intelecto, na visão, na audição e na mobilidade, entre outras. Infelizmente, nosso cotidiano mostra ocorrências cada vez mais frequentes,
sobretudo com ampla divulgação em redes sociais, como se a prioridade de atendimento ou outros benefícios concedidos a PCD fosse
caracterizado como algum motivo de vantagem. Infelizmente não parte apenas de pessoas físicas os atos discriminatórios contra as
pessoas com deficiência. É preciso lidar com o preconceito de estabelecimentos comerciais ou prestadores de serviços, sejam eles
públicos ou privados, pois o desrespeito é constante, por muitas vezes pela falta de conhecimento dos direitos à pessoa com deficiência.
Infelizmente, não partem apenas de pessoas físicas os atos discriminatórios contra as pessoas com deficiência. É preciso lidar com o
preconceito de estabelecimentos comerciais ou de prestadores de serviços, sejam eles públicos ou privados, desde o atendimento
humano como também a própria ausência de mobiliário e ou arquitetura de acessibilidade. Todos esses obstáculos ainda precisam ser
removidos de forma consciente, para que as pessoas com deficiência possam, de fato, ter acessibilidade plena aos seus direitos.

A integração de pessoas com deficiência na sociedade é de extrema importância para desenvolvimento de cada uma delas, e
fundamental para a inserção de uma cultura de igualdade e equidade. Só a convivência baseada na empatia e no respeito as diferenças,
compreendendo através do outro as suas peculiaridades individuais, construiremos uma sociedade melhor para o futuro próximo de todas
elas, afinal, existir dignamente não é um favor, é um direto cidadão. E, visando que a Pessoa Com deficiência em Pernambuco não sofra
preconceitos ou assédios, e ainda que seja vítima de atos vexatórios, humilhantes e de violência, apresentamos essa proposição que institui
a multa pecuniária com o objetivo educativo, que vem a ser mais um dispositivo em defesa da cidadania da sociedade pernambucana.

Diante da proposta, solicito dos Nobres Pares a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Reuniões, em 12 de Abril de 2022.

Antonio Coelho
Deputado

Às 1ª, 3ª, 11ª, 12ª, 15ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003303/2022

Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019,
que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no
Estado de Pernambuco, originada de Projeto de
Lei de autoria dos Deputados Socorro Pimentel e
Rodrigo Novaes, a fim de inserir a obrigatoriedade
de divulgação do atendimento prioritário para as
pessoas com câncer nos estabelecimentos
bancários, notariais, comerciais, de serviços e nos
órgãos públicos.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º A Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 5º .....................................................................................................
.................................................................................................................

VIII - .........................................................................................................
..................................................................................................................

d) nos serviços dos estabelecimentos bancários, notariais, comerciais, de serviços e nos órgãos públicos e outros serviços
que importem em atendimento através de filas, senhas ou outros métodos similares. (NR)

..................................................................................................................’’

“Art. 14-B. ................................................................................................
..................................................................................................................

§ 3º O descumprimento dos dispositivos desta Lei pelos órgãos e instituições públicas, ensejará responsabilização
administrativa de seus dirigentes, em conformidade com a legislação aplicável.” (AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

O Projeto de Lei em tela tem respaldo no art. 19, da Magna Carta do Estado de Pernambuco, e no art. 194, I, do Regimento
Interno desta Casa, uma vez que seu conteúdo não esbarra no rol de matérias a qual a iniciativa é reservada privativamente ao
Governador do Estado, já que essa iniciativa não implicará em aumento de despesas para o Poder Público, e nem implicará na criação
de atribuições para Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração pública, pois a proposta insere empreendimentos que
devem cumprir integralmente o Estatuto da Pessoa com Câncer, possibilitando assim a proteção ainda mais efetiva a esses pacientes
com câncer em Pernambuco, ampliando o seu direito.

Ademais, a proposição não viola os limites estabelecidos pela Constituição Federal, no que tange a competência
remanescente dos Estados-membros para legislar sobre matérias que não foram incluídas nas competências enumeradas ou implícitas
da União e dos Municípios, bem como não incidam nas vedações constitucionais que balizam a atuação dos entes federados, conforme
previsto no §1º do art. 25 da Constituição Federal.

Pelo exposto, solicito dos Nobres Pares a aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Antonio Coelho
Deputado

Às 1ª, 3ª, 9ª, 11ª, 12ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003304/2022

Denomina de Dr. José Barbosa Franklin, a Adutora
no município Salgueiro, que leva água da Barragem
de Negreiros que é abastecida pelo Ramal Norte da
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Transposição do Rio São Francisco, até a Estação
de Tratamento da COMPESA.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica denominado de Dr. José Barbosa Franklin, a Adutora no município Salgueiro, que leva água da Barragem de
Negreiros que é abastecida pelo Ramal Norte da Transposição do Rio São Francisco, até a Estação de Tratamento da COMPESA.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Justificativa

Trata-se de justa e merecida homenagem à memória de um cidadão salgueirense, e um ser humano extraordinário que
ofereceu por décadas suas habilidades laborais para o desenvolvimento da área de saúde no Sertão pernambucano, que marcou sua
vida pelo trabalho, pela luta incessante de fazer o bem e servir a coletividade de forma obstinada, prestando inestimáveis serviços
médicos ao município de Salgueiro e Região.

Pelas suas atitudes que decidimos apresentar esta proposta, denominada Dr. José Barbosa Franklin, a Adutora no município
Salgueiro, que leva água da Barragem de Negreiros que é abastecida pelo Ramal Norte da Transposição do Rio São Francisco, até a
Estação de Tratamento da COMPESA.

José Barbosa Franklin, nascido em 04 de fevereiro de 1949, na cidade de Salgueiro/PE, filho de Josefa Bezerra Franklin
Barbosa (costureira) e Antônio Luiz Barbosa (agricultor), sendo o 2º (segundo) de quinze filhos. Com uma prole de 05 filhos: José
Barbosa Júnior (Médico) Caroline (Arquiteta), Carla (Fisioterapeuta) fruto do casamento com Helcécia e mais duas filhas menores Maria
Julia e Stefanye (Estudantes).

Sempre estudou em estudou em escola pública até concluir o Ensino Fundamental, para cursar o Ensino Médio mudou-se
para a cidade de Ouricuri, pois a cidade de Salgueiro as escolas não ofereciam o ensino médio para os alunos. Na cidade de Ouricuri
foi morar com seu tio Claudevar Bezerra, concluindo a 1º ano, no ano segu7inte mudou-se para a cidade do Recife para cursar o 2º e
3º ano no Ginásio Pernambucano, indo residir na Casa do Estudante, trabalhando durante o dia e estudando à noite. Fez cursinho pré-
vestibular no Curso União, sendo aprovado no vestibular em Medicina na Universidade Federal de Pernambuco e na Faculdade de
Ciências Médicas, sendo esta escolhida para cursar e concluir sua graduação no ano de 1977.

Carreira Médica:

No início do ano de 1978 até julho de 1981, trabalhou na Fundação SESP na cidade de Salgueiro. Em agosto de 1981, como médico
do CSU – Centro Social Urbano, clinicou na especialidade de Clínico Geral. Foi Direto Regional da VII GERES EM Salgueiro no período de
27 de abril de 1987 à 23 de junho de 1988. Nos anos de 1996 e 1997, chefiou o Distrito Sanitário de Salgueiro (FUNASA 4º DISTRITO).

Carreira Política:

Foi candidato na Chapa Majoritária e elegeu-se Vice-prefeito da Cidade de Salgueiro para exercer o mandato de 1997 a 2000.
Candidatou-se novamente para o Cargo de Vereador, sendo eleito para o mandato de 2001 a 2004.

Clinicou em toda sua carreira em prol da população carente da sua cidade Natal, prestando inestimáveis serviços médicos. Diante
de todo cuidado, respeito, dedicação, amor e carinho pelo próximo, foi conquistando seu espaço diante a população. Implantou o LRCT –
Laboratório Regional de Controle Transfusional, atual HEMOPE, onde atuou como médico de 2015 a 2019. Em 1989 pela sua brilhante atuação
como médico na cidade de Terra Nova, recebeu o título de Cidadão Terranovense na Câmara de Vereadores do Município.

Esta é uma justa homenagem Dr. José Barbosa Franklin que durante toda a sua existência plantou o bem e transmitiu o amor
ao próximo, que vai merecer o aplausos de todos os salgueirenses, esperando que a presente propositura seja acolhida pelos Nobres
Pares, solicito a aprovação do Projeto de Lei em tela.

Sala das Reuniões, em 24 de Março de 2022.

Antonio Fernando
Deputado

Às 1ª, 3ª, 5ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003305/2022

Veda a liberação de verbas públicas para
contratação ou financiamento de cobertura de
eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos,
passeatas e marchas de ONGs, Associações,
Agremiações, Partidos e Fundações, que
pratiquem a intolerância religiosa.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica vedada em todo o Estado de Pernambuco a liberação de verbas públicas ou financiamento para realização ou
cobertura de eventos, desfiles carnavalescos, espetáculos, passeatas e marchas que pratiquem a intolerância religiosa ou vilipêndio a
símbolos e personalidades religiosas.

Art. 2º A autoridade ou o servidor público que violarem esta lei estarão sujeitos às penalidades previstas em sua
regulamentação, especialmente o pagamento de multa e até a exoneração do cargo ou função de confiança que esteja exercendo.

Art. 3º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de até trinta dias de sua publicação.

Art. 4º Esta lei entrará em vigor na data de publicação.

Justificativa

A proposta que ora apresentamos busca estabelecer proibição clara de liberação de quaisquer recursos públicos para
eventos de qualquer tipo em que se pratique a intolerância religiosa ou o vilipêndio.

Exemplos recentes de nosso Estado, com manifestações de vilipêndio em eventos custeados pela Secretaria de Cultura e
Fundarpe, nos quais a figura de Jesus Cristo foi alvo de zombaria e escárnio, apontam a necessidade de aprovação desta proposição,
que estabelece tanto a vedação quanto a definição de aplicação de penalidades pela violação da presente norma.

Certo de contar com Vossas Excelências na aprovação desta proposta, peço a Deus que nos abençoe!

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Joel da Harpa
Deputado

Às 1ª, 2ª, 3ª, 5ª, 11ª, 12ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003306/2022
Altera a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de
2011, que institui regras para a realização dos

concursos públicos destinados a selecionar
candidatos ao ingresso nos cargos e empregos
públicos da Administração Direta, Autarquias,
Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de
Economia Mista do Estado de Pernambuco,
originada de projeto de lei de autoria do Deputado
Ricardo Costa, a fim de estabelecer isenção de
taxa de inscrição para servidores públicos
estaduais já concursados em outros certames
dentro da sua área de atuação. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 19 da Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 19. ...............................................................................................
............................................................................................................

VII - for servidor público estadual concursado e em exercício, participando de certame dentro da sua área de atuação com
vistas à ascensão profissional. (AC)

............................................................................................................”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.

Justificativa

Apresentamos o presente Projeto de Lei, para deliberação desta Egrégia Assembleia Legislativa, cuja competência encontra
respaldo no art. 19, da Magna Carta do Estado de Pernambuco, e no art. 194, I, do Regimento Interno desta Casa, uma vez que seu
conteúdo não esbarra no rol de matérias a qual a iniciativa é reservada privativamente ao Governador do Estado. Nesse sentido, cumpre
salientar que sob o aspecto financeiro e orçamentário, a execução normativa da presente iniciativa não implicará em aumento de
despesas para o Poder Público, e nem implicará na criação de atribuições para Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública.

Ademais, a proposição não viola os limites estabelecidos pela Constituição Federal no que tange a competência
remanescente dos Estados-membros para legislar sobre matérias que não foram incluídas nas competências enumeradas ou implícitas
da União e dos Municípios, bem como não incidam nas vedações constitucionais que balizam a atuação dos entes federados, conforme
previsto no §1º do art. 25 da Constituição Federal.

Cumpre, ainda, esclarecer que a Lei nº 14.538, de 14 de dezembro de 2011, que institui regras para a realização dos
concursos públicos destinados a selecionar candidatos ao ingresso nos cargos e empregos públicos da Administração Direta,
Autarquias, Fundações, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Estado de Pernambuco, foi de autoria do Deputado
Estadual Ricardo Costa. Portanto, não houve vício de iniciativa ao Projeto no momento da sua apreciação no âmbito da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça desta Nobre Casa Parlamentar.

Quanto à materialidade da proposição em tela, esta visa agraciar os servidores públicos estaduais já concursados com
isenção a taxa de inscrição em outros concursos públicos dentro da sua área de atuação, com objetivo de facilitar e incentivar a
progressão na carreira no íntimo do serviço público do Estado.

Dada a realidade dos concursos públicos nos dias atuais, nem sempre os servidores conseguem assumir o cargo que
efetivamente queriam e planejavam, mas o que conseguiram no momento da aprovação. Nesse sentido, é válido imaginar que muitos
desses servidores almejam uma progressão de cargos dentro do serviço público estadual, que só seriam conquistados por meio de
outros concursos.

Dessa forma, enxergamos como justa a facilitação tratada neste projeto de Lei, possibilitando aos servidores estaduais já
concursados a participação em outros concursos públicos de forma menos onerosa, facilitando a busca pela ascensão da carreira dentro
da própria área de atuação e evitando, ainda, o déficit de recursos humanos para o serviço público.

Ante o exposto, comprovada a relevância da matéria, solicito o valoroso apoio dos Nobres Pares desta Casa Legislativa.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Fabrizio Ferraz
Deputado

Às 1ª, 3ª, 5ª, 11ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003307/2022

Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019,
que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer no
Estado de Pernambuco, originado de Projeto de
Lei de autoria dos Deputados Socorro Pimentel e
Rodrigo Novaes, a fim de prever o estímulo a
campanhas de doação de cabelos e perucas e à
realização de cortes solidários.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º O art. 9º da Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 9º..........................................................................
.....................................................................................

X - fornecimento de medicamentos comprovadamente eficazes, órteses, próteses e demais recursos necessários ao
tratamento, habilitação e reabilitação da pessoa portadora de câncer previstos na tabela do Sistema Único de Saúde - SUS; (NR)

XI - estímulo a campanhas de doação de cabelos e perucas, assim como à realização de cortes de cabelos solidários,
destinados a pessoas com alopécia induzida por quimioterapia; e (NR)

XII - cuidados paliativos.”. (AC)

Art. 2º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação.

Justificativa

A medida ora proposta tem por finalidade alterar a Lei Estadual nº16.538, de 9 de janeiro de 2019, que institui o Estatuto da
Pessoa com Câncer no Estado de Pernambuco, a fim de prever o estímulo a campanhas de doação de cabelos e perucas e à realização
de cortes solidários.

A alopecia refere-se à perda de cabelo na cabeça ou parte do corpo e pode estar relacionada a diversas condições
patológicas, ambientais ou decorrente do uso de medicamentos.

Para as pessoas em tratamento de câncer, a perda do cabelo pode ser manifestada como efeito colateral do uso de
quimioterápicos, e não raramente carrega uma carga emocional aos pacientes envolvidos.

Ciente dessa realidade, apresenta-se o presente Projeto de Lei, para que seja incluído o dever do Estado de prestar o devido
estímulo às iniciativas que promovam a doação de cabelos e perucas ou, ainda, a realização de cortes solidários.

Trata-se de uma visão ampla do conceito de promoção à saúde, que busca considerar não só o bem-estar físico do paciente,
mas também seu bem estar psicológico e autoestima, o que diminui as chances de abandono ao tratamento instituído.
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Do ponto de vista constitucional, registre-se que todos os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios)

detêm competência para legislar, concorrentemente, sobre “proteção e defesa da saúde’ (art. 24, XII, da CF/88), in verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

Quanto à constitucionalidade formal subjetiva, destaca-se que a presente proposição não versa sobre a criação,
reestruturação ou extinção de órgãos ou entidades do Poder Executivo, tendo em vista que as medidas ora preceituadas já se
encontram no plexo de atribuições da Secretaria Estadual de Saúde ( vide art. 1º, inciso VII, da Lei Estadual nº 16.520/2018).

A proposta tampouco ocasiona, de per si , aumento de despesa no âmbito do Poder Executivo, em modo que pudesse
caracterizar afronta à iniciativa legislativa do Governador do Estado.

A presente medida cinge-se, tão somente, ao aperfeiçoamento do Estatuto da Pessoa com Câncer no Estado de
Pernambuco, política estadual de notório sucesso, incluindo um importante fator de preservação da autoestima dos pacientes com
câncer.

Por fim, convém ainda ressaltar que já existe no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de
Pernambuco (art. 375-B da Lei Estadual nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017), dispositivo que institui a Semana Estadual de Incentivo
à doação de cabelo a pessoas carentes em tratamento de câncer.

A presente medida, portanto, representa um oportuno reforço a uma iniciativa cuja importância já fora reconhecida por este
Poder Legislativo, estendendo a atuação estatal às demais campanhas e medidas de incentivo à doação de cabelos e perucas e de
realização de cortes solidários, durante todo o ano.

Diante do exposto, solicito o valoroso apoio dos Nobres Pares da Casa Joaquim Nabuco para a aprovação do presente
Projeto de Lei Ordinária.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Gustavo Gouveia
Deputado

Às 1ª, 3ª, 9ª, 11ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003308/2022

Institui a Política Estadual de diagnóstico precoce
e atendimento multiprofissional para pessoas com
síndrome de Down, no âmbito do Estado de
Pernambuco.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Pernambuco, a Política Estadual de diagnóstico precoce e atendimento
multiprofissional para pessoas com síndrome de Down.

Art. 2º A Política estabelecida por esta Lei será executada segundo as seguintes diretrizes:

I - desenvolvimento de programas e ações que visem diagnosticar precocemente a síndrome de Down durante a gestação
ou nos primeiros dias de vida da criança;

II - desenvolvimento e participação da família da pessoa com síndrome de Down na definição e controle das ações e serviços
de saúde, nos termos da Constituição Federal;

III - apoio a pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico e científico voltados tanto ao aspecto da detecção precoce, quanto
ao tratamento de base terapêutica e medicamentos quando se fizer necessário;

IV - disponibilização de equipe multidisciplinar para tratamento médico nas áreas de pediatria, neurologia, psiquiatria e
odontologia; e de tratamentos não médicos nas áreas de: psicólogo, fonoaudiólogo terapeuta ocupacional, profissional de educação
física, fisioterapeuta e orientação familiar e de inclusão social;

V - direito à medicação, nos termos dos protocolos técnicos do Sistema Único de Saúde; e

VI - desenvolvimento de instrumento de informações, análise, avaliação e controle dos serviços de saúde abertos à
participação da sociedade.

Art. 3º As ações programáticas de cumprimento ao disposto nesta Lei serão definidas em normas técnicas, garantida a
participação de entidades públicas e privadas.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva
aplicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Nossa proposição institui a Política Estadual de diagnóstico precoce e atendimento multiprofissional para pessoas com
síndrome de Down.

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 7°, a criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à
saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em
condições dignas de existência.

Ainda o ECA torna obrigatória a adoção, pelo Sistema Único de Saúde (SUS), de protocolo que estabeleça padrões para a
avaliação de riscos ao desenvolvimento psíquico das crianças.

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a prevenção das
enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

[...]

§ 5 º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus primeiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro
instrumento construído com a finalidade de facilitar a detecção, em consulta pediátrica de acompanhamento da criança, de risco para o
seu desenvolvimento psíquico.

Dessa forma, o diagnóstico nos primeiros dias de vida traz benefícios ao bebê e a família, bem como é de suma importância
para a saúde pública. Ao lado disso, é de extrema relevância as diretrizes mencionadas na redação deste Projeto, haja vista a
possibilidade de diagnóstico precoce da síndrome e o tratamento apropriado.

A síndrome de Down não é uma doença, e sim uma condição inerente à pessoa. Entretanto, pessoas com síndrome de Down
precisam de serviços de saúde que propiciem um tratamento qualificado, sendo essencial o apoio à pesquisa, desenvolvimento
tecnológico e científico, visando a capacitação dos profissionais multidisciplinares.

Ressalta-se que, a atuação do Estado é importante para promover o desenvolvimento ideal e o bem-estar da pessoa com
síndrome de Down, sendo as políticas de diagnóstico precoce e o atendimento multiprofissional fundamentais para a sua qualidade de
vida.

Não obstante, ressalta-se entre outros aspectos, que o desenvolvimento e participação da família das pessoas com síndrome
de Down na definição e controle das ações e serviços de saúde é muito importante, pois é ela que proporciona as estruturas para que
eles possam se inserir no ambiente social.

A Constituição Federal Brasileira de 1988 tem como um de seus fundamentos o direito à vida e a dignidade da pessoa
humana, que se aplica para todos os brasileiros sem exceção, incluindo-se neste contexto, as pessoas com síndrome de Down.
Outrossim, o art. 3°, IV, enfatiza a promoção do bem de todos.

Assim, quanto à competência, a presente proposição dispõe, essencialmente, sobre a proteção e defesa da saúde, bem como
a integração das pessoas com deficiência, nos termos da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
[...]

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde ; [...]

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência ;

Por fim, destacamos que esta Egrégia Casa Legislativa tem aprovado leis com objetivo similar, como a Lei Estadual nº
17.247/2021 que institui a Política Estadual de Enfrentamento à Doença de Alzheimer.

Em face do exposto, solicito a colaboração dos Nobres Pares da Casa Joaquim Nabuco para aprovação da presente
proposição legislativa, dada a sua relevância e interesse público.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Gustavo Gouveia
Deputado

Às 1ª, 3ª, 9ª, 10ª, 11ª comissões.

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 003309/2022

Obriga a divulgação da distribuíção de
medicamentos gratuitamente à população pelo
sistema único de saúde (SUS) nos
estabelecimentos que comercializem ou forneçam
tais medicamentos no âmbito do Estado de
Pernambuco, e dá outras providências.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

DECRETA:

Art. 1° Fica determinada a obrigatoriedade da divulgação da distribuíção de medicamentos gratuitamente à população pelo
Sistema Único de Saúde (SUS) nos estabelecimentos que comercializem ou forneçam tais medicamentos.

§ 1º A divulgação deverá ser feita por meio de fixação de cartazes em local de fácil acesso e ampla visibilidade, e, quando
possível, por meio eletrônico.

§ 2º A obrigação imposta nesta lei não se aplica a hospitais, unidades de pronto-atendimento, centros médicos e congêneres.

Art. 2º A presente lei também abrange a divulgação, nos mesmos moldes art. 1°, de descontos em medicamentos concedidos
em virtude de programa estabelecido pela Secretaria de Saúde do Estado, Ministério da Saúde ou qualquer outro órgão do Poder
Público.

Art. 3° Nos casos de descumprimento desta lei, será aplicada pelo PROCON/PE a penalidade de:

I - Advertência.

II - Multa.

III - O dobro da multa do inciso anterior nos casos de reincidência.

Art. 4° Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor 180 dias após a data de sua publicação.

Justificativa

A saúde é um direito garantido a todas as nações pelos Direitos Humanos. No Brasil, esse direito também é assegurado pela
Constituição Federal de 1988. Entretanto, esse âmbito extremamente necessário para o desenvolvimento do País tem sido
negligenciado. As grandes filas de espera para atendimento, a escassez de recursos materiais e a falta de gestão adequada são fatores
presentes no sistema de saúde público de norte a sul do Brasil, garantido por meio de norma programática insculpida no art. 196 da
Constituição da República de 1988. Veja-se:

“Artigo 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

O Estado tem o dever de assegurar efetivamente o direito à saúde todos os cidadãos, como corolário da própria garantia do
direito à vida. A Constituição Federal, em seus dispostos, garante o acesso universal e igualitário às ações e serviços para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, assegurando, portanto, a sua proteção nas órbitas genérica e individual.

Sem embargo, verifica-se constantemente que diversos indivíduos deixam de ter acesso a medicamentos fornecidos pelo
Sistema Único de Saúde (SUS), sendo privados de receber os devidos cuidados com a saúde, seja por desconhecimento, seja pela
dificuldade em obter informações claras e corretas. Inclusive, na elaboração deste projeto foram consultadas pessoas atendidas pelo
SUS, constatando-se que várias delas estavam sem utilizar os medicamentos por acreditarem que não possuíam renda para obtê-los,
demonstrando desconhecerem que o Estado fornece diversos medicamentos de forma gratuita ou, pelo menos, com descontos
consideráveis.

Registre-se que a obrigação estipulada nesta lei é de extrema simplicidade, não se tratando de ônus exacerbado conferido
aos comerciantes e fornecedores de tais medicamentos. Ao revés, trata-se de atuação proativa do Estado, levando esclarecimento à
população por meio da publicidade de informação de suma relevância, que certamente repercutirá positivamente na saúde dos
indivíduos.

É importante destacar que, por não realizarem o tratamento adequado, milhares de pessoas têm o seu quadro clínico
agravado, gerando aumento do número de mortes, casos de invalidez permanente e sequelas, que também exigirão a movimentação
do Poder Público para que os envolvidos recebam o suporte econômico e social necessário.

Resta, então, evidente o vínculo entre o Estado e seus administrados na promoção do bem-estar social e do indivíduo.
Ressalte-se que o Sistema Único de Saúde (SUS) visa à integralidade da assistência à saúde, seja individual ou coletiva, devendo
atender aos que dela necessitem em qualquer grau de complexidade, de modo que, existindo indivíduo ou grupo acometido por
determinada moléstia, e a necessidade de determinado medicamento para debelá-la, deve ser dada ampla divulgação ao fornecimento
do reme correlato, de modo a atender ao princípio maior, que é a garantia à vida digna.

Portanto, é imprescindível a divulgação clara pelos estabelecimentos comerciais dos medicamentos que são fornecidos com
desconto, em virtude de programas, ou gratuitamente pelo Sistema Único de Saúde (SUS), tornando o acesso à informação básica uma
realidade na vida da população pernambucana.

Por tudo exposto, considerando plenamente justificado o pleito, peço o apoio dos nobres Pares para que aprovem este
Projeto de Lei.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Roberta Arraes
Deputada

Às 1ª, 3ª, 9ª, 11ª, 12ª comissões.
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Indicação Nº 010462/2022
Indicamos à Mesa, ouvindo o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Sr.

Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco a Exma. Sra. Fernandha Batista ,Secretaria de
Infraestrutura de Recursos Hídricos do Estado e a Exma. Sra. Manuela Marinho, Diretora Presidente da COMPESA, no
sentido de viabilizar com urgência melhorias para o abastecimento de água para a Rua Carmópolis, no Bairro de Nossa
Senhora da Conceição, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretaria de Infraestrutura de
Recursos Hídricos do Estado; Manuela Marinho, Diretora Presidente da COMPESA; Marcos Manoel Silva, Solicitante.

Justificativa

Trata-se de um problema relatado por moradores da região, que estão sem a distribuição de água que atenda de forma
adequada a demanda, fazendo com que os moradores fiquem vários dias sem água.

É de extrema importância o atendimento desta proposição, por se tratar de um pedido que solicita melhorias no
abastecimento de água, que é um serviço essencial para o cidadão, tendo em vista que dentre esses moradores se
encontram crianças, pessoas com deficiência e idosos. Vale ressaltar que os moradores continuam recebendo as contas e
efetuando o pagamento, mesmo sem o serviço ser prestado adequadamente.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010463/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo

Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de
Infraestrutura e Recursos Hídricos do Estado, E a Exma. Sra. Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana
de Saneamento (COMPESA), no sentido de solicitar melhorias para o saneamento básico na Rua Parnamirim, no Bairro de
Pau Amarelo, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e
Recursos Hídricos do Estado; Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA).

Justificativa

O saneamento básico tem fundamental importância na vida dos cidadãos habitantes em qualquer localidade. Sem o devido
cuidado com a higienização do local, o problema pode incidir na saúde pública.

Várias doenças são relacionadas ao saneamento básico, como nos casos de amebíase, cólera, dengue, diarréia,
esquistossomose, febre amarela, hepatite, infecções na pele e nos olhos, leptospirose entre outras.
Para conter os casos dessas doenças, é vital que a população tenha acesso à água de boa qualidade, tratamento do

esgoto, seja este de cunho doméstico, industrial, hospitalar ou de qualquer outro tipo; drenagem urbana, destinação e
tratamento do lixo recolhido, instalações sanitárias adequadas entre outras ações.
Além disso, o mau cheiro relacionado à falta de saneamento causa um desconforto que compromete a qualidade de vida

da população residente da rua.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010464/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade

do Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de
Infraestrutura, no sentido de providenciar o calçamento da Rua Aristoteles Paz de Azevedo, no Bairro de Nossa Senhora da
Conceição, na Cidade de Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura;
Marcos Manoel Silva, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Nossa Senhora da Conceição, com o objetivo
único de melhorar a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da rua. Considerando
a situação precária que se encontra a Rua Aristoteles Paz de Azevedo, no bairro de Nossa Senhora da Conceição, Nesta
Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando de calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo
prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para

quem mora e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso
de todos que trafegam naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo
promover o avanço das condições de trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010465/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade

do Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de
Infraestrutura, no sentido de providenciar o calçamento da Rua Parnamirim, no Bairro de Pau Amarelo, na Cidade de
Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura;
Marcos Manoel Silva, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Pau Amarelo, com o objetivo único de
melhorar a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da rua. Considerando a situação
precária que se encontra a Rua Parnamirim, no bairro de Pau Amarelo, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e
precisando de calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para

quem mora e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso
de todos que trafegam naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo
promover o avanço das condições de trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010466/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no
sentido de providenciar o calçamento da Avenida Getúlio Vargas, no Bairro de Engenho Maranguape, na Cidade de Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Cicera Maria
da Silva, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada avenida, no bairro de Engenho Maranguape, com o objetivo único de
melhorar a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da avenida. Considerando a situação
precária que se encontra a Avenida Presidente Getúlio Vargas, no Bairro de Engenho Maranguape, Nesta Cidade, a qual está tomada
por buracos e precisando de calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora
e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da avenida supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições
de trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010467/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no
sentido de providenciar o calçamento da Rua Delmos, no Bairro de Nossa Senhora da Conceição, na Cidade de Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Daniele da
Silva Barbosa, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Nossa Senhora da Conceição, com o objetivo único de
melhorar a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da rua. Considerando a situação precária
que se encontra a Rua Delmos, no bairro de Nossa Senhora da Conceição, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e
precisando de calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora
e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições de
trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010468/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado, E a Exma. Sra. Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), no
sentido de solicitar melhorias para o saneamento básico na Rua Delmos, no Bairro de Nossa Senhora da Conceição, na Cidade do
Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado; Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA); Daniele da Silva,
Solicitante.

Justificativa

O saneamento básico tem fundamental importância na vida dos cidadãos habitantes em qualquer localidade. Sem o devido cuidado
com a higienização do local, o problema pode incidir na saúde pública.
Várias doenças são relacionadas ao saneamento básico, como nos casos de amebíase, cólera, dengue, diarréia, esquistossomose,

febre amarela, hepatite, infecções na pele e nos olhos, leptospirose entre outras.
Para conter os casos dessas doenças, é vital que a população tenha acesso à água de boa qualidade, tratamento do esgoto, seja

este de cunho doméstico, industrial, hospitalar ou de qualquer outro tipo; drenagem urbana, destinação e tratamento do lixo recolhido,
instalações sanitárias adequadas entre outras ações.
Além disso, o mau cheiro relacionado à falta de saneamento causa um desconforto que compromete a qualidade de vida da população
residente da rua.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010469/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado apelo ao Governador do Estado de

Pernambuco, Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara; a Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos do Estado, Exma. Sra.
Fernandha Batista; e ao Diretor Presidente da Celpe, Exmo. Sr. Saulo Cabral e Silva, no sentido de viabilizar, com a maior brevidade
possível, a instalação da iluminação pública na Rua Travessa Taiguara, no Bairro de Engenho Maranguape, Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado; Saulo Cabral e Silva, Diretor Presidente da Celpe; Jucilene Elias Romão, Solicitante.

Justificativa

A iluminação pública é fator que contribui para garantir a segurança pública da população. Locais sem iluminação acabam chamando
a atenção de indivíduos para cometimento de práticas ilícitas.
Ciente da situação em que se encontra a área em comento, faço apelo às autoridades competentes para que busque uma solução

ao problema apresentado. A medida beneficiará centenas de pessoas que transitam pelo local que não podem ser penalizadas.
Logo, nada mais justo e urgente este pleito, o qual merece total acolhida por parte desta casa, e incisivas providências pelos agentes

públicos responsáveis.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação desta Indicação.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010470/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social,
Exmo. Sr. Coronel PM José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco, no sentido de solicitar
melhorias para o policiamento ostensivo na Rua Travessa Taiguara, no Bairro de Engenho Maranguape, na Cidade do Paulista

Indicações
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Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social;
José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco; Jucilene Elias Romão, Solicitante.

Justificativa

A indicação que ora submeto a esta Casa Legislativa tem por finalidade fazer um apelo às autoridades acima citadas para que unam
esforços no sentido de solicitar melhorias para o policiamento ostensivo para rua citada.
Essa situação de insegurança faz com que a população fique apreensiva ao trafegar pelas ruas do bairro onde não existe policiamento
para assegurar os cidadãos do seu direito de ir e vir. Caso seja realizado, trará significativa relevância para a segurança da região em
tela, bem como promoverá impactos positivos além do bem-estar de todos.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010471/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no
sentido de providenciar o calçamento da Travessa Taiguara, no Bairro de Engenho Maranguape, na Cidade de Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Jucilene
Elias Romão, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Engenho Maranguape, com o objetivo único de
melhorar a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da rua. Considerando a situação precária
que se encontra a Travessa Taiguara, no bairro de Engenho Maranguape, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando
de calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora
e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições de
trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010472/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista,
no sentido de providenciar a construção de uma Creche no bairro de Engenho Maranguape, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista;
Maria de Lourdes Lima da Silva, Solicitante.

Justificativa

Esta presente indicação visa atender uma demanda dos moradores do bairro de Engenho Maranguape em Paulista, pois a população
é carente e com uma demanda de mães que precisam trabalhar e por não ter com quem deixar suas crianças, é que ora pedimos a
construção na maior brevidade possível de uma creche na localidade.
Ante o exposto, vimos nos dirigir aos nossos ilustres pares na Assembleia Legislativa para que acolham a proposição em tela,

viabilizando sua aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010473/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado, no sentido de implantar uma Academia da Cidade, no Bairro Engenho Maranguape, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado; Maria de Lourdes Lima da Silva, Solicitante.

Justificativa

Esta presente indicação visa atender uma demanda dos moradores do local citado, para implantação de uma Academia da Cidade,
onde possa se tornar um espaço de convívio pessoal.
As Academias da Cidade constituem em centros de convivência, possuindo a função social de ser o local de interação entre os

moradores, com a função educativa, por se tornar um local propicio a atividades educativas.
Conforme o exposto, a implantação de uma Academia da Cidade constitui-se como características básicas e imprescindíveis da vida

urbana ao ar livre à comunidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010474/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no alvo
de solicitar a implantação de sinalização na Rua Pai Herói, no Bairro de Engenho Maranguape, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Maria de
Lourdes Lima da Silva, Solicitante.

Justificativa

A propositura que ora encaminhamos solicita a Prefeitura do Paulista, a implantação de sinalização na Rua Pai Herói, no Bairro de
Engenho Maranguape, na Cidade do Paulista.
Trata-se dos anseios dos moradores da região, dos motoristas que residem e circulam diariamente pela Rua, da mesma forma os

pedestres que usam esse local incluso em seus trajetos diários. A falta de sinalização, tanto por meio de semáforos, como através das
placas de trânsito prejudicam não somente a população motorizada, mas, principalmente aos que caminham próximos as vias,
prejuízos, a saber, acidentes, longas filas de veículos em horários contínuos são os principais problemas dentre os quais existem
devido à ausência desse serviço. Na Rua que comporta posto de saúde, escolas e igrejas, torna-se lugar de medo e insegurança para
a população que em suas vias residem, da mesma forma os moradores das ruas que nela são comportadas, comprometendo o direito
de ir e vir social, e expondo a população ao risco.
Ante o exposto, vimos nos dirigir aos nossos ilustres pares na Assembleia Legislativa para que acolham a proposição em tela,
viabilizando sua aprovação em Plenário

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010475/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo a Prefeita da Cidade de

Camaragibe, Exma. Sra. Nadegi Queiroz e a Sra. Eryka Maria de Vasconcelos Luna, Secretária de Infraestrutura, no sentido de
providenciar o calçamento da Avenida General Venceslau Braz, no Bairro do Centro, na Cidade de Camaragibe.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Nadegi Queiroz, Prefeita da Cidade de Camaragibe; Eryka Maria de Vasconcelos Luna, Secretária de Infraestrutura; Wlademir da Silva,
Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada avenida, no bairro do Centro, com o objetivo único de melhorar a qualidade
de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da Rua. Considerando a situação precária que se encontra a Avenida
General Venceslau Braz, no bairro do Centro, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando de calçamento,entendemos
que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora

e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da avenida supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições
de trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010476/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social, Exmo.
Sr. Coronel PM José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco, no sentido de solicitar melhorias
para o policiamento ostensivo na Rua Expedicionário Antônio Romano, no Bairro Primavera, na Cidade de Camaragibe.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social; José
Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco; Ana Paula da Silva, Solicitante.

Justificativa

A indicação que ora submeto a esta Casa Legislativa tem por finalidade fazer um apelo às autoridades acima citadas para que unam
esforços no sentido de solicitar melhorias para o policiamento ostensivo para rua citada.
Essa situação de insegurança faz com que a população fique apreensiva ao trafegar pelas ruas do bairro onde não existe policiamento

para assegurar os cidadãos do seu direito de ir e vir. Caso seja realizado, trará significativa relevância para a segurança da região em
tela, bem como promoverá impactos positivos além do bem-estar de todos.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010477/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado, E a Exma. Sra. Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), no
sentido de solicitar melhorias para o saneamento básico na Rua das Carmelitas, no Bairro Novo na Cidade de Camaragibe.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado; Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA); Maria Sandra, Solicitante.

Justificativa

O saneamento básico tem fundamental importância na vida dos cidadãos habitantes em qualquer localidade. Sem o devido cuidado
com a higienização do local, o problema pode incidir na saúde pública.
Várias doenças são relacionadas ao saneamento básico, como nos casos de amebíase, cólera, dengue, diarréia, esquistossomose,

febre amarela, hepatite, infecções na pele e nos olhos, leptospirose entre outras.
Para conter os casos dessas doenças, é vital que a população tenha acesso à água de boa qualidade, tratamento do esgoto, seja este

de cunho doméstico, industrial, hospitalar ou de qualquer outro tipo; drenagem urbana, destinação e tratamento do lixo recolhido,
instalações sanitárias adequadas entre outras ações.
Além disso, o mau cheiro relacionado à falta de saneamento causa um desconforto que compromete a qualidade de vida da população
residente da rua.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010478/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado apelo ao Governador do Estado de

Pernambuco, Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara; a Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos do Estado, Exma. Sra.
Fernandha Batista; e ao Diretor Presidente da Celpe, Exmo. Sr. Saulo Cabral e Silva, no sentido de viabilizar, com a maior brevidade
possível, a instalação da iluminação pública na Rua São Paulo, no Bairro do Centro, Cidade de Camaragibe.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos
Hídricos do Estado; Saulo Cabral e Silva, Diretor Presidente da Celpe; Alcione Maria, Solicitante.

Justificativa

A iluminação pública é fator que contribui para garantir a segurança pública da população. Locais sem iluminação acabam chamando a
atenção de indivíduos para cometimento de práticas ilícitas.
Ciente da situação em que se encontra a área em comento, faço apelo às autoridades competentes para que busque uma solução ao

problema apresentado. A medida beneficiará centenas de pessoas que transitam pelo local que não podem ser penalizadas.
Logo, nada mais justo e urgente este pleito, o qual merece total acolhida por parte desta casa, e incisivas providências pelos agentes

públicos responsáveis.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação desta Indicação

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010479/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique
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Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social,
Exmo. Sr. Coronel PM José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco, no sentido de solicitar
melhorias para o policiamento ostensivo na Rua Doutor Renato Cunha, no Bairro Capibaribe, na Cidade de São Lourenço da Mata
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social;
José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco; Danielle Alves, Solicitante.

Justificativa

A indicação que ora submeto a esta Casa Legislativa tem por finalidade fazer um apelo às autoridades acima citadas para que unam
esforços no sentido de solicitar melhorias para o policiamento ostensivo para rua citada.
Essa situação de insegurança faz com que a população fique apreensiva ao trafegar pelas ruas do bairro onde não existe policiamento
para assegurar os cidadãos do seu direito de ir e vir. Caso seja realizado, trará significativa relevância para a segurança da região em
tela, bem como promoverá impactos positivos além do bem-estar de todos.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010480/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva
Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos do
Estado, E a Exma. Sra. Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), no sentido de solicitar
melhorias para o saneamento básico na Rua Quarenta e Cinco, no Bairro de Parque Capibaribe na Cidade de São Lourenço da Mata.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos
do Estado; Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA); Eliza Maria da Silva, Solicitante.

Justificativa

O saneamento básico tem fundamental importância na vida dos cidadãos habitantes em qualquer localidade. Sem o devido cuidado
com a higienização do local, o problema pode incidir na saúde pública.
Várias doenças são relacionadas ao saneamento básico, como nos casos de amebíase, cólera, dengue, diarréia, esquistossomose,

febre amarela, hepatite, infecções na pele e nos olhos, leptospirose entre outras.
Para conter os casos dessas doenças, é vital que a população tenha acesso à água de boa qualidade, tratamento do esgoto, seja

este de cunho doméstico, industrial, hospitalar ou de qualquer outro tipo; drenagem urbana, destinação e tratamento do lixo recolhido,
instalações sanitárias adequadas entre outras ações.
Além disso, o mau cheiro relacionado à falta de saneamento causa um desconforto que compromete a qualidade de vida da população
residente da rua.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010481/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja enviado apelo ao Exmo. Governador de
Pernambuco, Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara, extensivo a Exma. Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos, Sra.
Fernandha Batista, extensivo ao Presidente do Departamento de Estradas de Rodagem, Sr. Maurício Canuto, no sentido de iniciar
com a máxima urgência a pavimentação asfáltica da PE-460 que interliga o município de Salgueiro ao município de Belém do São
Francisco, beneficiando a população do Distrito de Riacho Pequeno e toda população residente nas áreas rurais de ambos os
municípios.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador de Pernambuco; Gustavo Caribé, Prefeito de Belém do São Francisco; Vandinho
Marcula e demais Vereadores, Presidência da Câmara Municipal de Belém do São Francisco; Fernandha Batista, Secretaria de
Infraestrutura e Recursos Hídricos; Maurício Canuto Mendes, Presidente do DER; Manoel Nogueira dos Santos, Advogado; Dr
Marcones Sá, Prefeito de Salgueiro.

Justificativa

A PE-460 pavimentada poderá permitir o tráfego de veículos de passeio e de cargas pesadas procedentes dos Estados da Bahia,
Sergipe e Alagoas; das Regiões Sudeste, Sul, Norte e Centro Oeste com destinos aos Estados da Paraíba, Ceará, Piauí, Maranhão
e Rio Grande do Norte. 
No plano local, a PE-460 pavimentada facilitará o escoamento de produtos agrícolas e manufaturados, restabelecendo antigo

intercâmbio comercial permanente existente entre os municípios da região, (Belém, Floresta, Salgueiro, Cabrobó e Carnaubeira da
Penha). Reportando a sua importância para o município no passado de ter sido a hoje PE-460, uma BR brasileira cortando toda
extensão do município de Belém do São Francisco, quando ligava o Norte ao Sudeste e Sul do País, beneficiando toda a nossa região
e, em especial, o Distrito Riacho Pequeno. 
A PE-460, liga a BR-316 em dois extremos, o primeiro no município de Salgueiro, local de Entrada, e o segundo, no município de

Belém do São Francisco como dito alhures; sendo que, o trecho da Entrada na BR 316 a Entrada da VPE-515 (P/Conceição das
Crioulas) encontra-se asfaltado; restando apenas asfaltar o trecho da VPE-515 (P/Conceição das Crioulas) ao segundo ponto,
(próximo a cidade de Belém) com distância de aproximadamente de 41 quilômetros. 
A estrada que já foi BR, com a importância incomensurável de unir Estados da Federação, passou a ser conhecida no passado por
“Central” tendo sido também muito importante para a economia local, beneficiando sobremaneira comerciantes das cidades locais já
citadas e os seus Distritos, como os de Riacho Pequeno, Barra do Silva e Conceição das Crioulas bem como o Município de
Carnaubeira da Penha, sempre facilitando o intercâmbio comercial entre habitantes desta região.
Diante do exposto solicitamos dos Ilustres pares a aprovação da referida Indicação.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Coronel Alberto Feitosa

Indicação Nº 010482/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro e ao Secretário Obras e Serviços Públicos, Dr. George Washington Jaimes de Freitas, no sentido
de realizar a poda das árvores da Rua Equador, no bairro de Nossa Senhora do Ó, na cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro, Prefeito da Cidade do Paulista; George Washington Jaimes de Freitas, Secretário Obras e Serviços Públicos; Severino
Barbosa de lima, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Nossa Senhora do Ò, pois vivem receosos com a
situação de algumas árvores que estão bem próximas da rede elétrica.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 20 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010483/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais seja enviado apelo ao Secretário Estadual de Educação
e Esportes, Dr. Marcelo Barros no sentido de providenciar a manutenção ou ampliação da infraestrutura para a prática de esportes
existente nas escolas estaduais no município de Araçoiaba.

Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Dr. Marcelo Barros, Secretario de Educação e Esportes de Pernambuco; Exmo. Sr. Carlos Jogli Albuquerque Tavares Uchoa,
Prefeito de Araçoiaba.

Justificativa

A manutenção e ou ampliação das estruturas físicas das escolas estaduais no referido município, tem por objeto melhorar as
condições de uso dos equipamentos utilizados pelos alunos, possibilitando a volta dos treinamentos e competições promovidos pelos
professores junto aos seus alunos e a comunidade local.
Com os equipamentos reformados e ou ampliados todos terão acesso ao esporte como meio de sustentar objetivos comuns e
solucionar problemas a partir de diferentes pontos de vista, engrandecendo e aprimorando o conhecimento.
Assim sendo, rogo dos ilustres Pares o acolhimento dessa Indicação.

Sala das Reuniões, em 18 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa

Indicação Nº 010484/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais seja enviado apelo ao Secretário Estadual de Educação
e Esportes, Dr. Marcelo Barros no sentido de providenciar a manutenção ou ampliação da infraestrutura para a prática de esportes
existente nas escolas estaduais no município de Goiana.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Dr. Marcelo Barros , Secretario de Educação e Esportes de Pernambuco ; Exmo. Sr. Eduardo Honório, Prefeito de Goiana;
Exmo. Sr. Xande da Praia, Vereador de Goiana; Exma. Sra. Ana de Marcílio, Vereadora de Goiana.

Justificativa

A manutenção e ou ampliação das estruturas físicas das escolas estaduais no referido município, tem por objeto melhorar as
condições de uso dos equipamentos utilizados pelos alunos, possibilitando a volta dos treinamentos e competições promovidos pelos
professores junto aos seus alunos e a comunidade local.
Com os equipamentos reformados e ou ampliados todos terão acesso ao esporte como meio de sustentar objetivos comuns e
solucionar problemas a partir de diferentes pontos de vista, engrandecendo e aprimorando o conhecimento.
Assim sendo, rogo dos ilustres Pares o acolhimento dessa Indicação.

Sala das Reuniões, em 18 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa

Indicação Nº 010485/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais seja enviado apelo ao Governador de Pernambuco, Dr.
Paulo Câmara e ao Secretário Estadual de Educação e Esportes, Dr. Marcelo Barros no sentido de providenciar a manutenção ou
ampliação da infraestrutura para a prática de esportes existente nas escolas estaduais no município de Arcoverde.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Dr. Paulo Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Exmo. Sr. Dr. Marcelo Barros, Secretario de Educação e
Esportes de Pernambuco; Exmo. Sr. José Wellington Cordeiro Maciel, Prefeito de Arcoverde.

Justificativa

A manutenção e ou ampliação das estruturas físicas das escolas estaduais no referido município, tem por objeto melhorar as
condições de uso dos equipamentos utilizados pelos alunos, possibilitando a volta dos treinamentos e competições promovidos pelos
professores junto aos seus alunos e a comunidade local.
Com os equipamentos reformados e ou ampliados todos terão acesso ao esporte como meio de sustentar objetivos comuns e
solucionar problemas a partir de diferentes pontos de vista, engrandecendo e aprimorando o conhecimento.
Assim sendo, rogo dos ilustres Pares o acolhimento dessa Indicação.

Sala das Reuniões, em 18 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa

Indicação Nº 010486/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja enviado apelo ao prefeito do Paulista, Sr. Yves
Ribeiro; ao governador de Pernambuco, Dr. Paulo Câmara e ao diretor presidente do DER Maurício Canuto a repintura da sinalização
horizontal e vertical da Alça da PE-15 com o giradouro sentido Estrada do Frio, em Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Dr. Paulo Câmara, Governador de Pernambuco; Exmo. Sr. Yves Ribeiro, Prefeito do Paulista; Exmo. Sr. Vereador Edson de
Araujo Pinto - Edinho, Presidente da Câmara Municipal do Paulista e demais edis daquele colegiado..

Justificativa

A repintura da sinalização horizontal e vertical dos acessos que culminam no giradouro da Alça da PE- 15, sentido Estrada do Frio,
em Paulista, requer urgentemente a repintura das faixas divisórias de pista, assim como a colocação de placas verticais de sinalização,
proibição de estacionamento para proporcionar maior segurança aos motoristas que por alí trafegam dia e noite.
O local é saída para o centro do Paulista, assim como para a Estrada do Frio destino Jardim Paulista e BR 101, bem como com saída
para a PE 22 destino Maranguape e por fim com saída para a PE-15 destino Olinda está sem nenhuma sinalização, apenas com
algumas divisórias com “gelo baiano” para delimitar as faixas de ida e volta e, que não são suficientes.
A pintura horizontal das faixas de rolamento e nas bordas, bem como com placas indicativas que determinam as sinalizações
conforme determina a lei de trânsito é de salutar importância para todos.
Isto Posto, rogo dos ilustres Pares a Aprovação da presente Indicação.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa

Indicação Nº 010487/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja enviado apelo a Diretora Presidente da Compesa,
Sra. Manuela Marinho no sentido de viabilizar um Transporte de Efluente -Limpa fossas para o distrito de Tejucupapo, em Goiana.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exma. Sra. Manuela Marinho, Diretora Presidente da Compesa; Ilmo. Sr. José Luzia Pereira de Souza - Zinho de Raimunda, Lider
Comunitário.

Justificativa

A presente Indicação se prende ao fato da necessidade do envio de veículo de Efluentes, para o distrito de Tejucupapo, em Goiana
que possui atualmente pouco mais de quarenta e três mil habitantes e apenas, uma pequena parte dos moradores contam com
esgotamento sanitário. A limpeza dos desejos é uma questão de saúde pública, pois a maioria dos moradores é formada por pessoas
de baixa renda e não dispõem de recursos necessários para o pagamento em empresa particular, conforme relatado pelo líder
comunitário Zinho de Raimunda.
Havendo a limpeza evita que o mau cheiro se espalhe nas ruas, prevenindo assim a chegada de insetos, e contaminação do solo e
de lençõis freáticos e prevenindo de doenças graves, a exemplo da cólera. O devido recolhimento trará contudo grande benefício para
todos que residem nesse populoso Distrito.
Por tudo exposto, rogo aos Nobres Pares que aprovem a referida Indicação.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa
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Indicação Nº 010488/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja enviado Apelo ao Superintendente Regional dos
Correios em Pernambuco, Sr. Ademar Batista de Moraes Neto no sentido de enviar carteiros para o Residencial Santa Paula, em Igarassu.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Ademar Batista de Moraes Neto, Superintendente Regional dos Correios em Pernambuco; Ilmo. Sr. Anderson da Creche,
Líder Comunitário.

Justificativa

O Residencial Santa Paula está localizado no bairro Agamenon Magalhães, em Igarassu já possui o CEP por rua, entretanto os
carteiros são insuficientes para a demenda, obrigando os moradores a se deslocarem para lan houses e imprimir seus boletos de
pagamentos, gerando custo extra.
Segundo os moradores do local e o líder comunitário Anderson da Creche com a falta de carteiros, as correspondências, sejam
elas contas, boletos ou cartas não estão chegando ou quando chegam, em atraso, gera juros e outros transtornos, principalmente
para os idosos.
A necessidade de mais profissionais, possibilitará aos mais de trezentos moradores do referido residencial conforto maior, assim
como, poderão manter em dias seus compromissos.
Por tudo exposto, rogo aos ilustres Pares que aprovem esta Indicação.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa

Indicação Nº 010489/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais seja enviado apelo ao Superintendente Regional do
DNIT em Pernambuco, Sr. Cacildo de Medeiros Brito Cavalcanti no sentido de viabilizar lombada eletrônica nas proximidades do Bar
de Guiné às margens da Rodovia Mário Covas BR 101 Paratibe, Paulista. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Ilmo. Sr. Cacildo de Medeiros Brito Cavalcanti, Superintendente Regional do DNIT em Pernambuco; Exmo. Sr. Antônio Filgueira
Galvão Filho, Vereador do Paulista.

Justificativa

A presente Indicação se prende ao fato da necessidade de implantação de lombada eletrônica na Rodovia BR 101 em Paratibe -
Paulista, conforme relatado pelo vereador Camelo do Seguro.
A via esta em perfeitas condições de trafegabilidade e sinalização. Asssim sendo, os motoristas trafegam em alta velocidade no
trecho próximo ao Bar de Guiné e, não raras vezes, acidentes estão ocorrendo, inclusive com vítimas fatais.
A implantação de lombada eletrônica tem por objetivo diminuir a velocidade dos veículos, onibus e caminhões e assim, facilitar a
travessia dos moradores que utilizam da BR 101 para chegarem até o centro do município do Paulista.
Em assim sendo, rogamos dos ilustres Pares a aprovação dessa Indicação.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa

Indicação Nº 010490/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais seja enviado apelo ao Governador de Pernambuco, Dr.
Paulo Câmara, a Secretária Estadual de Infraestrutura e Recursos Hídricos de Pernambuco, Dra. Fernandha Lafayette e a presidente
da Compesa, Sra. Manuela Marinho no sentido de instalar um reservatório de água ou um poço artesiano no bairro da Aurora, em
Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Paulo Câmara, Governador de Pernambuco; Exma. Sra. Fernandha Batista Lafayette, Secretária Estadual de Infraestrutura
e Recursos Hídricos de Pernambuco.

Justificativa

A presente Indicação tem por objetivo resolver um antigo anseio dos mais de trinta mil moradores do populoso bairro da Aurora, em
Paulista. Com o fito de minimizar os transtornos causados pela constante falta de água no bairro, os moradores estão solicitando a
implantação de um reservatório ou a perfuração de poço para suprir a falta de água. O bairro possuia, um poço pertencente a
Companhia de Tecidos Paulista, até a década de 1990. Quando foi fechado. 
Com a chegada de novos empreendimentos à cidade e, principalmente, no referido bairro, a água tornou-se escassa, obrigando os
moradores a recorrerem a compra de carros pipas para abastecer seus lares.
Isto Posto, rogo dos ilustres Pares a aprovação da presente Indicação.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Guilherme Uchoa

Indicação Nº 010491/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de Palmares. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; José Bartolomeu de Almeida Melo Júnior, Prefeito
de Palmares; Fernando Augusto Godoi de Freitas Souza e Silva, Abrahao Jose dos Santos, Cícero Severino Pereira, Antonio Almeida
da Silva Filho, Saulo Cristemes Crispim Acioli, Windsom Costa da Silva, Felipe Ranniery Ferreira de Souza Silva, Vereador; Amós
Nerias Pereira, Francisco da Silva, José Reginaldo de Almeida Melo, Antonio Frutuoso Loureiro Maciel, Thiago Patrício Siqueira de
Oliveira, Andreza Fernanda Ramos de Oliveira, Walter Batista Filho, Nicholas Fellipe Ribeiro Alves Vasconcelos, Vereador; Rádio Nova
Quilombo, Rádio.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei Maria da

Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,
patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à
Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. A Lei Maria da
Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi estabelecido que qualquer pessoa
poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010492/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de Jaqueira. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; Ridete Cellibe Pellegrino de Macêdo Oliveira,
Prefeita; Armando Barros de Oliveira, Gilson João da Silva, Paulo Francisco da Silva, Manoel Messias da Silva, Vereador; Maria Lucia
Silva Figueira, João Bosco Francisco da Silva Junior, Luis Henrique da Silva Barros, Erivaldo Manoel da Silva, Lelian Viana Ferreira
da Silva, Vereador.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei Maria da

Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,
patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à
Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. A Lei Maria da
Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi estabelecido que qualquer pessoa
poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010493/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja formulado um apelo ao Exmo. Sr. Clayton da
Silva Marques, Prefeito do Cabo de Santo Agostinho, no sentido de realizar obra de asfaltamento na Primeira Travessa da Rua Um,
em Charneca, Cabo de Santo Agostinho/PE. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sra. Simoni Maria do Carmo, moradora; Exmo. Sr. Clayton da Silva Marques, Prefeito do Cabo de Santo Agostinho.

Justificativa

Esta proposição tem a finalidade de solicitar a realização de uma obra de asfaltamento na Primeira Travessa da Rua Um, em
Charneca, Cabo de Santo Agostinho/PE. Dessa forma, pretendemos atender a necessidade da comunidade que reside na localidade
e sofre com a falta do serviço público básico. Vale ressaltar que a ausência de recapeamento prejudica todos os moradores e coloca
em risco a integridade física de idosos, crianças e cadeirantes. 
Diante desta considerável importância, conclamo os ilustres Pares à aprovação da matéria em tela.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Pastor Cleiton Collins

Indicação Nº 010494/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de São Benedito do Sul. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; Claudio Jose Gomes de Amorim Junior, Prefeito;
Marivaldo Belo Lopes, João Paulo Lobo, Celso Diogo Marcionilo Silva, Risonildo Olímpio Belo, Manoel Messias Rodrigues da Silva,
Vereador; Damurie da Silva, Amilton Costa, Marcos Alexandre de Oliveira, Sivanaldo Marcolino da Silva, Vereador.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei Maria da

Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,
patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à
Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. A Lei Maria da
Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi estabelecido que qualquer pessoa
poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010495/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
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do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de Quipapá. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; Álvaro Porto de Barros Filho, Prefeito; Marcelo
Ribeiro Sobrinho, Celso de Azevedo Ferreira Júnior, Lindalva Trajano da Silva Souza, Eugênio Rodrigues de Siqueira, Odair Marcos
de Lucena, Vereador; Alexandro Marques Brasil, Maria de Lourdes de Morais Ferreira, Rodrigo Sales de Lima, José Elias da Silva,
Rosely Dias de Lucena, João Batista Brazil dos Santos, Vereador; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Quipapá, STR.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei Maria da

Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,
patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à
Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. A Lei Maria da
Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi estabelecido que qualquer pessoa
poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010496/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de Panelas. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; Ruben de Lima Barbosa, Prefeito; Jose Fabio
Nunes, José Jadiel de Andrade, Everaldo Ricardo da Silva, Wellington José Saraiva Filho, Joelmo José da Silva, Vereador; Denival
Jose de Melo, Adelson Cícero da Silva, Sivonaldo Bernardo da Silva, Jose Cassiano da Silva, André Luis Muniz Alves, Elenildo
Benedito da Silva, Vereador.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei Maria da

Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,
patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à
Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. A Lei Maria da
Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi estabelecido que qualquer pessoa
poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010497/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de Jurema. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; Edvaldo Marcos Ramos Ferreira, Prefeito; Cícero
Pedro de Sousa, Erivan Pereira da Silva, José Haroldo Bonfim de Morais, José Sinovaldo da Silva, Vereador; Paulo Ricardo da Silva
Menezes, José Serafim Filho, João Bosco de Araújo, Paulo Manoel da Silva, Hélio Manoel Cardoso da Silva, Vereador.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei

Maria da Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física,
psicológica, sexual, patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de
Enfrentamento à Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência
social. A Lei Maria da Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi
estabelecido que qualquer pessoa poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas
quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010498/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado um Apelo à Presidente da
Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife (EMLURB), Sra. Marília Dantas, para determinar a realização do serviço de
recapeamento na Rua Rio Beberibe, Ipsep, Recife-PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Marília Dantas, Diretora Presidente (EMLURB); Marília Arruda, Líder Comunitária.

Justificativa

A referida Solicitação é de grande importância para os moradores da comunidade, visto que os diversos afundamentos estão causando
transtornos aos residentes, motoristas e às pessoas idosas que por ali transitam. 
Além disso, o atual estado da Via aumenta, significativamente, o risco de acidentes na área, tendo em vista que se trata de uma
localidade com movimentação intensa de pessoas e veículos. Temendo que algo mais sério aconteça, reiteramos o urgente
deferimento desta demanda.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Marco Aurelio Meu Amigo

Indicação Nº 010499/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado um Apelo à Diretora Presidente
da Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife, Sra. Marília Dantas, para providenciar a TROCA DA PLACA DE
CONCRETO na Rua Jurumirim, Água Fria, Recife-PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Marília Dantas, Diretora Presidente (EMLURB); George Marques, Líder Comunitário.

Justificativa

Trata-se de uma reivindicação da comunidade, uma vez que o referido local (vide foto) encontra-se em estado de completa
insegurança. Sabe-se que é da competência da Secretária de Infraestrutura realizar a requalificação, assim como a implantação das
placas de concreto nas galerias de águas pluviais. Os moradores que utilizam a Via se queixam do grande risco de acidente por não
poder transitar com segurança pela calçada, dividindo espaço com os veículos.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Marco Aurelio Meu Amigo

Indicação Nº 010500/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado um Apelo à Diretora Presidente
da Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife, Sra. Marília Dantas, para providenciar o serviço de pavimentação na Rua
Desembargador Heráclito Cavalcanti, Bomba do Hemetério, Recife-PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Marília Dantas, Diretora Presidente (EMLURB).

Justificativa

A referida Solicitação é de grande importância para os moradores da comunidade, visto que o local encontra-se sem manutenção e
com diversos afundamentos, causando transtornos aos residentes, incluindo idosos, bem como aos motoristas que por ali passam. 
Além disso, o atual estado da Via aumenta, significativamente, o risco de acidentes na área, tendo em vista que se trata de uma
localidade com movimentação intensa de pessoas e veículos. Temendo, ainda, que algo mais sério aconteça, reiteramos o urgente
deferimento desta demanda.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Marco Aurelio Meu Amigo

Indicação Nº 010501/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado um Apelo a Diretora Presidente
da Autarquia de Manutenção e Limeza Urbana do Recife, Sra. Marília Dantas, para providenciar o serviço de recolhimento de lixo e
entulho na Rua Alto do Mundo Novo, Vasco da Gama, Recife-PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Marília Dantas, Diretora Presidente (EMLURB).

Justificativa

Por meio desta indicação, pretendemos atender à solicitação da comunidade, haja vista que, após várias queixas de acidentes, ficou
evidente a necessidade urgente de remoção de lixo e entulho, uma vez que se tornou um risco para os moradores e transeuntes, além
de atrair todos os tipos de roedores e insetos. 
Diante do exposto e considerando a importância do assunto em Pauta, cremos que tal Pleito merece todo o apoio desta Casa e a
atenção da Prefeitura da Cidade do Recife.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Marco Aurelio Meu Amigo

Indicação Nº 010502/2022
Inidicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado um Apelo à Presidente da
Autarquia de Manutenção e Limpeza Urbana do Recife (EMLURB), Sra. Marília Dantas, para determinar a realização do serviço de
tapa-buraco na Rua Vasco da Gama, Vasco da Gama, Recife-PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Marília Dantas, Diretora Presidente (EMLURB).

Justificativa

A referida Solicitação é de grande importância para os moradores da comunidade, visto que os diversos afundamentos estão causando
transtornos aos residentes, motoristas e às pessoas idosas que por ali transitam. 
Além disso, o atual estado da Via aumenta, significativamente, o risco de acidentes na área, tendo em vista que se trata de uma
localidade com movimentação intensa de pessoas e veículos. Temendo que algo mais sério aconteça, reiteramos o urgente
deferimento desta demanda.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Marco Aurelio Meu Amigo
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Indicação Nº 010503/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de Calçado. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; Francisco Expedito da Paz Nogueira, Prefeito;
Severino Ramos dos Santos Silva, Alderi Cordeiro da Silva, Jose Carlos Macário dos Santos, Marcone Ferreira da Silva, Vereador;
Jose Vieira de Souza Neto, Maria Zenilda da Silva, Carlos Roberto da Silva, Dorgival Antônio do Nascimento, Cleidson Arnóbio de
Freitas Silva, Vereador; Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Calçado, STR.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei Maria da

Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,
patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à
Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. A Lei Maria da
Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi estabelecido que qualquer pessoa
poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010504/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja feito um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Câmara,
Governador do Estado, ao Exmo. Sr. Humberto Freire, Secretário de Defesa Social de Pernambuco, ao Exmo. Sr. Cel. José Roberto
de Santana, Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco; no sentido de aumentarem o efetivo responsável pela segurança
pública em Sanharó. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
ao Exmo. Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado; ao Exmo. Sr. Humberto Freire, Secretário de Defesa Social de Pernambuco; ao
Exmo. Sr. Cel. José Roberto de Santana, Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco; ao Exmo. Sr. César Augusto de Freitas,
Prefeito de Sanharó; ao Exmo. Sr. Rodrigo Jose Galvao Didier, Presidente da Câmara Municipal de Sanharó; ao Exmo. Sr. Adezuiton
Jose de Almeida, Vice-presidente da Câmara Municipal de Sanharó; ao Exmo. Sr. Kleiton Jonas Nunes de Freitas, vereador; ao Exmo.
Sr. Gutemberg Leite da Rocha, vereador; ao Exmo. Sr. Iran Batista Silva, vereador; ao Exmo. Sr. Ary Sérgio da Silva, vereador; ao
Exmo. Sr. Hildo de Oliveira, vereador; ao Exmo. Sr. Fernando Tadeu Didier Melo, vereador; ao Exmo. Sr. Ronaldo Silva Leite, vereador;
ao Exmo. Sr. Joaquim Luciano Silva Fernandes, vereador; à Exma. Sra. Rannya Oliveira Aquino de Freitas, vereadora.

Justificativa

A presente indicação visa solicitar que seja providenciado reforço policial nem Sanharó, município do Agreste pernambucano, em
decorrência do alto índice de violência ali reportado nos últimos anos. O atendimento ao referido pleito certamente é de grande
significado, uma vez que a população local tem sofrido reiteradamente com a insegurança instaurada na região.
Sanharó, cuja população é estimada em 22 mil pessoas, necessita urgentemente desse reforço na segurança pública, um dos direitos
básicos do cidadão, de modo a evitar aumento nos índices de criminalidade no município.
Considerando a importância do pleito para os munícipes, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação em Plenário da
presente proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Eriberto Medeiros

Indicação Nº 010505/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo à Secretária da Mulher
do Estado de Pernambuco, Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, no sentido de viabilizar uma ação a fim de combater a violência
contra mulher no município de Lajedo. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr.ª Ana Elisa Sobreira Gadelha, Secretária da Mulher do Estado de Pernambuco; Erivaldo Rodrigues Amorim, Prefeito; Adelson Luiz
Pereira, Antônio Cavalcante de Lima Júnior, Carlos Alexandre Alves Lira, Evandro Couto Leite, Maria Helena Quintino da Silva,
Vereador; Flaviano Assis de Andrade, Aracelli Raquel Pinheiro de Freitas Teodózio, Alberto Antunes Ferreira, Luciano João dos Santos,
Eduardo Júnior da Silva, Edvânia Cosme de Carvalho Nunes, João Rodrigues dos Santos, José Luciano Sobral da Silva, Vereador;
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Lajedo, STR; Rádio Asas FM, Rádio; Câmara dos Dirigentes Lojistas de Lajedo, CDL; Tiago
Barbosa, Jornalista.

Justificativa

A violência contra mulheres constitui-se em uma das principais formas de violação dos seus direitos humanos, atingindo-as em
seus direitos à vida, à saúde e à integridade física. A violência contra as mulheres se manifesta de diversas formas. Definindo
violência contra as mulheres como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico,
sexual ou psicológico à mulher, tanto no âmbito público como no privado”. 
Grande parte das violências cometidas contra as mulheres é praticada no âmbito privado. Um dos principais tipos de violência

empregados contra a mulher ocorre dentro do lar, sendo esta praticada por pessoas próximas à sua convivência, como
maridos/esposas ou companheiros/as, sendo também praticada de diversas maneiras, desde agressões físicas até psicológicas e
verbais. Onde deveria existir uma relação de afeto e respeito, existe uma relação de violência, que muitas vezes é invisibilizada por
estar atrelada a papéis que são culturalmente atribuídos para homens e mulheres. Tal situação torna difícil a denúncia e o relato,
pois torna a mulher agredida ainda mais vulnerável à violência.
Um dos instrumentos mais importantes para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra as mulheres é a Lei Maria da

Penha – Lei nº 11.340/2006. Esta lei, além de definir e tipificar as formas de violência contra as mulheres (física, psicológica, sexual,
patrimonial e moral), também prevê a criação de serviços especializados, como os que integram a Rede de Enfrentamento à
Violência contra a Mulher, compostos por instituições de segurança pública, justiça, saúde, e da assistência social. A Lei Maria da
Penha também teve uma importante vitória em fevereiro de 2012, em decisão do STF, quando foi estabelecido que qualquer pessoa
poderia registrar formalmente uma denúncia de violência contra a mulher, e não apenas quem está sob essa violência.
Um levantamento realizado pelo Observatório da Segurança em Pernambuco revelou que o Estado é o segundo maior com relação

aos números de feminicídios entre os acompanhados, Pernambuco fica atrás apenas de São Paulo. Segundo o estudo, um caso de
violência contra a mulher é registrado a cada cinco horas e todos os dias uma mulher morre por ser mulher nos estados
monitorados. Em 65% dos casos de feminicídios e 64% dos casos de agressão, os criminosos são companheiros da vítima. 
Pernambuco teve um aumento de 23% nos feminicídios em 2021. Ao longo de 2021, foram registrados pela polícia 86 assassinatos

de mulheres por questões de gênero e violência doméstica. O número é 14,7% que os 75 crimes do tipo registrados em 2020. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010506/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja feito um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Câmara,
Governador do Estado; ao Exmo. Sr. Humberto Freire, Secretário de Defesa Social de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Rodrigo Pinheiro,
Prefeito de Caruaru, no sentido de instalar uma sede do Ciods (Centro Integrado de Operações de Defesa Social) em Caruaru. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
ao Exmo. Sr. Paulo Câmara, Governador do Estado; ao Exmo. Sr. Humberto Freire, Secretário de Defesa Social de Pernambuco; ao
Exmo. Sr. Rodrigo Pinheiro, Prefeito de Caruaru; ao Exmo. Sr. Bruno Henrique Silva de Oliveira, Presidente da Câmara Municipal de
Caruaru; à Exma. Sra. Aline Quercia Araujo do Nascimento, 1° Vice-presidente da Câmara Municipal de Caruaru; ao Exmo. Sr. Ricardo
de Oliveira Liberato, 2° Vice-presidente da Câmara Municipal de Caruaru; ao Exmo. Sr. Leonardo Chaves da Silva, vereador; ao Exmo.
Sr. Edeilson José da Silva, vereador; ao Exmo. Sr. Gleidson Gomes Santiago, vereador; ao Exmo. Sr. Edmilson José de Carvalho,
vereador; ao Exmo. Sr. Luiz Ferreira Torres Filho, vereador; ao Exmo. Sr. Mauricio Reis da Silva, vereador; ao Exmo. Sr. Ronaldo
Santana da Silva, vereador; ao Exmo. Sr. Jorge Antonio Quintino de Souza, vereador; ao Exmo. Sr. Leonardo Chaves da Silva,
vereador; ao Exmo. Sr. Walter Cardoso Leite, vereador; ao Exmo. Sr. Ezequiel Expedito da Silva, vereador; ao Exmo. Sr. Carlos Alberto
da Silva, vereador; ao Exmo. Sr. Joseval Val Lima Bezerra, vereador; ao Exmo. Sr. Ranilson dos Santos, vereador; ao Exmo. Sr.
Osemery da Silva Alves, vereador; ao Exmo. Sr. José Fagner Bezerra Fernandes, vereador; ao Exmo. Sr. Filipe José da Silva,
vereador; à Exma. Sra. Maria Perpétua Socorro Dantas, vereadora; ao Exmo. Sr. Anderson Correia de Oliveira, vereador; ao Exmo.
Sr. Nelson Diniz Moura, vereador; à Exma. Sra. Katia Pereira Soares, vereadora.

Justificativa

A presente indicação visa solicitar que seja instalada uma sede do Ciods (Centro Integrado de Operações de Defesa Social) no
município de Caruaru, no Agreste do estado. Criado em 2002, o Ciods funciona no bairro de São José, na capital, e é responsável por
realizar a coordenação dos meios operacionais dos órgãos que compõem a Secretaria de Defesa Social (SDS), Polícias Militar e Civil,
Corpo de Bombeiros e Instituto de Criminalística.
Por meio do Ciods, a gestão de segurança do estado tem acesso a imagens de quase mil câmeras de videomonitoramento de 31
municípios de Pernambuco, tais como Recife, Olinda, Caruaru e Petrolina. Ali ocorre o processo de recebimento, registro e despacho
de ocorrências provenientes dos canais de atendimento 190 e 193, para subsidiar análises e embasar ações em segurança pública.
A solicitação para a instalação de uma unidade do Ciods em Caruaru se justifica devido à possibilidade de resolver de maneira mais
rápida e efetiva as questões ligadas a crimes e à prevenção da violência na região. O atendimento a essa demanda é urgente, uma
vez que a população local tem sofrido reiteradamente com a insegurança instaurada na região.
Considerando a importância do pleito para os munícipes de Caruaru e região, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a
aprovação em Plenário da presente proposição.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Eriberto Medeiros

Indicação Nº 010507/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado apelo ao Secretário de Saúde

do Estado de Pernambuco, Dr. André Longo; ao Secretário de Educação e Esportes do Estado de Pernambuco, Marcelo Barros, e ao
Presidente do Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco (LAFEPE), Plínio Pimentel, no sentido de unirem esforços com o
objetivo de implantar o Projeto Boa Visão nas escolas da rede estadual de ensino no Município de Caruaru, no Agreste de
Pernambuco.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo Sr. André Longo, Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco; Exmo Sr. Marcelo Barros, Secretário de Educação e Esportes
do Estado de Pernambuco; Ilmo Sr. Plínio Pimentel, Presidente do Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco (LAFEPE).

Justificativa

O apelo que ora encaminho a esta Casa Legislativa tem por finalidade solicitar às autoridades ora citadas a implantação do Projeto
Boa Visão nas escolas da rede estadual de ensino no Município de Caruaru, em virtude da sua importância para a saúde ocular de
estudantes, professores e demais servidores da rede.
Ressalte-se que a referida iniciativa consiste na identificação e tratamento de problemas oculares que atingem essas pessoas. Os

profissionais que atuam nas escolas passam por uma capacitação a qual possibilita a realização de triagem ocular dos alunos dentro
do ambiente escolar. São disponibilizadas consultas oftalmológicas e, caso haja a necessidade, a disponibilização de óculos.
O Projeto, que está completando 10 anos, é coordenado pelas Secretarias Estaduais de Saúde e de Educação e Esportes, com a

parceria do Laboratório Farmacêutico de Pernambuco (Lafepe). O programa já ofertou mais de 110 mil exames oftalmológicos e mais
de 65 mil óculos corretivos.
Com o atendimento à presente solicitação, estará o Poder Executivo cumprindo um importante papel de contribuir com a redução das
taxas de evasão e repetência escolar, assim como conscientizar a comunidade escolar sobre a importância de cuidar da saúde ocular. 
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres Pares a aprovação desta Indicação.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Tony Gel

Indicação Nº 010508/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado apelo ao Secretário da Casa

Civil do Estado de Pernambuco, José Francisco Cavalcanti Neto; ao Presidente da Companhia Estadual de Habitação e Obras
(Cehab), Bruno Lisboa, e ao Presidente da Pernambuco Participações e Investimentos S/A (Perpart), Nilton da Mota Silveira Filho, no
sentido de unirem esforços com o objetivo de promover a regularização fundiária do bairro Cidade Alta, a antiga Vila Social
Contra o Mocambo, em Caruaru, no Agreste de Pernambuco.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmº. Sr. José Francisco Cavalcanti Neto, Secretário da Casa Civil do Estado de Pernambuco; Ilmº. Sr. Bruno Lisboa, Presidente da
Companhia Estadual de Habitação e Obras (Cehab); Ilmº. Sr Nilton da Mota Silveira Filho, Presidente da Pernambuco Participações
e Investimentos S/A (Perpart).

Justificativa

O referido apelo tem por objetivo garantir a legalização, o registro da planta e a entrega dos títulos de posse aos proprietários de
imóveis do bairro Cidade Alta, a antiga Vila Social Contra o Mocambo, em Caruaru, neste Estado.
A solicitação supracitada vai ao encontro do Programa Propriedade Legal, iniciativa da gestão estadual, que trata da regularização

fundiária, com a garantia do direito social à moradia aos cidadãos das 12 regiões de desenvolvimento do Estado. A citada ação,
lançada em 2019, visa a beneficiar 270 mil pessoas em 100 municípios pernambucanos.
Trata-se de uma antiga reivindicação dos moradores que há décadas esperam pelas escrituras definitivas das residências. Ressalte-

se que o conjunto habitacional supracitado é um dos poucos de responsabilidade do Governo do Estado que ainda não tiveram as
escrituras entregues.
Com o atendimento à Indicação em tela, estarão as autoridades ora citadas cumprindo um relevante papel social de garantir dignidade
às famílias que ali residem, as quais finalmente terão seus imóveis regularizados.
Ante o exposto, solicitamos dos nossos ilustres Pares a aprovação desta propositura. 

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Tony Gel

Indicação Nº 010509/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado apelo ao Excelentíssimo
Senhor Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco, ao Excelentíssimo Senhor Humberto Freire de
Barros, Secretário da Secretaria de Defesa Social e ao Excelentíssimo Senhor Tenente Coronel Flávio José Espínola Moura,
Comandante do 22º BPM - Batalhão CEL PM Antônio Barbosa de Lucena Polícia Militar, no sentido de que providenciem reforço de
policiamento para o Município de Frei Miguelinho/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Humberto Freire de Barros, Secretário da Secretaria de
Defesa Social; Tenente Coronel Flávio José Espínola Moura, Comandante do 22º BPM.

Justificativa
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Fomos procurados por vários moradores da Comunidade de Placas (2º Distrito), bem como da população de Serra da Onça,
município de Frei Miguelinho/PE, os quais nos apontaram a ausência de policiamento regular nestas localidades, aumentando
assim, a sensação de insegurança dos moradores, bem como risco de ampliação da criminalidade. Desta forma, fazemos um apelo
ao 22ºBPM, de forma a que sejam realizadas mais rondas, com maior frequência, e ampliada a presença de policiais militares,
revelando assim a presença do poder de polícia do estado e cuidado para com o patrimônio e as vidas de quem mora na Zona
Rural ou por lá transita. A referida localidade possui uma população estimada em 7.000 (sete mil) habitantes.
Resta-nos solicitar dos nossos ilustres pares, nesta Assembleia Legislativa, que acolham a nossa indicação no intuito de sua
aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Erick Lessa

Indicação Nº 010510/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja encaminhado APELO ao Excelentíssimo
Senhor Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; ao Excelentíssimo Senhor Marcelo Andrade
Bezerra Barros, Secretário de Educação e Esportes do estado de Pernambuco; Excelentíssima Senhora Adriana Alves Assunção
Barbosa, Prefeita de Frei Miguelinho - PE e à Ilustríssima Senhora Fabiana Morais Rito, Secretária Municipal de Educação, Cultura,
Turismo e Esporte de Frei Miguelinho - PE, no sentido de que sejam tomadas medidas de segurança relativas ao transporte escolar
dos alunos da rede escolar municipal/estadual do município de Frei Miguelinho/PE.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmar, Governador do Estado de Pernambuco; Marcelo Andrade Bezerra Barros, Secretário de Educação de
Pernambuco; Adriana Alves Assunção Barbosa, Prefeita de Frei Miguelinho; Fabiana Morais Rit, Secretária Municipal de Educação,
Cultura, Turismo e Esporte de Frei Miguelinho.

Justificativa

O apelo que ora encaminho a esta Casa Legislativa vai ao encontro das medidas de segurança relativas ao transporte escolar
dos alunos da rede escolar municipal/estadual do município de Frei Miguelinho/PE. A iniciativa consistiria em um cronograma
de fiscalização do referido serviço, no intuito de garantir o deslocamento seguro dos estudantes matriculados nas redes de
ensino municipal e estadual, da sua moradia ou ponto previamente acertado até à escola e seu devido retorno, por meio do
ônibus escolar.
Convém salientar que a Constituição Federal de 1988 assegura ao aluno da escola pública o direito ao transporte escolar, como
forma de facilitar seu acesso à educação. A Lei nº 9.394/96, mais conhecida como LDB, também prevê o direito do aluno no uso do
transporte escolar, mediante a obrigação de estado e municípios, conforme transcrição abaixo:
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de: ... VII - atendimento ao educando, em todas as
etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e
assistência à saúde. (redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009). Ademais, na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional – lei nº 9.394/96 (com acréscimo da lei nº 10.709/2003).
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de: ... VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei nº
10.709, de 31/7/2003).
Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de: ... VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal (incluído pela Lei nº
10.709, de 31/7/2003).
Conforme relatos de alguns moradores de Frei Miguelinho/PE, narrando problemas com o transporte escolar, a exemplo da
manutenção dos veículos utilizados, bem como em relação a alguns motoristas. Frisamos que o transporte escolar é um item
essencial e que deve ser observado pelas autoridades públicas para que tais acontecimentos não voltem a ocorrer no nosso Estado.
Ante o exposto, resta-nos solicitar dos nossos ilustres pares, nesta Assembleia Legislativa, que acolham a nossa indicação no intuito
de sua aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Erick Lessa

Indicação Nº 010511/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um veemente apelo ao
Excelentíssimo Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Câmara, à Excelentíssima Sra. Secretaria de Infraestrutura e
Recursos Hidricos do Estado de Pernambuco, Fernandha Batista, e ao Ilustríssimo Sr. Presidente do Departamento de Estradas e
Rodagem de Pernambuco - DER, Maurício Canuto, no sentido de viabilizarem serviços de recuperação e recapeamento asfáltico da
Rodovia PE-109. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Gustavo Adolfo Neves de Albuquerque César, Prefeito; Adones Ferreira da Silva, Anacléa Azevedo de Lima, Divaldo José da Silva,
Edilson Eiji Barbosa Morimura, Maria das Graças Barbosa da Silva, Jose Roberval dos Santos, Vereador; Ítalo Damasceno Cabral de
Andrade, João Diniz da Silva, José Holanda Cavalcanti Filho, Givanildo José da Silva Júnior, Walter Luiz Ribeiro Maroja Filho, Paulo
Sergio da Silva, Marcelo Ciríaco dos Santos, Vereador; Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador; Fernandha Batista, Secretária
de Infraestrutura e Recursos Hidricos; Maurício Canuto, Presidente do DER.

Justificativa

A PE 109 é uma importante rodovia que liga a cidade de Bonito as regiões da Mata Sul ao Agreste, também aos Estados de
Alagoas e Paraíba. A rodovia encontra-se bastante deteriorada devido ao intenso tráfego de veículos, sobretudo os que transportam
cargas pesadas. 
É necessário ressaltar que atualmente na situação que a rodovia encontra-se vem prejudicando o turismo, agricultura, a indústria e

também o transporte alternativo de passageiros e de estudantes universitários. Além das avarias geradas pela ocorrência de
buracos, desníveis e falta de sinalização existentes em praticamente toda a sua extensão. A via necessita de uma atenção especial,
um projeto de requalificação em toda sua extensão, pois a carência da infraestrutura adequada põe em risco a segurança daqueles
que ali trafegam. 
Considerando a importância da referida indicação, resta-nos solicitar de nossos pares legislativos a aprovação da presente

proposição.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010512/2022
Indicamos à Mesa, ouvindo o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo
Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretaria de Infraestrutura de
Recursos Hídricos do Estado e a Exma. Sra. Manuela Marinho, Diretora Presidente da COMPESA (Companhia Pernambucana de
Saneamento), no sentido de viabilizar com urgência melhorias para o abastecimento de água para o município de Bonito. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Fernandha Batista, Secretaria de Infraestrutura de Recursos Hídricos do Estado; Manuela Marinho, Diretora Presidente da COMPESA
(Companhia Pernambucana de Saneamento); Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Gustavo
Adolfo Neves de Albuquerque César, Prefeito; Adones Ferreira da Silva, Anacléa Azevedo de Lima, Divaldo José da Silva, Edilson Eiji
Barbosa Morimura, Maria das Graças Barbosa da Silva, Jose Roberval dos Santos, Vereador; Ítalo Damasceno Cabral de Andrade,
João Diniz da Silva, José Holanda Cavalcanti Filho, Givanildo José da Silva Júnior, Walter Luiz Ribeiro Maroja Filho, Paulo Sergio da
Silva, Marcelo Ciríaco dos Santos, Vereador.

Justificativa

A água é um recurso indispensável para a vida de todos os seres humanos, a importância do saneamento básico começa por sua
influência na saúde, qualidade de vida e no desenvolvimento da sociedade como um todo. O município de Bonito vem sofrendo com
a escassez de abastecimento de água por um longo período de tempo. O apelo da população é para que a água possa chegar nas
torneiras com frequência, as reclamações são constantes diante de tanta difculdade para se ter acesso a tal recurso. 
Diante ao exposto a solicitação é para que a população pare de sofrer os transtornos de não receber água com regularidade,

fazendo-se necessário o abastecimento regular e que se cumpra tal calendário programado para atender as demandas daquela
região. 

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Álvaro Porto

Indicação Nº 010513/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja Encaminhado apelo ao Excelentíssimo
Senhor Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; ao Sr. Tomé Franca, Secretário de
Desenvolvimento Urbano e Habitação de Pernambuco e ao Sr. Flávio Sotero, presidente do Grande Recife Consórcio de Transporte,
no sentido de solicitar o aumento da frota de ônibus que faz o itinerário Camela / Centro de Ipojuca e que a mesma seja iniciada às
05:00hrs da manhã, bem como, a retomada do itinerário com retorno da frota que liga Camela a SUAPE, em caráter de urgência.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Tomé Franca, Secretário de Desenvolvimento Urbano e Habitação de
Pernambuco; Flávio Sotero, presidente do Grande Recife Consórcio de Transporte.

Justificativa

Desde quando houve a suspensão/redução dos serviços de transporte público, pela decorrência da Pandemia do Covid-19, os
moradores do Distrito de Camela foram gravemente prejudicados, seja com a retirada de linhas importantes que ligam o distrito a
SUAPE, por exemplo, ou redução no horário de funcionamento da linha que liga Camela ao centro de Ipojuca.
Isto fere o Direito Constitucional de ir e vir da população, além de ferir também o Direito Social que é o transporte, pois, é dever do
Estado garantir que o serviço seja prestado com dignidade de forma a atender todas as necessidades no deslocamento dos cidadãos.
Além disso, é dever da administração Pública intervir para restabelecer seu regular funcionamento ou retomar sua Prestação.
No entanto, não é isso que ocorre para os residentes do Distrito de Camela, do município de Ipojuca. Os moradores Relatam poucos
ônibus destinados à região, principalmente nas primeiras horas do dia, o que resulta em superlotação e atrasos.
Ademais, a frota de ônibus destinada a SUAPE, foi retirada em virtude da Pandemia do COVID-19 e o serviço obrigatório não foi
retomado, resultando em prejuízo para população que precisa pagar preços mais altos em transportes privados para se deslocar.
Esta medida prejudica pouco mais dos 20 mil habitantes do distrito de Camela diretamente, e indiretamente todo o município de
Ipojuca, pois, os demais distritos e bairros ficam sem ligação direta com Camela, prejudicando a economia local, o desenvolvimento
econômico e sacrificando ainda mais os moradores pela falta de um transporte público digno.
Diante do exposto, pedimos por meio desta indicação uma imediata solução por parte dos responsáveis. 

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Romero Sales Filho

Indicação Nº 010514/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja Encaminhado apelo ao Excelentíssimo
Senhor Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; a Ilustríssima Senhora Fernandha Batista,
Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos e ao Sr. Maurício Canuto Mendes, Diretor Presidente do Departamento de Estradas
de Rodagem - DER-PE, no sentido de providenciar a remoção do semáforo instalado na Av. Cleto Campêlo (PE-007), Centro de
Moreno, na altura da Igreja Assembleia de Deus e realocar o mesmo para a frente do SESI de Moreno, localizado na mesma
avenida, com o intuito de garantir maior segurança aos estudantes que ali trafegam.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos; Maurício
Canuto Mendes, Diretor Presidente do Departamento de Estradas de Rodagem - DER-PE..

Justificativa

A sinalização semafórica Aumenta a segurança viária, melhorando a fluidez do trânsito e facilitando a travessia segura dos pedestres,
deste modo, é preciso que os semáforos sejam instalados em lugares estratégicos, para garantir sua plena funcionalidade.
Em atenção a demanda da população de Moreno, foi observado que a Av. Cleto Campelo (PE-007), localizada no centro da cidade de
Moreno- PE, tem um sinal de trânsito que não esta estrategicamente localizado em frente à Igreja Assembleia de Deus, não trazendo
a eficácia esperada, pois, não tem a mesma intensidade de trafego de veículos e movimentação de pedestres observados em uma
área próxima dali, no SESI de Moreno.
Dessa forma, é importante que o sinal posicionado na Igreja Assembleia de Deus, possa ser realocado para a frente do SESI, pois,
tal medida irá trazer mais segurança viária à população, evitando acidentes entre veículos e transeuntes, vale destacar ainda que nas
imediações do SESI tem uma intensa circulação de pessoas e veículos, principalmente de estudantes que precisam atravessar a via
de um lado para outro, no entanto, não existe um sinal semafórico para garantir sua segurança ao atravessar. 
Diante do exposto, pedimos por meio desta indicação uma imediata solução desta demanda.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Romero Sales Filho

Indicação Nº 010515/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja encaminhado apelo ao Excelentíssimo
Senhor Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; ao Sr. Cacildo de Medeiros Brito Cavalcante,
Superintendente Regional do DNIT no estado de Pernambuco e ao Sr. Maurício Canuto Mendes, Diretor Presidente do Departamento
de Estradas de Rodagem - DER-PE, a solicitação de construção de uma Passarela, a ser implantada na BR- 232, em frente ao “Recife
Outlet”, na cidade de Moreno-PE, com a finalidade de facilitar a travessia dos pedestres, reduzindo o tempo de travessia e prevenindo
acidentes e atropelamentos.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Cacildo de Medeiros Brito Cavalcante, Superintendente Regional do DNIT no
estado de Pernambuco; Sr. Maurício Canuto Mendes Diretor, Presidente do Departamento de Estradas de Rodagem - DER-PE..

Justificativa

A Mobilidade Urbana é de suma importância e tem por finalidade possibilitar um acesso amplo e igualitário ao espaço urbano. Contudo,
a aplicação desse conceito não ocorre na pratica, na maioria dos municípios Pernambucanos, pois, os maiores esforços são
destinados à acomodação dos veículos e não dos pedestres.
Dessa forma, o pedestre é acometido, diariamente, a inúmeras dificuldades, em um cenário onde os veículos sãos os agentes
principais, portanto, se faz mais do que necessária a implantação de medidas que tornem os pedestres, menos expostos aos perigos
trazidos pelo trânsito, especificamente na BR-232, que apresenta um tráfego intenso.
Sendo assim, a construção de uma passarela na BR-232, em frente ao “Recife Outlet”, na cidade de Moreno- PE, trecho que apresenta
grande fluxo de veículos e circulação de pedestres, se torna indispensável para a segurança da População, que diariamente atravessa
tal trecho correndo risco de sofrer acidentes e atropelamentos.
Além disso, a implantação da passarela possibilita uma rota alternativa aos pedestres e reduz o tempo de travessia, possibilitando não
só maior segurança, mas também fluidez na passagem dos veículos, melhorando o trânsito.
Diante do exposto, pedimos por meio desta indicação uma imediata solução por parte dos responsáveis, com a implantação da
Passarela supracitada.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Romero Sales Filho

Indicação Nº 010516/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja formulado um VEEMENTE APELO ao
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de Pernambuco, Dr. Paulo Câmara, ao Excelentíssimo Senhor Secretário da Casa Civil,
Dr. José Neto, a Excelentíssima Senhora Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos, Eng.ª Fernandha Batista, a Ilustríssima
Senhora Diretora Presidente da COMPESA, Eng.ª Manuela Marinho, ao Ilustríssimo Senhor Diretor Regional do Interior da COMPESA,
Eng.º Mário Heitor Filho e ao Ilustríssimo Senhor Diretor Técnico de Engenharia da COMPESA, Eng.º Flávio Figueredo, no sentido de
envidar esforços necessários para que seja elaborado e executado com a máxima brevidade a construção de uma Adutora de
Captação na Barragem dos Milagres, com uma distância de aproximadamente 10 km de extensão até a sede do município de
Verdejante, como também a construção uma ETA - Estação de Tratamento de Água da COMPESA, no município de
Verdejante/PE, tendo como principal objetivo garantir os padrões de potabilidade ao consumo humano.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Excelentíssimo Senhor Dr. Paulo Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Excelentíssimo Senhor Dr. José Neto, Secretário
da Casa Civil; Excelentíssima Senhora Eng.ª Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos; Ilustríssima
Senhora Eng.ª Manuela Marinho, Diretora Presidente da COMPESA; Ilustríssimo Senhor Eng.º Mário Heitor Filho, Diretor Regional do
Interior da COMPESA; Ilustríssimo Senhor Eng.º Flávio Figueredo, Diretor Técnico de Engenharia da COMPESA; Excelentíssimo
Senhor Edilânio de Sá Carvalho, Vereador do Município de Verdejante.
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Justificativa

Será mais uma importante ação do nosso Governador Paulo Câmara, para a região do Sertão Central de Pernambuco. A construção
de uma Adutora de Captação na Barragem dos Milagres, com uma distância de aproximadamente 10 km de extensão até a
sede do município de Verdejante, onde também deverá ser construída uma ETA - Estação de Tratamento de Água da
COMPESA, no município de Verdejante/PE, tendo como principal objetivo garantir os padrões de potabilidade ao consumo
humano.
Vale salientar e ressaltar a necessidade de empenho por parte do Governo do Estado de Pernambuco em agilizar a tomada de

medidas técnicas e administrativas para viabilizar a construção desta adutora e da estação de tratamento d`agua no município de
verdejante, que coleta e armazena água. Será de importância vital para a população verdejantense, que virá a suprir as suas
necessidades básicas, assegurando a garantia de oferta hídrica, com água de boa qualidade, destinada prioritariamente, ao
abastecimento humano, livrando os moradores das consequências da escassez de água. Esta adutora é estruturante, vai promover
melhor qualidade de vida para as famílias que não ficarão mais submetidos às intermitências no fornecimento.
Este pleito temos a certeza será urgentemente atendido, com a construção desta autora e da estação de tratamento d’água, estará
assegurada a garantia de oferta hídrica, livrando a população das consequências da escassez de água, da mais importante das
necessidades humanas, mais água para a população significa mais qualidade de vida, mais desenvolvimento, menos doenças de
veiculação hídrica, menos despesas públicas com saúde.
Ante o exposto, julgamos justificada a presente indicação, pelo que solicitamos aos nossos pares a aprovação da mesma.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Antonio Fernando

Indicação Nº 010517/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Dr. André Longo, Secretário de Saúde do Estado de
Pernambuco, no sentido de viabilizar a construção de um posto de saúde, no Bairro de Pau Amarelo com o objetivo único de atender
às necessidades da população daquela localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; André Longo, Secretário de Saúde do Estado de
Pernambuco; Adriano Regis da Silva, Solicitante.

Justificativa

Solicitamos à secretaria supracitada a construção do posto de saúde, no bairro de Pau Amarelo, nesta cidade. Devido a necessidade
da população, que precisa de uma boa estrutura, para que sejam atendidos nas especialidades que precisam, que consigam os
remédios necessários para os seus tratamentos e que o referido posto possa aumentar o seu atendimento, e o seu número de
marcações médicas, proporcionando aos usuários o acesso ao atendimento requerido sem precisar dormir no local para conseguir
uma ficha médica.
A saúde pública é regulamentada pela Constituição Federal. Segundo esse conjunto de normas, cabe ao poder público nos termos

da lei, oferecer, fiscalizar e controlar, isto deve ser feito diretamente ou por outrem. Pois, os recursos da saúde são oriundos do
orçamento da Seguridade Social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de outras fontes.
Ante o exposto, vimos nos dirigir aos nossos ilustres pares na Assembleia Legislativa para que acolham a proposição em tela,

viabilizando sua aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010518/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social,
Exmo. Sr. Coronel PM José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco, no sentido de solicitar
melhorias para o policiamento ostensivo na Rua Noruega, no Bairro de Pau Amarelo, na Cidade do Paulista
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social;
José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco; Adriano Regis da Silva, Solicitante.

Justificativa

A indicação que ora submeto a esta Casa Legislativa tem por finalidade fazer um apelo às autoridades acima citadas para que unam
esforços no sentido de solicitar melhorias para o policiamento ostensivo para rua citada.
Essa situação de insegurança faz com que a população fique apreensiva ao trafegar pelas ruas do bairro onde não existe policiamento
para assegurar os cidadãos do seu direito de ir e vir. Caso seja realizado, trará significativa relevância para a segurança da região em
tela, bem como promoverá impactos positivos além do bem-estar de todos.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010519/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no
sentido de providenciar o calçamento da Rua Noruega, no Bairro de Pau Amarelo, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Adriano
Regis da Silva, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Pau Amarelo, com o objetivo único de melhorar a
qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da Rua. Considerando a situação precária que se
encontra a Rua Noruega, no bairro de Pau Amarelo, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando de
calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora
e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições de
trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010520/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social,
Exmo. Sr. Coronel PM José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco, no sentido de solicitar
melhorias para o policiamento ostensivo na Rua Carvalhopolis, no Bairro de Nossa Senhora do Ó, na Cidade do Paulista
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social;
José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco; Maria do Carmo Ferreira, Solicitante.

Justificativa

A indicação que ora submeto a esta Casa Legislativa tem por finalidade fazer um apelo às autoridades acima citadas para que unam
esforços no sentido de solicitar melhorias para o policiamento ostensivo para rua citada.
Essa situação de insegurança faz com que a população fique apreensiva ao trafegar pelas ruas do bairro onde não existe policiamento
para assegurar os cidadãos do seu direito de ir e vir. Caso seja realizado, trará significativa relevância para a segurança da região em
tela, bem como promoverá impactos positivos além do bem-estar de todos.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010521/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no
sentido de providenciar o calçamento da Rua Carvalhopolis, no Bairro de Nossa Senhora do Ó, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Maria do
Carmo Ferreira, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Nossa Senhora do Ó, com o objetivo único de melhorar
a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da Rua. Considerando a situação precária que se
encontra a Rua Carvalhopolis, no bairro de Nossa Senhora do Ó, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando de
calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora
e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições de
trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010522/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique

Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social,
Exmo. Sr. Coronel PM José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco, no sentido de solicitar
melhorias para o policiamento ostensivo na Rua Ametista, no Bairro de Loteamento Conceição, na Cidade do Paulista
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Humberto Freire de Barros, Secretário de Defesa Social;
José Roberto Santana, Comandante Geral da Policia Militar do Estado de Pernambuco; Emanuelle Ferreira Chaves, Solicitante.

Justificativa

A indicação que ora submeto a esta Casa Legislativa tem por finalidade fazer um apelo às autoridades acima citadas para que unam
esforços no sentido de solicitar melhorias para o policiamento ostensivo para rua citada.
Essa situação de insegurança faz com que a população fique apreensiva ao trafegar pelas ruas do bairro onde não existe policiamento
para assegurar os cidadãos do seu direito de ir e vir. Caso seja realizado, trará significativa relevância para a segurança da região em
tela, bem como promoverá impactos positivos além do bem-estar de todos.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010523/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no
sentido de providenciar o calçamento da Rua Ametista, no Bairro de Loteamento Conceição, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Emanuelle
Ferreira Chaves, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Loteamento Conceição, com o objetivo único de
melhorar a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da Rua. Considerando a situação precária
que se encontra a Rua Ametista, no bairro de Loteamento Conceição, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando de
calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora
e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições de
trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010524/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no
sentido de providenciar o calçamento da Rua Morvalho, no Bairro de Loteamento Conceição, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Cleide
Ferreira de Santana, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Loteamento Conceição, com o objetivo único de
melhorar a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da Rua. Considerando a situação precária
que se encontra a Rua Morvalho, no bairro de Loteamento Conceição, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando
de calçamento,entendemos que os moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora
e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam
naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições de
trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio
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Indicação Nº 010525/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva

Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos do Estado,
E a Exma. Sra. Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), no sentido de solicitar melhorias
para o saneamento básico na Rua Morvalho, no Bairro de Loteamento Conceição, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos
do Estado; Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA); Cleide Ferreira de Santana, Solicitante.

Justificativa

O saneamento básico tem fundamental importância na vida dos cidadãos habitantes em qualquer localidade. Sem o devido cuidado com a
higienização do local, o problema pode incidir na saúde pública.
Várias doenças são relacionadas ao saneamento básico, como nos casos de amebíase, cólera, dengue, diarréia, esquistossomose, febre

amarela, hepatite, infecções na pele e nos olhos, leptospirose entre outras. Para conter os casos dessas doenças, é vital que a população
tenha acesso à água de boa qualidade, tratamento do esgoto, seja este de cunho doméstico, industrial, hospitalar ou de qualquer outro tipo;
drenagem urbana, destinação e tratamento do lixo recolhido, instalações sanitárias adequadas entre outras ações.
Além disso, o mau cheiro relacionado à falta de saneamento causa um desconforto que compromete a qualidade de vida da população

residente da rua.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010526/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva

Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e ao Exmo. Sr. Dr. André Longo, Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco, no sentido
de viabilizar a construção de um posto de saúde, no Bairro de Maranguape I com o objetivo único de atender às necessidades da população
daquela localidade.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; André Longo, Secretário de Saúde do Estado de Pernambuco; João
Victor Santa Rosa da Costa, Solicitante.

Justificativa

Solicitamos à secretaria supracitada a construção do posto de saúde, no bairro de Maranguape I, nesta cidade. Devido a necessidade da
população, que precisa de uma boa estrutura, para que sejam atendidos nas especialidades que precisam, que consigam os remédios
necessários para os seus tratamentos e que o referido posto possa aumentar o seu atendimento, e o seu número de marcações médicas,
proporcionando aos usuários o acesso ao atendimento requerido sem precisar dormir no local para conseguir uma ficha médica.
A saúde pública é regulamentada pela Constituição Federal. Segundo esse conjunto de normas, cabe ao poder público nos termos da lei,

oferecer, fiscalizar e controlar, isto deve ser feito diretamente ou por outrem. Pois, os recursos da saúde são oriundos do orçamento da
Seguridade Social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e de outras fontes.
Ante o exposto, vimos nos dirigir aos nossos ilustres pares na Assembleia Legislativa para que acolham a proposição em tela, viabilizando sua
aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010527/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do Paulista, Exmo.
Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no sentido de providenciar o
calçamento da Rua Cinquenta e Um, no Bairro de Maranguape I, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; João Victor Santa
Rosa da Costa, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no bairro de Maranguape I, com o objetivo único de melhorar a qualidade
de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o calçamento da Rua. Considerando a situação precária que se encontra a Rua
Cinqüenta Um ,no bairro de Maranguape I, Nesta Cidade, a qual está tomada por buracos e precisando de calçamento,entendemos que os
moradores vêm sendo prejudicados.
Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema sério para quem mora e para
quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do calçamento facilitará o acesso de todos que trafegam naquele trecho.
Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo promover o avanço das condições de trafegabilidade e de
segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010528/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva

Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos do Estado,
E a Exma. Sra. Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA), no sentido de solicitar melhorias
para o saneamento básico na Rua Cinquenta e Um, no Bairro de Maranguape I, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e Recursos Hídricos
do Estado; Manuela Marinho, Presidente da Companhia Pernambucana de Saneamento (COMPESA); João Victor Santa Rosa da Costa,
Solicitante.

Justificativa

O saneamento básico tem fundamental importância na vida dos cidadãos habitantes em qualquer localidade. Sem o devido cuidado com a
higienização do local, o problema pode incidir na saúde pública.
Várias doenças são relacionadas ao saneamento básico, como nos casos de amebíase, cólera, dengue, diarréia, esquistossomose, febre

amarela, hepatite, infecções na pele e nos olhos, leptospirose entre outras. Para conter os casos dessas doenças, é vital que a população
tenha acesso à água de boa qualidade, tratamento do esgoto, seja este de cunho doméstico, industrial, hospitalar ou de qualquer outro tipo;
drenagem urbana, destinação e tratamento do lixo recolhido, instalações sanitárias adequadas entre outras ações.
Além disso, o mau cheiro relacionado à falta de saneamento causa um desconforto que compromete a qualidade de vida da população

residente da rua.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010529/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura, no

alvo de solicitar a implantação de sinalização na Rua Oitenta e Um, no Bairro de Maranguape I, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Jorge
José de Melo, Solicitante.

Justificativa

A propositura que ora encaminhamos solicita a Prefeitura do Paulista, a implantação de sinalização na Rua Oitenta e Um, no
Bairro de Maranguape I, na Cidade do Paulista.
Trata-se dos anseios dos moradores da região, dos motoristas que residem e circulam diariamente pela Rua, da mesma forma

os pedestres que usam esse local incluso em seus trajetos diários. A falta de sinalização, tanto por meio de semáforos, como
através das placas de trânsito prejudicam não somente a população motorizada, mas, principalmente aos que caminham próximos
as vias, prejuízos, a saber, acidentes, longas filas de veículos em horários contínuos são os principais problemas dentre os quais
existem devido à ausência desse serviço. Na Rua que comporta posto de saúde, escolas e igrejas, torna-se lugar de medo e
insegurança para a população que em suas vias residem, da mesma forma os moradores das ruas que nela são comportadas,
comprometendo o direito de ir e vir social, e expondo a população ao risco.
Ante o exposto, vimos nos dirigir aos nossos ilustres pares na Assembleia Legislativa para que acolham a proposição em tela,

viabilizando sua aprovação em Plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010530/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, seja enviado um apelo ao Exmo. Sr. Paulo

Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco e a Exma. Sra. Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura
e Recursos Hídricos do Estado, no sentido de implantar uma Academia da Cidade, no Bairro Maranguape I, na Cidade do Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; Fernandha Batista, Secretária de Infraestrutura e
Recursos Hídricos do Estado; Maria Ferreira da Silva, Solicitante.

Justificativa

Esta presente indicação visa atender uma demanda dos moradores do local citado, para implantação de uma Academia da
Cidade, onde possa se tornar um espaço de convívio pessoal. As Academias da Cidade constituem em centros de convivência,
possuindo a função social de ser o local de interação entre os moradores, com a função educativa, por se tornar um local propicio
a atividades educativas.
Conforme o exposto, a implantação de uma Academia da Cidade constitui-se como características básicas e imprescindíveis da

vida urbana ao ar livre à comunidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Indicação Nº 010531/2022
Indicamos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidade regimentais, que seja feito um apelo ao Prefeito da Cidade do

Paulista, Exmo. Sr. Prefeito Yves Ribeiro de Albuquerque e ao Exmo. Sr. Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de
Infraestrutura, no sentido de providenciar o Recapeamento da Rua Oitenta e Um, no Bairro de Maranguape I, na Cidade do
Paulista.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Yves Ribeiro de Albuquerque, Prefeito da Cidade do Paulista; Lídio Sérgio Valença de Souza, Secretário de Infraestrutura; Jorge
José de Melo, Solicitante.

Justificativa

Esta indicação é uma reivindicação dos moradores da citada rua, no Bairro de Maranguape I, com o objetivo único de melhorar
a qualidade de vida dos moradores daquela localidade, solicitamos o recapeamento da Rua. Considerando a situação precária
que se encontra a Rua Oitenta e Um, no Bairro de Maranguape I, Nesta Cidade, entendemos que os moradores vêm sendo
prejudicados. Considerando ainda que buracos e lama podem ser encontrados por quase toda extensão da rua. Um problema
sério para quem mora e para quem precisa passar pelo local. Salientamos também que a realização do recapeamento facilitará
o acesso de todos que trafegam naquele trecho. Dessa forma entendemos que a melhoria da rua supracitada tem como objetivo
promover o avanço das condições de trafegabilidade e de segurança para os moradores daquela localidade.
Ante o exposto, resta-nos solicitar de nossos ilustres pares a aprovação desta indicação em plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Clarissa Tercio

Requerimento Nº 004114/2022
Requeiro à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja consignado na Ata dos Trabalhos desta
Casa, no dia de hoje, um voto de aplauso pela atuação da Policia Civil na Operação Smurfing, realizada nesta quinta, 17 de
março de 2022.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
ao Exmo. Sr. Paulo Henrique Saraiva Câmara, Governador do Estado de Pernambuco; ao Exmo. Sr. Humberto Freire de Barros,
Secretário de Defesa Social; ao Exmo. Sr. Nehemias Falcão de Oliveira Sobrinho, Chefe da Polícia Civil; ao Exmo. Sr. Ney
Rodrigues, Delegado de Polícia da 42ª Circunscrição – Ipojuca; ao Exmo. Sr. André Bertoldi, Agente de polícia; ao Exmo. Sr.
Márcio Villela, Comissário de polícia; à Exma. Sra. Andressa Batista Barros, Agente de polícia.

Justificativa

O presente requerimento visa congratular a atuação da Polícia Civil de Pernambuco na 8ª Operação de Repressão Qualificada
do ano, que ocorreu nesta quinta, 17, e foi denominada de Smurfing. A operação é vinculada à Diretoria Integrada Metropolitana
(DIM), sob a presidência do titular da Delegacia de Polícia da 42ª Circunscrição – Ipojuca, delegado Ney Rodrigues. A unidade
é integrante da 10ª Delegacia Seccional.
A ação é uma parceria com a Secretaria de Operações Integradas (Seopi), do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP),
por meio do projeto M.O.S.A.I.C.O., com repercussão em 16 estados do Brasil. Iniciada em 2018, a investigação visa identificar
e desarticular uma organização criminosa envolvida em tráfico de drogas e lavagem de dinheiro. Nesta quinta, a previsão era
cumprir 75 mandados de prisão, 45 mandados de busca e apreensão domiciliar, sequestro de bens e bloqueio de ativos
financeiros, todos expedidos pela Vara Criminal da Comarca de Ipojuca, em Pernambuco.
As investigações têm o assessoramento da Diretoria de Inteligência da Polícia Civil de Pernambuco (Dintel), do Laboratório de
Lavagem de Dinheiro (LAB/PCPE), entre outros órgãos nacionais e dos estados. Durante a operação, foram empregados 400
policiais civis, entre delegados, agentes e escrivães em todo o país.
Diante da valorosa atuação da Polícia Civil na integração com as demais forças policiais brasileiras no combate ao crime
organizado, solicito dos meus ilustres pares a melhor das acolhidas para a aprovação deste requerimento em Plenário.

Sala das Reuniões, em 17 de Março de 2022.

Eriberto Medeiros

(REPUBLICADO)
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Requerimento Nº 004265/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja enviado VOTO DE
CONGRATULAÇÃO aos munícipes da cidade da Gameleira pela realização das festividades alusivas a emancipação política do
município.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Dr. Leandro, Prefeito da Cidade de Gameleira; Sonildo José Pimentel, Presidente da Câmara Municipal de Gameleira; Loide de
Almeida Souza Rodrigues, 1ª Secretária da Câmara Municipal de Gameleira; Roberto José Cavalcante Costa, Vereador da
Cidade de Gameleira; Edlúcio José Feijó da Silva, Vereador da Cidade de Gameleira; Lucivaldo Temóteo da Rocha, Vereador
da Cidade de Gameleira; Edivaldo Ferreira Pontes Filho, Vereador da Cidade de Gameleira; José Pedroza de Alencar, Vereador
da Cidade de Gameleira; José Raimundo da Silva Junior, Vereador da Cidade de Gameleira; Gediane do Nascimento Silva,
Vereadora da Cidade de Gameleira; Reginaldo Rodrigues da Silva, Vereador da Cidade de Gameleira.

Justificativa

No último dia 10 (dez) de abril a cidade de Gameleira, localizada na Mata Sul de nosso Estado, celebrou 126 (cento e vinte e
seis) anos de sua emancipação política. Os primeiros habitantes da região foram os índios Cariris e Uruás. A existência de
numerosas árvores de gamela é que levou o lugar a receber o nome de Gameleira. É no século XVIII que ocorreu o
desbravamento da selva e a catequese dos índios, e foi então que foi construído, entre os sítios Boa Vista e Cachoeira Grande,
um engenho que tomou o nome de Gameleira.A economia de Gameleira, está voltada para o cultivo da Cana de açúcar, milho,
mandioca, feijão mas tem um boa produção de Borracha, limão, manga, Maracujá.
Diante do exposto, solicito aos meus pares a aprovação para este requerimento, renovando meus sinceros votos de apreço e
estima pelos munícipes de Gameleira.

Sala das Reuniões, em 12 de Abril de 2022.

Henrique Queiroz Filho

Requerimento Nº 004266/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja formulado um Voto de
Congratulações ao Hospital Santa Joana, no Recife, pela comemoração de 43 anos de fundação, no dia 17 de abril do corrente
ano.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Sr. Alberto Cherpak, Diretor Executivo do Hospital Santa Joana.

Justificativa

O requerimento de Congratulações ao Hospital Santa Joana, localizado no Recife, objetiva comemorar os 43 anos de fundação
do centro médico, ocorrido no último dia 17 de abril do corrente ano. O Hospital Santa Joana Recife é reconhecido como um dos
complexos hospitalares mais importantes do país, destacando-se em diversas especialidades médicas. Desde a sua fundação,
o hospital tem por essência a promoção de melhorias que garantam a qualidade e segurança assistencial, através do constante
investimento em equipes, tecnologia, melhoria dos processos administrativos/operacionais e na sua infraestrutura para que seja
colocado à disposição dos seus clientes o que há de melhor e mais moderno.
O Hospital conta com um centro de robótica que inovou a medicina pernambucana. Em abril de 2016, inicou a utilização da
cirurgia robótica para treinamento dos especialistas em clínica geral, urologia, proctologia e bariátrica. Com a iniciativa, torna-
se a primeira instituição hospitalar do Norte e Nordeste a contar com a mais moderna versão do robô Da Vinci, o XiHD, e o
primeiro hospital de Pernambuco a oferecer à população do Estado um centro de robótica, instalado em um novo bloco cirúrgico,
reformado recentemente.
Desta forma, consideramos muito justa e oportuna que seja formalizada essa condecoração ao Hospital Santa Joana pelos anos
de dedicação a saúde do pernambucano. Resta-nos solicitar desta Egrégia Casa Legislativa que corroborem com nosso pleito,
no intuito de aprovar esse Voto de Congratulações.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Pastor Cleiton Collins

Requerimento Nº 004267/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja formulado um Voto de
Congratulações a Igreja Batista da Capunga pela comemoração de seus 99 anos de fundação, ocorrida no dia 19 de abril do
corrente ano.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Pastor Marcos Gaudard Corrêa, Pastor da Igreja Batista da Capunga.

Justificativa

O requerimento que estamos apresentando para apreciação desta Casa Legislativa objetiva prestar homenagem a Igreja Batista
da Capunga, pela passagem e comemoração de seus 99 anos de fundação, ocorrida no dia 19 de abril do corrente ano. A Igreja
Batista da Capunga foi organizada no dia 19 de abril de 1923, a pedido de 13 cristãos batistas liderados pelo missionário William
Carey Taylor. Sentindo a necessidade de organizarem uma igreja próxima do Colégio Americano Batista (CAB) e do Seminário
Teológico Batista do Norte do Brasil (STBNB), para proclamar o Evangelho de Cristo e exercitar a comunhão dos santos, os
irmãos solicitaram à IB Zumbi a convocação de Concílio, o qual foi presidido por Taylor. Organizada a igreja, foi eleita sua
Diretoria. A IB Capunga reuniu-se, de início, em prédio do STBNB, no Parque Amorim, até que fosse reformado o casarão n°
1.461 da Rua Visconde de Goiana (hoje Rua Dom Bosco), posteriormente convertido em templo da igreja nascente. Logo em
seu primeiro ano, a Capunga organizou a IB em Casa Amarela e a IB Missionária em Goiana (agosto/1923), além da IB
Tracunhaém (dezembro/1923) (SPACOV, Isabel Guerra. Igreja Batista da Capunga).
O seu templo em estilo clássico, com colunas ornamentais gregas, sua nave e uma galeria permitem perspectivas diferentes das
celebrações realizadas. O templo tem recebido assembléias dos batistas e congressos de instituições e grupos evangélicos
reunidos em conferências bíblicas e teológicas. A igreja, através dos seus membros, tem se empenhado para oferecer a Deus
um culto “em espírito e em verdade”, com sinceridade e integridade para alegrar o coração de Deus.
Desta forma, consideramos muito justa e oportuna que seja formalizada essa condecoração a Igreja Batista da Capunga pelos
anos de dedicação ao povo pernambucano. Resta-nos solicitar desta Egrégia Casa Legislativa que corroborem com nosso pleito,
no intuito de aprovar esse Voto de Congratulações.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Pastor Cleiton Collins

Requerimento Nº 004268/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja consignado na Ata dos Trabalhos
desta Casa, no dia de hoje, um voto de aplausos pelos 50 anos da Rede Globo Nordeste.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
ao Sr. Iuri Maia Leite, Diretor Regional da Rede Globo Nordeste; à Sra. Jô Mazarollo, Diretora de Jornalismo da Rede Globo
Nordeste; e demais funcionários da Rede Globo Nordeste, ..

Justificativa

O presente requerimento tem por finalidade congratular a Rede Globo Nordeste pelos 50 anos de sua implantação em
Pernambuco. É uma emissora própria do Grupo Globo, formado por um conjunto de empresas que cria, produz e distribui
conteúdos nas áreas de jornalismo, esporte e entretenimento, em diversas plataformas. Segundo dados da própria Rede Globo,
nacionalmente o alcance é de 99,6% da população, com audiência diária chegando a mais de 100 milhões de brasileiros.
A história da Rede Globo Nordeste começou em 22 de abril de 1972, em solenidade presidida pelo jornalista Roberto Marinho,
sendo esta a sexta emissora do grupo. A ideia era aumentar a cobertura na região, que tinha afiliadas apenas na Bahia, Ceará
e Maranhão. A Globo Nordeste contava com apenas 46 funcionários nos primeiros tempos de transmissão. Durante os anos 70
e 80, a emissora atuou como “cabeça de rede” para todo o Nordeste, posteriormente centrando sua atuação em Pernambuco
após a criação de outras afiliadas nos demais estados.
A programação regional traz diversas atrações de qualidade, e são marcantes as coberturas ao vivo do Carnaval em todo o
estado, da Paixão de Cristo em Nova Jerusalém, do São João pelo interior de Pernambuco, entre outras produções. Programas

especiais que exaltam a natureza, como o Nordeste Viver e Preservar, e a cultura local, a exemplo do Causos e Cantos, Sabores
do Nordeste e Espaço PE, reforçam a conexão direta com a comunidade local.
Sua programação esportiva valoriza uma característica marcante dos torcedores pernambucanos, que é a paixão pelos times do
estado. Os jogos do Campeonato Pernambucano, da Copa do Nordeste e do Brasileirão atraem um público cativo, que
acompanha diariamente a rotina de seu clube nas reportagens da emissora.
Diante de tais considerações, solicito dos meus ilustres pares a melhor das acolhidas para a aprovação deste requerimento em
Plenário.

Sala das Reuniões, em 25 de Abril de 2022.

Eriberto Medeiros

Requerimento Nº 004269/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja consignado na Ata dos Trabalhos
desta Casa, no dia de hoje, um voto de aplausos pelos 25 anos da Cremosinho Original.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
ao Sr. Alípio Alves de Oliveira, proprietário da empresa; à Sra. Patrícia Souza Costa Campos, gerente local da Cremosinho
Original; aos demais funcionários da Cremosinho Original, ..

Justificativa

O presente requerimento tem por finalidade congratular a empresa Cremosinho Original pelos 25 anos de fundação, que
começou na Região Centro-Oeste do Brasil. De uma receita caseira, surgiu uma indústria cujos sorvetes e picolés têm grande
aceitação no Norte-Nordeste brasileiro.
A primeira fábrica no Nordeste foi fundada no Maranhão, mas a escassa oferta de leite, a principal matéria-prima da indústria,
levou a empresa a transferir essa unidade para Pernambuco, inicialmente em Pedra, e posteriormente em Belo Jardim, onde
está atualmente. Esse município do Agreste reúne as condições ideais, como uma grande bacia leiteira e abundância de água.
Em 2007, o Grupo Doce Mel, destacada empresa de processamento de frutas no Brasil, assumiu a fábrica e implementou
melhorias na fabricação do Cremosinho Original, porém mantendo a receita pioneira. Com o fortalecimento da marca, veio a
ampliação das instalações e o incremento na produção. Hoje em dia, a fábrica de Belo Jardim dispõe de 5 mil m² de área
construída e gera 60 empregos diretos.
O portfólio da empresa vem sendo ampliado gradativamente e conta com os seguintes produtos: Cremosinho Original, Cremo
Fruit, Cremo Fruit Especial, Cremosinho no Palito, Premium, Max Premium, Monster Kids e Duduzinho.
Diante do exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste requerimento em Plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Eriberto Medeiros

Requerimento Nº 004270/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um Voto de Aplauso ao
Cel da PM Paulo Cesar Gonçalves Cavalcante, em razão de ter sido agraciado com o Título de Doutor Honoris Causa, pela
Universidade de Educação de Brasília, em nome do excelentíssimo senhor Prof. Dr. Hamilton Werneck - Reitor da
UNISCECAP.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Coronel José Roberto de Santana, Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco; Coronel Paulo Cesar Gonçalves
Cavalcante, Diretor Integrado do Interior I – DINTER I; Prof. Dr. Hamilton Werneck, Reitor da UNISCECAP.

Justificativa

A referida homenagem tem como objetivo exaltar o Cel Paulo Cesar Gonçalves Cavalcante por ter sido agraciado com o Título
de Doutor Honoris Causa, pela Universidade de Educação de Brasília, representada por seu Magnífico Reitor, o senhor Dr.
Hamilton Werneck.
O nobre título concedido ao Cel Paulo Cesar tem por objetivo o reconhecimento por sua nobre conduta moral, profissional e
em virtude dos bons serviços prestados à sociedade, honrando assim, seu compromisso e juramento como profissional de
Segurança Pública, o qual tem desempenhado com autoridade, eficiência e probidade as funções que lhe são designadas.
Profissional ético, que sempre buscou contribuir de forma operante, eficaz, prezando pela dignidade e respeito ao próximo.
Natural da cidade de Garanhuns nascido no dia 08 de agosto de 1972, o Coronel Paulo Cesar é filho de Dorgival Cavalcante
de Albuquerque, e de Laura Gonçalves de Melo Cavalcante (in memoriam). Coronel Paulo Cesar é casado com a senhora
Luciana Novaes, pai de Layanne, Laryssa e Paula. Ainda criança, estudou na Escola Pequeno Guri, cursando seu 1º grau
menor, já na escola Estadual Professor Jerônimo Gueiros e no Colégio Diocesano de Garanhuns, cursou o 1º grau maior, com
dedicação seguiu com seus estudos, cursando o 2º grau no Colégio Diocesano de Garanhuns (Colegial no turno matutino) e
no Colégio Municipal Padre Afobar Valença (Técnico em Contabilidade no turno noturno).
Ademais, é formado em Direito pela Faculdade de Direito de Caruaru – FADICA, possui MBA em Gestão Governamental, pela
Faculdade Internacional de Curitiba – FACINTER; Especialização em Ciências Criminais e Especialização em Segurança
Pública e Cidadania, ambas pela Associação Caruaruense de Ensino Superior – ASCES; Curso de Inteligência de Segurança
Pública, pelo Estado do Rio de Janeiro; e Curso de Inteligência de Segurança Pública pela Secretaria de Defesa Social do
Estado de Pernambuco.
Possui o Curso Superior de Polícia; Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais; Curso Superior de Inteligência Estratégica pela
Escola Superior de Guerra, Integrante do Ministério da Defesa do Brasil; Estágio de Adaptação à Caatinga pelo 72º Batalhão
de Infantaria do Exército Brasileiro; Estágio de Caçador pelo 71º Batalhão de Infantaria do Exército Brasileiro; Curso de
Instrutor do Método Giraldi; Curso de Segurança e Proteção de Autoridades pela Casa Militar; Curso Expedito de Técnicas de
Ensino pela Marinha do Brasil, entre outros.
Protagonista de uma trajetória exemplar e de grandes conquistas, incorporou as fileiras da Polícia Militar em 26 de março de
1993, na Academia de Polícia Militar do Paudalho. Foi declarado aspirante a oficial no ano de 1995, sendo classificado no
Batalhão de Polícia de Radiopatrulha (BPRP) onde exerceu as primeiras funções como oficial subalterno.
Desempenhou as funções de Secretário do BPRP, Comandante da 1ª Companhia do 4º BPM, Chefe do Núcleo de Inteligência
do 15º BPM, Coordenador do Núcleo de Inteligência do Sertão, Gerente da Coordenadoria Institucional de Segurança da
Casa Militar, Comandante da 8ª CIPM e Comandante do 9º Batalhão de Polícia Militar
Em reconhecimento à sua nobre conduta profissional, o Cel Paulo Cesar foi condecorado com as Medalhas do Serviço Policial
Militar de 10 e 20 anos; Medalha Pernambucana do Mérito Policial Militar; Medalha do Mérito da Secretaria da Casa Militar do
Estado de Pernambuco; Medalha Pernambucana do Mérito Bombeiro Militar; Medalha do Mérito Policial Civil; Medalha do
Mérito dos Guararapes; Medalha Heróis da Pátria.
Profissional de grandes méritos, Cel Paulo Cesar, coleciona alguns títulos, o de Cidadão Belojardinense; Títulos de Cidadão
Lagoadorense; e o atual Título de Doutor Honoris Causa pela UNISCECAP-Brasília/DF.
Por mérito, reconhecimento, dedicação e bravura, o Cel Paulo Cesar foi promovido ao posto atual (Coronel PM) no ano de
2019. Em 1º de junho de 2021, ao ser nomeado para a função de Diretor da DINTER-I, o Cel PM Paulo Cesar Gonçalves
Cavalcante, já ocupava a função de Diretor Adjunto da Diretoria Integrada do Interior – I (que engloba todo Agreste e Zona da
Mata do Estado, totalizando 109 municípios) desde 1º de dezembro de 2019.
Considerando todo esforço, dedicação com que o Cel Paulo Cesar Gonçalves Cavalcante vem desempenhando sua missão
junto as fileiras da Polícia Militar sempre trabalhando em prol da segurança e bem-estar da população, é justo e merecido
conceder este voto de aplauso, esperando contar com o apoio dos ilustres pares.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Erick Lessa

Requerimento Nº 004271/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas das formalidades regimentais, seja formulado um Voto de Apaluso ao
Município de Goiana pela passagem dos 182 anos de Emancipação Política, dia 05 de maio do corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Eduardo Honório, Prefeito de Goiana; Exmo. Sr. Eduardo Batista, Presidente da Câmara de Vereadores de Goiana.

Justificativa

Considerado um dos mais importantes municípios da Zona da Mata Norte do Estado, Goiana comemora, dia 05 de maio do
corrente, 182 anos de Emancipação Política.
O distrito de Goiana foi criado em 1568. A vila teve sua criação levada a efeito pela provisão régia de 15 de janeiro de 1685. Foi
supressa por ordem régia de 20 de novembro de 1709 e restaurada em 07 de janeiro de 1711. Novamente supressa por ordem
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régia em 05 de dezembro de 1713 e restaurada em 06 de outubro de 1742 – data de criação do Município -, tendo sido instalado
em 01 de março de 1893. Goiana teve o predicamento de cidade por Lei Provincial de n° 86, de 05 de maio de 1840, a 03 de
agosto de 1892, constitui-se Município autônomo. Teve como primeiro prefeito Dr. Belarmino Correia de Oliveira.
Foi habitada, primitivamente, por índios Caetés e Potiguares. Durante o domínio holandês no Brasil, foi invadida. A Batalha das
Heroínas de Tejucupapo, em 1645, constituiu episódio marcante para a história dos goianenses. A cidade é terra natal do
Desembargador Nunes Machado, o incentivador da Revolução Praieira. Goiana sempre esteve na dianteira dos municípios
pernambucanos e foi o primeiro lugar, no Estado, onde foi declarado extinto o regime dos escravos.
A origem mais provável do nome Goiana é que venha da palavra em tupi-guarani “Guyanna”, que significa “terra de muitas águas”.
O município está situado entre os dez maiores centros econômicos do Estado. Além de cimento, produz embalagens de papelão,
açúcar, cal, móveis e artefatos de fibra de coco. Com a criação do Distrito Industrial e do Polo Farmacoquímico e de Biotecnologia,
teve consolidado esse desenvolvimento com a chegada do Polo Automotivo.
Goiana é, a um só tempo, história, tradição e memória. Seu centro histórico foi declarado Patrimônio Histórico Nacional no ano de
1938. É dividido em três distritos, Sede, Ponta de Pedras e Tejucupapo.
Ao comemorar mais um aniversário de Emancipação, aproveitamos para traduzir o reconhecimento desta Casa Legislativa pela
importante data, através desta iniciativa, ao ensejo de seu acolhimento pelos Nobres Pares pela aprovação.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Joaquim Lira

Requerimento Nº 004272/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja formulado um Voto de Congratulações ao
Município de Nazaré da Mata pela passagem dos 189 anos de Emancipação Política, em 17 de maio do corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Inácio Manoel do Nascimento, Prefeito de Nazaré da Mata; Exmo. Sr. Tarciso Rodrigues do Nascimento, Presidente da
Câmara de Vereadores de Nazaré da Mata; Exma. Sra. Maristela Maribel de Fontes Araújo, Ex-Vereadora de Nazaré da Mata.

Justificativa

Nazaré da Mata localizada na zona da mata pernambucana, que se estende por uma área de 141,3 km², com uma população de
mais de 32 mil habitantes.
O povoamento de “Nasareth” teve início no século XVIII, numa propriedade onde foi edificada a capela de Nossa Senhora da
Conceição. Em homenagem à santa, a localidade passou a chamar-se de Nossa Senhora da Conceição de Nazaré.
A sesmaria doada a Manuel Bezerra Cunha, em 18 de junho de 1581, foi chamada inicialmente de Lagoa d’Antas, desmembrando-
se do município de Igarassu e tornando-se vila, em 1833. Foi elevada à categoria de cidade pela lei de n° 258, de 11 de junho de
1850, através do decreto-lei n° 952, de 31 de dezembro de 1943.
Conhecida como a Capital Estadual dos Maracatus. Não é apenas uma dança, uma brincadeira das camadas menos favorecidas,
mas uma tradição passada de pai para filho em que os passos, as cores perpassam uma aculturação milenar da história da região.
Além de economia voltada à agricultura, comércio diversificado, escolas, bancos e com perspectivas de novos investimentos, o
Município consolida sua vocação desenvolvimentista, atento aos desafios que deverão surgir ante as necessidades mais
emergentes.
Por traduzir o reconhecimento desta Casa Legislativa à importante data, propomos este expediente, ao qual solicitamos aos Ilustres
Pares seu 
acolhimento pela aprovação.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Joaquim Lira

Requerimento Nº 004273/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja formulado um Voto de Congratulações ao
Município de Pedra pela passagem dos 141 anos de fundação, em 13 de maio do corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Francisco Braz, Ex-Prefeito de Pedra; Exmos. Srs. Rosimar Leite Fernandes e Cleyde Braz, Vereadores de Pedra.

Justificativa

As origens da cidade remetem à Conceição de Pedra, nome inicial do atual município, uma fazenda de gado de propriedade do
capitão-mor Manuel Leite da Silva, falecido em 1801, oriundo de Penedo, com descendência de portugueses.
Seu pai chamava-se Bento Leite Cavalcanti. O capitão Manuel Leite determinou a construção na fazenda de uma capelinha de
taipa, sob a invocação da Virgem da Conceição, concedendo como patrimônio uma légua de terra. Em julho de 1875 a capelinha
foi reedificada pelo capuchinho frei Estevão da Hungria, que viria a falecer na colônia Jiquiçara, na Bahia, em 19 de maio de 1878.
A freguesia de Pedra foi criada pela lei provincial de 6 de maio de 1863, provida canonicamente por ato diocesano de 14 de julho
daquele ano, pelo primeiro vigário, padre Nuno Teodoro da Costa.
Foi elevada a categoria de vila pela lei provincial número 1.542 de 13 de maio de 1881, com a instalação da Câmara Municipal em
17 de agosto de 1885. Em 19 de maio de 1893, constitui-se como província autônoma. Desmembrada do município de Buíque,
quando teve sua autonomia e passou a condição de cidade.
Localizada a 232 km da capital do Estado, área de 803.024km, a cidade se situa no Planalto da Borborema, com população de
cerca de 22 mil habitantes, situa-se na bacia hidrográfica do Rio Ipanema. O município é formado pelo distrito sede, Horizonte
Alegre, Poço do Boi, São Pedro do Cordeiro, Santo Antônio do Tará, Poço das Ovelhas e São Francisco.
Os municípios limítrofes ao norte são Pesqueira e Arcoverde, ao sul, Aguas Belas, a leste, com Venturosa, Paranatama e Caetés,
a oeste, Buíque.
Associando-nos a data tão importante no calendário histórico dessa importante cidade pernambucana, justificamos a presente
iniciativa, através deste expediente, na certeza de seu acolhimento pelos Nobres Pares que integram esta Casa Legislativa, pela
aprovação.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Joaquim Lira

Requerimento Nº 004274/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja consignado na Ata dos trabalhos um Voto
de Aplauso pela passagem do aniversário de fundação do município de Caruaru, comemorado no dia 18 de maio do corrente
ano.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Rodrigo Pinheiro, Prefeito de Caruaru; Exmo. Sr. Bruno Henrique Silva de Oliveira, Presidente da Câmara de Vereadores
de Caruaru; Exmo. Sr. Ricardo Liberato, Vereador de Caruaru.

Justificativa

Localizado no Agreste pernambucano, distante a cerca de 130 km da Capital, com uma área de 920,611 km² e mais de 356 mil
habitantes, sendo o município mais populoso do interior pernambucano e o terceiro mais populoso do interior nordestino.
Fundado em 18 de maio de 1857, o município começou a tomar forma em 1681, quando o então governador Aires de Souza de
Castro doou à família Rodrigues de Sá uma sesmaria com trinta léguas de extensão, com o intuito de desenvolver a agricultura e
a criação de gado na região, as terras na época constituíam a Fazenda Caruru.
Em 16 de agosto de 1848, a Lei Provincial nº 212 elevou Caruaru à categoria de vila, através da Lei Provincial nº 416 de 18 de
maio de 1857 a vila de Caruaru foi elevada a cidade. Tornou-se município em 1 de março de 1893, com base no art. 2º das
disposições gerais da Lei Estadual nº 52 (Lei Orgânica dos Municípios), de 3 de agosto de 1892.
O município constitui importante centro hoteleiro, turístico e de confecção, cortado pela BR-232 a Rodovia Luiz Gonzaga, que o
privilegia pelo elevado fluxo de veículos e visitantes que diariamente ali trafegam, trazendo com isso incremento a economia da
cidade e da região.
Caruaru a capital do forró, é terra de alguns dos maiores nomes da música, cinema, jornalismo e arte do estado de Pernambuco,
sendo alguns deles de destaque nacional e internacional. Tais personalidades como: Petrúcio Amorim, Prazeres Barbosa, Álvaro
Lins e Mestre Vitalino.
Ante o exposto, solicito dos meus ilustres pares a aprovação deste requerimento.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Joaquim Lira

Requerimento Nº 004275/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja consignado na Ata dos trabalhos de hoje
um Voto de Aplauso ao município de Serra Talhada na passagem dos seus 171 anos de criação, dia 6 de maio do corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exma. Sra. Márcia Conrado de Lorena e Sá, Prefeita de Serra Talhada; Exmo. Sr. Ronaldo Romão de Souza, Presidente da Câmara
de Vereadores de Serra Talhada; Exmo. Sr. Tércio Barbosa de Siqueira, Secretario de Relações Institucionais do Município de Serra
Talhada.

Justificativa

As origens da atual Serra Talhada, antiga Vila Bela, remetem à antiga fazenda de criação de gado pertencente ao português
Agostinho Nunes de Magalhaes, por volta de 1700. A propriedade era chamada de Pedra Talhada, pela forma de uma montanha
nas proximidades, que dava uma ideia de ter sido cortada a prumo.
A povoação de Serra Talhada, onde ficou a sede de Vila Bela, foi criada pelo art. 1° da Lei provincial de n° 280, de 06 de maio de
1851, data de criação do município. A mesma Lei transferiu para lá a sede do Município de Flores. Vila Bela foi instalada em 09 de
setembro de 1851 e elevada à categoria de cidade pela Lei estadual de n° 991, de 01 de julho de 1909.
Pelo Decreto-Lei estadual de n° 235, de 09 de dezembro de 1938, a comarca, o termo, o Município e o distrito de Vila Bela
passaram a denominação de Serra Talhada, topônimo que se estendeu à própria cidade. 
A Lei provincial de n° 52, de 18 de abril de 1838, que desmembrou parte do Município de Flores, deu a Serra Talhada a categoria
de freguesia, que foi instalada pelo padre Félix Marques Bacalhau, seu primeiro vigário.
Com área de 2.980 km2, população estimada de 86 mil habitantes, distante de Recife a 415 km, principal cidade da mesorregião
do Estado, segunda mais importante do sertão pernambucano, quarto polo médico, também polo em educação e comércio na
região, Serra Talhada é estrategicamente ligada pela BR 232 e as PEs. 320, 365, 390 e 418, seu potencial de crescimento é
decorrente de vias de acesso à Paraíba, Bahia e Ceará.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Joaquim Lira

Requerimento Nº 004276/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja consignado na Ata dos Trabalhos desta
Casa, no dia de hoje, um voto de aplauso ao novo desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), Sr. Gabriel de
Oliveira Cavalcanti Filho.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
ao Exmo. Sr. Luiz Carlos de Barros Figueirêdo, presidente do TJPE; ao Exmo. Sr. Gabriel de Oliveira Cavalcanti Filho,
desembargador do TJPE.

Justificativa

O presente requerimento tem por finalidade congratular o novo desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), Sr.
Gabriel de Oliveira Cavalcanti Filho, escolhido em sessão do Pleno nesta segunda-feira (25/04), no Palácio da Justiça do Recife,
com posse formal já no dia seguinte.
Quatro magistrados estavam concorrendo ao cargo de desembargador pelo critério de merecimento. Foi avaliado o histórico de
pontuação de cada magistrado inscrito, tendo o juiz Gabriel Cavalcanti alcançado a pontuação máxima no pleito, com 99 pontos. 
Nascido no Recife, em 1965, Gabriel de Oliveira Cavalcanti Filho é graduado pela Faculdade de Direito do Recife, da Universidade
Federal de Pernambuco (UFPE). O exercício da magistratura foi iniciado em 1991, na Comarca de Ibimirim. Posteriormente, ele
esteve nas comarcas de Inajá, Alagoinha, Pesqueira e Jaboatão dos Guararapes, chegando à Comarca do Recife. Seu último posto
foi o de juiz titular na 24ª Vara Cível da Capital, Seção A. 
No relatório da Corregedoria Geral de Justiça, o juiz Gabriel Cavalcanti obteve em sua unidade judiciária, nos últimos 24 meses,
um percentual de produtividade de 71,92% por mês. Esse bom índice foi fundamental para a sua escolha como desembargador.
Diante de tais considerações, solicito dos meus ilustres pares a melhor das acolhidas para a aprovação deste requerimento em
Plenário.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Eriberto Medeiros

Requerimento Nº 004277/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, seja consignado na Ata dos trabalhos de hoje
um Voto de Congratulações ao município de Vitória de Santo Antão na passagem dos 179 anos de elevação de Vila à Cidade, dia
6 de maio do corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Exmo. Sr. Paulo Roberto Leite de Arruda, Prefeito de Vitória de Santo Antão; Exmo. Sr. Elias Alves de Lira, Ex-Prefeito de Vitória
de Santo Antão; Exmo. Sr. André Saulo dos Santos Alves, Presidente da Câmara de Vereadores de Vitória de Santo Antão; Exmos.
Srs. Celso Alexandre Bezerra de Melo, David do Nascimento Silva, Edmilson José dos Santos, Edmilson Zacarias da Silva, Felipe
Cezar Bezerra da Silva, Vereadores de Vitória de Santo Antão; Exmos. Srs. Goldemberg de Oliveira Moura, Humberto Alves de
Arruda, José Antônio Domingos, José Antônio da Rocha, Josias Alves da Silva, Vereadores de Vitória de Santo Antão; Exmos. Srs.
Lourinaldo Martins de Araújo Junior, Manoel de Holanda Cavalcanti Bastos, Marcone Pedro da Silva, Saulo Barros de Albuquerque,
Severino dos Santos Bezerra, Vereadores de Vitória de Santo Antão; Ilmo. Sr. Marcos Alexsandro Gonçalves da Silva, Presidente
do CDL de Vitória de Santo Antão; Ilmo. Sr. Antônio de Lemos Vasconcelos Neto, Presidente da Associação Comercial, Industrial
e Agropecuária da Vitória de Santo Antão; Ilmo. Sr. Jaime Beltrão, Diretor da Usina JB; Ilmo. Sr. Ibirapuã Gonçalves, Diretor Geral
do Jornal “A Verdade”; Ilmo. Sr. José Edalvo, Diretor Geral do Jornal da Vitória; Ilmo. Sr. Luiz Carlos, Diretor da Rádio Vitória FM;
Ilmo. Sr. João Álvares, Jornalista; Ilmo. Sr. Pedro Humberto Ferrer de Morais, Presidente do Instituto Histórico e Geográfico da
Vitória de Santo Antão.

Justificativa

O município de Vitória de Santo Antão comemora, dia 6 de maio do corrente, 179 anos de elevação de Vila à Cidade, fato esse
ocorrido em 1843, pela Lei n° 113, da Assembleia Provincial, sancionada pelo Barão da Boa Vista.
O povoamento da atual cidade data de 1626, quando Diogo de Braga, português natural da Ilha de Santo Antão do Cabo Verde,
estabeleceu-se com a família no local onde hoje é a progressista capital da Zona da Mata, Vitória de Santo Antão. Em 1645, já
existia uma capela e um pequeno povoado. Com a invasão holandesa, a pequena localidade foi atingida, no célebre confronto entre
pernambucanos e holandeses, em 3 de agosto de 1645, episódio conhecido como a Batalha das Tabocas, no capítulo das lutas
libertárias da Insurreição Pernambucana.
A origem do nome tem como o fato de que a povoação era conhecida como Cidade de Braga, com a morte do fundador do lugarejo,
passou a chamar-se de Santo Antão da Mata, atribuição em louvor do santo invocado, como também em razão da proximidade da
mata de São João. Mais tarde, o nome foi mudado para Vitória, em homenagem à vitória dos luso-brasileiros sobre os batavos, na
sangrenta Batalha das Tabocas.
O então distrito de Vitória foi criado pelo alvará de 14 de março de 1783. A vila foi criada com a denominação de Santo Antão por
alvará de 27 de junho de 1811, data de criação do município, tendo sido desmembrado de Olinda. A instalação ocorreu em 28 de
maio de 1812. No dia 6 de maio de 1843, pela Lei n° 113, da Assembleia Provincial, sancionada pelo Barão da Boa Vista, foi
elevada à categoria de cidade como a denominação de Cidade da Vitória. Somente em 31 de dezembro de 1943, pelo Decreto-lei
n° 952, o município passou a denominar-se de Vitória de Santo Antão.
Em face da importância dessa data de tamanha relevância ao histórico município, justificamos esta iniciativa, ao ensejo de seu
acolhimento pelos Nobres Pares, quanto à aprovação.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Joaquim Lira

Requerimento Nº 004278/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades regimentais, que seja enviado um VOTO DE
CONGRATULAÇÕES ao artesão Eliaquim Antônio da Silva pelos 27 anos de seu brilhante trabalho em Pernambuco.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Eliaquim Antônio da Silva, Artesão.

Justificativa
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A referida homenagem tem como objetivo parabenizar o artesão Eliaquim Antônio da Silva, nascido em Agrestina em 18 de
dezembro 1976, filho de um pequeno comerciante e agricultor da região. Sua trajetória artística começou aos 19 anos, quando
fez sua primeira obra, utilizando ferramentas emprestadas por um marceneiro. Esse episódio foi o marco inicial de sua carreira,
de modo que vem aperfeiçoando sua habilidade ao longo do tempo. Sua inspiração parte da vivência no sítio da família, bem
como das histórias de viagens ao sertão, das canções populares, da labuta na agricultura e do cotidiano.
Começou a comercializar as primeiras peças em uma mercearia de propriedade do seu pai. Em seguida, expandiu essa arte para
cidades circunvizinhas. As primeiras exposições começaram em Caruaru, mas rapidamente também chegou à capital do estado,
em exposições, festas culturais e museus.
O artista cria esculturas de madeira, esculpidas à mão, com um realismo que chama a atenção. Essa técnica é considerada por
muitos especialistas como uma das mais difíceis, pois demanda bastante dedicação do artista, que precisa reproduzir formas e
detalhes em suas criações. Com muita precisão e maestria, Eliaquim Antônio reproduz a anatomia humana, de modo que suas
esculturas fiquem parecidas com pessoas e cenas reais. Assim, apresenta ao público peças de dimensões variadas, eternizando
cenas do sertão pernambucano. Cultiva uma arte que dialoga com o cotidiano do povo nordestino.
Imbricado a esse regionalismo, seu trabalho apresenta aspectos universais, com um toque de intimismo que emociona o público.
Por isso, muitas de suas peças já foram comercializadas para o exterior, expandindo a arte produzida em Pernambuco para
outras fronteiras, em países como Holanda, Inglaterra, Estados Unidos, México e Paraguai.
A sua arte arte está exposta em equipamentos de referência, como o Parque Asa Branca, localizado em Exu-PE, além de cidades
como Juazeiro do Norte-CE e Serra Talhada-PE. Há peças de Eliaquim Antônio espalhadas por vários estados do Brasil. Já participou
de exposições em Caruaru, durante as festas juninas, e na Feira Nacional de Negócios do Artesanato (Fenearte), em Recife.
Suas peças estão na casa de diversas personalidades, a exemplo de Elba Ramalho, Gilberto Gil, Geraldo Azevedo, Mano Walter,
Alcymar Monteiro, Jorge de Altinho e Maciel Melo. Sua produção também integra o arcabouço cênico do programa Sr. Brasil,
transmitido pela Rede Cultura de Televisão, com apresentação de Rolando Boldrin, um dos maiores ícones culturais do nosso
país.
Destarte, ao lado do realismo inerente em sua produção, as obras provocam admiração por causa das noções de perspectiva e
tamanho. Enfim, trata-se de uma arte cheia de formas e personalidade. As obras são finalizadas com cores na madeira,
estabelecendo uma característica única para seu trabalho manual, qualidade essa que o artista destaca em suas criações. As
esculturas traduzem sinuosos movimentos e, ao mesmo tempo, produzem tensão e harmonia.
Eliaquim Antônio é, sem dúvida, um dos nomes mais relevantes no cenário cultural hodierno em Pernambuco, no que tange à
arte da escultura. O artesão representa muito para a cultura pernambucana, pois transmite através do seu trabalho manual a
vida, o que é fundamental para o desenvolvimento intelectual, formação de opinião, inclusão social, educação e por fim, é a
forma mais incrível de fazer com que as pessoas enxerguem o mundo com outra visão.
Como dizem os poetas, “Viver é uma Arte”. E para pensar na vida como uma arte quero deixar uma frase de Vinícius de Moraes:
“A vida é a arte do encontro, embora haja tantos desencontros pela vida...”.
Por esse motivo, nosso voto de aplauso ao artesão Eliaquim Antonio da Silva, pela sua parcela de contribuição ao estado de
Pernambuco, ao longo desses vinte e sete anos de arte.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Erick Lessa

Requerimento Nº 004279/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais, que seja enviado VOTO DE APLAUSO pela
passagem dos 108 (cento e oito) anos de criação do Distrito de Camela, situado em Ipojuca-PE comemorada no dia 20 de abril de
2022.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Célia Sales, Prefeita.

Justificativa

Camela foi oficializada como distrito em 20 de abril de 1914, através da Lei Municipal n° 5, anexando Camela a Ipojuca, está
completando 108 (cento e oito) anos de sua fundação.
O distrito de Camela fica a 70 km da capital de Pernambuco e faz parte do território Ipojucano, o qual está contido na Região
Metropolitana do Recife, no passado era um engenho pertencente ao Major Argeu, posteriormente quando do surgimento da Usina
Castelo no distrito, houve geração de emprego e renda, como consequência disso, teve um grande desenvolvimento para os
moradores.
Vale lembrar ainda que Camela tem uma das Feiras Livres mais antigas da Mata Sul, sendo tradicional entre os distritos de Ipojuca,
chegando até Nossa Senhora do Ó, com o fechamento da Usina, houve uma grande desmobilização do setor produtivo da região.
Atualmente Camela é um Distrito Industrial em franco desenvolvimento, conta com um Distrito Industrial que tem ganhado força
com a confirmação da chegada de algumas empresas na área, a região tem crescido bastante, gerando emprego e renda para a
população, além disso, tem ampla cobertura dos serviços públicos.
Camela é ainda um distrito que tem um forte turismo com o seu litoral regado pelos mangues e banhado pelas praias de Serrambi,
Enseadinha, Toco e Toquinhos, o que lhe dá, portanto, um grande potencial turístico.
Camela hoje conta com pouco mais de 20 mil moradores, tem um comercio local forte, turismo estruturado e industrias instaladas
e se instalando, nos seus 108 (cento e oito) anos de fundação, houveram diversas mudanças e avanços, sendo o desejo deste
parlamentar que o desenvolvimento continue chegando para todos que ali habitam.
Diante do exposto, solicito aos Nobres Deputados, a aprovação deste requerimento em homenagem aos 108 (cento e oito) anos
de nosso querido Distrito de Camela.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Romero Sales Filho

Requerimento Nº 004280/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais que seja registrado VOTO DE APLAUSO aos
Santeiros de Tracunhaém: Mariano Manoel de Moraes Neto, Antônio Alves Pereira, Nielson Ferreira Tavares, José Carlos Santiago,
Edson Severino Ramos Júnior, Luiz Gonzaga Ramos, Manoel Tavares dos Santos, Edvaldo da Silva, Carlos Antônio Firmino de
Santana, Edvaldo Justino Lopes e Genildo da Silva Pessoa, pelos trabalhos realizados como artesões.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Goretti Santana, Assessora Parlamentar do Deputado Wanderson Florêncio.

Justificativa

Tracunhaém vem do Tupi-guarani (Tara-cuaém), “Formigueiro ou Panela de Formiga”, cidade da Mata Norte do estado, tem na sua
terra e no seu povo a fama de ser um celeiro de artesões, em especial dos santeiros sendo considerado um dos maiores centros
de excelência na arte cerâmica do Brasil
As obras saídas do barro demonstram a técnica de cada santeiro da cidade, são peças únicas que reverenciam o “sacro” oficio de
ser artesão, são santos, santas que mostram os detalhes da arte do divino. São artistas que tem nas mãos o dom de um simples
material da natureza criar algo tão belo que se podem serem chamados dos deuses da arte.
Desta forma a pequena homenagem que presto nesse requerimento não demonstra o meu apreço por cada um dos grandes

artesões que são.
Pelo exposto, solicito aos nobres Pares que aprovem o VOTO DE APLAUSO.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio

Requerimento Nº 004281/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais que seja registrado VOTO DE APLAUSO aos
artesões decorativos de Tracunhaém: Edinaldo Félix da Silva, Ivanildo Demesio da Silva, Asenaide Ferreira dos Santos Santana,
Bruno Rafael de Lima Silva, Gerusa Maria de Freitas Lopes, Cristiano Marques de Souza, Ângela Marques e Cláudia Josefa da
Silva, pelos trabalhos realizados como artesões.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Goretti Santana, Assessora Parlamentar do Deputado Wanderson Florêncio.

Justificativa

Tracunhaém vem do Tupi-guarani (Tara-cuaém), “Formigueiro ou Panela de Formiga”, cidade da mata norte do estado, tem na sua
terra e no seu povo a fama de ser um celeiro de artesões, sendo considerado um dos maiores centros de excelência na arte
cerâmica do Brasil

Ser artesão já é algo especial e aqueles que tiram de material reciclado, tecidos, da madeira, do barro e tantos outros materiais
objetos da sua criatividade, da sua ideia e transforma em arte, são verdadeiros mestres no que fazem.
Os artesões decorativos na sua maioria são os que produzem os objetos utilitários ou decorativos e possuem em sua estética

características da cultura da comunidade ou da região onde são criados. Tracunhaém a cerâmica é o principal produto dessa arte,
onde grandes nomes surgiram ao logo do tempo e deixaram os seu legado e novos discípulos que com a suas obras espalham a
fama da cidade pelo país e pelo mundo.
Desta forma a pequena homenagem que presto nesse requerimento não demonstra o meu apreço por cada um dos grandes

artesões que são.
Pelo exposto, solicito aos nobres Pares que aprovem o VOTO DE APLAUSO.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio

Requerimento Nº 004282/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais que seja registrado VOTO DE APLAUSO aos
artesãos de oleiro de torno de Tracunhaém; José Tibúrcio Neto, Luiz Andrade de Lira, Jair Monteiro de Souza, Ailton Soares de
Souza, Teófilo de Oliveira Barros, Marcos Antônio de Freitas, Eliete Pereira dos Santos, Eugênia Gomes Nunes da Silva, Valdeci
Mendes de Freitas, Djalma Severino Ferreira e José Carlos Nascimento da Silva, pelos trabalhos realizados como artesões.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Goretti Santana, Assessora Parlamentar do Deputado Wanderson Florêncio.

Justificativa

Tracunhaém vem do Tupi-guarani (Tara-cuaém), “Formigueiro ou Panela de Formiga”, cidade da mata norte do estado, tem na sua
terra e no seu povo a fama de ser um celeiro de artesões em especial dos santeiros, sendo considerado um dos maiores centros
de excelência na arte cerâmica do Brasil.
Desta forma a pequena homenagem que presto nesse requerimento não demonstra o meu apreço por cada um dos grandes

artesões que são.
Pelo exposto, solicito aos nobres Pares que aprovem o VOTO DE APLAUSO.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio

Requerimento Nº 004283/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais que seja registrado VOTO DE APLAUSO aos
artesãos oleiro de chão de Tracunhaém: Genival Roque de Lima, Emanuel Gomes do Nascimento, Inaldo Galdino de Lima e Edson
Roque de Lima, pelos trabalhos realizados como artesões.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Goretti Santana, Assessora Parlamentar do Deputado Wanderson Florêncio.

Justificativa

Tracunhaém vem do Tupi-guarani (Tara-cuaém), “Formigueiro ou Panela de Formiga”, cidade da mata norte do estado, tem na sua
terra e no seu povo a fama de ser um celeiro de artesões em especial dos santeiros sendo considerado um dos maiores centros
de excelência na arte cerâmica do Brasil
O oleiro (a) é o artesão profissional que trabalha em olarias na fabricação de calhas, cantos, rodapés e semelhantes em

cerâmica. Seu papel é fundamental para que a peça do artesão sai em perfeito estado.
Desta forma a pequena homenagem que presto nesse requerimento não demonstra o meu apreço por cada um dos grandes

artesões que são.
Pelo exposto, solicito aos nobres Pares que aprovem o VOTO DE APLAUSO.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio

Requerimento Nº 004284/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais que seja registrado VOTO DE APLAUSO aos
mestres do artesanato de Tracunhaém: Ivo Diodato da Silva, Nilson Tavares, José Edvaldo Batista, Marcos Borges da Silva, Evilásio
Leão Machado e Wandecok Cavalcanti de Almeida, pelos trabalhos realizados como artesões.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Goretti Santana, Assessora Parlamentar do Deputado Wanderson Florêncio.

Justificativa

Tracunhaém vem do Tupi-guarani (Tara-cuaém), “Formigueiro ou Panela de Formiga”, cidade da mata norte do estado, tem na sua
terra e no seu povo a fama de ser um celeiro de artesões em especial dos santeiros, sendo considerado um dos maiores centros
de excelência na arte cerâmica do Brasil.
Desta forma a pequena homenagem que presto nesse requerimento não demonstra o meu apreço por cada um dos grandes

artesões que são.
Pelo exposto, solicito aos nobres Pares que aprovem o VOTO DE APLAUSO.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio

Requerimento Nº 004285/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais que seja registrado VOTO DE APLAUSO aos
artesãos populares de Tracunhaém: Edvaldo José de Andrade Júnior, Carlos Roberto Gomes da Silva, Diego Correia Lima Oliveira,
Regilene Souza Tibúrcio, João Paulo Machado, Ricardo Félix da Silva Júnior, Luiz Gouveia da Silva, Aristides Francisco do
Nascimento e Carlos Claudio de Ferreira, pelos trabalhos realizados como artesões.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Goretti Santana, Assessora Parlamentar do Deputado Wanderson Florêncio.

Justificativa

Tracunhaém vem do Tupi-guarani (Tara-cuaém), “Formigueiro ou Panela de Formiga”, cidade da mata norte do estado, tem na sua
terra e no seu povo a fama de ser um celeiro de artesões em especial dos santeiros, sendo considerado um dos maiores centros
de excelência na arte cerâmica do Brasil.
Desta forma a pequena homenagem que presto nesse requerimento não demonstra o meu apreço por cada um dos grandes

artesões que são.
Pelo exposto, solicito aos nobres Pares que aprovem o VOTO DE APLAUSO.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio

Requerimento Nº 004286/2022
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas às formalidades regimentais que seja registrado VOTO DE APLAUSO a artesã
Maria Amélia da Silva de Tracunhaém, pelos 90 anos dedicado ao artesanato.
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Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se conhecimento
Goretti Santana, Assessora Parlamentar do Deputado Wanderson Florêncio.

Justificativa

A ceramista Maria Amélia da Silva nasceu no município de Tracunhaém, Zona da Mata de Pernambuco, no ano de 1924. Aos 8
anos de idade, e sob a influência de seu pai, o louceiro João Bezerra da Silva – conhecido como Mestre Dunde -, começa a
transformar barro em bichos e bonecos. Atualmente a sua marca são as imagens sacras destacamos de São João do Carneirinho,
Nossa Senhora do Rosário, Rainha do Céu, São Francisco, Santa Luzia, São José e São Pedro. Com mantos pregueados,
expressões faciais simples e comovedoras.
Reconhecida no pais e fora a sua arte está registrada em livros, matérias de jornais e revistas. Participou do Salão dos Mestres,
na Fenneart, em 2000 e em 2009. Recebeu o título de “Cidadã Benemérita de Tracunhaém”, em 2002. Participou da exposição
“100 anos do Brasil”, em 2003, na França e foi homenageada como “Artesã mais antiga” na Festa dos Artesãos, em Tracunhaém,
no ano de 2005. Fez parte do I Encontro Nacional de Artesãos, em 2006. Em 2011, aos oitenta e sete anos de idade, a artesã
recebeu o título de Patrimônio Vivo de Pernambuco.
Desta forma a pequena homenagem que presto nesse requerimento não demonstra o meu apreço pela grande artesã.
Pelo exposto, solicito aos nobres Pares que aprovem o VOTO DE APLAUSO.

Sala das Reuniões, em 26 de Abril de 2022.

Wanderson Florêncio

PARECER Nº 008811/2022
Comissão de Administração Pública
Emenda Modificativa nº 01/2021, de autoria da Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, ao Projeto de Lei Ordinária Nº
2623/2021
Autoria: Deputada Delegada Gleide Ângelo

EMENTA: PROPOSIÇÃO ACESSÓRIA QUE
MODIFICA A EMENTA DO PROJETO DE LEI
ORDINÁRIA Nº 2623/2021, QUE ALTERA A LEI Nº
16.559, DE 15 DE JANEIRO DE 2019, QUE
INSTITUI O CÓDIGO ESTADUAL DE DEFESA DO
CONSUMIDOR DE PERNAMBUCO, ORIGINADA
DE PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO
DEPUTADO RODRIGO NOVAES, A FIM DE
PROIBIR AS EMPRESAS DE TELEMARKETING,
OU ESTABELECIMENTOS QUE SE UTILIZEM
DESTE TIPO DE SERVIÇO, DE CONDICIONAREM
O FORNECIMENTO DE PRODUTO OU SERVIÇO
À INSERÇÃO OU NÃO DOS DADOS DO
CONSUMIDOR EM CADASTRO PARA
BLOQUEIO DE RECEBIMENTO DE CONTATOS
DE TELEMARKETING, NOS TERMOS QUE
INDICA. ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, a Emenda Modificativa Nº 01/2021, de autoria da
Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, ao Projeto de Lei Ordinária No 2623/2021, de autoria da Deputada Delegada Gleide
Ângelo.
A proposição principal objetiva alterar a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa do Consumidor de
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Rodrigo Novaes, a fim de proibir as empresas de telemarketing, ou
estabelecimentos que se utilizem deste tipo de serviço, de condicionarem o fornecimento de produto ou serviço à inserção ou não dos dados
do consumidor em cadastro para bloqueio de recebimento de contatos de telemarketing, nos termos que indica.
Na Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, quando da análise de mérito, foi apresenta e aprovada a Emenda Modificativa nº
01/2021, com objetivo de aperfeiçoar a ementa da proposição principal.
A Emenda Modificativa nº 01/2021 foi apreciada e aprovada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça quanto aos aspectos de
constitucionalidade e legalidade. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei Ordinária nº 2623/2021 objetiva alterar a Lei nº 16.559, de 15 de janeiro de 2019, que institui o Código Estadual de Defesa
do Consumidor de Pernambuco, a fim de proibir as empresas de telemarketing, ou estabelecimentos que se utilizem deste tipo de serviço, de
condicionarem o fornecimento de produto ou serviço à inserção ou não dos dados do consumidor em cadastro para bloqueio de recebimento
de contatos de telemarketing, nos termos que indica.
A Emenda Modificativa, objeto desta análise, pretende alterar a ementa da proposição principal para que seja substituída a expressão “inserção
ou não” pela expressão “exclusão ou não inserção” em relação aos dados do consumidor em cadastro para bloqueio de recebimento de
contatos de telemarketing.
Dessa forma, pretende-se ampliar a proteção ao consumidor no que diz respeito ao manuseio dos seus dados pessoais em cadastros operados
por empresas de telemarketing.
Portanto, percebe-se que a Emenda Modificativa nº 01/2021 contribui para aperfeiçoar a redação do Projeto de Lei Ordinária nº 2623/2021,
que já foi previamente apreciado e aprovado por este colegiado.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que a Emenda Modificativa nº 01/2021 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2623/2021
está em condições de ser aprovada por este colegiado técnico, pois atende ao interesse público, na medida em que aperfeiçoa a redação da
ementa da proposição principal, de modo a melhor esclarecer a regulação do fluxo dos dados do consumidor em cadastro para bloqueio de
recebimento de contatos de telemarketing.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovada a Emenda Modificativa
nº 01/2021, de autoria da Comissão de Desenvolvimento Econômico e Turismo, ao Projeto de Lei Ordinária No 2623/2021, de autoria da
Deputada Delegada Gleide Ângelo.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008812/2022
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 2759/2021
Autoria: Deputado Clodoaldo Magalhães

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Altera a Lei nº
14.090, de 17 de junho de 2010 que institui a
Política Estadual de Enfrentamento às
Mudanças Climáticas de Pernambuco, e dá
outras providências, a fim de instituir
medidas adicionais para energia
solar. ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 2759/2021, de
autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães.
A proposição objetiva alterar a Lei nº 14.090, de 17 de junho de 2010, que institui a Política Estadual de Enfrentamento às
Mudanças Climáticas de Pernambuco, e dá outras providências, a fim de instituir medidas adicionais para energia solar.
O Projeto de Lei foi apreciado e aprovado na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Lei nº 14.090/2010 institui a Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas de Pernambuco, com o objetivo de
garantir que o Poder Público promova os esforços necessários para aumentar a resiliência da população pernambucana à
variabilidade e às mudanças climáticas em curso, bem como contribuir com a redução das concentrações dos gases de efeito
estufa na atmosfera, em níveis não danosos às populações e aos ecossistemas, assegurando o desenvolvimento sustentável.
Nesse contexto normativo, a proposição em análise altera a referida lei para incluir de forma explícita referências ao uso da energia
solar no Estado.
A partir da mudança, a Política Estadual de Enfrentamento às Mudanças Climáticas visará entre seus objetivos específicos:
incentivar o uso das energias limpas sustentáveis, especialmente às de matriz solar, promovendo a substituição gradativa e racional
de fontes energéticas fósseis; e estimular a implantação e capacitação de cadeias produtivas do setor de energia solar.
A proposição inclui ainda entre as estratégias de mitigação da emissão de gases de efeito estufa e promoção da eficiência e
conservação energética: 1) divulgar as tecnologias sustentáveis existentes, através dos meios de comunicação, especialmente as
destinadas à produção de energia solar; e 2) divulgar as tecnologias sustentáveis existentes, através dos meios de comunicação,
especialmente as destinadas à produção de energia solar.
A norma em análise estabelece, portanto, importantes garantias à promoção de um meio ambiente ecologicamente equilibrado no
âmbito do estado, por meio do estímulo à utilização de energia solar.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 2759/2021 está em condições de
ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público ao fomentar o uso da energia solar no Estado
de Pernambuco como estratégia de enfrentamento às mudanças climáticas.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de
Lei Ordinária Nº 2759/2021, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo MoraesRelator(a)

PARECER Nº 008813/2022
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 2764/2021
Autor: Deputado Clodoaldo Magalhães

EMENTA: PROPOSIÇÃO que Institui a Política
Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o
Desenvolvimento Sustentável em
Pernambuco e dá outras
providências. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 2764/2021, de
autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães.
O Projeto de Lei em questão institui a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável em
Pernambuco e dá outras providências.
A proposição foi apreciada e aprovada inicialmente na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar
a constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Projeto de Lei ora em comento visa a instituir a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento
Sustentável em Pernambuco e dá outras providências. A agenda 2030, proposta pela Organização das Nações Unidas (ONU), é
um apelo global à ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente e o clima e garantir que as pessoas, em todos os
lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade.
Dentre os objetivos da Agenda 2030 estão: acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; acabar com a
fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável; assegurar uma vida saudável e
promover o bem-estar para todos, em todas as idades; alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas;
assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos; e promover o crescimento econômico
sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos
Nos termos do Projeto de Lei nº 2764/2022, a Política Estadual de Promoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável
em Pernambuco, terá como finalidades: a integração da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) às políticas
governamentais do nosso estado; o reconhecimento do papel estratégico do planejamento nas políticas ambientais, sociais,
urbanas, econômicas, culturais e de saúde; e a internalização, difusão, transparência, publicidade e participação social na
implantação da Agenda 2030 da ONU em Pernambuco.
Diante do exposto, fica justificada a aprovação da proposição em questão, por contribuir para trazer à sociedade pernambucana o
debate sobre a importância de se buscar, com a participação de todos, um desenvolvimento sustentável que alinhe inclusão social,
crescimento econômico e preservação do meio ambiente.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 2764/2021 está em condições de
ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que promove, no âmbito do
Estado de Pernambuco, a difusão dos objetivos e metas da Agenda 2030, promovendo o desenvolvimento sustentável em nosso
estado.

3. Conclusão da Comissão

Pareceres
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Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de
Lei Ordinária Nº 2764/2021, de autoria
do Deputado Clodoaldo Magalhães.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento Teresa LeitãoRelator(a)
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008814/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 2788/2021
Autoria: Deputado William Brígido

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL
que INSTITUI A CAMPANHA DE
CONSCIENTIZAÇÃO SOBRE A CASTRAÇÃO
E COMBATE AO CÂNCER EM
ANIMAIS. RECEBEU O SUBSTITUTIVO Nº
01/2022, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado e
aprovado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 2788/2021, de autoria do Deputado
William Brígido.
O Projeto de Lei original dispunha sobre a criação da Campanha de Conscientização sobre a Castração e Combate ao Câncer em
Animais.
O Projeto de Lei foi apreciado inicialmente na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Nessa comissão, foi apresentado o Substitutivo Nº 01/2022, a fim de contornar o vício
de iniciativa de proposição e inserir parte de suas disposições no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas de
Pernambuco, previsto na Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A castração de animais é medida não apenas para controle da natalidade, mas também para mitigar casos de zoonoses e doenças
como câncer, em especial o tumor de mama, devendo, assim, haver amplo conhecimento da população acerca da importância dos
benefícios da castração.
Nesse cenário a proposição em análise objetiva alterar a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial
de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, a fim de incluir o “Setembro Lilás”, mês dedicado à conscientização
sobre a castração e combate ao câncer em animais.
O foco principal, portanto, é promover ações educativas para a conscientização da população sobre a importância e os benefícios
da castração para a saúde dos animais, principalmente para evitar diversos tipos de câncer.
Ademais, a sociedade civil organizada poderá realizar eventos sobre o mês estadual em comento, a exemplo de debates,
seminários, aulas, workshops, palestras, distribuição de panfletos educativos, cartazes, concursos e outras atividades que
contribuam para a divulgação dos propósitos estabelecidos na proposição, tornando-a mais efetiva.
Assim, trata-se de ferramenta para conscientização da população sobre a importância da castração e combate ao câncer em
animais, medida que tem por foco o bem estar e a saúde desses seres.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
2788/2021 está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público ao instituir no
Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco o “Setembro Lilás”, mês dedicado à
conscientização sobre a castração e combate ao câncer em animais.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2788/2021, de autoria do
Deputado William Brígido.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008815/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 2790/2021
Autor: Deputado Doriel Barros

EMENTA: PROPOSIÇÃO que dispõe sobre a
destinação das vagas reservadas a pessoas
idosas, pessoas com deficiência ou pessoas
com mobilidade reduzida por
estabelecimentos privados que
disponibilizam estacionamento de uso
público com mais de um pavimento no
âmbito do Estado de Pernambuco. RECEBEU
O Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da
Comissão de ConstituiÇÃO, Legislação e
Justiça. ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS
E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, proposto pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 2790/2021, de autoria do deputado Doriel Barros.
A iniciativa tem por objetivo obrigar os estabelecimentos privados que disponibilizam estacionamento de uso público com mais de
um pavimento, no âmbito do Estado de Pernambuco, a destinar, em cada andar, o quantitativo das vagas reservadas por lei para
a utilização de pessoas idosas, pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida.
A proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Nessa Comissão, recebeu o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado com o intuito de
promover correções técnicas em algumas nomenclaturas utilizadas no texto original.
Assim, cumpre agora a esta comissão analisar o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Estatuto do Idoso (Lei Federal Nº 10.741/2003) e o Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei Federal Nº 13.146/2015) preveem
a reserva de vaga de estacionamentos para tais públicos, tendo como base a inclusão social e o princípio da igualdade, que
pressupõe que as pessoas colocadas em situações diferentes sejam tratadas de forma desigual.
Nesse contexto, observa-se que diversos empreendimentos de grande porte possuem estacionamentos para carros com mais de
um pavimento, exigindo do usuário o deslocamento a outros andares. Sendo assim, como muitas vagas reservadas por Lei para
idosos e pessoas com deficiência encontram-se concentradas no primeiro nível, os beneficiários ficam com a acessibilidade
restringida, implicando em maiores dificuldades de locomoção decorrente da escassez de vagas.
Dessa forma, a proposição em discussão objetiva obrigar os estabelecimentos privados que disponibilizam estacionamento de uso
público com mais de um pavimento, no âmbito do Estado de Pernambuco, a destinar, em cada andar, o quantitativo das vagas
reservadas por lei para a utilização de idosos, pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida.
As vagas reservadas de que trata a iniciativa deverão ser sinalizadas e estar de acordo com as especificações e normas técnicas
vigentes. Todavia, caso os outros pavimentos sejam de difícil acesso ou comprometam a segurança dos usuários, os
estabelecimentos privados poderão disponibilizar as vagas reservadas em um mesmo andar, desde que atendidos requisitos de
acessibilidade. 
Por fim, o descumprimento da norma sujeita o infrator às penalidades de advertência, quando da primeira autuação da infração, e
multa, em caso de reincidência.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
2790/2021, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida
em que aperfeiçoa o tratamento normativo dado à reserva de vagas em estacionamentos para pessoas idosas e com deficiência,
contribuindo para a promoção da acessibilidade no âmbito do Estado de Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, proposto pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2790/2021, de autoria
do deputado Doriel Barros.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008816/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 2791/2021
Autoria: Deputado Doriel Barros

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE
ALTERA A LEI Nº 15.337, DE 30 DE JUNHO DE
2014, QUE DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE
DE ESTACIONAMENTO OFERECIDO POR
ÓRGÃOS PÚBLICOS ESTADUAIS E A
OBRIGATORIEDADE DE DESTINAR VAGAS
ESPECIAIS, ORIGINADA DE PROJETOS DE
LEI DE AUTORIA DOS DEPUTADOS RODRIGO
NOVAES E PASTOR CLEITON COLLINS, A
FIM DE DISPOR SOBRE A DESTINAÇÃO DAS
VAGAS RESERVADAS A IDOSOS,
GESTANTES E PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
NOS ESTACIONAMENTOS COM MAIS DE UM
PAVIMENTO. RECEBEU O SUBSTITUTIVO Nº
01/2022, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E
JUSTIÇA. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2791/2021, de autoria do Deputado Doriel Barros.
O Projeto de Lei original altera a Lei nº 15.337, de 30 de junho de 2014, que dispõe sobre a gratuidade de estacionamento oferecido
por órgãos públicos estaduais e a obrigatoriedade de destinar vagas especiais, originada de projetos de lei de autoria dos
Deputados Rodrigo Novaes e Pastor Cleiton Collins, a fim de dispor sobre a destinação das vagas reservadas a idosos, gestantes
e pessoas com deficiência nos estacionamentos com mais de um pavimento.
A Proposição foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria. Nessa Comissão, foi apresentado o Substitutivo Nº 01/2022, a fim de modificar algumas terminologias
adotadas na redação original. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da
Pessoa com Deficiência), conceitua acessibilidade como a 

“possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários,
equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem
como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona
urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida”.

A Lei nº 15.337, de 30 de junho de 2014, dispõe sobre a gratuidade de estacionamento oferecido por órgãos públicos estaduais e
a obrigatoriedade de destinar vagas especiais. Em seu art. 3º, a referida Lei assegura a reserva de vagas nos estacionamentos dos
órgãos públicos aos idosos, gestantes e pessoas com deficiência, posicionadas de forma a garantir melhor comodidade na
utilização, sendo os próprios órgãos públicos responsáveis por zelar pelo uso legítimo dessas vagas.
O Substitutivo em análise altera a Lei nº 15.337/2014, determinando que os órgãos públicos que disponibilizem estacionamento de
uso público com mais de um pavimento fiquem obrigados a destinar, em cada andar, quantitativo das vagas reservadas para
pessoas idosas, gestantes e com deficiência. Caso os outros pavimentos sejam de difícil acesso ou comprometam a segurança dos
usuários, os órgãos públicos poderão disponibilizar as vagas reservadas em um mesmo andar, desde que atendidos requisitos de
acessibilidade. 
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Diante do exposto, fica justificada a aprovação da proposição em questão, que busca aperfeiçoar o dispositivo legal vigente, de
modo a assegurar a efetiva proteção das pessoas idosas, gestantes e com deficiência, promovendo a acessibilidade no âmbito dos
órgãos públicos estaduais.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
2791/2021 está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida
em que, ao ampliar a acessibilidade no âmbito de órgãos públicos estaduais, busca proteger as pessoas idosas, com deficiência
ou com mobilidade reduzida, promovendo a sua inclusão social.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2791/2021, de autoria do
Deputado Doriel Barros.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008817/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 2846/2021
Autoria: Deputada Delegada Gleide Ângelo

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE
DISPÕE SOBRE O COMPARTILHAMENTO DOS
CANAIS OFICIAIS PARA DENÚNCIAS PELA
INTERNET DE CRIMES PRATICADOS CONTRA
MULHER, CRIANÇA, ADOLESCENTE, PESSOA
IDOSA E PESSOA COM DEFICIÊNCIA, EM
SÍTIOS ELETRÔNICOS E APLICATIVOS PARA
DISPOSITIVOS MÓVEIS DOS ÓRGÃOS DO
PODER PÚBLICO ESTADUAL. RECEBEU O
SUBSTITUTIVO Nº 01/2022, DE AUTORIA DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO
E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2846/2021, de autoria da Deputada Delegada
Gleide Ângelo.
O Projeto de Lei original dispõe sobre o compartilhamento dos canais oficiais para denúncias pela internet de crimes praticados
contra mulher, criança, adolescente, pessoa idosa e pessoa com deficiência, em sítios eletrônicos e aplicativos para dispositivos
móveis dos órgãos do Poder Público Estadual.
A Proposição foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a constitucionalidade e a
legalidade da matéria. Nessa Comissão, foi apresentado o Substitutivo Nº 01/2022, a fim de acrescentar outros grupos vulneráveis
ao âmbito de proteção da proposição. Cumpre agora a este colegiado avaliar o mérito da proposição.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Substitutivo ora analisado prevê que os sítios eletrônicos e aplicativos para dispositivos móveis de todos os órgãos do Poder
Público Estadual que forem voltados para o compartilhamentos de informações e acesso a serviços públicos disponibilizados à
população deverão conter ícone ou imagem com link de acesso aos canais oficiais do Governo do Estado para denúncias pela
internet de crimes praticados contra mulher, criança, adolescente, pessoa idosa, pessoa com deficiência, pessoa em situação de
rua, pessoa lgbtqia+, negros e índios.
É dever da administração resguardar e defender os direitos de grupos vulneráveis; nesse sentido, além de conscientizar a
população, é necessário efetivamente identificar e punir aqueles que insistem em fomentar a discriminação, a violência e abusos
contra os referidos grupos.
A proposição ora analisada busca ampliar os meios de denúncia de crimes praticados contra grupos vulneráveis. Tal medida é
salutar, uma vez que o acesso a canais de denúncia por meios digitais pode ampliar a quantidade de notificações de atos ilegais,
violentos e ofensivos contra as mulheres, crianças, adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoa sem situação
de rua, pessoas lgbtqia+, negros e índios.
Assim sendo, o Projeto de Lei aqui analisado amplia as possibilidades de que sejam denunciados crimes contra grupos vulneráveis,
contribuindo para a proteção integral destes segmentos da população que necessitam de especial atenção do Poder Público e da
sociedade.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2846/2021
está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida em que busca
contribuir para a proteção integral de mulheres, crianças, adolescentes, pessoas idosas, pessoas com deficiência, pessoa sem situação
de rua, pessoas lgbtqia+, negros e índios, por meio da ampliação dos meios de denúncia de crimes contra tais segmentos da população.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 2846/2021, de autoria da
Deputada Delegada Gleide Ângelo.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo MoraesRelator(a)

PARECER Nº 008818/2022
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 3016/2022
Autor: Deputado Clodoaldo Magalhães

EMENTA: PROPOSIÇÃO que ALTERA A LEI Nº
14.090, DE 17 DE JUNHO DE 2010 QUE
INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE
ENFRENTAMENTO ÀS MUDANÇAS
CLIMÁTICAS DE PERNAMBUCO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, A FIM DE
PROMOVER A UTILIZAÇÃO DO HIDROGÊNIO
VERDE. RECEBEU A EMENDA MODIFICATIVA
Nº 01/2022, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA.
ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 3016/2022, de
autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, com as alterações promovidas pela Emenda Modificativa nº 01/2022, de autoria da
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.
O Projeto de Lei em questão objetiva alterar a Lei nº 14.090, de 17 de junho de 2010 que institui a Política Estadual de
Enfrentamento às Mudanças Climáticas de Pernambuco, e dá outras providências, a fim de promover a utilização do hidrogênio
verde.
A proposição principal foi apreciada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria, onde recebeu a Emenda Modificativa nº 01/2022, a fim de alterar o art.1º da
proposição para esclarecer que a fonte de energia que vai gerar o hidrogênio verde seja limpa. Cabe agora a este colegiado discutir
o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em análise visa a alterar a Lei nº 16.587, de 10 de junho de 2019, que institui a Política Estadual de Enfrentamento
às Mudanças Climáticas de Pernambuco, para promover a utilização do hidrogênio verde no estado.
O hidrogênio verde representa uma promissora solução sustentável de transição energética, em substituição aos combustíveis
fósseis que durante seu uso liberam carbono e poluem o meio ambiente. O hidrogênio verde é extraído a partir da utilização de
fontes limpas e renováveis, e sua queima não libera carbono, mas apenas água em forma de vapor.
Diante disso, a proposta altera a Lei nº 16.587/2019 para as seguintes estratégias de mitigação da emissão de gases de efeito
estufa e promoção da eficiência e conservação energética: o estímulo ao uso do hidrogênio verde, especialmente como fonte
energética e para a agricultura; e o fomento a cadeia produtiva de hidrogênio verde no Estado de Pernambuco, inclusive por meio
da atração de investimentos e capacitação dos profissionais do setor energético.
A proposição está alinhada à meta da Organização das Nações Unidas (ONU) de diminuir em 60% a emissão de CO2 na atmosfera
até 2050, projetada para colaborar no desenvolvimento mundial sustentável.
Diante do exposto, o projeto representa necessária contribuição do Poder Legislativo ao estímulo do uso do hidrogênio verde,
visando ao desenvolvimento sustentável do Estado de Pernambuco. 

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 3016/2022, alterado pela Emenda
Modificativa nº 01/2022, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que a proposição, ao incentivar
o uso do hidrogênio verde, busca promover uma alternativa energética menos poluente e mais sustentável ao meio ambiente no
Estado de Pernambuco.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de
Lei Ordinária Nº 3016/2022, de autoria do Deputado Clodoaldo Magalhães, alterado pela Emenda Modificativa nº 01/2022, de
autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008819/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, proposto pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 3025/2022
Autoria: Deputada Juntas

EMENTA: PROPOSIÇÃO que Obriga as
escolas da rede pública e privada de ensino
no âmbito do Estado de Pernambuco a
realizar controle de acesso do público
externo durante eventos realizados em seus
estabelecimentos. RECEBEU O
SUBSTITUTIVO Nº 01/2022, DE AUTORIA DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS. NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, proposto pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 3025/2022, de autoria da deputada Juntas.
A iniciativa tem por objetivo obrigar as escolas da rede pública e privada de ensino, no âmbito do Estado de Pernambuco, a realizar
controle de acesso do público externo durante eventos realizados em seus estabelecimentos.
O Projeto de Lei original foi apreciado inicialmente na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Nessa Comissão, recebeu o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado a fim de promover
mais discricionariedade na forma de aplicação da norma oriunda da proposição, de modo a garantir a razoabilidade da iniciativa.
Assim, cumpre agora a esta comissão analisar o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A Constituição Federal determina como dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à dignidade e à convivência comunitária, sendo posto a salvo de toda forma de
negligência, violência e crueldade. Nesse sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reforça o direito a proteção, à vida
e à saúde por meio de políticas públicas que permitam o desenvolvimento sadio e harmonioso.
Tais dispositivos se coadunam com a promoção do direito fundamental à segurança e com o princípio da proteção integral da criança e
do adolescente contra toda forma de violência. Diante disso, o poder público deve atentar-se às vulnerabilidades do ambiente escolar,
fomentado medidas de segurança que permitam garantir a integridade física e mental dos alunos, inclusive contra os riscos externos.
Nesse contexto, a proposição em análise obriga as escolas da rede pública e privada de ensino, no âmbito do Estado de
Pernambuco, a realizar controle de acesso em seus estabelecimentos durante os eventos que permitam a presença do público
externo, considerando-se como tal pessoas acima de 18 anos que não façam parte do corpo discente ou da equipe profissional da
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escola. Além disso, a iniciativa estende a obrigação às instituições de educação profissional, públicas ou privadas, cujos alunos
tenham idade inferior a 18 anos.
Para tanto, a proposição estabelece a competência da administração da escola ou instituição de educação profissional para
escolher a forma de controle de acesso mais adequada, conforme as características do estabelecimento e a natureza do evento.
Em caso de descumprimento da norma, o infrator ficará sujeito às penalidades de advertência e multa. Vale ressaltar que,
independente da forma escolhida, o controle de acesso deverá resguardar a integridade física dos alunos e do público presente no
local.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
3025/2022, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público, na medida
em que contribui para fortalecer a proteção integral da criança e do adolescente, estabelecendo medidas de segurança e proteção
no ambiente escolar e de ensino profissional para menores de idade.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, proposto pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 3025/2022, de autoria
da Deputada Juntas.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony GelRelator(a) Diogo Moraes

PARECER Nº 008820/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 3119/2022
Autoria: Deputada Laura Gomes

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL que
Altera A LEI Nº 16.241, DE 14 DE DEZEMBRO
DE 2017, QUE CRIA O CALENDÁRIO OFICIAL
DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, DEFINE, FIXA
CRITÉRIOS E CONSOLIDA AS LEIS QUE
INSTITUÍRAM EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS ESTADUAIS, ORIGINADA
DE PROJETO DE LEI DE AUTORIA DO
DEPUTADO DIOGO MORAES, A FIM DE
INCLUIR O CONTROLE POPULACIONAL
ANIMAL AOS OBJETIVOS NA REFERIDA
COMEMORAÇÃO. RECEBEU O
SUBSTITUTIVO Nº 01/2022, DE AUTORIA DA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS . NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado e
aprovado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 3119/2022, de autoria da Deputada
Laura Gomes.
O Projeto de Lei original versa sobre alteração na Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de
Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, a fim de inserir o controle populacional animal dentre os objetivos do
Dia Estadual da Adoção Animal.
A proposição foi apreciada inicialmente na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Nessa comissão, foi apresentado o Substitutivo Nº 01/2022, com o fim de ajustar a
proposição às regras de técnica legislativa. Cumpre agora a esta Comissão apreciar o mérito da proposição.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em comento tem a finalidade de inserir o controle populacional animal nos objetivos do Dia Estadual da Adoção Animal
no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, comemorado no dia 04 de outubro.
Sabe-se que a reprodução descontrolada de animais domésticos tem o potencial de aumentar os casos de abandono e os riscos à
saúde pública, resultando na veiculação de possíveis zoonoses nas ruas, avenidas e praças. Além disso, de acordo com justificativa
apresentada pela autora do Projeto de Lei, o Brasil possui a segunda maior população de animais domésticos do mundo.
Desse modo, além da necessidade de conscientização sobre a adoção responsável, a iniciativa parlamentar em análise acrescenta
ao inciso II do art. 306-D da Lei nº 16.241/2017, listando, dentre os objetivos do dito Dia Estadual, o controle do aumento
populacional de animais.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº 3119/2022
está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que, a proposição está em consonância com o interesse
público ao inserir o controle populacional animal dentre os objetivos do Dia Estadual da Adoção Animal, contribuindo para ampliar
informações sobre o tema e promover a defesa dos direitos dos animais e o controle à propagação de doenças.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 3119/2022, de autoria da
Deputada Laura Gomes.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008821/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao

Projeto de Lei Ordinária Nº 3125/2022
Autoria: Deputado Antônio Moraes

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL
que DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA
UTILIZAÇÃO DA CAMA DE AVIÁRIO COMO
ADUBO ORGÂNICO NOS MUNICÍPIOS QUE
INDICA. RECEBEU O SUBSTITUTIVO Nº
01/2022, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado e
aprovado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 3125/2022, de autoria do Deputado
Antônio Moraes.
A proposta dispõe sobre a proibição da utilização da cama de aviário como adubo orgânico nos municípios que indica.
A proposição foi apreciada inicialmente na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Nessa comissão, foi apresentado o Substitutivo Nº 01/2022, com o objetivo de
promover ajustes na ordem de numeração dos artigos, que vão do 2º ao 4º, além de promover alterações em prol da proteção
ambiental. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A cama de aviário é material decorrente das excreções, restos de ração e penas que ficam no piso de uma instalação avícola. Em
razão de seu baixo custo e grande potencial nutricional para as plantas, é um adubo orgânico bastante utilizado em culturas
tradicionais de todo o Brasil, em especial no Estado de Pernambuco.
Ocorre que seu manejo inadequado, principalmente em períodos de chuva, contribuiu para o aparecimento da mosca dos estábulos
( stomoxys calcitrans ), que é atraída por este adubo e que nele deposita suas larvas, disseminando-se.
A proliferação descontrolada da mosca de estábulo, por sua vez, cria grandes danos para pecuária, uma vez que é prejudicial para
a sanidade do gado, podendo levar a sua morte ou à inadequação de sua carne para o consumo humano após o abate.
Nesse cenário, para fins de manutenção do equilíbrio sanitário ambiental, a proposição em análise tem por finalidade proibir a
utilização da cama de frango ou cama de aviário, na agricultura como adubo orgânico, nos municípios de Amaraji, Barra de
Guabiraba, Bonito, Camocim de São Félix, Chã Grande, Cortês, Gravatá e Sairé, nos meses de julho, agosto, setembro e outubro,
época de maior quantidade de chuvas na região, o que favorece a proliferação da mosca dos estábulos.
Ressalta-se que o Substitutivo nº 01/2022, além de ajuste relacionado à técnica legislativa, incluiu o município de Chã Grande entre
os locais proibidos de utilizar a cama de aviário durante quatro meses do ano (julho a outubro).
Deve-se apontar ainda que a proposição faculta ao órgão competente do Poder Executivo ampliar os municípios e a época do ano
em que valerá a dita vedação, quando necessário para a proteção da fauna, da saúde e do meio ambiente.
Portanto, trata-se de medida que busca manter o equilíbrio ambiental, combatendo o manejo inadequado da cama de aviário
enquanto adubo orgânico, de modo a evitar grandes danos ao meio ambiente e ao setor de pecuária da região afetada.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
3125/2022 está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público ao criar medida
que promove controle ambiental contra o manejo inadequado da cama de aviário nos municípios de Amaraji, Barra de Guabiraba,
Bonito, Camocim de São Félix, Chã Grande, Cortês, Gravatá e Sairé.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 3125/2022, de autoria do
Deputado Antônio Moraes.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Diogo Moraes
Presidente

Favoráveis
Antônio Moraes Antonio Coelho

José Queiroz Isaltino NascimentoRelator(a)
Teresa Leitão Tony Gel

PARECER Nº 008822/2022
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 3130/2022
Autoria: Deputada Roberta Arraes

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Altera a Lei nº
16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria
o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada de projeto de lei de
autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de
incluir a Semana Estadual de Incentivo ao
Protagonismo Juvenil no Âmbito
Parlamentar. ATENDIDOS OS PRECEITOS
LEGAIS E REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 3130/2022, de
autoria da Deputada Roberta Arraes.
A proposição objetiva alterar a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco, a fim de incluir a Semana Estadual de Incentivo ao Protagonismo Juvenil no Âmbito
Parlamentar, a ser celebrada na segunda semana do mês de agosto.
O Projeto foi apreciado e aprovado na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em seu art. 16, afirma que toda criança e adolescente tem, entre outros, o direito
de conviver com a família, participar da vida política na forma da Lei, brincar, praticar esportes, se expressar e opinar.
A partir dessa premissa, segundo o professor Antônio Carlos Gomes da Costa, um dos redatores do ECA, “reconhecer o
adolescente e o jovem, não como problema, mas como parte da solução, é meio caminho andado”. Assim, é dever do Estado, da
família, do adulto, abrir espaços e facilitar processos que permitam a participação efetiva dos jovens na construção do modelo e da
dinâmica social da sua comunidade, do seu país, do planeta.
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Diante disso, a proposição em análise visa incluir na segunda semana do mês de agosto, no âmbito do Calendário de Eventos e
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual de Incentivo ao Protagonismo Juvenil no Âmbito
Parlamentar, que, nos termos da proposição, “é a capacidade de participação mais efetiva da juventude na atuação do parlamento
no tocante às suas atribuições políticas e sociais”.
A propositura prevê ainda que poderão ser promovidas campanhas, palestras, seminários e outras atividades educativas
pertinentes, em âmbito escolar ou comunitário, com vistas à participação dos jovens na atuação parlamentar, contribuindo para
estimular o surgimento de novas lideranças no Estado de Pernambuco.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 3130/2022 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que é de interesse público construir estimular a participação da juventude dentro do
parlamento, em torno de objetivos comuns, de modo a estimular o protagonismo e a formação de lideranças entre o público jovem.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de
Lei Ordinária nº 3130/2022, de autoria da Deputada Roberta Arraes.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008823/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 3125/2022
Autoria: Deputado Antônio Moraes

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL
que DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA
UTILIZAÇÃO DA CAMA DE AVIÁRIO COMO
ADUBO ORGÂNICO NOS MUNICÍPIOS QUE
INDICA. RECEBEU O SUBSTITUTIVO Nº
01/2022, DE AUTORIA DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA
ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022, apresentado e
aprovado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária No 3125/2022, de autoria do Deputado
Antônio Moraes.
A proposta dispõe sobre a proibição da utilização da cama de aviário como adubo orgânico nos municípios que indica.
A proposição foi apreciada inicialmente na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Nessa comissão, foi apresentado o Substitutivo Nº 01/2022, com o objetivo de
promover ajustes na ordem de numeração dos artigos, que vão do 2º ao 4º, além de promover alterações em prol da proteção
ambiental. Cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A cama de aviário é material decorrente das excreções, restos de ração e penas que ficam no piso de uma instalação avícola. Em
razão de seu baixo custo e grande potencial nutricional para as plantas, é um adubo orgânico bastante utilizado em culturas
tradicionais de todo o Brasil, em especial no Estado de Pernambuco.
Ocorre que seu manejo inadequado, principalmente em períodos de chuva, contribuiu para o aparecimento da mosca dos estábulos
( stomoxys calcitrans ), que é atraída por este adubo e que nele deposita suas larvas, disseminando-se.
A proliferação descontrolada da mosca de estábulo, por sua vez, cria grandes danos para pecuária, uma vez que é prejudicial para
a sanidade do gado, podendo levar a sua morte ou à inadequação de sua carne para o consumo humano após o abate.
Nesse cenário, para fins de manutenção do equilíbrio sanitário ambiental, a proposição em análise tem por finalidade proibir a
utilização da cama de frango ou cama de aviário, na agricultura como adubo orgânico, nos municípios de Amaraji, Barra de
Guabiraba, Bonito, Camocim de São Félix, Chã Grande, Cortês, Gravatá e Sairé, nos meses de julho, agosto, setembro e outubro,
época de maior quantidade de chuvas na região, o que favorece a proliferação da mosca dos estábulos.
Ressalta-se que o Substitutivo nº 01/2022, além de ajuste relacionado à técnica legislativa, incluiu o município de Chã Grande entre
os locais proibidos de utilizar a cama de aviário durante quatro meses do ano (julho a outubro).
Deve-se apontar ainda que a proposição faculta ao órgão competente do Poder Executivo ampliar os municípios e a época do ano
em que valerá a dita vedação, quando necessário para a proteção da fauna, da saúde e do meio ambiente.
Portanto, trata-se de medida que busca manter o equilíbrio ambiental, combatendo o manejo inadequado da cama de aviário
enquanto adubo orgânico, de modo a evitar grandes danos ao meio ambiente e ao setor de pecuária da região afetada.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
3125/2022 está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público ao criar medida
que promove controle ambiental contra o manejo inadequado da cama de aviário nos municípios de Amaraji, Barra de Guabiraba,
Bonito, Camocim de São Félix, Chã Grande, Cortês, Gravatá e Sairé.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 3125/2022, de autoria do
Deputado Antônio Moraes.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Diogo Moraes
Presidente

Favoráveis
Antônio Moraes Antonio Coelho

José Queiroz Isaltino NascimentoRelator(a)
Teresa Leitão Tony Gel

PARECER Nº 008823/2022
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 3132/2022
Autoria: Deputado Romero Albuquerque

EMENTA: PROPOSIÇÃO que Altera a Lei nº
16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria
o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada de projeto de lei do
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir a
Semana Estadual de Conscientização,
Prevenção e Combate ao Crime de
Perseguição – Stalking. RECEBEU A Emenda
Modificativa Nº 01/2022, DE AUTORIA DA
Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça. a TENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS
E REGIMENTAIS. NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 3132/2022, de
autoria do deputado Romero Albuquerque, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2022, proposta pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça.
O Projeto de Lei ora em análise visa instituir a Semana Estadual de Conscientização, Prevenção e Combate ao Crime de
Perseguição – Stalking, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, a ser realizada na
última semana do mês de março.
A proposição foi apreciada inicialmente na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Nessa Comissão, recebeu a Emenda Modificativa Nº 01/2022, apresentada com o
intuito de promover adequações técnicas na redação do texto em observação à Lei Complementar Estadual Nº 171/2011.
Assim, cabe agora a este colegiado discutir o mérito da demanda.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O crime de perseguição (Stalking) foi incluído no Código Penal por meio da Lei Federal Nº 14.132/2021, tendo como definição o
ato de perseguir uma pessoa de forma persistente e incessante, de modo presencial ou digital, ameaçando a integridade física e
psicológica a ponto de interferir na liberdade e na privacidade da vítima. tTal conduta está geralmente relacionada a problemas
emocionais oriundos da não aceitação do término de relacionamentos amorosos, afetando em maior número as mulheres.
Nesse contexto, é válido mencionar que o advento das novas tecnologias nas últimas décadas, em especial as redes sociais,
contribuiu para o aumento da exposição social do indivíduo, fomentando o surgimento de novos crimes. Sendo assim, o poder
público deve agir não somente atualizando os crimes previstos em Lei, mas também promovendo instrumentos de conscientização
da sociedade e de suporte das vítimas.
Dessa maneira, a proposição em discussão tem por objetivo instituir a Semana Estadual de Conscientização, Prevenção e Combate
ao Crime de Perseguição – Stalking, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, a ser
realizada na última semana do mês de março. A iniciativa prevê a organização de eventos e ações direcionadas a orientar a
população sobre aquele crime, informando a respeito das características, consequências, formas de prevenção, combate e canais
de denúncia.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária Nº 3132/2022, alterado pela Emenda
Modificativa Nº 01/2022, está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, tendo em vista que atende ao interesse
público na medida em que contribui para conscientizar a sociedade sobre o crime de perseguição, fortalecendo a atenção às
medidas preventivas e o enfrentamento à violência contra mulheres.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de
Lei Ordinária No 3132/2022, de autoria do deputado Romero Albuquerque, alterado pela Emenda Modificativa Nº 01/2022, proposta
pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José QueirozRelator(a)

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo Moraes

PARECER Nº 008824/2022
Comissão de Administração Pública
Projeto de Lei Ordinária Nº 3197/2022
Autoria: Deputado Wanderson Florêncio

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE Altera a Lei nº
16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria
o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco,
define, fixa critérios e consolida as Leis que
instituíram Eventos e Datas Comemorativas
Estaduais, originada de projeto de lei de
autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de
acrescentar o Dia Estadual do Encontro de
Casais com Cristo. ATENDIDOS OS
PRECEITOS LEGAIS E REGIMENTAIS . NO
MÉRITO, PELA APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária No 3197/2022, de
autoria do Deputado Wanderson Florêncio.
A proposição objetiva alterar a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativas do Estado de Pernambuco, define, fixa critérios e consolida as Leis que instituíram Eventos e Datas
Comemorativas Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do Deputado Diogo Moraes, a fim de acrescentar o Dia Estadual
do Encontro de Casais com Cristo.
O Projeto foi apreciado e aprovado na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria. Cabe agora a este colegiado analisar o mérito da proposta.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

A proposição em análise visa a instituir a data de 24 de setembro como “Dia Estadual do Encontro de Casais com Cristo”. Trata-se
de evento realizado por inúmeras Paróquias que tem o objetivo de aproximar casais dos preceitos da felicidade cristã.
Em Pernambuco, as Paróquias costumam promover no âmbito de suas respectivas circunscrições ao menos um encontro de casais
por ano. O evento geralmente tem duração de três dias, sendo voltado à promoção de valores e virtudes que ajudem os cônjuges
a melhor viver o sacramento do matrimônio.
O evento é aprovado pela alta hierarquia da Igreja Católico, o que se explica por seus frutos. É muito comum que os casais que
dele participam, desde que realmente estejam dispostos a viver o que é proposto, experimentem uma completa mudança de vida.
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Dessa forma, a proposta busca celebrar o sacramento do Matrimônio, valorizando um evento que promove valores cristãos em
favor dos casais pernambucanos.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Projeto de Lei Ordinária nº 3197/2022 está em condições de ser
aprovado por este colegiado técnico, uma vez que a adoção do Dia Estadual do Encontro de Casais com Cristo atende ao interesse
público, contribuindo para prestar justa homenagem a este evento cristão bastante disseminado em nosso estado.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Projeto de
Lei Ordinária nº 3197/2022, de autoria do Deputado Wanderson Florêncio.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo MoraesRelator(a)

PARECER Nº 008825/2022
Comissão de Administração Pública
Substitutivo Nº 01/2022, de autoria do Governador do Estado, ao
Projeto de Lei Ordinária Nº 3235/2022
Autoria: Governador do Estado

EMENTA: PROPOSIÇÃO PRINCIPAL QUE
REDEFINE O QUANTITATIVO DO CARGO DE
PROVIMENTO EFETIVO DE PROFESSOR
UNIVERSITÁRIO DO GRUPO OCUPACIONAL
DE MAGISTÉRIO SUPERIOR DO QUADRO
PERMANENTE DE PESSOAL DA
UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO – UPE,
COM ALTERAÇÃO DO ANEXO ÚNICO DA LEI
Nº 17.533, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2011.
RECEBEU O SUBSTITUTIVO Nº 01/2022, DE
AUTORIA DO GOVERNADOR DO ESTADO.
ATENDIDOS OS PRECEITOS LEGAIS E
REGIMENTAIS . NO MÉRITO, PELA
APROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Administração Pública, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei
Ordinária No 3235/2022, ambos de autoria do Governador do Estado.
A propositura original, já apreciada e aprovada por este colegiado, busca redefinir o quantitativo do cargo de provimento efetivo de
Professor Universitário do Grupo Ocupacional de Magistério Superior do Quadro Permanente de Pessoal da Universidade de
Pernambuco – UPE, com alteração do Anexo Único da Lei nº 17.533, de 10 de dezembro de 2011.
Por sua vez, o Substitutivo apresentado pelo Governador do Estado busca aumentar também o quantitativo de cargos do Grupo
Ocupacional Técnico Administrativo da UPE, por meio de modificação do Anexo I da Lei nº 16.817/2020
A Proposição foi apreciada e aprovada na Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, a quem compete analisar a
constitucionalidade e a legalidade da matéria.
Cumpre agora a esta Comissão analisar o mérito da proposta, que tramita nesta Casa Legislativa em regime de urgência, nos
termos do artigo 21 da Constituição Estadual.

2. Parecer do Relator

2.1. Análise da Matéria

O Substitutivo em apreço altera o Anexo Único da Lei nº 17.533, de 10 de dezembro de 2011, e o Anexo I da Lei nº. 16.817, de 9
de março de 2020.
A propositura original redefine o quantitativo do cargo de provimento efetivo de Professor Universitário do Grupo Ocupacional de
Magistério Superior do Quadro Permanente de Pessoal da Universidade de Pernambuco – UPE. Nesse sentido, amplia-se o
número de cargos de professor universitário de 1.289 para 1.369; com isso, são criados 80 novos cargos de provimento efetivo de
Professor Universitário.
O Substitutivo ora analisado modifica o Anexo I da Lei nº 16.817/2020. Com isso, há uma ampliação no quantitativo de cargos do
grupo ocupacional Técnico Administrativo da UPE. As alterações efetuadas foram na seguinte proporção:
a) Cargo de Médico - de 741 cargos para 841, sendo criados 100 novos cargos.
b) Cargo de Analista Técnico em Gestão Universitária - de 955 cargos para 1045, sendo criados 90 novos cargos.
c) Cargo de Assistente Técnico Gestão Universitária - de 2811 cargos para 2891, sendo criados 80 novos cargos
e) Cargo de Advogado - de 14 cargos para 20, sendo criados 6 novos cargos.
Observa-se que a medida busca ampliar o número de cargos efetivos disponíveis na UPE, com o intuito de melhorar a prestação
de serviço educacional, resguardando a ampliação do número de professores universitários e do corpo administrativo responsável
pelo suporte das atividades finalísticas da entidade.
Dessa maneira, a propositura revela-se meritória, uma vez que garante que a Universidade de Pernambuco possa cumprir de modo
mais satisfatório e eficiente sua missão institucional, dotando-a do corpo funcional para isso necessário.

2.2. Voto do Relator

Pelas razões expostas neste Parecer, esta relatoria entende que o Substitutivo Nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária Nº
3235/2022 está em condições de ser aprovado por este colegiado técnico, uma vez que atende ao interesse público na medida em
que, ao ampliar o número de cargos de provimento efetivo da Universidade de Pernambuco – UPE, dota esta instituição pública de
ensino superior do efetivo profissional necessário para bem desempenhar suas funções no âmbito da educação terciária e da
pesquisa científica.

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expedidas pelo relator, opinamos no sentido de que seja aprovado o Substitutivo
Nº 01/2022, ao Projeto de Lei Ordinária Nº 3235/2022, ambos de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Administração Pública, em 26 de Abril de 2022

Antônio Moraes
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho José Queiroz

Isaltino Nascimento Teresa Leitão
Tony Gel Diogo MoraesRelator(a)

PARECER Nº 008826/2022
AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2021 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 2698/2021
Origem: Poder Legislativo do Estado de Pernambuco

Autoria do Projeto de Lei nº 2698/2021: Deputada Delegada Gleide Ângelo
Autoria do Substitutivo nº 01/2021: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça

Parecer ao Substitutivo nº 01/2021, que altera
integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 2698/2021, que pretende alterar a
Lei nº 15.590, de 21 de setembro de 2015, que
institui a Política da Pesca Artesanal no Estado
de Pernambuco, a fim de promover a valorização
das mulheres pescadoras, aquicultoras e
marisqueiras. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2021,
apresentado pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária n° 2698/2021.
O projeto original, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo, pretende alterar a Lei nº 15.590, de 21 de setembro de 2015,
que institui a Política da Pesca Artesanal no Estado de Pernambuco, a fim de promover a valorização das mulheres pescadoras,
aquicultoras e marisqueiras.
Na justificativa apresentada, a autora inicial defende a execução de políticas públicas que alcancem as especificidades
socioculturais das mulheres pescadoras, aquicultoras e marisqueiras, que representam 58% dos profissionais da pesca
cadastrados e recadastrados em Pernambuco pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
Por sua vez, a Comissão de Constituição, Legislação e Justiça aprovou o Substitutivo nº 01/2021 com o fito de remover dispositivos
eivados de vícios de inconstitucionalidade, seja por gerarem aumento de despesa, seja por criar novas atribuições para o Poder
Executivo Estadual.

2. Parecer do relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e nos artigos 194, inciso I, e 205 do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.
De acordo com o artigo 208 desse mesmo Regimento, as comissões permanentes a que a proposição legislativa for distribuída
podem apresentar substitutivo com o objetivo de oferecer texto alternativo à proposição no seu todo.
Ademais, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer quanto à sua adequação às legislações
orçamentária, financeira e tributária, conforme os artigos 93 e 96 regimentais.
O Substitutivo nº 01/2021 propõe acrescentar o inciso VIII ao artigo 18 da Lei nº 15.590/2015, com o intuito de permitir que a
assistência técnica e a extensão voltada aos pescadores artesanais inclua orientar e promover a capacitação de mulheres
pescadoras, aquicultoras e marisqueiras, considerando suas especificidades socioculturais, a fim de reduzir as desigualdades de
gênero e melhorar a produtividade, rentabilidade e eficiência de suas atividades.
Essa inclusão será desdobrada em um parágrafo único, que enumerará medidas que podem ser adotadas pelo Poder Público
Estadual no sentido de lhe dar efetividade, como, por exemplo, promover a criação de cooperativas ou associações dessas
pescadoras, com vistas a estimular a autonomia financeira e o empoderamento feminino (inciso I), incentivar a concessão de
linhas de créditos e benefícios fiscais (inciso II), priorizar a construção de creches em regiões que atendam as famílias chefiadas
por mulheres pescadoras (inciso III), entre outras normas de cunho eminentemente programático.
Com base nessa lógica, é possível afirmar que a inovação acima não consubstancia criação, expansão ou aperfeiçoamento de
ação governamental que acarrete aumento da despesa, nos termos do artigo 16 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Lei
de Responsabilidade Fiscal, uma vez que apenas atrai um novo viés, o de combate à desigualdade de gênero, a uma política já
existente, concebida pela própria Lei nº 15.590/2015.
Assim, fica afastada a necessidade de acompanhamento de estimativa do impacto orçamentário-financeiro e de declaração do
ordenador da despesa de que a medida tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal
para situações de aumento de despesa pública.
Por outro lado, a proposição substitutiva também não dispõe sobre contratos internacionais ou convênios que impliquem, direta
ou indiretamente, responsabilidade financeira para o Estado, na descrição dos incisos II e III do artigo 96 do Regimento Interno.
Por fim, é oportuno registrar que este colegiado se manifestou favoravelmente ao Projeto de Lei nº 257/2015, justamente o que
culminou na Lei nº 15.590/2015, conforme se observa no Parecer nº 680/2015, publicado no Diário Oficial do Estado do dia 6 de
agosto de 2015 e cujos termos permanecem válidos.
Diante dos argumentos expendidos, não enxergo óbices para a aprovação da proposição, uma vez que ela não contraria os
preceitos da legislação orçamentária, financeira e tributária.
Portanto, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflito com a legislação pertinente, opino no sentido de que
o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Substitutivo nº 01/2021, apresentado pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2698/2021, de autoria da Deputada Delegada
Gleide Ângelo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Substitutivo nº 01/2021, ao
Projeto de Lei Ordinária nº 2698/2021, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 26 de Abril de 2022

Aluísio Lessa
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho Diogo Moraes
José Queiroz Isaltino NascimentoRelator(a)

PARECER Nº 008827/2022

AO SUBSTITUTIVO Nº 01/2022 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 3235/2022
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Substitutivo nº 01/2022, que altera
integralmente a redação do Projeto de Lei
Ordinária nº 3235/2022, que visa redefinir o
quantitativo do cargo de provimento efetivo de
Professor Universitário do Grupo Ocupacional
de Magistério Superior do Quadro Permanente
de Pessoal da Universidade de Pernambuco –
UPE, com alteração do Anexo Único da Lei nº
17.533, de 10 de dezembro de 2011. Pela
aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2022, ao
Projeto de Lei Ordinária n° 3235/2022, ambos de autoria do Poder Executivo, encaminhados por meio das Mensagens nº 55/2022
e n° 60/2022, datadas de 30 de março de 2022 e 12 de abril de 2022, e assinadas pelo Governador do Estado de Pernambuco,
Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A matéria original buscava aumentar o número de cargos de Professor Universitário do quadro permanente de pessoal da
Universidade de Pernambuco – UPE. Atualmente, segundo o anexo único da Lei nº 17.533/2021 a entidade conta com 1.289
cargos, mas, se a proposta fosse aprovada, esse quantitativo passaria a ser de 1.369 (diferença de 80).
O Substitutivo nº 01/2022 manteve a proposta de mudança na quantidade de cargos de professor universitário e busca acrescentar
à UPE, por meio de alteração na Lei nº 16.817/2020, 100 cargos de médico, 90 de Analista Técnico, 80 de Assistente Técnico e 6
de advogado.
Na justificativa apresentada junto com a medida, o Chefe do Poder Executivo afirma que a medida se apresenta como instrumento
de apoio à gestão da Universidade de Pernambuco.

2. Parecer do Relator
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A proposição vem arrimada no artigo 19, caput , da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 desse Regimento, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação emitir parecer
sobre o presente projeto de lei quanto à adequação à legislação financeira e tributária.
A matéria em apreciação busca criar 80 cargos de Professor Universitário, 100 de médico, 90 de Analista Técnico, 80 de Assistente
Técnico e 6 de advogado, todos vinculados à Universidade de Pernambuco (UPE). Considerando que os cargos não estarão
ocupados no momento da conversão do projeto em lei, pode-se afirmar que, se aprovada, a medida por si só não aumentará as
despesas do Poder Executivo. Em outras palavras, o gasto com pessoal só passará a existir a partir do provimento do cargo vago.
No mesmo sentido, entende o jurista Ives Gandra Martins, Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, que a simples criação do
cargo, emprego ou função não implica aumento de despesa e sim o respectivo ato de provimento.
A justificativa para esse entendimento é simples: as despesas públicas só ocorrerão se houver o efetivo pagamento ao servidor
ocupante do cargo. Em caso de vacância, no entanto, não haverá custos aos cofres públicos porque não haverá colaborador com
direito a receber a respectiva remuneração.
Assim, percebe-se que o substitutivo ora analisado respeita as normas da legislação financeira, especialmente a Lei de
Responsabilidade Fiscal (LRF) a Lei Federal nº 4.320/1964 e a Lei Estadual nº 7.741/1978.
Diante disso, não enxergo óbices para a aprovação da proposição na forma como ela se apresenta, uma vez que não contraria a
legislação orçamentária e financeira, além de não tratar de matéria tributária.
Portanto, fundamentado no exposto, e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de
que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Substitutivo nº 01/2022, ao Projeto de
Lei Ordinária nº 3235/2022, submetido à apreciação.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Substitutivo nº 01/2022, ao
Projeto de Lei Ordinária nº 3235/2022, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 26 de Abril de 2022

Aluísio Lessa
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho Diogo Moraes

José QueirozRelator(a) Isaltino Nascimento

PARECER Nº 008828/2022
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 3237/2022
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
3237/2022, que autoriza a concessão de
subvenção social em favor da Associação Casa
do Estudante de Pernambuco. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°
3237/2022, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 57/2022, datada de 30 de março de 2022 e
assinada pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposta em discussão tem por finalidade solicitar autorização ao Poder Legislativo para concessão de subvenção social, por
parte do Governo do Estado, no valor total de R$ 2.515.433,00 (dois milhões, quinhentos e quinze mil, quatrocentos e trinta e três
reais), pelos próximos 12 meses, parcelado em 6 vezes, à Associação Casa do Estudante de Pernambuco, Organização Social,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.319.897/0001-09, sediada na Rua Henrique Dias, s/n, bairro do Derby, cidade do Recife, neste
Estado.
O benefício é destinado a auxiliar nos custos da manutenção das atividades administrativas e educacionais desenvolvidas pela
Casa do Estudante de Pernambuco.
O art. 3° da proposição estipula, como condição para a efetiva concessão da subvenção social, que deverá ser celebrado Contrato
de Gestão entre o Estado de Pernambuco e a entidade beneficiária, no qual sejam estipuladas, entre outros requisitos, as
atribuições, as responsabilidades e as obrigações a serem cumpridas pelo beneficiário da subvenção bem como o prazo da
respectiva concessão.
O art. 4º, por sua vez, define que a entidade beneficiária da subvenção social deverá prestar contas dos recursos recebidos do
Estado de Pernambuco, na forma prevista por Contrato de Gestão.
Finalmente, o art. 5º estabelece que as despesas decorrentes da propositura correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no artigo 19, caput, da Constituição Estadual e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno desta
Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e
Tributação emitir parecer sobre o presente projeto de lei quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
A mensagem anexa ao projeto destaca que o Governo do Estado de Pernambuco vem realizando, desde 2001, quando a entidade foi
reconhecida como Organização Social, por força da Lei nº 11.743, de 20 de janeiro de 2000, e do Decreto nº 23.211, de 20 de abril de
2001, repasses financeiros para auxiliar nas despesas administrativas e educacionais da Casa do Estudante de Pernambuco.
Por sua vez, a Lei nº 4.320/64 define que subvenções sociais são transferências destinadas a cobrir despesas de custeio de
instituições públicas ou privadas de caráter assistencial ou cultural, sem finalidade lucrativa, visando à prestação de serviços
essenciais de assistência social, médica e educacional.
O art. 4º, I, alínea “f”, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), determina que a Lei de
Diretrizes Orçamentárias – LDO disporá sobre as “demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades
públicas e privadas”.
Visando atender esse comando legal, a LDO 2022 do Estado de Pernambuco (Lei Estadual nº 17.371/2021) elenca no art. 43 e nos
arts. 48 a 52 uma série de condições e regramentos a serem observados pelo órgão ou entidade concedente e pela entidade
concessionária.
Além disso, o inciso XXII, do art. 37 da Constituição Estadual dispõe que compete privativamente ao Governador do Estado
“celebrar ou autorizar convênios, ajustes ou outros instrumentos congêneres com entidades públicas ou particulares”.
Nesse contexto, vale dizer que as despesas que contribuem para criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental
por um período superior a dois exercícios se sujeitam às exigências constantes no art. 16 da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal).
Assim sendo, com o objetivo de atestar a regularidade do aumento de despesa proposto, foi encaminhada, junto ao projeto, a
documentação exigida pela Lei de Responsabilidade Fiscal, composta dos seguintes demonstrativos[1]:

a. Estimativa do impacto orçamentário-financeiro (artigos 16, inciso I, e 17, § 1º, da LRF):
Pela estimativa apresentada, a repercussão financeira será de R$ 838.478,00 em 2022 e R$ 1.676.956,00 em 2023.

b. Premissas e metodologia de cálculo utilizadas (artigos 16, § 2º e 17, § 4º, da LRF):
O documento encaminhado pontua que “os valores foram calculados com base nos custos de manutenção da associação
apresentados pela Organização Social Casa do Estudante de Pernambuco”.

Dessa forma, o Projeto de Lei ora analisado satisfaz todas as exigências legais supracitadas.
Logo, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação orçamentária, financeira e tributária,
opino no sentido de que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei
Ordinária nº 3237/2022, oriundo do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
3237/2022, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 26 de Abril de 2022

Aluísio Lessa
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho Diogo Moraes
José Queiroz Isaltino NascimentoRelator(a)

PARECER Nº 008829/2022
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 3268/2022
Origem: Poder Executivo do Estado de Pernambuco
Autoria: Governador do Estado de Pernambuco

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
3268/2022, que autoriza o Estado de
Pernambuco a doar, com encargo, o imóvel em
favor do Município de Lagoa do Carro para
construção e funcionamento de unidade escolar
municipal. Pela aprovação.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária n°
3268/2022, oriundo do Poder Executivo, encaminhado por meio da Mensagem n° 58/2022, datada de 6 de abril de 2022, assinada
pelo Exmo. Sr. Governador do Estado de Pernambuco, Paulo Henrique Saraiva Câmara.
A proposição visa autorizar o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, ao Município de Lagoa do Carro, o imóvel integrante de
seu patrimônio, registrado no Cartório do 1º Ofício de Carpina sob o R-1 da matrícula nº 29417, situado na Rua Mariana (antiga
Rua Projetada 22), s/n, no Município de Lagoa do Carro.
O parágrafo único do artigo 1º prevê que a doação será formalizada mediante escritura pública de doação devidamente lavrada e
registrada em cartório competente, na qual constarão as condições e as obrigações pactuadas.
Em seguida, o artigo 2º do projeto estabelece como encargo a construção e funcionamento de unidade escolar municipal. Tal
encargo deverá ser iniciado no prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da lavratura de escritura de doação.
Por fim, o artigo 3º reforça que o donatário obrigar-se-á a dar a destinação devida ao imóvel objeto da doação, bem como a mantê-
lo em bom estado de conservação e de uso, sob pena de reversão da doação, respondendo por perdas e danos.

2. Parecer do Relator

A proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual, no artigo 192 e no artigo 194, inciso II, do Regimento Interno
desta Assembleia Legislativa.
De acordo com os artigos 93 e 96 do Regimento Interno desta Casa, compete a esta Comissão de Finanças, Orçamento e
Tributação emitir parecer sobre essas proposições quanto à adequação às legislações orçamentária, financeira e tributária.
Cabe observar a justificativa trazida pelo autor do projeto, que elucida de forma bastante clara o mérito da proposição ao afirmar
que “a construção e o funcionamento de unidade escolar municipal propiciarão a criação de novos espaços educacionais para
atender às demandas das crianças da localidade”.
A doação de imóvel pelo Estado de Pernambuco depende de autorização legislativa, conforme estabelece a própria Constituição
Estadual:

Art. 15. Cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador legislar sobre as matérias de competência do
Estado, e especialmente:
[...]

IV – a autorização para a alienação, cessão e arrendamento de bens imóveis do Estado e recebimento de doações com
encargos;

Sob o prisma do Direito Financeiro, cotejando-se o projeto apresentado com a legislação pertinente, notadamente com a Lei
Complementar Federal nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF), não se observa qualquer ilegalidade. Não há geração
de despesa pública com a medida ou mesmo renúncia de receita.
Desse modo, fundamentado no exposto e considerando a inexistência de conflitos com a legislação pertinente, opino no sentido de
que o parecer desta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação seja pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 3268/2022,
oriundo do Poder Executivo.

3. Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer do relator, esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação declara que o Projeto de Lei Ordinária nº
3268/2022, de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em 26 de Abril de 2022

Aluísio Lessa
Presidente

Favoráveis
Antonio Coelho Diogo Moraes

José QueirozRelator(a) Isaltino Nascimento

PARECER Nº 008830/2022
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Projeto de Lei Ordinária n° 2579/2021.
Autoria: Deputada Priscila Krause.
Junto com Emenda Supressiva nº 01/2022.
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
2579/2021, que dispõe sobre o reconhecimento
do caráter educacional e formativo da capoeira
em suas manifestações culturais e esportivas e
permite a celebração de parceria para o seu
ensino nos estabelecimentos integrantes do
sistema estadual de educação básica. Recebeu
a Emenda Supressiva nº 01/2022. Atendidos os
preceitos legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1 – Relatório.

Submete-se ao exame desta Comissão de Esporte e Lazer o Projeto de Lei Ordinária no 2579/2021, de autoria da Deputada Priscila
Krause, com as alterações promovidas pela Emenda Supressiva nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação
e Justiça.
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Lei em questão dispõe sobre o reconhecimento do caráter educacional e formativo da
capoeira em suas manifestações culturais e esportivas e permite a celebração de parceria para o seu ensino nos estabelecimentos
integrantes do sistema estadual de educação básica.
A proposição foi apreciada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça tendo recebido a Emenda Supressiva nº 01/2022,
apresentada a fim de retirar dispositivo que poderia criar obrigatoriedade de inserção da capoeira na grade curricular das escolas,
o que ensejaria vício de inconstitucionalidade.
2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria .
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Como instrumento de incentivo à prática da capoeira, em suas manifestações cultural e esportiva, a proposição em apreço objetiva
reconhecer o seu caráter educativo, afastando-a de estigmas ainda existentes, e permitir a celebração de parcerias para o seu
ensino nos estabelecimentos integrantes do sistema estadual de educação básica.
A iniciativa, nos termos da alínea a do § 1º do art. 2º, define a capoeira como representação e expressão cultural afro-brasileira
que mistura esporte, luta, dança, cultura popular, música e brincadeira, caracterizando-se por movimentos ágeis e complexos, onde
são utilizados os pés, as mãos e elementos ginástico-acrobáticos.
O Sistema de Educação Básica, por sua vez, compreende as instituições públicas e privadas, estaduais e municipais, de Educação
Básica, localizadas no Estado de Pernambuco. O conceito de educação básica, por sua vez, remete à educação infantil, ao ensino
fundamental e ao ensino médio, nos termos do inciso I do art. 21 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei
Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
A propositura prevê ainda que o profissional de capoeira que for atuar em parceria com as instituições de ensino deverá apenas
ter vínculo com a entidade com a qual for firmada parceira, não sendo exigida filiação em conselhos profissionais ou nas federações
ou confederações esportivas.
Deve-se destacar, conforme pontuado na justificativa da autora do projeto de Lei inicial, que a capoeira é considerada patrimônio
cultural imaterial no âmbito internacional (UNESCO), nacional (IPHAN) e estadual (FUNDARPE).
No Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco (Lei estadual nº 16.241, de 14 de dezembro
de 2017), está prevista ainda a inclusão da capoeira na Semana Estadual da Cultura Pernambucana nas Escolas Públicas e
Privadas, com a promoção de palestras, atividades educativas e culturais, audiências públicas, conferências e congressos, com a
participação de alunos, professores, diretores e população em geral (art. 81-A).
Desse modo, a proposição em análise é relevante por estimular a inserção da capoeira no ambiente escolar, tendo em vista a
promoção desta importante prática esportiva e cultural afro-brasileira e os significativos ganhos cognitivos e de socialização que
beneficiarão os discentes envolvidos nessa prática.

2.2. Voto do Relator.

Tendo em vista que a proposta cria importante instrumento de incentivo à prática da capoeira no Sistema de Educação Básica do
Estado de Pernambuco, contribuindo para salvaguardar essa importante manifestação cultural e esportiva, esta relatoria opina pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 2579/2021, alterado pela Emenda Supressiva nº 01/2022.

3 - Conclusão da Comissão.

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 2579/2021, de autoria
da Deputada Priscila Krause, alterado pela Emenda Supressiva nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 26 de Abril de 2022

João Paulo Costa
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz FilhoRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 008831/2022
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Substitutivo nº 01/2022
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Ao Projeto de Lei Ordinária n° 2582/2021
Autoria: Deputado Gustavo Gouveia.

Parecer ao Substitutivo nº 01/2022 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 2582/2021, que altera a Lei
Estadual nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022,
que dispõe sobre as diretrizes a serem
observadas na elaboração das políticas públicas
voltadas à Primeira Infância e dá outras
providências, a fim de incluir novos princípios,
diretrizes, ações e dá outras providências.
Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1 – Relatório.

O Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei no 2582/2021, de autoria
do Deputado Gustavo Gouveia, foi distribuído a esta Comissão de Esportes e Lazer, para análise e emissão de parecer técnico.
Conforme preconiza o art. 220 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, a proposição original, cuja finalidade era instituir
a Política Estadual da Primeira Infância de Pernambuco, foi apreciada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, sendo aprovada quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, nos termos do Substitutivo nº
01/2022.
A imposição do referido Substitutivo fez-se necessária tendo em vista que a matéria versada no PLO já é atualmente tratada pela
Lei nº 17.647/2022, que dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na elaboração das políticas públicas voltadas à Primeira
Infância e dá outras providências.

2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria.

O período da Primeira Infância é importante porque nele se estruturam as bases fundamentais do desenvolvimento humano, tanto
físicas como psicológicas, sociais e emocionais, as quais vão consolidando-se e aperfeiçoando-se nas etapas seguintes de
desenvolvimento.
O presente Substitutivo tem a finalidade de aperfeiçoar a redação da Lei Estadual nº 17.647/2022, que dispõe sobre a elaboração
das políticas para a Primeira Infância em Pernambuco, de modo que a norma passe a contar com novos princípios, diretrizes e
ações a serem observados pelo Governo do Estado quando da elaboração e execução das políticas públicas voltadas para as
crianças de zero a seis anos.
De acordo com a proposição, as políticas e planos relacionados à Primeira Infância elaborados em Pernambuco, deverão conter
ações que visem à promoção de meios e oportunidades para as crianças pequenas participarem de manifestações artísticas e
culturais, como consumidoras e produtoras de cultura, nas suas diferentes expressões e valorização da diversidade regional; à
criação de espaços lúdicos que propiciem o bem-estar, o brincar e o exercício da criatividade em locais públicos e privados onde
haja circulação de crianças, bem como a fruição de ambientes livres e seguros em suas comunidades; e à criação de acessibilidade
e adaptação dos espaços públicos para favorecer a participação de qualquer criança, oferecendo espaços seguros e livres de riscos
e de acidentes.
A iniciativa legislativa, portanto, contribui para um melhor planejamento das cidades quanto a instalações voltadas ao público
infantil, levando em consideração o direito das crianças ao lazer, à brincadeira, às atividades recreativas, à vida cultural e às artes,
o que deixa claro a sua relevância.

2.2. Voto do Relator.

Uma vez que a proposição contribui para assegurar às crianças as condições para o exercício efetivo do direito ao lazer, esta
relatoria opina pela aprovação do Substitutivo nº 01/2022 ao Projeto de Lei Ordinária nº 2582/2021.

3 - Conclusão da Comissão.

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Substitutivo nº 01/2022, de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2582/2021, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, está em
condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 26 de Abril de 2022

João Paulo Costa
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz FilhoRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 008832/2022
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Substitutivo nº 01/2021
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça
Ao Projeto de Lei Ordinária n° 2624/2021
Autoria: Deputada Delegada Gleide Ângelo.

Parecer ao Substitutivo nº 01/2021 ao Projeto de
Lei Ordinária nº 2624/2021, que altera a Lei nº
13.302, de 21 de setembro de 2007, que
estabelece, no âmbito do Estado de
Pernambuco, os princípios a serem observados
pelo Governo do Estado na execução das
políticas públicas relacionadas com o combate
aos crimes de violência praticados contra a
mulher, originada de projeto de autoria do
Deputado Antônio Figueirôa, a fim de aperfeiçoar
a sua redação e atualizá-la de acordo com os
preceitos estabelecidos pela Lei Federal nº
11.340, de 7 de agosto de 2006. No mérito, pela
aprovação.

1 – Relatório.

Vem a esta Comissão de Esportes e Lazer, para análise e emissão de parecer, o Substitutivo nº 01/2021, de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei no 2624/2021, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo.
Conforme preconiza o art. 220 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, sendo aprovada quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade, nos termos do Substitutivo nº 01/2021, que introduz as alterações pretendidas pelo autor da proposição no
âmbito da Lei nº 13.302, de 21 de setembro de 2007, mantendo sua finalidade.
Nos termos do referido Substitutivo, a proposição altera a Lei nº 13.302, de 21 de setembro de 2007, que estabelece no âmbito do
Estado de Pernambuco, os princípios a serem observados pelo Governo do Estado na execução das políticas públicas relacionadas
com o combate aos crimes de violência praticados contra a mulher, a fim de aperfeiçoar a sua redação e atualizá-la de acordo com
os preceitos estabelecidos pela Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.

2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria.

A presente proposição tem a finalidade de aperfeiçoar a redação da Lei Estadual nº 13.302, de 21 de setembro de 2007,
atualizando-a de acordo com os preceitos estabelecidos pela Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, conhecida como Lei
Maria da Penha.
Nesse sentido, a norma estadual passa a estabelecer os princípios e as diretrizes a serem observados pelo Governo do Estado de
Pernambuco quando da elaboração e execução das políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher.
A proposição assegura às mulheres, entre outros direitos, as condições para o exercício efetivo do direito ao lazer, também previsto
no artigo 6º da Constituição Federal, o que determina ao Estado uma ordem para que possa proporcionar a todos a satisfação do
referido direito.
A proposta prevê ainda que toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível
educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo asseguradas as oportunidades e
facilidades para viver sem violência, com preservação de sua saúde física e mental e de seu aperfeiçoamento moral, intelectual e
social.
Vale destacar, por fim, que a iniciativa determina que as políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher far-se-ão,
sempre que possível, por meio de um conjunto articulado de ações entre o Estado, a União e os municípios, e de ações não-
governamentais, tendo por diretrizes:

l a promoção de campanhas educativas de prevenção à violência contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em
geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;
l o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da pessoa e da família, de forma a coibir os papéis
estereotipados que legitimem ou exacerbem a violência contra mulher;
l a promoção de campanhas educativas de prevenção à violência contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em
geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres.

2.2. Voto do Relator.

Uma vez que a proposição contribui para assegurar às mulheres as condições para o exercício efetivo do direito ao lazer, esta
relatoria opina pela aprovação do Substitutivo nº 01/2021 ao Projeto de Lei Ordinária nº 2624/2021.

3 - Conclusão da Comissão.
Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Substitutivo nº 01/2021, de autoria da Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária nº 2624/2021, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo,
está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 26 de Abril de 2022

João Paulo Costa
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz FilhoRelator(a) Joaquim Lira

PARECER Nº 008833/2022
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Projeto de Lei Ordinária n° 2706/2021
Autoria: Deputado Gustavo Gouveia.

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
2706/2021, que dispõe sobre a veiculação de
propagandas educativas contra a automutilação
em eventos culturais e esportivos realizados no
Estado de Pernambuco. Atendidos os preceitos
legais e regimentais. No mérito, pela
aprovação.

1 – Relatório.

Vem a esta Comissão de Esportes e Lazer, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei nº 2706/2021, de autoria do
Deputado Gustavo Gouveia.
A proposição em questão estabelece a obrigatoriedade, no âmbito do Estado de Pernambuco, salvo impossibilidade técnica ou
prática, de disponibilização de espaço para exibição de propagandas ou campanhas contra a automutilação ou comportamento
análogo em eventos esportivos, salas de cinema, teatros e espaços similares.
Conforme preconiza o art. 220 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, sendo aprovada quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e
constitucionalidade. Cabe agora a essa Comissão Permanente se manifestar quanto ao mérito da proposição.

2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria .
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Os eventos esportivos e de entretenimento, por se tratarem de atividades de lazer que recebem boa quantidade de público,
caracterizam-se como palcos para campanhas e propagandas tanto de viés publicitário como também de conscientização de ações
e medidas governamentais. Nesse contexto, o espaço pode destinar-se de forma mais eficiente para promoção de ações
preventivas na área da saúde, dando visibilidade a causas com relevante impacto social.
Diante disso, a proposição em análise visa criar meios e canais de comunicação com a sociedade sobre o grave problema de saúde
mental que envolve a automutilação, em especial, entre o público mais jovem. Para tal, a iniciativa estabelece a obrigatoriedade,
no âmbito do Estado de Pernambuco, salvo impossibilidade técnica ou prática, de disponibilização de espaço para exibição de
propagandas ou campanhas com aquela temática em eventos esportivos, salas de cinema, teatros e espaços similares.
Na ausência de propaganda oficial, os responsáveis pelos eventos poderão elaborar propaganda compatível ou utilizar-se de
propagandas elaboradas por outras instituições que abordem a questão da automutilação, sendo vedada qualquer mensagem
ideológica ou partidária.
A proposição, portanto, garante espaços para veiculação de material educativo de promoção da saúde mental e de prevenção e
tratamento da automutilação, estimulando também a iniciativa privada a contribuir para o enfrentamento desse problema.

2.2. Voto do Relator

Uma vez que a instituição da obrigatoriedade de disponibilização, nos eventos esportivos e de entretenimento, de espaços para
exibição de propaganda e campanhas de conscientização sobre a automutilação fortalece as ações preventivas na área de saúde
mental, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 2706/2021.

3 - Conclusão da Comissão

Com base na análise apresentada pela relatoria, este Colegiado considera que o Projeto de Lei nº 2706/2021, de autoria do
Deputado Gustavo Gouveia, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 26 de Abril de 2022

João Paulo Costa
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz Filho Joaquim LiraRelator(a)

PARECER Nº 008834/2022
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Projeto de Lei Ordinária n° 2786/2021
Autoria: Deputado Romero Albuquerque.

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
2786/2021, que altera a Lei nº 12.321, de 6 de
janeiro de 2003, que cria normas disciplinadoras
de utilização da orla marítima, visando a
proteção do meio-ambiente e do patrimônio
turístico e paisagístico pernambucano, originada
de projeto de lei de autoria do Deputado Augusto
Coutinho, a fim de permitir a presença de animal
na faixa de praia do litoral pernambucano.
Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1 – Relatório.

Vem a esta Comissão de Esportes e Lazer, para análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei nº 2786/2021, de autoria do
deputado Romero Albuquerque.
A proposição em questão visa a alterar a Lei nº 12.321, de 6 de janeiro de 2003, que cria normas disciplinadoras de utilização da
orla marítima, visando a proteção do meio-ambiente e do patrimônio turístico e paisagístico pernambucano, originada de projeto de
lei de autoria do Deputado Augusto Coutinho, a fim de permitir a presença de animal na faixa de praia do litoral pernambucano.

2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria .

A proibição de permanência, condução e trânsito de qualquer animal na faixa de areia do litoral pernambucano, nos dias, meses e
horários de que trata a Lei nº 12.321/2003, apesar de buscar a proteção do meio-ambiente e do patrimônio turístico e paisagístico,
acaba por restringir a democratização do acesso à orla marítima do estado, impactando tanto na promoção do turismo de
temporada nas praias, como também na convivência e no lazer dos indivíduos e das famílias com seus animais domésticos.
Nesse sentido, cabe destacar inicialmente que a limitação pode desestimular a vinda de turistas ao Estado de Pernambuco, uma
vez que as restrições impõem a necessidade deles deixaram seus animais hospedados em locais específicos, o que nem sempre
é possível ou gera custos financeiros adicionais à viagem. Por outro lado, é válido ressaltar que a proibição também restringe o
direito dos indivíduos de conviver com seus animais domésticos em lugares públicos, afetando os momentos de lazer, de interação
e de bem-estar da família.
Nesse contexto, a proposição em discussão visa a autorizar a presença de animais nas praias do litoral pernambucano, desde que
estejam de coleira, na companhia de seu tutor, em uma distância não superior a um metro. Sendo assim, a iniciativa não só
promove a democratização do uso da faixa de areia no estado, atendendo a requisitos que preservem a segurança dos demais
indivíduos na praia, como também estimula o aumento do turismo e das opções de lazer da população.

2.2. Voto do Relator

Uma vez que a autorização de presença de animais na faixa de areia do litoral pernambucano, desde que cumpridos os requisitos
dispostos na proposição, contribui para a democratização das opções de lazer na orla marítima e fomenta o crescimento do turismo
no litoral de Pernambuco, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 2786/2021.

3 - Conclusão da Comissão

Com base na análise apresentada pela relatoria, este Colegiado considera o Projeto de Lei nº 2786/2021, de autoria do deputado
Romero Albuquerque, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 26 de Abril de 2022

João Paulo Costa
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz Filho Joaquim LiraRelator(a)

PARECER Nº 008835/2022
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Projeto de Lei Ordinária n° 3056/2022.
Autoria: Deputada Simone Santana.
Junto com Emenda Supressiva nº 01/2022.
Autoria: Comissão de Constituição, Legislação e Justiça.

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
3056/2022, que institui diretrizes para a
instituição de Política de Incentivo aos Esportes

de Praia, no âmbito do Estado do Pernambuco.
Recebeu a Emenda Supressiva nº 01/2022.
Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1 – Relatório.

Submete-se ao exame desta Comissão de Esporte e Lazer o Projeto de Lei Ordinária no 3056/2022, de autoria da Deputada
Simone Santana, com as alterações promovidas pela Emenda Supressiva nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça.
Quanto ao aspecto material, o Projeto de Lei em questão estabelece diretrizes para a instituição de Política de Incentivo aos
Esportes de Praia, no âmbito do Estado do Pernambuco.
Em observância ao disposto no art. 220 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, a proposição foi apreciada inicialmente pela
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, quanto aos quesitos de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade, tendo
recebido a Emenda Supressiva nº 01/2022, apresentada a fim de retirar dispositivo meramente autorizativo, que, inclusive, autoriza
a concretização de instrumentos que o Poder Executivo já pode adotar, independente de autorização legal.

2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria .

Como instrumento de incentivo à prática esportiva e, por consequencia, fomento à saúde pública e bem estar da população, a
proposição em apreço objetiva estabelecer, no âmbito do Estado de Pernambuco, as diretrizes a serem observadas quando da
elaboração e execução de Política de Incentivo aos Esportes de Praia.
Assim, define-se diversas diretrizes para a instituição da referida política, entre elas a de oferecer alternativas de entretenimento
saudável para crianças e jovens, especialmente os que se encontrem em situação de vulnerabilidade social.
A Emenda Supressiva, por sua vez, suprime o artigo 3º da proposição original, tendo em vista que esse dispositivo autoriza a
concretização de instrumento que o Poder Executivo já pode adotar, independente de autorização legal.
Portanto, a Política de Incentivo aos Esportes de Praia será importante instrumento para fomentar o bem estar e saúde pública por
meio da prática esportiva, em especial quando direcionada para as crianças e adolescentes.

2.2. Voto do Relator.

Tendo em vista que a proposta estimula a adoção de incentivos capazes de fomentar a prática esportiva, em especial entre crianças
e adolescentes, esta relatoria opina pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 3056/2022, alterado pela Emenda Supressiva nº
01/2022.

3 - Conclusão da Comissão.

Com base no parecer fundamentado do relator, este Colegiado considera que o Projeto de Lei Ordinária nº 3056/2022, de autoria
da Deputada Simone Santana, alterado pela Emenda Supressiva nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação
e Justiça, está em condições de ser aprovado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 26 de Abril de 2022

João Paulo Costa
Presidente

Favoráveis
Henrique Queiroz Filho Joaquim LiraRelator(a)

PARECER Nº 008836/2022
COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER
Projeto de Lei Ordinária n° 3191/2022
Autoria: Governador do Estado.

Parecer ao Projeto de Lei Ordinária nº
3191/2022, que dispõe sobre a criação do
Conselho Gestor do Parque Metropolitano
Armando de Holanda Cavalcanti - PMAHC.
Atendidos os preceitos legais e regimentais. No
mérito, pela aprovação.

1 – Relatório.

Em cumprimento ao previsto no art. 99-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei Ordinária nº 3191/2022,
de autoria do Governador do Estado, enviado por meio da Mensagem nº 32/2022, de 10 de março de 2022, foi distribuído a esta
Comissão de Esporte e Lazer.
A proposição foi analisada inicialmente pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, sendo aprovada quanto aos requisitos
de admissibilidade, legalidade e constitucionalidade. Viabilizou-se, assim, a discussão do mérito da demanda pelas demais
Comissões Temáticas pertinentes.
Cumprindo o trâmite legislativo, este Colegiado Técnico deve então avaliar a conveniência da proposição, que dispõe sobre a
criação do Conselho Gestor do Parque Metropolitano Armando de Holanda Cavalcanti - PMAHC.

2 - Parecer do Relator.

2.1. Análise da Matéria .

A área onde se encontra inserido o Parque Metropolitano Armando de Holanda Cavalcanti (PMAHC), localizado no município do
Cabo de Santo Agostinho/PE, corresponde a uma rota turística praieira, com grande movimentação de visitantes; tal rota foi criada
a partir da década de 90, quando foram introduzidas novas vias de acessos e hotéis na região. Outro elemento que impulsionou o
fluxo de pessoas na região foi a construção do complexo portuário de Suape.
A falta de medidas preventivas, aliada a fatores como o aumento do fluxo de visitantes, condições climáticas, processos erosivos
e alterações naturais da paisagem, vem desencadeando ao longo dos anos alguns processos e impactos negativos ao meio físico
do local, tanto nas dependências do Parque como nas áreas de seu entorno.
Nesse contexto, a proposição em análise cria o Conselho Gestor do PMAHC, um órgão de caráter deliberativo, permanente e
paritário, que tem por finalidade coordenar ações para o adequado uso e ocupação da área circunscrita no perímetro legal do
Parque.
O referido Conselho será composto por oito representantes de órgãos ou entidades governamentais e oito representantes da
sociedade civil. Dentre os membros governamentais, um deles será o representante da Secretaria de Turismo. Compete ao
Conselho Gestor, dentre outras atribuições, possibilitar o fortalecimento de iniciativas de turismo sustentável, com vistas ao
desenvolvimento local, a partir de iniciativas de geração de trabalho e renda para as famílias da região.
Diante do exposto, fica justificada a aprovação do Projeto de Lei em questão, uma vez que a criação do Conselho Gestor do
PMAHC contribuirá para o incremento do turismo na região do Parque e para a oferta de opção qualificada para o lazer e a prática
de esportes, favorecendo assim a população local.

2.2. Voto do Relator.

Tendo em vista que a proposição busca fomentar o turismo sustentável na região do Parque Metropolitano Armando de Holanda
Cavalcanti e promover o acesso da população local a importante opção de lazer para a população local, o relator entende que o
Projeto de Lei Ordinária nº 3191/2022 merece o parecer favorável deste Colegiado Técnico.

3 - Conclusão da Comissão

Amparada nos fundamentos apresentados pela relatoria, esta Comissão Permanente conclui pela aprovação do Projeto de Lei
Ordinária nº 3191/2022, de autoria do Governador do Estado.

Sala de Comissão de Esporte e Lazer, em 26 de Abril de 2022

Joaquim Lira
Presidente
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Favoráveis

João Paulo CostaRelator(a) Henrique Queiroz Filho

PARECER Nº 008837/2022
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Substitutivo nº 2 ao Projeto de Lei Ordinária nº 2349/2021, já aprovado em
segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Institui, no âmbito do Estado de Pernambuco,
a Política Estadual de Tratamento das
Pessoas Vítimas de Queimaduras e dá outras
providências.

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Tratamento das Pessoas Vítimas de Queimaduras, com objetivo de garantir
reabilitação física, estética e psicológica.

Parágrafo único. A Política Estadual de Tratamento das Pessoas Vítimas de Queimaduras seguirá, tanto quanto
adequadas, as diretrizes internacionais da Organização Mundial da Saúde e das Políticas Nacional e Estadual de Saúde.

Art. 2º O Estado, por meio de seus órgãos competentes, do Sistema Único de Saúde – SUS e da rede conveniada
desenvolverá ações e programas de tratamento e reabilitação das pessoas vítimas de queimaduras.

Parágrafo único. A assistência deverá ser prestada preferencialmente na rede de serviços e cuidados destinados a este
fim, na perspectiva de possibilitar o retorno ao convívio social e profissional.

Art. 3º Será dada prioridade ao tratamento de pessoas com sequelas graves advindas de queimaduras, na forma do
regulamento.

Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva
aplicação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Comissão de Redação Final, em 26 de Abril de 2022

Francismar Pontes
Presidente

Favoráveis
Francismar Pontes Guilherme Uchoa

Antonio Coelho Relator(a) Marco Aurelio Meu Amigo

PARECER Nº 008838/2022
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Substitutivo ao Projeto de Lei Ordinária nº 2834/2021, já aprovado em
segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Altera a Lei nº 16.112, de 5 de julho de 2017,
que institui o Selo Empresa Verde do Estado
de Pernambuco e sua conferência às
empresas do Estado de Pernambuco que
adotem práticas sustentáveis em sua cadeia
produtiva ou na prestação de serviço e dá
outras providências, originada de Projeto de
Lei do Deputado Zé Maurício, a fim de
acrescentar novos critérios à Lei.

Art. 1º A Lei nº 16.112, de 5 de julho de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 6º ...............................................................................................................
............................................................................................................................

XVII - elaboração de Inventário de Emissão de Gases de Efeito Estufa; (NR)

XVIII - reduzir as emissões diretas e indiretas de Gases de Efeito Estufa; (AC)

XIX - compensar emissões de Gases de Efeito Estufa por reflorestamento ambiental; e, (AC)

XX - outras a serem apontadas pela Comissão.” (AC)

“Art. 10-A. O Selo Empresa Verde do Estado de Pernambuco poderá ser tratado como critério de desempate para
as licitações do Governo do Estado.” (AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Comissão de Redação Final, em 26 de Abril de 2022

Francismar Pontes
Presidente

Favoráveis
Francismar Pontes Alessandra VieiraRelator(a)

Diogo Moraes Clovis Paiva

PARECER Nº 008839/2022
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Substitutivo 2 ao Projeto de Lei Ordinária nº 3029/2022, já aprovado em
segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Altera a Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019,
que institui o Estatuto da Pessoa com Câncer
no Estado de Pernambuco, originada de
Projeto de Lei de autoria dos Deputados
Rodrigo Novaes e Socorro Pimentel, a fim de
tornar a obrigatória a disponibilização de
meio de acesso ao Estatuto da Pessoa com
Câncer em formato digital nos sítios
eletrônicos ou nas redes sociais das
instituições que indica.

Art. 1º A Lei nº 16.538, de 9 de janeiro de 2019, passa a vigorar acrescida do art. 14-C, com a seguinte redação:

“Art. 14-C. É obrigatória a disponibilização de meio de acesso ao Estatuto da Pessoa com Câncer em formato digital
nos sítios eletrônicos ou nas redes sociais das seguintes instituições: (AC)

I - estabelecimentos de saúde públicos e privados que atuam na área de oncologia com sede no Estado de
Pernambuco; (AC)

II – organizações não-governamentais que atuam na área de oncologia com sede no Estado de Pernambuco; e,
(AC)

III - Secretaria de Saúde de Pernambuco. (AC)

§1º Para fins deste artigo, considera-se meio de acesso o uso de hiperligação, atalho ou recurso análogo
disponibilizado na Rede Mundial de Computadores ( internet ) que remeta, ao ser selecionado, ao conteúdo integral
e atualizado do documento disponibilizado pela Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco. (AC)

§2º O descumprimento do disposto no caput pelas instituições públicas ensejará a responsabilização administrativa
dos seus dirigentes, conforme legislação aplicável. (AC)

§3º As instituições privadas que descumprirem o disposto no caput ficarão sujeitas às sanções previstas nos incisos
I e II do art. 14-B.” (AC)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após 60 dias de sua publicação.

Sala de Comissão de Redação Final, em 26 de Abril de 2022

Francismar Pontes
Presidente

Favoráveis
Francismar Pontes Alessandra VieiraRelator(a)
Guilherme Uchoa Antonio Coelho

PARECER Nº 008840/2022
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Substitutivo ao Projeto de Lei Ordinária nº 3033/2022, já aprovado em
segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Institui a Política Estadual de Atendimento à
Gestante no Estado de Pernambuco.

Art. 1º Fica instituída, no Estado de Pernambuco, a Política Estadual de Atendimento à Gestante.

Art. 2º A instituição da Política Estadual de Atendimento à Gestante tem como objetivo assegurar o direito à assistência,
à saúde, ao parto de qualidade e à maternidade saudável, atendidos os seguintes princípios:

I - o respeito à dignidade humana da gestante;

II - a autonomia da vontade das gestantes e das famílias;

III - a humanização na atenção obstétrica;

IV - a transparência da equipe de saúde no sentido de fornecer à gestante todas as informações necessárias a respeito
da gestação, das diversas formas de parto e da amamentação;

V - a obrigatoriedade da intervenção estatal no sentido de assegurar que todas as cautelas sejam tomadas para o bem-
estar da gestante;

VI - a preferência pela utilização dos métodos menos invasivos e mais naturais;

VII - a atenção especial às gestantes em situação de vulnerabilidade social, inclusive em situação de violência doméstica;

VIII - a educação e a informação das gestantes quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria da assistência
obstétrica; e,

IX - a coibição e a repressão, eficientes, à todas as formas de arbitrariedade que venham a ser perpetradas contra as
gestantes.

Art. 3º São direitos básicos das gestantes e dever do Estado:

I - a proteção da saúde, entendida como o desfrute do mais alto nível de bem-estar físico, psíquico e social;

II - a realização de consultas médicas periódicas;

III - a realização de exames laboratoriais periódicos;

IV – se necessário, a prestação de auxílios psicológico e assistencial;

V - a presença de um acompanhante, em todos os procedimentos médicos e laboratoriais, relacionados à gestação e ao
parto;

VI - a elaboração de plano individual de parto; e,

VII - o fornecimento de informações à gestante, assim como ao pai e demais familiares, sempre que possível, dos
métodos e procedimentos mais adequados;

Art. 4º A Secretaria de Estado da Saúde - SES poderá publicar, periodicamente, protocolos descrevendo as rotinas e
procedimentos de assistência à gestante, descritos de modo conciso, claro e objetivo, bem como dados estatísticos atualizados
sobre as modalidades de parto e os procedimentos adotados por opção da gestante.

Art. 5º As unidades de saúde que prestam assistência à gestante, parturiente ou puérpera, informarão as gestantes e
parturientes destes direitos.

Art. 6º As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata a Política Estadual de Atendimento à
Gestante constarão da regulamentação desta Lei, que poderá contar com a colaboração de órgãos congêneres dos municípios do
Estado.

Parágrafo único. A elaboração da regulamentação das ações de que trata o caput deste artigo, sempre que possível, será
precedida de audiência pública com a participação de entidades da sociedade civil especializada no assunto.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Comissão de Redação Final, em 26 de Abril de 2022

Francismar Pontes
Presidente

Favoráveis
Francismar Pontes Alessandra VieiraRelator(a)

Antonio Coelho Fabíola Cabral
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PARECER Nº 008841/2022
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Substitutivo ao Projeto de Lei Ordinária nº 3071/2022, já aprovado em
segunda e última discussão, e de acordo com o art. 109 do Regimento Interno, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação
Final:

Institui a Política Estadual de Cuidados às
Pessoas com Transtorno de Acumulação
Compulsiva de Animais.

Art. 1º Esta Lei institui a Política Estadual de Cuidados às Pessoas com Transtorno de Acumulação Compulsiva de
Animais no Estado de Pernambuco.

Art. 2° Para fins de aplicação desta Lei, considera-se pessoa com Transtorno de Acumulação Compulsiva de Animais,
aquelas que apresentam comportamento psicopatológico de acumular um número crescente de animais domésticos para si de
forma compulsiva, não se atentando para condições mínimas de higiene do local onde os animais são mantidos, privando-os de
cuidados veterinários e alimentação adequada, não aceitando a necessidade de destiná-los à adoção e se negando a reconhecer
a forma precária em que vivem e como isto implica em seu bem-estar e no meio ambiente ao redor.

Parágrafo único. O acúmulo de animais se caracteriza como a concentração excessiva de animais domésticos no mesmo
local e o não oferecimento de condições mínimas de bem estar, gerando sofrimento a eles e ao próprio tutor.

Art. 3° São Diretrizes da Política Estadual de Cuidados às Pessoas com Transtorno de Acumulação Compulsiva de
Animais:

I - facilitação dos cuidados necessários à saúde física e emocional das pessoas portadoras deste comportamento
patológico;

II - redução dos riscos de transmissão de zoonoses e minimização dos problemas ambientais decorrentes do acúmulo
de animais;

III - promoção do bem estar animal; e,

IV - incentivo ao restabelecimento dos vínculos sociais e comunitários das pessoas diagnosticadas após o tratamento.

Art. 4° A Política Estadual de Cuidados às Pessoas com Transtorno de Acumulação Compulsiva de Animais deverá prever
a execução das seguintes ações:

I - identificação de casos de acumulação de animais;

II - diagnóstico do Transtorno de Acumulação Compulsiva de Animais por equipe multidisciplinar da rede pública estadual
de saúde;

III - garantia das intervenções profissionais necessárias e acesso aos transtornos indicados por meio da rede pública
estadual de saúde;

IV - acolhimento dos animais e disponibilização dos cuidados veterinários necessários; e,

V - encaminhamento para adoção responsável;

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Comissão de Redação Final, em 26 de Abril de 2022

Francismar Pontes
Presidente

Favoráveis
Francismar Pontes Alessandra VieiraRelator(a)

Diogo Moraes Marco Aurelio Meu Amigo

PARECER Nº 008842/2022
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Projeto de Lei Ordinária nº 3207/2022, já aprovado com sua respectiva
Emenda, em segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Estabelece normas especiais relativas ao
critério de julgamento das licitações para
contratação de serviços técnicos
especializados de engenharia consultiva no
âmbito da Administração Pública Estadual.

Art. 1º Serão processadas pelo critério de julgamento de técnica e preço ou de melhor técnica as licitações destinadas
para contratação dos serviços técnicos especializados de engenharia consultiva com valor estimado superior a R$ 300.000,00
(trezentos mil reais), em especial os relativos a:

I - elaboração de estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e projetos executivos;

II - fiscalização, supervisão e gerenciamento de obras e serviços; e,

III - controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente.

Parágrafo único. Os demais serviços técnicos de engenharia de natureza predominantemente intelectual serão licitados
com a utilização do critério de julgamento por técnica e preço ou melhor técnica, conforme o caso, sempre que o estudo técnico
preliminar demonstrar que a avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos mínimos
estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração.

Art. 2º O julgamento por técnica e preço considerará a maior pontuação obtida a partir da ponderação, segundo fatores
objetivos previstos no edital, das notas atribuídas aos aspectos de técnica e de preço da proposta.

§ 1º No julgamento por técnica e preço, deverão ser avaliadas e ponderadas as propostas técnicas e, em seguida, as
propostas de preço apresentadas pelos licitantes, na proporção máxima de 70% (setenta por cento) para a valoração da proposta
técnica.

§ 2º Nas licitações para contratação dos serviços técnicos especializados de engenharia consultiva com valor estimado
superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), a valoração da proposta técnica será de 70% (setenta por cento).

Art. 3º Os documentos preparatórios do edital deverão conter justificativa dos critérios de pontuação e de julgamento das
propostas técnicas, considerando os seguintes aspectos:

I - verificação da capacitação e da experiência do licitante, comprovadas por meio da apresentação de atestados de
obras, produtos ou serviços previamente realizados;

II - atribuição de notas a quesitos de natureza qualitativa por banca designada para esse fim, de acordo com orientações
e limites definidos em edital, considerados a demonstração de conhecimento do objeto, a metodologia e o programa de trabalho,
a qualificação das equipes técnicas e a relação dos produtos que serão entregues;

III - atribuição de notas por desempenho pretérito do licitante na execução de contratos anteriores, observado o disposto
em regulamento; e,

IV - atribuição de notas para a capacidade técnico-profissional da equipe a ser contratada, conforme tempo de
experiência e grau de especialização.

Parágrafo único. A pontuação para a capacitação técnico-profissional exigirá que a execução do respectivo contrato
tenha participação direta e pessoal do profissional correspondente, admitindo-se sua substituição apenas por profissionais de
idêntica ou superior qualificação mediante prévia anuência da Administração.

Art. 4º Nas licitações com critério de julgamento por técnica e preço ou melhor técnica, deverá ser observado o prazo
mínimo de 35 (trinta e cinco) dias úteis para apresentação de propostas, contados a partir da data de divulgação do edital.

Art. 5º É vedado o uso do modo de disputa aberto quando empregado o critério de julgamento por técnica e preço.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala de Comissão de Redação Final, em 26 de Abril de 2022

Francismar Pontes
Presidente
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PARECER Nº 008843/2022
A COMISSÃO DE REDAÇÃO FINAL , tendo presente o Projeto de Resolução nº 3259/2022, já aprovado em segunda e última
discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte Redação Final:

Altera a Resolução nº 905, de 22 de dezembro
de 2008, que institui o Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado de
Pernambuco, a fim de dispor sobre o
quantitativo de vice-líderes das bancadas.

Art. 1º O art. 57 da Resolução nº 905, de 22 de dezembro de 2008, passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 57. ............................................................................................................
...........................................................................................................................

§ 3º Cada bancada poderá indicar até: (NR)

I - um Vice-Líder, no caso de a representação partidária ser integrada por dois Deputados; (AC)

II - dois Vice-Líderes, no caso de a representação partidária ser integrada por três Deputados; (AC)

III - três Vice-Líderes, no caso de a representação partidária ser integrada por quatro Deputados; e (AC)

IV - quatro Vice-Líderes, no caso de a representação partidária ser integrada por número igual ou superior a cinco
Deputados.” (AC)

Art. 2º Revogam-se o § 4º do art. 57 e o art. 58 da Resolução nº 905, de 22 de dezembro de 2008.

Art. 3º A entrada em vigor desta Resolução observará o disposto no art. 286 da Resolução nº 905, de 22 de dezembro
de 2008.

Sala de Comissão de Redação Final, em 26 de Abril de 2022

Francismar Pontes
Presidente

Favoráveis
Francismar PontesRelator(a) Adalto Santos

Alessandra Vieira Guilherme Uchoa
Fabíola Cabral Marco Aurelio Meu Amigo

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO, COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, COMISSÃO DE NEGÓCIOS MUNICIPAIS, COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA E COMISSÃO
DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL REALIZADA NO DIA TRINTA E UM DE MARÇO DE 2022.

Às dez horas e quarenta minutos do dia trinta e um de março de dois mil e vinte e dois, com transmissão ao vivo pela TV ALEPE
e plataformas digitais, e em obediência à convocação do Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, Deputado
Aluísio Lessa, do Presidente da Comissão de Administração Pública, Deputado Antônio Moraes, da Presidente da Comissão de
Negócios Municipais, Deputada Simone Santana, do Presidente da Comissão de Educação e Cultura, Deputado Romário Dias e
da Presidente da Comissão de Saúde e Assistência Social, Deputada Roberta Arraes, reuniram-se presencialmente em sessão
extraordinária, o Presidente da Comissão de Finanças, Deputado Aluísio Lessa e o Presidente da Comissão de Administração
Pública, Deputado Antônio Moraes e os representantes convidados, a seguir: Exmo. Sr. Sérgio Gadelha Souto, Promotor de Justiça
e Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação do Ministério Público de Pernambuco, representando o
Exmo. Sr. Paulo de Augusto de Freitas Oliveira, Procurador-Geral do Ministério Público de Pernambuco; Ilmo. Sr. Paulo Paes,
Gestor de Fiscalização do DETRAN, representando o Ilmo. Sr. Roberto Moreira Fonteles, Diretor Presidente do DETRAN
Pernambuco; Ilma. Sra. Sandra Félix, representando o Exmo. Sr. Marcelo Andrade Bezerra Barros, Secretário de Educação e
Esportes de Pernambuco; Ilmo. Sr. Carlos Alberto de Amorim Jatobá Júnior, representando o Ilmo. Sr. Maurício Canuto Mendes,
Diretor do Departamento de Estrada e Rodagem – DER – PE; Ilmo. Sr. Hélio Davino de Melo, chefe do Grupo de Educação para o
Transito – GETRAN, representando o Ilmo. Sr. Antônio Vital de Moraes Júnior, Superintendente da Polícia Rodoviária Federal de
Pernambuco; Ilmo. Sr. Natanael José da Silva, Dirigente Municipal de Educação do Município de Belém de Maria e Presidente da
UNDIME – PE; Ilmo. Sr. José Bezerra, assessor do SINTESPE – Sindicado do Transporte Escolar de Pernambuco, para a Audiência
Pública realizada no Auditório Senador Sérgio Guerra com o tema “Obrigatoriedade da manutenção semestral dos veículos que
fazem o transporte escolar nos Municípios Pernambucanos, de acordo com a Lei nº 15.917/2016”. O Presidente da Comissão de
Finanças, Orçamento e Tributação, Deputado Aluísio Lessa, na condução dos trabalhos, declarou aberta a reunião e
cumprimentando a todos disse da motivação dessa discussão em razão da ocorrência de acidentes envolvendo o transporte escolar
com mortes e destacando que existem legislações federais, estaduais e também municipais, nas cidades onde o trânsito é
municipalizado, disse do objetivo da reunião, que além de discutir o assunto, remetia a uma legislação muito específica, aprovada
por essa Casa Legislativa no ano de 2016 de sua autoria que está em vigor e que obriga aos municípios a fazer revisão semestral
do transporte escolar, tendo que obedecer a legislações federais de obrigações como habilitação e especialização de motoristas
para transportar o público especifico; a existência de todo o equipamento de segurança e de veículos em bom estado de
conservação, contudo, disse o Presidente Aluísio que é comum ver circulando, no interior do estado, veículos que não respeitam
as cláusulas estabelecidas nos editais de contratação, especialmente naqueles munícios de pequenos e médios portes que têm
suas limitações financeiras, mas que precisam estar sujeitos a suas obrigações, conforme define a Constituição em que todo o
município tem por obrigação investir vinte e cinco por cento de suas receitas com a educação, o que envolve também o transporte
escolar, disse o Presidente, ressaltando que os outros entes federativos, a União e os governos estaduais fazem também o seus
repasses mensais e anuais aos municípios, para complementar esse recurso que pode até ser insuficiente, porém obrigatório,
gerando responsabilidade civil, e, quando ocorrem tragédias, também criminal, disse o Presidente, assegurando que o objetivo não
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é encontrar culpados, mas soluções, a fim de que a situação que se apresenta no momento, com a ocorrência de acidentes no
Estado, e diante das estatísticas apresentadas pelo Brasil afora, seja uma “página virada”. Para isso, informou o Presidente que, a
ideia é, a partir dessa audiência, criar condições e encaminhamentos, talvez uma força tarefa, um comitê estadual com a
participação de todos os atores presentes a esta reunião e de outros que não puderam comparecer, citando a AMUPE, como uma
instituição imprescindível nesta discussão, porém ausente em razão de outros eventos ocorrendo simultaneamente, destacando
ainda a importância da participação daqueles que fazem o transporte escolar privado, através do seu sindicato que conhece bem
essa causa. Para concluir a sua fala na abertura desta reunião, o Presidente disse ainda que esse debate deve gerar um
documento, um termo formalizado de modo que se possa compor um comitê efetivo, com agenda, pauta, encaminhamentos,
cobranças entre outras responsabilidades, afirmou o Presidente devolvendo a palavra ao mestre de cerimonia para anúncio do
primeiro inscrito para as falas, o Ilmo. Sr. Carlos Alberto de Amorim Jatobá Júnior, representando o Ilmo. Sr. Maurício Canuto
Mendes, Diretor do Departamento de Estrada e Rodagem – DER – PE que de posse da palavra disse que esse é realmente um
tema bastante complexo e que por isso é necessário se firmar parcerias tendo em vista que sem elas não se consegue fiscalizar
devido à alta demanda, sendo o DER a autoridade de transito nas rodovias que promove essas fiscalizações com o DPRV, através
de convênios e de alguns municípios conveniados, atualmente num total de quinze e assim, vendo toda a preocupação já colocada
previamente pelo Deputado Aluísio Lessa, se comprometeu em realizar algumas reuniões específicas para tratar do assunto a fim
de que se possa ter uma capilaridade maior nessas fiscalizações, contando com a ajuda do DETRAN, que é o órgão que faz a
vistoria dos ônibus escolares, bem como a emissão das CNH`s dos condutores desses ônibus para que cumpram tudo o que a
legislação prever. Por fim, o representante do DER disse que, por ser um órgão rodoviário, o DER não faz especificamente o tipo
de fiscalização exigida para o caso, mas que possuem em torno de vinte fiscais que serão treinados para que estejam habilitados
a promoverem o tipo de fiscalização necessária, concluiu agradecendo a atenção de todos. Em seguida, a palavra foi concedida
ao Exmo. Sr. Sérgio Gadelha Souto, Promotor de Justiça e Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação
do Ministério Público de Pernambuco que começou lembrando a tragédia ocorrida recentemente no Município de Riacho das Águas
resultando na morte de quatro crianças, tragédia essa que possivelmente pudesse ser evitada, conforme pode concluir a perícia
ainda em andamento e é nesse ponto que o Ministério Público vem trabalhando, não de hoje, mas desde o ano de 2016 com os
promotores, numa atuação, seja preditiva, através do acompanhamento da política pública, ou reativa a partir de denúncias que
são formalizadas, e a partir também da lei de autoria do Deputado Aluísio Lessa, o Ministério Público criou um projeto institucional
chamado, “o transporte escolar também precisa passar na prova” e dentro desse trabalho, foram realizadas, a partir das suas
funções no Centro de Apoio de Educação, reuniões constantes com o DETRAN, citando nominalmente as pessoas do órgão
presentes nesta audiência que ele vem trabalhando desde o ano de 2018, na sua função, com o objetivo de regularização do
transporte escolar, tarefa árdua, tendo em vista que muitos problemas são encontrados nesta caminhada, tendo sido detectado em
algumas situações, veículos sendo conduzidos por adolescentes, veículos sublocados sem a devida adequação à legislação,
porém, como foi dito pelo Deputado Aluísio Lessa, hoje, é necessário se buscar soluções, disse o Promotor de Justiça, reafirmando
o já dito também pelo Deputado sobre a existência de munícipios que passam por dificuldades sérias na manutenção dos veículos
pela falta de verbas e também que passam por situações específicas, peculiares, porém existem outros municípios que conseguem
equacionar esse problema e adequar a sua frota, sendo assim, é preciso buscar essas soluções com as boas experiências, a
exemplo de um município do sertão onde, o ministério público, o tribunal de contas e a própria prefeitura sentaram-se à mesa e
obtiveram soluções, até do ponto de vista financeiro, esclareceu o Sr. Sérgio Gadelha Souto dizendo ainda que não será do dia
para a noite que os resultados positivos aparecerão mas que o ministério público vem trabalhando e que recentemente foi feito um
levantamento nos cinquenta municípios em que o órgão vem acompanhado a qualidade do transporte escolar, devendo se ter uma
atenção especial neste momento porque com a retomada das aulas presenciais, todas as políticas públicas de educação precisam
ser revisitadas, não só o transporte escolar mas a merenda, a qualidade da infraestrutura, a reposição de aulas, uma nova
caminhada que se inicia na educação com desafios gigantes, e que essa sequencia de acidentes que ocorreram, praticamente em
dez dias, podem ter sido oriundos pela falta de manutenção durante esse período de paralização das aulas em decorrência da
pandemia e assim com a retomada de circulação desses veículos às rodovias, às estradas vicinais, às zonas rurais, os acidentes
acabaram acontecendo, disse colocando o trabalho do ministério público à disposição para construir soluções que atendam de
maneira eficiente aos estudantes que já sofreram bastante durante todo esse período de paralização com o distanciamento da sala
de aula, assim é preciso aproximar, conversar com os gestores para entender as dificuldades que estão tendo nessa retomada
porém com a atenção de que o transporte escolar transporta vidas, transporta esperança e deve ser tratado com muita seriedade,
apurar responsabilidade sim, buscar soluções, sim, mas efetivamente construir caminhos factíveis de realização, disse o promotor,
dando ainda conhecimento que o Procurador Geral de Justiça, Dr. Paulo Augusto, há uns quinze dias, vinte dias atrás, quando
começaram a acontecer esses acidentes, convocou uma reunião com todos os promotores de educação do Estado de Pernambuco
tendo como objetivo realizar um acompanhamento, mais próximo aos munícipios, da qualidade do transporte escolar, registrando
ainda que, na próxima semana o Centro de Apoio Educacional do Ministério Pública estará realizando também, reuniões com os
promotores da educação nas quatorze circunscrições ministeriais para fazer esse levantamento e dar continuidade a atuação do
ministério público. Por fim, colocou-se mais uma vez à disposição para sentar à mesa, compor a comissão ou comitê para trabalhar
em conjunto, conforme já vem fazendo com a própria UNDIME, a AMUPE em outros temas da educação e neste tema específico
com o DETRAN, DPRV e Policia Rodoviária Federal para que em parceria se obtenha soluções reais, concretas e a educação como
uma prioridade no Estado de Pernambuco, no país e nos municípios, finalizou o Sr. Sérgio Gadelha Souto, Promotor de Justiça e
Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação do Ministério Público de Pernambuco. Dando sequencia á
reunião, o mestre de cerimônia chamou à tribuna, o Ilmo. Sr. Natanael José da Silva, Presidente da UNDIME – PE que iniciou suas
palavras parabenizando o Deputado Aluísio Lessa, Presidente da Comissão de Finanças e condutor dos trabalhos nesta audiência
pública, pela sua sensibilidade de realização desta oportuna discussão a cerca da política do transporte escolar, enfatizando o que
já tinha sido colocado pelo Sr. Sérgio Gadelha Souto, que o momento, em se tratando da educação pública, o pós-pandemia, lança
a todos num horizonte de muitos outros desafios que somente o transporte escolar, dimensão importante, é verdade, especialmente
em razão dos últimos acontecimentos ocorridos nesta retomada às aulas com o trágico acidente de Riacho das Almas, onde esteve
presente no funeral das crianças vitimadas, em solidariedade também a comunidade escolar que diariamente trabalha com esse
propósito de alimentar sonhos e conduzir a educação, que é por ele entendida, como a saída para a sociedade nesse momento
pós–pandemia, disse o Presidente da UNDIME – PE, citando ainda, os acidentes posteriormente ocorridos em Vicência e em
Pombos, o que alerta a chamar a sociedade para esse olhar, olhar que se está tendo aqui, nesta audiência pública, a fim de que
situações dessa magnitude não mais aconteçam, sendo imprescindível a presença maciça e constante no que diz respeito às
políticas públicas, da sociedade, das famílias que têm seus filhos na escola pública, pois sem isso não se consegue avançar,
destacando a fala do presidente desta audiência, já de um encaminhamento de formação de um possível comitê para aglutinar
forças para um acompanhamento, um monitoramento constante e que envolva todos os agentes, não somente àqueles
propriamente responsáveis por esse processo de fiscalização, e para isso, mencionou a importância de se reavivar, de se fortalecer
o papel dos Conselhos Municipais de Educação, o papel do Conselho do CAID, merenda escolar, o papel do Conselho do
FUNDEBE, o que chama a sociedade para o acompanhamento dessas políticas, reafirmando que, o transporte escolar, dado o
momento, merece extrema atenção, porém, a participação, o acompanhamento transcende o transporte escolar. É preciso que a
educação pública cada vez mais, mesmo vivendo um momento obscuro do ponto de vista nacional, da descontinuidade de políticas
que vinham dando certo, avance, o que aponta para a necessidade de um maior investimento nessa política, pois se a qualidade
da educação perpassa pela merenda escolar e pelo transporte escolar, então, a nível de política nacional, é preciso um olhar mais
assertivo e prioritário assegurou e continuou, ampliando o debate, dizendo que o Plano Nacional de Educação, o PNE, foi
negligenciado no governo atual, pois antes se tinha prioridade de investimento na melhoria da educação pública na meta vinte que
garantia um maior investimento aos municípios para alcançar os índices propostos para a educação pública até 2022, que é quando
se vai celebrar os duzentos anos da independência do Brasil, porém, como o Plano Nacional de Educação ficou no esquecimento,
trouxe um dano aos planos municipais de educação que previam maiores investimentos do poder público municipal, tendo esses,
a garantia que na meta vinte, os insumos necessários para investimentos, aconteceria, o que não ocorreu e não vem ocorrendo,
afirmou, chamando a atenção mais uma vez, para as conferências municipais, os conselhos municipais de educação, espaços
democráticos e colegiados onde a comunidade se aproxima da política e acompanha, no sentido de fazer valer aquilo que a
legislação já garante, se obtendo desta forma, em todas as esferas, resultados mais propositivos e eficazes, afirmou o Presidente
da UNDIME – PE dizendo ainda, que sabia da importância da interação de forças, do Poder Legislativo, do CAOP Educação, da
própria Polícia Rodoviária Federal, do Detran, AMUPE, planos municipais, conferências e conselhos municipais, espaços próprios
de alinhamento, políticas de financiamento do munícipio, a LOA, o PPA, prioridades que são apresentadas a câmara municipal para
aprovação do orçamento, e ao final arguiu: Qual o olhar que se precisa ter para a educação, e em particular, e não é de agora, para
o transporte escolar, tendo em vista que a prioridade ao ensino público começa desde que o aluno sai da sua casa para ir a escola?
Assim, existem políticas, existe legislação que apontam para qualidade, para a eficiência, porém falta ainda, a prática que faça
correlação com o que a legislação já aponta, disse o Sr. Natanael José da Silva concluindo sua fala e colocando a UNDIME - União
Nacional de Dirigentes Municipais de Educação à disposição de todos os parceiros, ressaltando mais uma vez o valor extremo
desse fórum, bem como das audiências públicas já promovidas pelo Ministério da Educação ou aquelas das quais participou
nacionalmente e que a UNDIME teve assento e por fim agradeceu ao Poder Legislativo na pessoa do Deputado Aluísio Lessa,
registrando mais uma vez a sua sensibilidade pela iniciativa desse evento. Dando continuidade à reunião, o mestre de cerimônia
anunciou mais uma fala, desta vez do Sr. José Bezerra, assessor do SINTESPE que iniciou dizendo que incluiria no seu
posicionamento, não só a questão do transporte escolar público, que aqui está sendo tratado no momento, mas do privado também
e afirmando que o DETRAN vem, desde o ano de 1998, fazendo sua vistoria semestral, nesses veículos, destacou que o transporte
escolar tem um capítulo no seu código de trânsito, que trata da categoria comercial, a categoria aluguel, porém, desde o ano de
1998 para cá, mesmo com a exigência na legislação de que os veículos tenham a categoria aluguel, só se têm doze munícipios
que fizeram sua vistoria e assim, a partir do momento que o município tem o seu transito regulamentado, nada impede que faça a
regulamentação desse transporte também, e assim sendo, não dar para aceitar que a responsabilidade seja jogada em cima
somente do órgão de transito estadual, quando a responsabilidade é compartilhada, e aqui ressaltou que o sindicado vem visitando
os munícios inclusive levando uma minuta com sugestão de lei e nada é feito, disse o representante do SINTESPE, e continuou
falando que, independente desta regulamentação, os municípios que já tem a sua regulamentação, ou seja, que o transito está
municipalizado, têm a obrigação, através de seus agentes de trânsito, fazer cumprir o CTB, não sendo, obrigação do órgão de
trânsito estadual, ir até o município para fiscalizar. Em seguida, se reportando a questão das “tragédias anunciadas”, o Sr. José
Bezerra informou que, estava trazendo um chamamento que deu o seguinte título, “Transporte Escolar seguro em Pernambuco,
você pode fazer a sua parte”, reafirmando que a sociedade precisa ter a consciência que esse transporte é especial, começando
pelo pai do aluno ao fazer sua contratação, destacou que o debate aqui não seria somente sobre a questão de legislação de
trânsito, mas do estabelecido no código penal, artigo 133, abandono de menor, pois, quando se contrata um transporte onde todo
ano, matéria do DETRAN para a imprensa é veiculada, mostrando a obrigatoriedade da vistoria semestral para obtenção de
autorização para transitar onde o condutor precisa ter antecedentes criminais, e mesmo assim veículos que não se submetem a
essa exigência, são contratados, caracteriza-se o crime estabelecido no artigo 133, indo mais além, sobre a questão da negligência
de que trata o artigo quinto do Estatuto da Criança e o do Adolescente, lei federal 9.503 que estabelece requisitos para o veículo
e para o condutor. Continuou dizendo que o Deputado Aluísio Lessa foi muito feliz em propor a formação de uma comissão e que

gostaria muito de participar, pois praticar cidadania é uma virtude, pedindo ao Ministério Publico que convidasse a entidade que
representa para as suas próximas reuniões, pois gostaria de somar para esta causa e concluiu destacando a importância, do
trabalho de prevenção em cadeia, do pai, da escola, dos responsáveis pelos veículos e de todas as entidades envolvidas, órgãos
de fiscalização, de controle, entre outros, pedindo especialmente que a comissão a ser formada a partir desta Casa Legislativa,
seja uma comissão permanente de modo que se possa avaliar mensalmente esse quesito, inclusive com o Ministério Público, tanto
nas escolas públicas nos municípios que contratam ou compram seus veículos quanto nas escolas particulares onde o contrato
ocorre direto com o pai, finalizou o Sr. José Bezerra. O próximo a fazer uso da palavra foi o Sr. Hélio Davino de Melo, chefe do
Grupo de Educação para o Transito – GETRAN que começou sua fala dizendo que a educação começa no transporte em direção
à escola e o acidente também, não no desfecho da tragédia, mas bem antes dela, quando os responsáveis, enquanto instituições,
algumas, aqui representadas, dão as costas para as suas atribuições, para suas obrigações, aconteceu quando o veículo não teve
a manutenção adequada, quando o condutor não estava habilitado para tal e quando não se reuniram, neste esforço legal, para
buscar a solução para o problema vislumbrando uma meta de “zero morte no transito”, visão que parece ser utópica, mas que é o
seu dever enquanto instituição, pois quando ele coloca o uniforme para ir para a rodovia fiscalizar, é com o intuito de salvar vidas,
almejando que não ocorra nenhuma morte durante o seu tempo de trabalho, principalmente essa morte que dói tanto em todos, a
morte prematura de crianças, prosperidade da nossa nação, afirmou o inspetor da PRF-PE, ponderando que apesar da Polícia
Rodoviária Federal ter como visão ser um órgão de excelência em segurança pública e como objetivo a prosperidade da nação,
ele é um órgão de fiscalização, que por sua vez tem que mostrar qual a razão de está ali na rodovia, muitas vezes não visto com
bons olhos, pois nos setenta e quatro mil quilômetros de rodovias no Brasil dentre os oitenta e cinco municípios de Pernambuco
que são cortados por rodovias federais, com realidades distintas e interesses distintos, e que nessa discussão sobre o transporte
escolar, têm um objetivo comum, único, de proteger a vida de suas crianças mas com divergências diante de seus interesses, disse,
assegurando que não fazem distinção, seja do transporte escolar público ou privado uma vez que estão para cumprir a lei e para
fazer que a lei seja cumprida se precisa entender que a legislação é única e assim sendo, um veículo que não tem condições
mínimas de transporte precisa ser retirado de circulação, o motorista precisa passar por capacitação, cursos e reciclagem
regularmente, preparação compatível com a responsabilidade de transportar vidas, vidas com sonhos, sonhos de uma sociedade
por um país mais educado e próspero, ressaltou. E continuou fazendo uma prestação de contas da atuação do órgão, falando da
presença dele em todas as situações em que foi convidado a prestar sua contribuição a fim de tornar o trânsito mais seguro e sem
nenhuma morte de um estudante que está se deslocando para escola, tendo neste ano, com base nos relatos de policiais das seis
delegacias do Estado de Pernambuco diante da retomada da atividade escolar presencial, a necessidade de focar na fiscalização
desses veículos e desenhar uma operação, operação essa iniciada logo depois da reunião promovida pelo Ministério Público e para
a qual foram convidados, através do CAOPE, denominada de “Operação Nota Dez” em que se obteve os seguintes resultados:
cento e cinquenta e sete veículos de transporte escolar fiscalizados; desses, dezenove motoristas sem a capacitação exigida para
condução desses veículos, tendo sido lavrado para estes, o termo circunstanciado de ocorrência, acordado antes com o Ministério
Público, para que respondam pelo exercício irregular da profissão conforme o artigo 47 da lei de execuções penais; quinze autos
de infração para os motoristas que não haviam realizado o teste toxicológico; dezoito autos de infração pelo descumprimento da
lei do descanso e três boletins de ocorrência pelo mal uso do veículo ou seja, veículos adquiridos para o transporte escolar mas
que estavam sendo usado para outro fim, enumerou o inspetor da PRF, dizendo que essa atividade coercitiva surte bons resultados,
no entanto, não é só a coerção que funciona, a PRF tem um cuidado muito grande com a educação, a educação para o trânsito
onde se tem projetos desde a educação infantil nas escolas, contando hoje com oito municípios atendidos pelo programa Educar
PRF, onde professores são capacitados para trabalhar a educação para o trânsito na escola. Voltando a temática específica desta
audiência disse que no ano de 2019, o órgão convidou todos os municípios que têm rodovia federal na malha viária do Estado para
participarem de uma reunião com os secretários de educação, os gestores de frota dos veículos “A caminho da escola” e do
Ministério Público, tendo participado vinte e seis municípios tendo sido oferecido neste evento uma capacitação para os condutores
e gestores, e esse trabalho se iniciado no município de Cabo de Santo Agostinho, tendo o projeto porém, sido interrompido com o
advento da pandemia, relatou, assegurando no entanto que, independente dessa temática a “Operação Nota Dez” vai continuar até
dezembro deste ano de 2022 colocando-se à disposição para contribuir nessa missão obstinados em salvar vidas, concluiu o
Inspetor, Hélio Davino de Melo. Prosseguindo, o mestre de cerimônia convidou à tribuna, o Sr. Paulo Paes, Gestor de Fiscalização
do DETRAN Pernambuco, que de posse da palavra, disse que o DETRAN vem ao longo dos anos prestando alguns serviços
essenciais e muito importantes nessa questão do transporte escolar, entre eles as vistorias semestrais, realizadas nos períodos de
férias, de janeiro e de julho, nas quais, infelizmente, alguns veículos buscam uma saída para não realizar essa fiscalização, então
o DETRAN vem trabalhando com algumas outras ferramentas se desdobrando em várias áreas, em várias frentes em relação as
vistorias, em atendimentos as dúvidas da população, dos usuários, bem como dos proprietários de veículos, ou seja, nessas
vertentes, com atendimento, vistoria e fiscalização, que infelizmente se constitui num trabalho mais complexo, mais danoso para
as próprias crianças e adolescente que podem ficar sem a condução no transporte escolar e consequentemente sem as aulas. O
DETRAN vem trabalhando e juntamente com o Ministério Público e Tribunal de Contas do Estado, formulou uma cartilha, que será
apresentada posteriormente, porém já se encontram disponibilizadas no próprio site do DETRAN, informações para os pais, para
os gestores públicos lista dos veículos que estão com a vistoria em dia, uma consulta simples através da placa. A cartilha sobre as
dúvidas quanto ao transporte escolar será encaminhada aos CIRETRANS para que estes enviem aos municípios de suas
circunscrições a fim de que os seus gestores possam atuar de forma preventiva. O DETRAN vai também começar a trabalhar nessa
temática focando em ações preventivas, melhor forma de trabalho que a forma coercitiva a qual só deve ser usada quando nada
deu certo, além dos trabalhos que já vem executando dentro da “operação prevenção” direcionando para a área escolar, utilizando
alguns dos seus agentes para em conjunto com a educação desenvolver projetos a fim de se ampliar o conhecimento para os
condutores e os pais sobre o assunto, trabalho que deve ser construído conjuntamente com o TCE e com o Ministério Público, disse
o Sr. Paulo Paes, esclarecendo que para essas ações educativas já se vem elaborando um cronograma e que nos últimos cinco
anos já se realizou quase setenta operações, a pedido do Ministério Público bem como por iniciativa do DETRAN, muitas vezes em
condições precárias especialmente naqueles municípios mais afastados da capital, tendo em vista que o DETRAN possui um corpo
enxuto mas que vem se desdobrando para atender a demanda da melhor forma possível, tendo a pandemia paralisado esse
trabalho mas que está sendo retomado, não tendo o órgão, a intenção apenas de punir mas de atuar em especial em um trabalho
preventivo de modo a garantir cada vez mais a segurança do menor, afirmou o gestor de fiscalização do DETRAN concluindo sua
fala. Em seguida, Sandra Félix representou o Excelentíssimo Senhor Secretário de Esporte e Educação de Pernambuco, Marcelo
Andrade Bezerra Barros. Sandra Félix saudou a todos e iniciou sua fala explicando de forma objetiva a forma que se dá o transporte
dos estudantes a nível estadual, citando a lei do PETE (Programa Estadual de Transporte Escolar). Ela disse: que a lei garante o
acesso dos estudantes à escola; que a garantia é alcançada por intermédio de algumas modalidades, como o termo de cooperação
técnica firmada entre prefeito e secretário; que, após assinatura, a Prefeitura se responsabiliza pelo transporte municipal e estadual
dos estudantes; que há alguns municípios que não aderem o termo, e por isso se faz necessário a abertura do processo de
licitação, a fim de suprir a necessidade da população; que também ocorre de parcerias serem rompidas, mas, que prontamente, as
Gerências Regionais de Ensino (GRES) tem o total aval para fazer a contratação imediata deste serviço; que, as vezes, também o
município não tem condições de realizar o serviço sozinho, ocorrendo, assim, uma operacionalização mista, ou seja, uma parte o
município faz e a outra o estado. Disse ainda: que diante de vários acidentes, se faz necessário colocar alguém para fiscalizar,
sendo uma solução a inclusão de agentes de monitoramento, que estariam presencialmente em cada GRE, já que por meio de
telefone é difícil o controle, pois não se sabe se são verídicas as informações; que é necessário a presença efetiva no interior. Ainda
assim, expandindo a problemática, disse: que um dos problemas que surge de forma indireta são as caronas; que moradores de
regiões de difícil acesso acreditam ter direito de utilizar o automóvel como meio de locomoção, e que uma vez negado, criticam e
chegam até agredir fisicamente servidores da prefeitura; que a depredação também ocorre; que a falta de conscientização dos
estudantes que utilizam o transporte é um dos problemas; que a superlotação é um dos maiores motivos de acidentes ocorrerem.
Disse, também, que a Secretaria está à disposição, agradeceu a oportunidade e encerrou sua fala. Em seguida, o Presidente
Aluísio Lessa abriu oportunidade à plateia a fazer perguntas diretas à Mesa. Pela ordem, Arthur Gonçalves, membro da plateia,
iniciou a rodada de perguntas. Saudou a mesa, e em seguida quis saber o porquê de não se ter ainda transportes com potência
4x4 (quatro por quatro), haja vista ter locais que ônibus não conseguem chegar. Perguntou também se os motoristas de transporte
escolar fazem algum curso de direção defensiva. O próximo representante da plateia foi Caetano Neto, da Superintendência da
Política Educacional Indígena da Secretaria de Educação de Pernambuco. Ele disse ter se sentido na obrigação de responder
algumas considerações feitas por Arthur Gonçalves, primeiro a se manifestar. Explanando sua experiência com atendimentos em
comunidades indígenas, disse Caetano Neto: que devido a dificuldade de acesso, nas comunidades quilombolas, usam-se
caminhonetes; que a maioria das pessoas que prestam o serviço são pessoas físicas; que ao invés do que a PETE,
Superintendência da Política Educacional Indígena paga por quilômetro rodado. Agradeceu a oportunidade e encerrou a fala. O
Presidente Aluísio Lessa, em posse da palavra, fez lembrar que anos atrás as Secretarias exerciam múltiplas tarefas,
diferentemente de hoje, que há núcleos de competência. Disse ainda: que é necessária uma ação conjunta, inclusive da ALEPE,
que poderá remanejar emendas parlamentares para esta nobre causa; que se faz necessário a elaboração de a um regramento
instituído por um comitê permanente. Encerrada a fala, o Presidente Aluísio Lessa deu oportunidade ao Procurador do Ministério
Público Sérgio Gadelha, que, em posse da palavra, disse: que concorda sobre a necessidade do comitê permanente; que é
necessário a criação de um cronograma de reuniões; que sugeria a AMUPE e UNDIME coordenarem as primeiras reuniões; que
deve existir uma ligação entre as instituições e prefeitos; que o comitê poderá solucionar os problemas a longo prazo. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente Aluísio Lessa declarou encerrados os trabalhos. Do que, para constar, nós, Eliene Regis Brandão
Agra e Luiz Pedro Campello lavramos a presente ata, que vai assinada pelo Presidente desta Comissão de Finanças, Orçamento
e Tributação sem emendas, rasuras ou ressalvas.

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E TRIBUTAÇÃO REALIZADA NO DIA DOZE DE
ABRIL DE 2022.

Às dez horas do dia doze de abril de dois mil e vinte e dois, através de videoconferência por meio do Sistema de Deliberação
Remota (SDR) com transmissão ao vivo pela TV ALEPE e plataformas digitais, e registrada no canal Youtube “TV ALEPE Master”
e em obediência à convocação do Presidente deste Colegiado Técnico, Deputado Aluísio Lessa, através de Edital de
Convocação, reuniram-se remotamente os seguintes parlamentares, membros titulares: Deputado Antônio Moraes, Deputado
Diogo Moraes, Deputado José Queiroz, Deputado Tony Gel e o membro suplente Deputado Isaltino Nascimento, tendo sido, em
conformidade com o regimento interno, designado para a condução dessa reunião, o Deputado Tony Gel, em virtude da
impossibilidade do Presidente Aluísio Lessa e do Vice-Presidente Henrique Queiroz Filho de a presidir, estando ambos em
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missão junto ao Governador Paulo Câmara. Assim sendo, o Presidente em exercício, Deputado Tony Gel, constatando o quórum
regimental, declarou aberta a reunião colocando em discussão e em votação a Ata da Reunião Ordinária da Comissão de
Finanças, Orçamento e Tributação realizada no dia cinco de abril de 2022, ata aprovada por unanimidade, passou à distribuição
dos seguintes projetos: Projeto de Lei Ordinária nº 3257/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia (Ementa: Altera a Lei
nº 12.387, de 17 de junho de 2003, que dispõe sobre a divulgação de informações sobre a execução de obras públicas de
construção, reforma e ampliação de prédios e espaços públicos no âmbito do Estado de Pernambuco, originada de projeto de
lei de autoria da Deputada Teresa Leitão, a fim de tornar obrigatória a exibição de QR code para acesso a informações.),
designando como relator o Deputado José Queiroz; Projeto de Lei Ordinária nº 3268/2022, de autoria do Governador do Estado
(Ementa: Autoriza o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, o imóvel em favor do Município de Lagoa do Carro para
construção e funcionamento de unidade escolar municipal.), designando como relator o Deputado José Queiroz; Projeto de Lei
Ordinária nº 3269/2022, de autoria do Governador do Estado (Ementa: Altera a Lei nº 14.028, de 26 de março de 2010, que cria
a Agência Pernambucana de Águas e Clima - APAC.), designando como relator o Deputado José Queiroz. Prosseguindo, o
Presidente em exercício, Deputado Tony Gel passou à discussão e votação da pauta do dia, a seguir: Veto Parcial, de autoria
do Governador do Estado, ao Projeto de Lei Complementar nº 3143/2022, de autoria do Governador do Estado (Ementa:
Redefine os valores nominais de vencimento base e subsídio dos Cargos Públicos indicados.), tendo como relator, Deputado
José Queiroz que o aprovou à unanimidade dos Deputados presentes. Projeto de Lei Ordinária nº 3235/2022, de autoria do
Governador do Estado (Ementa: Redefine o quantitativo do cargo de provimento efetivo de Professor Universitário do Grupo
Ocupacional de Magistério Superior do Quadro Permanente de Pessoal da Universidade de Pernambuco – UPE, com alteração
do Anexo Único da Lei nº 17.533, de 10 de dezembro de 2011.), em regime de urgência, tendo como relator, Deputado José
Queiroz que apresentou parecer pela aprovação à unanimidade dos parlamentares presentes, tendo, na discussão do projeto,
o Deputado Tony Gel, feito algumas considerações sobre o mesmo, bem como, o seu relator, Deputado José Queiroz com
registros adicionais. Terminada a pauta do dia, o Presidente em exercício, Deputado Tony Gel colocou o microfone à disposição
dos presentes, porém, não havendo manifestações para o uso da palavra, declarou encerrados os trabalhos desta reunião
ordinária, informando que a convocação da próxima reunião será feita em edital pelo presidente desta Comissão de Finanças,
Orçamento e Tributação. Do que, para constar, eu, Eliene Regis Brandão Agra, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo
presidente em exercício, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA REALIZADA NO DIA 19 DE ABRIL DE 2022.

Às nove horas e trinta minutos do dia 19 (dezenove) de Abril do ano de 2022 (dois mil e vinte e dois), em sessão remota,
convocada nos termos do § 2º do art. 117 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa. Reuniram-se sob a presidência
do Deputado Antônio Moraes, os Deputados: Diogo Moraes (PSB) e José Queiroz (PDT) membros titulares, e os Deputados:
Isaltino Nascimento (PSB) e Tony Gel (MDB) membros suplentes. Os trabalhos foram iniciados com a apresentação da ata da
última reunião e, como não houve contestação, a mesma foi aprovada. Em seguida, o Deputado Antônio Moraes, Presidente
da Comissão de Administração Pública, deu início à Distribuição dos seguintes projetos constantes no edital de convocação:
Projeto de Lei Complementar Nº 3270/2022, de autoria do Ministério Público, RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ; Projeto
de Lei Ordinária Nº 3271/2022, de autoria do Deputado Doriel Barros, RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ; Projeto de Lei
Ordinária Nº 3272/2022, de autoria do Deputado Waldemar Borges, RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ; Projeto de Lei
Ordinária Nº 3273/2022, de autoria do Deputado Waldemar Borges, RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ; Projeto de Lei
Ordinária 3274/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, RELATOR DEPUTADO DIOGO MORAES; Projeto de Lei
Ordinária Nº 3275/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, RELATOR DEPUTADO DIOGO MORAES; Projeto de Lei
Ordinária Nº 3276/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, RELATOR DEPUTADO DIOGO MORAES; Projeto de Lei
Ordinária Nº 3277/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, RELATOR DEPUTADO DIOGO MORAES; Projeto de Lei
Ordinária Nº 3278/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, RELATOR DEPUTADO TONY GEL; Projeto de Lei Ordinária
Nº 3279/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, RELATOR DEPUTADO TONY GEL; Projeto de Lei Ordinária Nº
3280/2022, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, RELATOR DEPUTADO TONY GEL; Projeto de Lei Ordinária Nº
3281/2022, de autoria do Deputado Antônio Moraes, RELATOR DEPUTADO TONY GEL; Projeto de Lei Ordinária Nº 3284/2022,
de autoria do Poder Executivo, RELATOR DEPUTADO TONY GEL; Projeto de Lei Ordinária Nº 3285/2022, de autoria do Poder
Executivo, RELATOR DEPUTADO DIOGO MORAES. Após o término da distribuição de projetos, deu-se início a discussão dos
seguintes projetos constantes no edital de convocação: Projeto de Lei Ordinária Nº 2730/2021, de autoria da Deputada Juntas,
RELATORA DEPUTADA TERESA LEITÃO, na ausência, relatoria transferida para o DEPUTADO ISALTINO NASCIMENTO,
aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária Nº 2766/2021, de autoria da Deputada Delegada Gleide Ângelo,
RELATORA DEPUTADA TERESA LEITÃO, na ausência, relatoria transferida para o DEPUTADO DIOGO MORAES, aprovado
por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária Nº 2801/2021, de autoria do Deputado Gustavo Gouveia, alterado pela Emenda
Modificativa Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, RELATOR: DEPUTADO JOSÉ
QUEIROZ aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária nº 2891/2021, de autoria da Deputada Clarissa Tercio, alterado
pela Emenda Supressiva Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, RELATOR DEPUTADO
JOSÉ QUEIROZ, aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária Nº 2904/2021, de autoria do Deputado Eriberto
Medeiros, RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ, aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária Nº 3089/2022, de
autoria do Deputado Erick Lessa, alterado pelo Substitutivo Nº 01/2022, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça, RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ, aprovado por unanimidade; Projeto de Lei Ordinária Nº 3169/2022, de autoria
do Deputado Eriberto Medeiros, RELATOR DEPUTADO DIOGO MORAES, aprovado por unanimidade; Projeto de Resolução
Nº 3176/2022, de autoria da Mesa Diretora, RELATOR DEPUTADO DIOGO MORAES, retirado de pauta a pedido do Relator;
Projeto de Lei Ordinária Nº 3268/2022, de autoria do Poder Executivo, RELATOR DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ, na ausência,
redistribuído para o DEPUTADO TONY GEL, aprovado por Unanimidade. Não havendo mais nada a tratar, o Deputado Antônio
Moraes, Presidente da Comissão de Administração Pública, agradeceu a colaboração de todos e declarou encerrada a reunião.
Do que, para constar, foi lavrada e digitada a presente ata, que vai assinada pelo Presidente, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas.

ATA DA REUNIÃO DE ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ESPORTE E LAZER, REALIZADA EM 14 DE DEZEMBRO DE 2021.

Aos catorze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um, às nove horas, pelo Sistema de Deliberação Remota,
nos termos regimentais e sob a presidência do deputado João Paulo Costa, conforme o artigo 118, inciso I, do Regimento Interno
deste Poder, reuniram-se os deputados: Joaquim Lira e Henrique Queiroz Filho, membros deste colegiado. Havendo quórum
regimental, o Senhor Presidente deu por iniciada a reunião, cumprimentou às pessoas presentes e às que acompanhavam pela
TV Alepe e pelo Youtube. Colocou em discussão a ata da reunião ordinária anterior realizada no dia trinta do mês de novembro
do ano de dois mil e vinte e um, a qual foi aprovada por unanimidade. Em seguida, foram discutidas as seguintes proposições:
Substitutivo nº 01/2021, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de Lei Ordinária Desarquivado
nº 1395/2017, de autoria da deputada Priscila Krause, cuja ementa dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na elaboração
das políticas públicas voltadas à Primeira Infância e dá outras providências., o parecer do relator, deputado Joaquim Lira, foi
pela aprovação, tendo a concordância dos demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 2603/2021, de autoria do deputado
Isaltino Nascimento, junto com a Emenda Supressiva nº 01/2021, de autoria da Comissão de Constituição e Justiça], cuja
ementa estabelece as diretrizes para a instituição da Política Estadual de Incentivo ao Empreendedorismo Inclusivo no Estado
de Pernambuco e dá outras providências, o parecer do relator, deputado Joaquim Lira, foi pela aprovação, tendo a concordância
dos demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 2950/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza o Estado
de Pernambuco a ceder o uso do imóvel que indica ao Município de Bonito, com encargo, para instalação e funcionamento de
centro de esportes, saúde e educação, o parecer do relator, deputado Joaquim Lira, foi pela aprovação, tendo a concordância
dos demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 2954/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza a
Fundação de Atendimento Socioeducativo – FUNASE a ceder, com encargo, o uso do imóvel que indica, ao Município de Águas
Belas, para instalação e funcionamento do Colégio Municipal Gerson de Albuquerque, do ginásio municipal poliesportivo e da
Escola Municipal Leonízio Duarte, o parecer do relator, deputado Joaquim Lira, foi pela aprovação, tendo a concordância dos
demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 2959/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de
Pernambuco a ceder, com encargo, o uso do imóvel que indica, ao Município de Bom Conselho, para instalação e funcionamento
da sede da Secretaria Municipal de Agricultura e parque municipal, o parecer do relator, deputado Joaquim Lira, foi pela
aprovação, tendo a concordância dos demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 2968/2021 de autoria do Poder
Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de Pernambuco a ceder, com encargo, o uso do imóvel que indica, o parecer do relator,
deputado Joaquim Lira, foi pela aprovação, tendo a concordância dos demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº
2983/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de Pernambuco a ceder, com encargo, o uso do imóvel
em favor do Município de Afogados da Ingazeira, para implantação e funcionamento de parque de visitação - Floresta Urbana
de Caatinga, o parecer do relator, deputado João Paulo Costa, foi pela aprovação, tendo a concordância dos demais
parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 2985/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de
Pernambuco a ceder, com encargo, o uso do imóvel em favor do Município de Belém de Maria para implantação e funcionamento
de academia da cidade, o parecer do relator, deputado Henrique Queiroz Filho, foi pela aprovação, tendo a concordância dos
demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária nº 2988/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de
Pernambuco a ceder, com encargo, o uso do imóvel que indica, ao Município de Sertânia, para instalação e funcionamento de
parque municipal, feira de animais, garagem municipal e sede administrativa dos órgãos municipais, o parecer do relator,
deputado Henrique Queiroz Filho, foi pela aprovação, tendo a concordância dos demais parlamentares; Projeto de Lei Ordinária
nº 2989/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de Pernambuco a ceder, com encargo, o uso do
imóvel que indica, ao Município de Sertânia, para instalação e funcionamento de escola agrícola municipal e campo de futebol,

o parecer do relator, deputado Henrique Queiroz Filho, foi pela aprovação, tendo a concordância dos demais parlamentares;
Projeto de Lei Ordinária nº 2991/2021 de autoria do Poder Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de Pernambuco a ceder,
com encargo, o uso do imóvel que indica, ao Município de Garanhuns, para instalação e funcionamento de centro esportivo
municipal e ampliação do Cemitério Municipal São Miguel, o parecer do relator, deputado Henrique Queiroz Filho, foi pela
aprovação, tendo a concordância dos demais parlamentares; e Projeto de Lei Ordinária nº 2992/2021 de autoria do Poder
Executivo, cuja ementa autoriza o Estado de Pernambuco a doar, com encargo, imóvel em favor do Município de Garanhuns,
para instalação e funcionamento do Museu do Festival de Inverno de Garanhuns, o parecer do relator, deputado Henrique
Queiroz Filho, foi pela aprovação, tendo a concordância dos demais parlamentares. Nada mais havendo a tratar, o senhor
presidente agradeceu a presença dos parlamentares, de quem estava acompanhando a reunião pelo youtube e TV Alepe,
assessores e aos técnicos da Superintendência de Tecnologia da Informação e da TV Alepe e encerrou a reunião. E, para que
tudo fique registrado, foi lavrada a presente ata, assinada, sem emendas, rasuras ou ressalvas.

PORTARIA N.º 405/22
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Ofício nº 359/2022, do Deputado Antônio Coelho,
RESOLVE: alterar a gratificação de representação de 3,40% (três vírgula quarenta por cento) para 37,90% (trinta e sete vírgula
noventa por cento), no cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, da servidora VILMA SILVA CAETANO, a partir
do dia 1º de maio de 2022, nos termos da Lei nº 11.614/98, com as alterações que lhes foram dadas pelas Leis n.ºs 12.347/03,
13.185/07, 15.161/13, 15.985/17 e 16.579/19.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 26 de abril de 2022.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 406/22
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e
tendo em vista o contido no Ofício nº 053/2022, da Superintendência Administrativa,
RESOLVE: lotar na Gerência de Sistema de Som, o servidor MANOEL DANTAS DE BARROS JUNIOR, matrícula nº 42.432, para
exercer a função gratificada de Gerente de Sistema de Som, Símbolo PL-FGE-1, retroagindo seus efeitos ao dia 01 de abril de
2022, nos termos das Leis nºs 13.774/09, 15.161/13 e 15.341/14.

Secretaria da Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco
Em, 26 de abril de 2022.

Deputado CLODOALDO MAGALHÃES
Primeiro Secretário

PORTARIA Nº 157/2022
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o contido no Ofício nº 138/2022, do Presidente, Deputado Eriberto Medeiros,
RESOLVE: fazer retornar à Prefeitura de Quipapá, o servidor GEDEÃO RODRIGUES DE SIQUEIRA, matrícula nº 42.617,
retroagindo seus efeitos ao dia 1º de março de 2022.

Sala Austro Costa, 20 de abril de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

(REPUBLICADA POR INCORREÇÃO)

PORTARIA Nº 159/2022
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o contido no Ofício nº 152 /2022, do Presidente, Deputado Eriberto Medeiros,
RESOLVE: fazer retornar à Agência Estadual de Tecnologia da informação - ATI, o servidor REINALDO FERRAZ, matrícula nº
41369, a partir do dia 1º de maio de 2022.

Sala Austro Costa, 26 de abril de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 160/2022
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,

e tendo em vista o contido no Ofício nº25/2022, da Deputada Teresa Leitão,
RESOLVE: lotar naquele Gabinete Parlamentar, o servidor DANIEL DO NASCIMENTO FINIZOLA DA CUNHA, matrícula nº 42625,
ora à disposição deste Poder, com efeitos retroativos ao dia 07 de março de 2022.

Sala Austro Costa, 26 de abril de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

PORTARIA Nº 161/2022
A SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições,
e tendo em vista o contido no Ofício nº 153 /2022, do Presidente, Deputado Eriberto Medeiros,
RESOLVE: fazer retornar Secretaria de Educação, a servidora CARLA ROBERTA FRAGA SOUZA, matrícula nº 42542, a partir do
dia 1º de maio de 2022.

Sala Austro Costa, 26 de abril de 2022.

CHRISTIANE VASCONCELOS
Superintendente Geral

Portarias


